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FERROVIÁRIA DO MUNDO E DO BRASIL 


a) Pródromos da ferroviaria do mundo. 
b) O desenvolvimento ferroviario do Brasil, no século XIX. 


c) A Europa e os Estados Unidos já estão no periodo da 
remodelação. — Nós estamos ainda na época da 


construção. 


I 
Ferrovíaria do Mundo e do Brasil 


a) Pródromos da ferroviaria do mundo. 

b) O desenvolvimento ferroviario do Brasil, no seculo XIX. 

c) A Europa e os Estados Unidos já estão no periodo da remodelação — Nós esta- 
mos ainda na época da construção. 


a) — Própromos DA FERROVIARIA DO Munpo — E” interessante relembrarmos 
aqui, antes de se iniciar o relato historico da Estrada de Ferro Sul de Minas, os primeiros 
clarões indecisos da alvorada ferroyiaria do mundo. À via ferrea, que foi o grande fator 
do espantoso progresso universal de hoje, teve a sorte caprichosa que tiveram todos os 
maravilhosos inventos da humanidade; nasceu de tentativas elementares, ditadas pelo 
imperio das necessidades sociais e comerciais, no meio da descrença dos povos e com o 
triste desamparo dos contendores do poder. 


Em 1633 foi introduzido o trilho para a diminuição das fricções. Eram eles de 
madeira, com sete polegadas de largura, colccados horizontalmente, afim de facilitarem 
o transporte dos vagões ás minas de carvão. 

Durante mais de um seculo vigorou esse precesso de locomoção, até que em 1738 
se utilizou o ferro, consistindo o melhoramento no emprego de espessas chapas desse metal, 
fixadas à superficie dos trilhos de madeira. Ainda assim, sua generalização só foi adotada 
em 1767, que a seu turno subsistiu até 1801, quando ao trilho se deu sua atual estrutura. 

A idéa do vapôr como agente locomotor, devendo substituir a força-cavalo pelo 
“A vapôr, deveu- -se a James Watt, que tentou a experiencia em 1781, construindo sua 
locomotiva-vapôr, cujo modelo deve existir ainda em Cornwall: infelizmente, porém, não 
surtiu o efeito almejado. Este só foi devido a George Stephenson, que, em 1825, modilt- 
cando aquele invento, deu-lhe os moldes praticos, que se foram gradualmente melhorando 
até nossos dias. 

Em 1830 inaugurava-se a linha Liverpool a Manchester. Esse fato, porém, que era 
uma revolução nos costumes, pelo ganho de tempo, bem-estar e relativa barateza no trans- 
porte, pouca influencia causou, faltando-lhe, quer o patrocinio oficial, que á cerimonia 
deixou de comparecer, apezar de convidado e instado, quer o apoio moral da i imprensa, 
que, poderosa e influentemente solicitada, não revestiu o ato do estímulo e entusiasmo 
devidos a um acontecimento de tal natureza. 

Só aos grandes espiritos daquela época o sucesso impressionou poderosamente, 
e cita-se que Lord Brongham, ante o evento, não poude impedir que uma lagrima indis- 
creta se lhe desprendesse dos olhos. 

As linhas que se sucederam áquela, inclusive a de Londres a Birmingham, a maior 
então construida, passariam quasi na indiferença. À cobiça, porém, acordou célere, tra- 
vando-se grande luta entre os proprietarios de terras e outros personagens importantes, 
que, tentando impedir a introdução do trilho e da locomotiva, exageraram o preço de desa- 
propriação das terras necessarias ás estradas de ferro, cobrando-lhes o valór no duplo e 
triplo. 

O progresso, ainda uma vez prevaleceu sobre a ganancia particular, embora 
a golpes de muito sacrificio pecuniario, pois o custo de construção encareceu de um modo 
excessivo. 

A legislação geral para as estradas de ferro só foi introduzida em 1840, havendo 
leis especiais para as construidas anteriormente. 


O “Jornal do Comercio” de 26 de Agosto de 1895 publicou a seguinte nota sobre 
a viação férrea do mundo no ano de 1893: 


“A VIAÇÃO FERREA DO MUNDO 


Em fins de 1893 a rede ferrea do mundo inteiro media uma extensão de 671.170 kilo- 
metros, comprimento que excede 16 vezes e tres quartos a circumferencia da terra no equa- 
dor em 300.000 kilometros a distancia entre a terra e a lua. 

Destes 671.162 kilometros a America tem 360.415 isto é, mais da metade; a Europa 
238.550; a Asia 38.783, a Africa 12.384 e a Australia 21.030. 


E jp 


Na Europa em 1893, a maior rêde de viação ferrea era a da Allemanha, com 44.842; 
seguiam-se-lhe immediatamente a França, com 39.357; a Russia, com 33.551; a Inglaterra, 
com 33.219; a Austria-Hungria com 29.160; a Italia com 14.184; a Suecia com 8.782 e a 
Bulgaria com 5.743 kilometros. 

A extensão pelos outros estados da Europa variava entre 3.415 (Suissa) e 540 (Servia). 

A somma despendida pelo puando inteiro, com a viação ferrea, eleva-se a... 
160.000:000$000, ao cambio de 10 4 

A Europa gastou 73 milhões e contos, isto é, a Grã-Bretanha 22,3 milhões, a Fran- 
ça 13,6, a Allemanha 12,3, a Russia 7,7, a Austria-Hungria 7,5, a Italia 3,5, a Hespanha 


2,6, a Belgica 1,2. » 


Curioso tambem é o quadro que se segue, organizado em 1899 pelo Sr. Matos Faro 


e publicado no “O Paiz” de 7 de Abril de 1899: 


Estatistica do trafego quilometrico em estradas de ferro,nos principais Estados do mundo 
em 1897-98, o capital esterlino médio nelas empregado e seu equivalente ao par de mil rêis 


ESTADOS 


Grã-Bretanha 
Argentina 
Austria-Hungria 


Bulgaria 
“Central America......... 
Chile 
China 
Columbia 
Congo 
Costa Rica 
Dinamarca 


Egypto 
Finlandia 
França 
Allemanha 
Grecia 
Guatemala 
Migalhey eia RR 


Hollanda 
Paraguay 
Perú 
Rontugals ss rasiios 
Roumania 


Servia 
Hespanha 
Suecia e Noruega........ 
Suissa 


nu aae sa cs rio 
Venezuela... ursos 
Turquia 


Quilometros... 


QUILOMETROS| VALOR EM ESTERLINO 
34.486 1.089.765.095 
14.536 459. 340.749 9a 
31.718 1.002.295.672 4/5 
4.572 144. 476.190 “2h, 
14.609 461.647.565 Ja 
1.664. 52.582.760 "ls 

302 9.543.265 5, 
2.900 91.640.628 “j; 
515 16.274.111 1!/a 
634 20.034.537 “fa 
160 5.056.034 1 [4 
21 6.667.645 14/4 
2.237 70.689. 684 "3/; 
092 2.907.219 18/s 
1.880 59.408.407 ejs 
2.400 75.840.520 
34.524 1.090.965. 880 “o 
45.638 1.442.304.854 18), 
937 29.609. 403 “js 
564 17.822.522 4h 
15.446 488. 096.946 2/5 
4.034 127.891.940 "4, 
12.158 384.195.434 als 
4.324 136.639.336 "7/4 
250 1.455.832 
1.365 43.134.295 15/, 
2.155 69.098. 466 19/, 
2.738 86.313.059 18% 
41.704 1.317.855.435 1/s 
624 19.718.535 “o 
9.775 308.892. 117 18/4 
12.028 380. 087.406 1/4 
3.876 122.482.431 “4 
1.433 45.283.110 9/, 
415 13.114.089 18/4 
296.986 9.384.821.946 n1/, 
1.613 50.971.149 d/; 
596 18.833.729 *); 
3.179 100. 457.088 15/, 
609.278 |£ 19.248.215.101 14, 


VALOR EM MIL RÉIS 


9.688. 
4.083. 
8.910. 
1.284. 
4.104. 


011:694$550 
539:262$760 
408:526$8155 
393:334$440 
046:8558370 
. 460:7416145 
.839:6298705 
.685:185$885 
.676:8518980 
.111:4378195 
 948:148$195 
.275:370$430 
628. 431: 2978840 
25.845:185$215 
528. 140:741$195 
674.222:2228800 
9.698. 686:674$8980 
.822.090:1608070 
263. 227:5928820 
158. 442:222$360 
339.181:8558575 
136.959:350$8975 
.415.497:4108355 
.214.723:7038755 
12.942:346$8480 
383, 463:889$225 
614285:367$190 
767.323:102$520 
.715.734:8248865 
175.297:777$930 
.746.050:928$290 
.378.977:0398935 
.088.868:8158745 
402.566:851$000 
116.584:259$370 
431.067:104$835 
453.133:518$910 
167. 431:8518995 
893.063:5198290 


171.116.636:653$310 


pi ON a jo 


ma CIA 


83. 


A esse tempo, como vimos, o Brasil ocupava o 8.º logar no mundo, em exten- 


são quilometrica ferroviaria. 


Re O (Op 


b) O DeseNvoLvIMENTO FERROVIARIO DO BRaAsiL, NO SecuLO XIX — Lembramos 
neste capitulo o desenvolvimento ferroviario no Brasil, no seculo passado, em cujo periodo 
de tempo foram construidas as primeiras estradas de ferro do mundo, inclusive aquelas que 
compõem a nossa. Todos sabem que foi em 1825 que George Stephenson explorou a pri- 
meira estrada de ferro na Inglaterra. Em 1831, Faraday descobriu o principio da indução 
eletro-magnetica, que tornou possivel o gerador eletrico, com a sua força oculta extraordi- 
naria. Ha três anos, portanto, em 1931, comemorámos o primeiro centenario da grande 
descoberta de Faraday em eletricidade. 

A locomotiva eletrica, destinada a substituir a locomotiva a vapôr, não deixa de ser 
tambem a substituta, embora milhões de vezes superior, da “vitória”, do “tilbury”, das 
“dihgencias”, puxados por cavalos. 

E” o romance maravilhoso do progresso, realizado pelo milagre da ciencia. 

A estrada de ferro veio acordar o mundo da sua letargia enorme. Veio dar-lhe 
um sangue novo de ressurreição. 

E, no entanto, a viação ferrea do Brasil se iniciou em 1854, quando inaugurávamos 
os nossos primeiros 14 kms. 500 da E. F. Mauá. Em 30 de Abril desse ano, a locomo- 
tiva “Baroneza” fez o percurso citado em 23 minutos. 

Estava lançada a semente. Foi Irineu Evangelista de Souza, depois Visconde de 
Mauá, que teve a glória de assentar os primeiros trilhos no sólo do Brasil. 

F. Pereira Passos, o grande remodelador da cidade do Rio de Janeiro e ex-Dire- 
tor da Central do Brasil, em seu livro “As Estradas de Ferro no Brasil em 1879” escreveu: 


“A Estrada de Ferro Mauá deve ser para os brasileiros uma empreza 
venerada; ella symbolisa o alpha de nossa viação ferrea; ahi sentiu pela pri- 
meira vez o sólo da patria o rodar da locomotiva . 


Para patentear o esforço e o valôr de Mauá na nossa alvorada ferroviaria, basta 
lêr-se estas linhas escritas por Alberto de Faria (“Mauá”, pag. 163): 


“Nessa época, o transporte sobre trilhos não tinha ainda vencido a des- 
confiança dos capitaes e a incredulidade dos espiritos, mesmo em paizes mais 
adeantados. 

Thiers, o assombroso homem de acção, dissera, poucos annos antes, que 
não via necessidade de construir em França mais de 5 kilometros por anno 
e receiava que a linha de Paris a Bruxellas parasse em St. Quentin por falta 
de trafego. O sabio Arago combatia a idéa, pelos perigos dos defluxos apa- 
nhados à sahida dos tunneis e pelo risco de effeminar os soldados, poupando- 
lhes as grandes marchas! No Brasil, um espirito lúcido, Bernardo Pereira 
de Vasconcellos, tinha mêdo de que no segundo dia de cada mez os trens pa- 
rassem, por estarem esgotadas as cargas no interior. 

Mauá pensou que era chegado o momento dos caminhos de ferro no 
Brasil. Não pensou apenas, fez; e fel-o com o seu dinheiro e o de seus ami- 
gos, sem subvenção, sem garantia de juros, contentando-se com uma concessão 
provincial que assegurava o privilegio de zona de cinco leguas por trinta 
annos”, 


Em 1868, tinhamos em trafego apenas 685 quilometros de estradas de ferro. 

Era, de fato, um estado de atraso que chegava a ser ridiculo diante dos outros países, 
pois que a Belgica, por exemplo, possuia o quádruplo desse total; só o Estado de Nova York, 
na America do Nórte, 7 vezes mais e a Grã-Bretanha tinha 43 vezes a mesma extensão. 
Os Estados Unidos tinham 100 vezes mais do que nós. 

Esse atraso, porém, não foi devido ás altas autoridades responsaveis pelos destinos do 
país, porque os primeiros atos publicos para a construção das estradas de ferro no Brasil 
foram quasi contemporâneos da invenção das estradas na Inglaterra. 

Poucos anos apenas depois da construção da primeira ferrovia inglêsa, o Padre 
Diogo Antonio Feijó, Regente do Imperio, sancionou a primeira resolução legislativa, auto- 
rizando o Governo a conceder estradas de ferro, mediante certos onus e privilegios. 

Esse Decreto teve o n.º 101 e foi baixado em 31 de Outubro de 1835. 

Tal esforço do Padre Feijó foi infrutifero, porque ninguem se animou a fazer tão 
grande empreendimento. 

À nossa primeira estrada inaugurada em 1854, talvez ainda tivesse adiado a sua 
inauguração, se o decreto n.º 641, de 26 de Junho de 1852, com a mesma finalidade, bai-. 
xado pelo Ministro Francisco Gonçalves Martins, com a rubrica de S. M. o Imperador 
não viesse acordar os brios da Patria que estavam imersos numa letargia tão dolorosa, 


O A 


O Conselheiro Manoel da Cunha Galvão, que foi Diretor da 2.º Diretoria da E. F, 
de D. Pedro II, em 1869, publicou o seu livro “Noticia sobre as estradas de ferro do Brasil”. 


E essa obra que, aliás, foi a primeira publicada, sobre o assunto, em nosso pais, 
começa com as seguintes palavras, que eram bem desoladoras para os nossos fóros de Pa- 
tria livre, mas que eram o retrato fiel de nosso atraso em materia de transporte ferroviario: 


“As estradas de ferro não teem tido no Brasil o desenvolvimento que 
fôra para desejar. 

O governo do paiz e os seus habitantes occupam-se de preferencia da 
politica e entreteem-se na parte especulativa, abandonando em geral o que 
diz respeito ao bem estar material do povo. 

A tribuna legislativa tem sido abrilhantada por longos discursos, mui- 
to eloquentes, mas cujo resultado final, póde- -se bem dizer — cnanta verba 
et preterea nthil. A nossa legislação é já immensa, as leis annuaes e os re- 
gulamentos do governo formam grossos volumes. O espaço, porém, percor- 
rido pelas nossas vias ferreas está na razão inversa dos discursos proferidos 
nas camaras, da legislação e das decisões do governo. 

Os grandes homens do paiz são os que mais fallam; e quanto mais fal- 
lam, mais sóbem. 

Nesta atmosphera não podem medrar as estradas de ferro” 


À titulo de curiosidade, transcrevemos, abaixo, o decreto 101 e a Lei 641, já citados: 


“DecrETO N.º 101 — De 31 de Outubro de 1835 
(Poder Legislativo) 


O Regente, em nome do Imperador, o Sr. D. Pedro II, ha por bem sanc- 
cionar, e manda que se execute a resolução seguinte da Assembéa Legisla- 
tiva : 

Art. 1.º — O Governo fica autorizado a conceder a uma ou mais com- 
panhias, que fizerem uma estrada de ferro da Capital do Rio de Janeiro 
para as de Minas Geraes, Rio Grande do Sul e Bahia, carta de privilegio 
exclusivo por espaço de 40 annos para o uso de carros para transporte de 
generos e de passageiros. k 

Art. 2.º Nos logares em que a estrada de ferro cortar as estradas 
existentes, ou sobre estas fôr construida, lica a companhia obrigada a construir 
outras em tudo eguaes ás que existem, sem poder exigir por isso taxa alguma, 

Art. 3.º — O Governo poderá concedey a estas companhias os privilegios 
concedidos à do Rio Doce nos arts. 5.º, 6.º, 7.º 9.º e 13.º do decreto de 17 de 
setembro do corrente anno, em tudo quanto Ilôr applicavel. 


Art. 4.º — As companhias deverão preencher as seguintes obrigações: 
$ 1.º — Não receber por transporte de arroba de peso mais de 20 réis 


por legua, nem por passageiro mais de 90 réis; 

$ 2.º — Dirigir a estrada pelas cidades e villas que o Governo designar, 
podendo em tudo o mais dar a direcção que lhe parecer melhor. 

$ 3.º — Começar a estrada no prazo de dous annos a contar do dia em 
que concluirem o contracto com o Governo e a fazer cada anno pelo menos 
cinco leguas de estradas. 

8 4.º — Ficar sujeitas a multas e comminações em que deverão incorrer, 
conforme o Governo estipular, por faltarem a qualquer das condições decla- 
radas nos paragraphos antecedentes. 

Art. 5.º — Ficam revogadas todas as disposições em contrario. 


Antonio Paulino de Abrêu, Ministro e Secretario do Estado dos Nego- 
cios da Justiça e encarregado interinamente dos do Imperio, assim o tenha 
entendido e faça executar com os despachos necessarios. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 31 de Outubro de 1835, 14.º da Indepen- 
dencia e do Imperio — Diogo Antonio Feijó. — Antonio Paulino Limpo de 
Abre”. 
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Le: n.º 641 — de 26 de Junho de 1852 


Autoriza o Governo para conceder a uma ou mais com- 
panhias a construcção total ou parcial de um caminho 
de ferro que, partindo do municipio da Córte, vá ter- 
minar nos pontos das provincias de Minas Geraes e 
São Paulo, que mais convenientes forem. 


Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a seguinte Resolução 


da Assembléia Geral Legislativa : 


Art. 1.º — O Governo fica autorizado para conceder a uma ou mais 
companhias a construcção total ou parcial de um caminho de ferro que, par- 
tindo do municipio da Córte, vá terminar nos pontos das provincias de Mi- 
nas Geraes e S. Paulo, que mais convenientes forem. Esta concessão compre- 
henderá o privilegio do caminho de ferro por um prazo que não excederá 
a 90 annos, contados da incorporação da companhia, tendo-se em vista o plano 
e orçamento da obra projectada debaixo das condições seguintes: 

$ 1.º — A companhia emprezaria terá o direito de desapropriar, na fór- 
ma da lei, o terreno de dominio particular que fôr necessario para o leito do 
caminho de ferro, estações, armazens e mais obras adjacentes; e pelo Governo 
lhe serão gratuitamente, para o mesmo fim, concedidos os terrenos devolutos 
e nacionaes e bem assim os comprehendidos nas sesmarias e posses, salvas as 
indemnizações que forem de direito. 

$ 2.º — O Governo poderá conceder o uso das madeiras e outros materiaes 
existentes nos terrenos devolutos e nacionaes, para a construcção do caminho 
de ferro. 

8 3.º — Poderá tambem o Governo conceder a isenção de direitos de 
importação sobre os trilhos; machinas, instrumentos e mais objectos destinados 
á mesma construcção, bem como, durante um praso determinado, a dos direitos 
do carvão de pedra que consumir a companhia em suas officinas e custeio da 
estrada. 

$ 4.º — Durante o prazo do privilegio não se poderá conceder outros 
caminhos de ferro que fiquem dentro da distancia de cinco leguas tanto de 
um como de outro lado e na mesma direcção deste, salvo se houver accôrdo 
com a companhia. 

$ 5.º — Durante o mesmo privilegio, a companhia terá direito a perceber 
os preços EE transporte, que forem fixados pelo Governo em uma tabella or- 
ganizada de accôrdo com a companhia, cujo maximo não excedera o custo 
actual das conducções. 

8 6.º — O Governo garantirá á companhia o juro até 5% do capital 
empregado na construcção do caminho de ferro, ficando ao Ta Governo 
a faculdade de contractar o modo e tempo do pagamento deste juro. 

$ 7.º — Para o embolso dos juros despendidos pelo Thesouro Nacional 
estabelecerá o Governo uma escala de porcentagem, que começará a receber 
logo que a companhia tiver feito dividendo de 8%, pelo menos. 

8.º — Fixará o Governo, de accôrdo com a companhia, o maximo de 
dividendos, dado o qual, terá logar a reducção nos preços da tabella de trans- 
porte. 

$ 9.º — A companhia se obrigará a não possuir escravos, a não empregar 
no serviço de construcção e custeio do caminho de ferro senão pessõas livres 
que, sendo nacionaes, poderão gozar da isenção do recrutamento, bem como da 
dispensa do serviço activo da Guarda Nacional e sendo estrangeiro partici- 
parão de todas as vantagens que por lei forem concedidas aos colonos uteis 
e industriosos. 

8 10.º — A companhia não poderá emittir acções ou promessas de acções 
negociaveis, sem que se tenha constituido em sociedade legal com estatutos 
approvados pelo Governo. 

$ 1.º — O caminho de ferro não impedirá o livre transito dos caminhos 
actuaes, e de quaesquer outros que para commodidade publica se abrirem, 
nem a respectiva companhia terá direito a qualquer taxa pela passagem nos 
pontos de intersecção. 

$ 12.º — No contracto o Governo marcará o prazo em que deverá a 
companhia começar e acabar os trabalhos da construcção do caminho de ferro, 
comminando uma multa de 4:000$ a 20:000$ na falta de cumprimento em 
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um ou outro caso; e sob pena de ficar sem effeito o mesmo contracto, si a com- 
panhia deixar pela segunda vez de começar ou acabar a obra dentro do prazo 
que de novo fôr marcado. 

$ 13. —O Governo terá a faculdade de effectuar o resgate da concessão 
do caminho de ferro, si o julgar conveniente, convencionando-se com a com- 
panhia sobre a época e a maneira de o realizar. 

8 14.:-— Por meio dos necessarios regulamentos, e de intelligencia com 
a companhia, providenciará o Governo sobre os meios de fiscalização, segurança 
e policia, do caminho de ferro, bem como estatuirá quaesquer outras medi- 
das relativas á construcção, uso, conservação e custeio do caminho de ferro, 
podendo impôr aos infractores penas de multa até 2008, e de prisão até tres 
mezes, e solicitando do Corpo Legislativo providencia acerca de penas mais 
graves e proporcionadas aos crimes que possam affectar a sórte da empresa, 
as garantias do publico e os interesses do Estado. 

Art. 2.º — Si apparecerem companhias que se proponham a construir 
caminhos de ferro em quaesquer outros pontos do Imperio, poderá o Governo 
egualmente contractar com ellas sobre as mesmas bases declaradas no artigo 
antecedente. Neste caso, porém, serão os respectivos contractos submet- 
tidos á approvação do Corpo Legislativo, afim de resolver sobre a convenien- 
cia das linhas projectadas, a oportunidade das empresas e a responsabilida- 
de do Thesouro. 

Art. 3.º — O Governo restituirá a Thomaz Cockrane a quantia de 4:000$ 
e o respectivo juro de 6% ao anno, que pagou de multa pela falta de cumpri- 
mento do contracto para a construção da estrada de ferro, que foi reco- 
nhecido sem vigór. 

Art. 4.º — Ficam sem vigôr as disposições em contrario. 

Francisco Gonçalves Martins, do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
do Estado dos Negocios do Imperio, asssm o tenha entendido e faça 
executar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de junho de 1852, 31.º da Independen- 
cia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Majestade, o Imperador, 


Francisco Gonçalves Martins”. 
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À nossa politica ferroviaria, até 1849, não passou do terreno das cogitações — A 
primeira tentativa, em 1835, levada a efeito pelo Decreto de Feijó, passou para o ról das 
cousas desinteressantes. O Governo não amparou o interesse privado e só em 1840 é que 
houve a primeira concessão. Esta foi feita a Thomáz Cockrane, para uma estrada do Rio 
de Janeiro a São Paulo. Faltava, porém, a garantia á concessão e sem ela não era possivel 
a entrada de capitais no país. Só em 1849 é que ela foi concedida, a requerimento de 
Cockrane, que organizou a Companhia. À concessão feita a esse senhor foi declarada ca- 
duca em 1853, porque ele, tendo preferido construir a estrada sem favóres do Governo, não 
o poude conseguir. 

O Decreto de 7 de Agosto de 1852 veio regular as bases da concessão para a estrada 
do Rio a S. Paulo e Minas. O de n.º 1245, de 13 de Outubro de 1853, regulou a concessão 
da estrada de Recife a Agua Preta; e o de n.º 1299, de 19 de Dezembro do mesmo ano, a 
concessão da Estrada de Ferro da Baía a São Francisco. 

Em 1857, as Companhias organizadas eram a de Pedro II, a de Pernambuco e a 
de Baia a S. Francisco. A 

Até 1865, nenhuma nova linha foi concedida. Aí, entrámos na fáse dolorosa da Guerra 
do Paraguái. Todas as nossas preocupações economicas se restringiam ás despésas mili- 
tares. 

Foram feitas, então, apenas algumas concessões sem garantias de Estado, como a do 
Decreto n.º 3.590, de 17 de Janeiro de 1866, pelo qual foi concedido a João Carlos Morgan 
privilegio para a construção de uma estrada de ferro, de Cachoeira á Chapada Dimantina, 
na provincia da Baia. Esse empreendimento, entretanto, fracassou. 

Nas mesmas condições, ainda foram feitas as seguintes concessões: 

em 1871 — Estrada de Ferro Paraná; 

E. F. S. Catarina ao Rio Grande do Sul; 
E. F. de Paraíba do Norte à Lagoa Grande; e 
Estrada que, partindo da de Pedro II, fosse a Itajubá. 
em 18722 — a E. F. do Porto Novo do Cunha à Santa Rita de Meia Pataca, em 
Minas. 
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Em 1873, viu-se a necessidade de se animar a iniciativa privada com recursos pe- 
cuniarios. À situação, porém, era de temôr e de irresolução. Ás condições financeiras do 
país haviam ficado bastante agravadas pelo dispendio de 500.000:000$000 com a Guerra 
provocada por Lopez. 

No dia 24 de Setembro de 1873, foi baixado o Decreto legislativo n.º 2.450, estabele- 
cendo o regime de subvenção quilometrica ou garantia de juros, limitando uma ou outra 
a 7% do capital fixado e durante 30 anos. 

Em fins de 1873, o Brasil tinha, em trafego, 1.523,780 quilometros e um capital 
garantido de 54.316:9778777, distribuido do seguinte modo: 


Estrada de Ferro de Pernambuco . . . ... 12.000:000$000 
GCapitaliadicional) o RE RR 4.316:9778777 
Estrada de Ferro da Baia . . . 2... 18.000:000$8000 
Estrada de Ferro - São Paulo . . . 2... . 20.000:0008$000 

Soma . .... 54.316:977$777 


A responsabilidade do Governo geral, sob a rubrica de garantia de juros, era: 


Adiantamento da garantia de 2% provinciais às 
Estradas de Ferro da Baía, Pernambuco e S. Paulo 654:4508333 
Garantia de juros ás estradas de ferro ..... 1.258:806$373 


Soma s- 222. 1.913:256$706 


Em 1884 (ano em que foi imaugurada a E. F. Minas e Rio, hoje parte integrante da 

nossa Estrada), o total geral das linhas em trafego, no Brasil, era de 5.750,650 quilometros. 

A lei n.º 3.397, de 24 de Novembro de 1888, que orçava a receita e despesa do Im- 

perio, limitou a Rs. 30:000$000 o capital por quilometro, e reduziu os juros a 6%, para futu- 

ras construções; e o Decreto n.º 862, de 16 de Outubro de 1890, veio consolidar esse dis: 

ositivo. , 

á Em 1889, quando foi proclamada a nossa Republica, tinhamos em trafego 9.973,000 

quilometros de linhas férreas; e a responsabilidade de juros, provincial e geral, era sobre o 
capital de 259.093:471$601. 

Já nessa época, o Governo Imperial tentava a modificação da nossa politica ferro- 
viaria, para instituir o regime de arrendamento, mas só em 1896 é que foi realizado esse 

lano. 

Ê Nesse ano de 1896, eram de administração e propriedade do Estado as seguintes 
estradas: Central do Brasil, Sobral, Porto Alegre a Uruguaiana, Central de Pernambuco 
e S. Francisco a Paulo Afonso. As demais eram de administração privada, com fiscalização 
do Governo. 

A lei n.º 427, de 9 de Dezembro de 1896, que regulou o resgate do papel moéda, au- 
torizou o Governo a arrendar as estradas de sua propriedade e administração, mediante 
concorrencia publica. 

Este foi o primeiro passo da fáse atual da nossa evolução ferroviaria. 

Em 1897, foi arrendada a E. de Ferro de Sobral; em 1898, a de Porto Alegre a Uru- 
gualana e a de Baturité; e, em 1900, a de S. Francisco. 

O Decreto n.º 41.111, de 31 de Julho de 1901, aprovou a compra da “Great Western 
ot Brasil Railway”. 

Em 1901 foram arrendadas a E. F. Baía a S. Francisco e Ramal de Timbó; e em 
1902, a Central da Baia e a E. F. Minas e Rio. 

essa data para cá, o nosso progresso tem-se acentuado mais, embora ainda o seja 
com relativa morosidade. Os nossos estadistas do seculo atual compreendem melhor o 
alcance estupendo e a eficiencia redentora do transporte facilitado. 


c) — A Europa E Os EstADOS UNIDOS JÁ ESTÃO NO PERIODO DA REMODELAÇÃO 
— Nós ESTAMOS AINDA NA EPOCA DA RECONSTRUÇÃO — ( seculo XIX foi o seculo das 
construções ferroviarias do mundo. No presente, entretanto, a maior preocupação parece 
que não é abrir novas estradas. O que se observa na Europa e nos Estados Unidos é 
a remodelação das diretrizes antigas. 

No seculo passado, atenderam á necessidade de ligar centros; no atual, atendem ao 
aperfeiçoamento dos traçados. 
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Nos Estados Unidos, por exemplo, a “Illinois Central” construiu uma grande linha 
com 250 quilometros, de Edgewood a Fulton, para substituir o trajeto anterior, muito 
longo. 

Nos Apeninos (Italia) está em marcha um empreendimento notavel: “a nova dire- 

tisssma de Bolonha a Florença”. Para conservar um raio minimo de 600 metros e rampa 
maxima de 1,2%, tem de percorrer cerca de metade de sua extensão em tuneis e passando 
por 40 pontes. 
Entre esses tuneis, foi recentemente concluido um, que é o mais direito tunel do 
mundo; é o grande tunel dos “Apeninos”, que mede 18.510 metros e é inteiramente retili- 
neo. Sua mais acentuada inclinação é de 5,77 por 1.000. Só o tunel de Simplon é maior 
que ele em todo o mundo. Para se avaliar a obra maravilhosa que é, basta lembrar-se 
que a sua construção foi começada em 1920, tendo sido necessario tirar 1.448.000 metros 
cubicos de terra e fazer muros com o comprimento de 423.000 metros. Na galeria subter- 
ranea trabalhavam, em média, 1.300 operarios por dia, e nas obras exteriores 550 operarios. 
Para se desfazerem os rochedos, foram empregadas mais de 967 toneladas de dinamite. 
Todas as instalações mecânicas: perfuradores, ventiladores, aparelhos de tração, de ilumi- 
nação, de defesa contra os gazes — eram acionadas por motores térmicos e elétricos de 
uma potencia de 17.785 HP. 

Empreendimentos de tal monta são de construção sobremaneira custosa; apresen- 
tam, porém, um resultado muito mais eficiente no trafego, que se torna sensivelmente mais 
favoravel. 

Para não irmos tão longe, poderemos, entretanto, citar como raros exemplos brasilei- 
ros de aperfeiçoamento dos traçados alguns da Cia. Paulista, da Sorocabana, da Central do 
Brasil, da Leopoldina, que já têm promovido modificações nesse sentido. 

A Europa c os Estados Unidos já construiram as estradas que deviam construir, li- 
gando os pontos de contacto essencial. Agora estão remodelando a obra feita. Isso, po- 
rém, não acontece com o Brasil. Ainda estamos muito atrasados em materia ferroviaria. 
Quer dizer que não trilhamos ainda a éra das remodelações. Precisamos construir muito. 

Não podemos ainda falar com orgulho do nosso desenvolvimento no terreno das 
estradas de ferro, porque só possuimos 33.000 quilometros de via em trafego. 

Com a superficie territorial do nosso país, si tivéssemos 100.000 quilometros de 
ferrovia, ainda nos poderiamos considerar atrasados nessa materia. 

Ed 


UM RELANCE DE OLHOS DE 1884 A 1994 
NA 


E. F. oUL DE MINAS 


II 


Um relance de olhos, de 1884 a 1934, 
Na E. F. Sul de Minas 


A atual Estrada de Ferro Sul de Minas compõe-se de três antigas ferrovias que 
haviam sido organizadas para terem vida independente, mas que varias circunstancias 
reuniram sob uma unica administração. 

No presente historico, procuramos descrever todos os fatos principais que se de- 
ram desde a organização de cada uma das estradas primitivas até hoje. 

São as seguintes as estradas que compõem a “Sul de Minas” : E. F. Minas e Rio, 
E. F. Sapucaí e E. F. Muzambinho; a primeira inaugurada em 1884, a segunda em 1891 
e a terceira em 1892. 

Das três, durante os periodos de sua vida independente, a Minas e Rio foi a que 
apresentou melhores resultados. Era a mais bem construida e o seu serviço, em geral, 
Ótimo. 

A Muzambinho e a Sapucaí rivalizavam-se em importancia e progresso. Mas 
a primeira apresentava melhores condições técnicas. À Sapucaí era uma estrada pobre 
de recursos e ainda tinha a desvantagem de ser construida em terreno mais acidentado 
que o da outra. 

As três estradas tiveram vida independente até 1910, quando, depois de encam- 
padas pelo Governo Federal, formaram a Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras 
— Rêde Sul Mineira. Esta companhia foi instituida com o arrendamento da Minas e Rio 
e Muzambinho á Sapucai. 

Foi um máu passo que o Governo Federal deu, entregando duas estradas de maior 
importancia a uma terceira de condições inferiores. 

A Sapucat, para o arrendamento das outras duas, apresentou uma proposta que 
nunca poderia cumprir. Fê-la, porém, na esperança de obter a modificação do contrato 
de 1910, cujas clausulas conhecêra antecipadamente, pelo edital de concorrencia. 

A Companhia de Estradas de Ferro Federais Brasileiras Rêde Sul Mineira, cujos 
dirigentes devem ter tido muitos desgostos, por estarem assistindo ás constantes e gra- 
ves irregularidades do trafego, sem poderem ao menos remediá-las, por falta de recursos, 
chegou a sentir o seu credito exgotado. O pessoal era insuficiente e mal pago; o material 
fixo e rodante mal conservado. 

A grande guerra, como consequencia natural, trouxe o encarecimento de todas 
as despêsas de custeio. 

Além disso, a fiscalização federal não tinha contemplação para com ela: exigia dos 
seus diretores a regularização do trafego e melhor conservação de sua via permanente 
e de seu material rodante. E aplicava-lhe multas repetidas e desmoralizantes. 

Entretanto, de quem era a culpa de tudo isso? 

Do proprio Governo Federal. Para a concorrencia que fez para o arrendamento de 
suas estradas de ferro que constituiram depois a Rêde Sul Mineira, apareceram compa- 
nhias idoneas, como a Mogiana e a propria Minas e Rio, capazes de tomar um encargo 
de tal relevancia. E, no entanto, o que fez ele ? Entregou-as a uma companhia falida, 
cuja propria existencia já se arrastava com muito sacrificio. 

Quando, em 1922, foi contratado o arrendamento pelo Estado de Minas, viu-s> 
mais clara a necessidade da quasi reconstrução da Estrada. Era a preocupação mais 
absorvente que atormentava o Governo Estadoal. E” sabido que a Rêde Sul Mineira, 
em 1922, estava em pessimas condições de conservação. Era, além disso, precária a sua 
vida financeira e pesadissimo o serviço de sua divida. 
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Mas, a sua passagem para o Estado de Minas foi para ela uma ressurreição. 

O contrato de 1922 foi muito oneroso para o Estado, que o aceitou mesmo assim, 
porque sentiu a necessidade de arrendar a Estrada, para torná-la um instrumento util 
ao seu progresso. 

Governo Federal, arrendando essas Estradas em condições tão lastimaveis ao 
Estado de Minas, fez um negocio de rara felicidade e no entanto, no contrato que fez 
com o grande estado Central, não mostrou a liberalidade que devêra mostrar. 

Nos primeiros anos do arrendamento, os recursos fornecidos á Estrada o foram 
em pequenas parcelas. 

O) seu progresso era lento e acanhados eram os passos que dava para alcançar as 
outras estradas mais felizes e mais favorecidas. 

Os auxilios mineiros, depois, foram-se tornando mais liberais, até que o Estado 
lhe abriu a bolsa para atender a todas as suas urgentes necessidades. 

Foram gastos, no seu aparelhamento e aperfeiçoamento das instalações fixas e 
do material rodante, cerca de seis dezenas de milhares de contos. 

Felizmente, porém, os resultados corresponderam aos sacrificios. 


O PERIODO DA ADMINISTRAÇÃO ESTADOAL 


Terminada a Guerra exterminadora e deshumana que os povos chamam de “Gran- 
de”, o Brasil ficou sob uma estranguladora crise de transportes, principalmente porque 
durante os quatro anos de sua duração, ficou sacrificada, quasi que por completo, a im- 
portação de material rodante e fixo. O trafego, pois, tinha de ser pouco seguro e muito 
irregular. 

A Viação Férrea do Rio Grande do Sul, de propriedade federal, resgatou-se para 
ser entregue ao Governo do Estado sulino e a mesma cousa fez o Estado de Minas, ar- 
rendando as estradas Sapucaí, Minas e Rio e Muzambinho, sob a denominação unica 
de Rêde de Viação Sul Mineira. 

Em 1922, já sabemos de sobejo, era simplesmente lastimoso o estado da Rêde 
de Viação Sul Mineira. 

O seu primeiro Diretor e, portanto, o representante do Estado de Minas, disse 
que era uma estrada quasi falida. 

O então Ministro da Viação, Dr. Pires do Rio, depois de dizer que “a Auxiliaire, 
desprovida de recursos financeiros, enfrentava uma situação precária em todas as linhas 
de sua vasta rêde”, acrescentava que “na Sul Mineira eram as cousas pelóres do que na 
Auxiliaire” 

Foram aqui empregados grandes capitais e maiores esforços e agora, passados doze 
anos de administração estadoal, podemos dizer, sem *erro, que a situação da estrada esta 
radicalmente transformada. 

A circulação é segura e não ha atrasos nos transportes. O comercio está bem ser- 
vido e os viajantes têm todo o conforto. Os serviços estão muito bem organizados e os em- 
pregados desfrutam garantias e concessões invejaveis. 

Foram inaugurados os ramais de Lavras, Delfim Moreira, Três Pontas, Machado 
e S. Gonçalo do Sapucaí e assim ficou bem mais ampliada a zona da via férrea. Em 1922, 
tinhamos 1.142 kms. de extensão e, em 1934, 1.410,253. 


Vereis, pelas paginas seguintes deste trabalho, que a Estrada, emquanto esteve 
sob a administração particular, fiscalizada pelo governo federal, apresentou sempre um 
progresso muito relativo e que só depois de ter passado para o Estado de Minas, median- 
te arrendamento, é que começou a prosperar e a progredir de um modo tal, que é hoje 
justamente apontada entre as melhores estradas do Brasil. 

O Estado, principalmente na gestão do grande e notavel patriota Dr. Antonio 
Carlos Ribeiro de Andrada, proporcionou a esta ferrovia todos os meios necessarios para 
que o seu material fixo, rodante e de tração fosse trabalhado e adquirido de modo a dar 
aos seus funcionarios e ao publico que a frequenta, a alegria do trabalho e os beneficios 
do conforto. 

A Sul de Minas teve a felicidade de, principalmente nos ultimos tempos, de 1922 
para cá, ter á frente de seus destinos, até então incertos, engenheiros de reconhecido 
valôr e abalisados profissionais. 

O seu frequentador leva bôa impressão dos serviços. O seu empregado tem as ga- 
rantias mais sólidas e as vantagens mais democraticas. 

Podemos dizer hoje que a Sul de Minas é uma bôa estrada. 

Ela venceu no seio ferroviario do Brasil. 
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Um trecho de linha, entre as estáções de Dassa Quatro e anhandú, 
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Um detalhe do interior do Cerro 4-7 (Presidencial). 
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utro detalhe do interior do Carro 4-7 (Presidencial) 


Um carro - salão da Estrada (Vista interna ). 
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ESTRADAS PRIMITIVAS 


a) Estrada de Ferro Minas e Rio. 

b) Estrada de Ferro Muzambinho. 

c) Estrada de Ferro do Sapucaí, posteriormente 
Cia. Viação Ferrea Sapucaí. 


o Rap 
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Grupo tirado á bô do Tunel da Mantiqueira, lado paulista, c ê ava em construção aque 
portantissima obra de arte, Das trê itas « S: o Imper á Minas e Rio, e foi a primeira 125/6 
Nesta fotografia, além da famiiia nposta de M. o Imperador D. Pe i 
Terêza Cristina, S. A. a Princeza Isabel, : C A.A, os principes D. Pedro oe D. Au 
tnetos do Imperador e filhos da Princeza D. Leopoldina), figuram ( ssõa inalado 
na época os Srs.: Conselheiro de Estado e Senador do Imperio Dr. J inc arc z; o Barãc 
(Senador do Imperio e Camareiro de , o Visconde do Bom R o (Senado D ; 
dor Afonso Celso (Visconde de Our 0); o Dr. Cristiano Benedito Otoni Sen r do Imperio e construtor da E. F. 
D. Pedro Il); a Baroneza de Fonseca Costa (Dama da Imperatriz (então Ministro da Agricultura e 
Viação); Mr. Herbert Hunt (a alma da Minas e Rio no seu periodo de construção); os Engenheiros Burnier e Alvim 
(da E. F. D. Pedro Il); o Eng.º Fiscal Francisco Miranda de Azeve o Dr. Miranda de Azevedo, irmão do Eng. 
cal (Medico da Cia.;; o Deputado Geral Dr. Olimpio Oscar de Vilhena Valadão; o Engº Ferreira Pena; o Dr. Parre 
Horta (do Ministerio da Agricultura); e Major Manoel de Freitas Novais (o fundador de Cruzeiro). 


“ 


1 para os serviços da Serra da Manliqueira. 
ilha desde o per la consirução da “Minas e Rio” e 


ainda hoje fas o serviço de manobras em Cruzeiro, 


Jipo das motivas que fasem hoje o serviço da 
Serra da Mantidueira (Consolidation). 


III 
ESTRADAS PRIMITIVAS 


a) Estrada de Ferro Minas e Rio 
b) Estrada de Ferro Muzambinho 


c) Companhia Viação Ferrea Sapucai. 


Vamos estudar, cada uma de per si, as estradas de que se compõe a atual Estrada 


de Ferro Sul de Minas. 


a) ESTRADA DE FERRO MINAS E RIO 


Historico — A Estrada de Ferro “Minas e Rio” se originou de uma concessão 
feita em 1875, pelo Governo Imperial ao Brigadeiro José Vieira Couto do Magalhães e ao 
Visconde de Mauá, com a denominação de Estrada de Ferro Rio Verde. 

Em 28 de Agosto do mesmo ano, os engenheiros Raimundo Teixeira Belfort Roxo 
e José Wirth foram encarregados, por aquele Governo, da verificação, no terreno, dos 
respectivos estudos. 

No dia 3 de Maio de 1876 foi aceito o projeto de entroncamento na 4.º Secção 
da Estrada de Ferro D. Pedro II, sendo designada a povoação de Três Corações para 
término da linha; e em 10 de Junho ficou assentado definitivamente que seria essa po- 
voação o ponto terminal, no caso de ser insuficiente o capital garantido para levá-la 
além desse ponto. 

Em 12 de Setembro de 1877 (Decreto n. 6.683), quando foram aprovados os es- 
tudos da companhia, o Estado deu a garantia dos juros de 7%, pelo praso de 30 anos, 
ao capital adicional de Rs. 2.150:000$000. O capital afiançado e garantido ficou, assim, 
elevado a 16.150:000$000, pois que era de 14.000:000$000, de acordo com o Decreto 
Imperial n. 5952, de 23 de Junho de 1875. 

O Governo Imperial, por despacho de 30 de Abril de 1878, declarou oficial o or- 
çamento organizado pelo Conselheiro Lossio, na importancia de 15.495:253$085, para 
a construção da estrada. 

Em Londres, a 24 de Abril de 1880, organizou-se uma companhia com o nome 
“The Minas and Rio Railway”, com o fim de construir a estrada. Para que essa Com- 
panhia pudesse funcionar no Imperio, o Governo Imperial deu a respectiva autorização, 
pelo Decreto n. 7.734, de 21 de Junho do' mesmo ano de 1880. 

Em 21 de Abril de 1881, tiveram começo os trabalhos de construção, tendo sido, 
em 3 de Maio (decreto n. 8.068), aprovada uma modificação no traçado da linha nos seis 
primeiros quilometros (distancia que hoje corresponde ao trecho de Cruzeiro a Rufino 
de Almeida). Essa Companhia inglesa tinha como representante no Brasil Mr. Hunt. 


À INAUGURAÇÃO DO TUNEL GRANDE E O TREM INAUGURAL — Aproximava-se 
1884. As linhas, atacadas em diversos pontos, já estavam em adiantado passo. A Serra 
da Mantiqueira, sentinela indormida, oferecia aos construtores as mais serias dificul- 
dades. Deter e concentrar ali todos os esforços na perfuração daquele colosso, para 
fazer o tunel, não seria o mais aconselhavel. E assim foi que, emquanto se pro- 
cedia á perfuração de ambos os lados, fez-se, com trilhos, o chamado plano in- 
clinado por cima da serra quasi indomavel. Pelo plano inclinado passaram os primei- 
ros carros e o material necessario para as obras de avançamento, além de uma peque- 
na locomotiva que, pela sua conformação, era denominada “Tatuzinho”. 


a 


Em 5 de Março de 1883, quando as linhas não estavam concluidas, foi inaugu- 
rado o Tunel Grande, com a honrosa presença de S. M. o Imperador D. Pedro II. As 
primeiras locomotivas que o atravessaram foram as de ns. 1 e 2 (“Joaquim Delfino” e 
“Tomás Coelho”). 

A construção da estrada terminou em 1884. E, no dia 14 de Junho desse ano, 
depois de examinadas todas as obras pelos engenheiros Burnier e Alvim, foi ela aberta 
ao trafego desde Cruzeiro até Três Corações do Rio Verde, com a extensão de 170 qui- 
lometros. 

De Cruzeiro a Passa Quatro, o comboio especial foi guiado por Tomás Morton ; 
e de Passa Quatro a Três Corações foi levado por Henrique Turner, ambos de naciona- 
lidade inglêsa. 

Atrelada à composição, que levava a figura insinuante de D. Pedro II, a locomoti- 
va n.º 7, denominada “Couto de Magalhães” vencia os espaços, toda ornamentada de 
flóres, reluzente nos seus metais polidos e na faceirice de sua pintura nova. 

Contam os ilustres filhos de Henrique Turner, residentes em Cruzeiro, que o trem 
inaugural, com sete carros lotados de passageiros, fez o percurso de Passa Quatro a Três 
Corações (135 quilometros) em duas horas e trinta e cinco minutos. Sem duvida, foi 
um ar para aqueles tempos, pois a proeza significa uma velocidade de 52kms.200 
por hora. 

A locomotiva “Buarque de Macedo” (n.º 8), escoteira, precedendo de 10 minutos 
o trem inaugural, foi incumbida de patrulhar a linha, sendo conduzida pelo maquinista 
inglês Charles Beek. 

Na sua corrida desabalada, o primeiro trem apenas parou duas vezes em todo o 
seu percurso de Passa Quatro a Três Corações : em Carmo, para abastecimento de agua, 
lubrificação e renovação do fogo e ainda para receber o então Barão do Monte Verde; e 
em Contendas, para receber o Barão de Contendas. 

O horario foi religiosamente cumprido e, ao saltar da sua locomotiva, o magui- 
nista foi honrado com um abraço de D. Pedro TI. 


Essa estrada devia ligar a provincia do Rio á de Minas, como indica o seu pro- 
prio nome, partindo da estação de Rezende, situada na Estrada de Ferro D. Pedro II. 
Entretanto, estudos posteriores indicaram que a maior vantagem estava na ligação em 
Queluz, ficando depois definitivamente modificado para Cruzeiro o ponto de partida. 
Essa alteração do traçado para Cruzeiro foi obtida por influencia do Major Manoel de 
Freitas Novais, aqui residente então, cuja amizade com D. Pedro II chegou ao limite 
de fazê-lo compadre de Sua Magestade. 

O traçado daquela estrada, que até hoje nenhuma modificação sofreu, é o seguin- 
te: ela sái de Cruzeiro, à margem esquerda do Rio Paraíba do Sul, lim. 252,155 do ra- 
mal de S. Paulo, da E. F. Central do Brasil (antigamente E. F. D. Pedro II); depois 
de seis quilometros de percurso, começa a subir a Serra da Mantiqueira, com declividade 
de 3% e curvas de 80 metros de raio, na extensão de 19 quilometros, até galgar as di- 
visas com o Estado de Minas, depois de atravessar um tunel em curva e rampa, de 997 
metros, e outros de extensão muito menor; logo após margeia o Rio Verde até Três 
Corações. 

A partir do tunel grande, a construção foi relativamente facil. 

Os construtores da “Mimas and Rio” foram Waring Brothers, que faziam parte 
da Diretoria da estrada, em Londres. Desde a sua inauguração até a passagem para o 
Governo Federal, em 1902, foi dirigida, como havia sido construida, por inglêses. 

Foram seus superintendentes, de 1884 a 1902: Mr. Hunt, de 1881 a 1884; Francis 
E. Fenn, de 1884 a 1891; J. B. Rugby, de meados de 1891 a meados de 1892; e Edward 
Tuton Gunning, de 1892 a 15 de Setembro de 1902. 


O custo da estrada foi fixado em Rs. 15.495:253$085, ou sejam 91:148$548 por 
quilometro. 
As suas condições técnicas são as seguintes : 


Biol RR st. 100 
IeslgadadesmawmagM CE Ss... 5% 
Relação da extensão em nivel ....cccclc cc GD 
Relação dos alinhamentos retos ....cccccc lc 55% 
RaioEminimoldas curvas. . . Ls cc ro 80 ms. 
Altura maxima dos córtes . ..ccccccc cc 26 ms. 


Altura maxima dos aterros ...cccccclcl cc. 49 ms. 


Esta fotografia, tirada na época, é do 


Du. dperuique Quitiel, 


Chefe do Deposito de Passa Quatro, que conduziu o trem especial inaugural de 
Passa Quatro a Srês Corações. Cl composição desse trem era de sete carros de 
passageiros, entre estes figuravam D. Pedro Il e membros da familia imperial. 


DSR Fies 


OsBras DARTE — Em toda a linha existiam: 


Tuneis : 
1! no Km. 5, com 16,50 de comprimento 
1 ES ss 15. > 22,00 ES) Es 
| ss >» 19, ESA 43,00 ss ss 
] ES) Es 20, ss» 37,50 1 ERA 
l Ea! s, 21, ss 19,00 a ss 
1 > >» 25, , 997,00 >» ss 
Viaduto : 
1 no Km. 20, com 3 vãos, sendo um de 12 ms. e dois de 8 ms. — superstrutura me- 
talica. 
Pontes : 


8, sendo a mais importante a do Rio Lambari, no Km. 156, com um vão de 26 ms. 
Pontilhões : 56 : 
Boeiros : 454 


Muros de arrimo : 


extensão 2.066,35. 


MarERIAL RODANTE — Nos seus primeiros anos, a Estrada fez o trafego 
com 14 locomotivas inglêsas, 20 carros de passageiros (sendo um imperial), 10 de ba- 
gagem, 40 vagões para animais, 80 para cargas, 51 para lastro e 2 para materiais explo- 
sivos. Tinha ainda 3 guindastes. 


No dia 14 de Junho de 1884, a “Minas and Rio” pôs em vigôr os seus Regula- 
mentos internos., 

As estações da “Minas and Rio” eram as seguintes na época de sua inauguração 
Cruzeiro, Perequê, Passa Quatro, Capivari (hoje Itanhandú), Pouso Alto, Fazendinha 
(hoje Carmo), Soledade, Contendas (hoje Conceição do Rio Verde) e Três Corações. 

Da data da inauguração até 31 de Dezembro de 1884, a estrada teve uma receita 
de 263: 4198250 e uma despêsa de 239: 9768590, com um Edo: portanto, de 23:442$660. 
Esse saldo, porém, ficou sujeito a despêsas de administração da companhia em Londres. 

De 1891 a 1900, a receita, despésa e saldo da “Minas and Rio” foram os seguintes 


ANO RECEITA DESPÊSA SALDO 
1891 1.092:1498000 822:301$000 169: 848$000 
1892 1.274:310$000 1.131:575$000 143:237$000 
1893 1.357:5838000 1.061:371$000 296:212$8000 
1894 1.398:933$000 1.207:888$8000 191:045$8000 
1895 1.748:438$000 1.520:090$000 228:348$000 
Soma 6.871:493$8000 

Média 1.374:294$000 

1896 1.774:466$000 1.656:960$000 | 117:506$000 
1897 2.045:305$000 1.751:449$000 | 293:856$000 
1898 1.744:603$000 1.586:105$000 158:498$000 
1899 1.792:225$8000 1.578:2298000 | 213:996$000 
1900 1.786:460$000 1.541:916$8000 | 244:543$000 
Soma 9.143:059$000 

Média 1.828:611$000 | 


Pela comparação facilima dos dois quinquenios, vê-se que a receita bruta do se 
gundo teve um aumento de 33% sobre o primeiro. 


Essa estrada gozava de garantia de juros, uma parte da qual a cargo da Pro 
vincia de Minas. 

O Decreto Imperial n.º 10.101, de 1.º de Dezembro de 1888, concedeu privilegic 
e garantia de juros para a construção de um ramal da Minas e Rio, que terminasse ne 
cidade de Campanha, com um sub-ramal para as Aguas Virtuosas do Lambart. Por de. 
creto n. 419, de 23 de Maio de 1890, o Governo Provisorio declarou caduca essa con- 
cessão. Aberta concorrencia para os referidos serviços, foi aceita, então, a proposta da 
Muzambinho que, pelo decreto n. 846, de 11 de Outubro de 1890, obteve concessão 
para aquelas construções. 


OB. 


ENcampaçãoO E ARRENDAMENTO — Nos primeiros anos da Republica, como 
medida de economia, discutiu-se a conveniencia do Governo encampar as estradas 
de ferro que gozassem de garantias de juros em ouro. Havia, logicamente, grande van- 
tagem em resgatá-las para arrendá-las depois. 

Nesse sentido, houve a Lei de 23 de Novembro de 1899, ampliada pela de 29 de 
Dezembro de 1900. Como consequencia dessa lei do ultimo ano do seculo XIX, foram en- 
campadas, logo depois, em curto praso, nos primeiros anos do seculo XX: a Estrada de 
Ferro Recife ao S. Francisco, Natal a Nova Cruz, Conde d'Eu, Central de Alagõas, 
Baia ao S. Francisco, Ramal de Timbó, Central da Baía, D. Terêsa Cristina, Paraná, 


Santa Maria a Passo Fundo e Zftnas e Rro. 
. . . . . . Fr 4 

quadro seguinte permite-nos apreciar a importancia das garantias até então 

pagas e o valôr da encampação : 


Extensão | 
ESTRADAS | RESGATE PELO GOVERNO GARANTIA PAGA 

em trafego | 
Natal a Nova Cruz | 120, klm. 600 3.802:2868400 ouro 14.235:174$629 papel, 
Conde d'Eu........... 121,901 5.466:120$000 ouro 15.961:985$629 ouro 
Tamoio... ss. IE 0SQUD Sd risco O 5.572:8358500 ouro 
Recife a S. Francisco . 124,739 | 14.551:4868600 ouro 33.100:7188254 papel, 
Central de Alagõas .... 88,000 |  6.754:880$000 ouro 11.417:2728258 papel 
Baia a S. Francisco ... 123,130 | 20.131:320$000 ouro 66. 406:4638234 papel: 
Central da Baia ...... 316,660 | 10.221:200$000 32.828:892$973 ouro 
Caraapóla! ....... cg | DS AD | ro 8.992:370$996 papel: 
sá DD O | 170.000 | 16.442:800$000 ouro 37.898:920$323 papel 
S. Paulo-Rio de Janeiro 231,020 10.000:000$000 papel 6.416:348$380 papel 
E. Paraná. ar 110,387 5.367:000$000 ouro 13.356:730$8553  pape 
Terêsa Cristina........ 118,096 | 32.554:254$000 ouro 13.720:273$8792 
Rio Grande a Bagé 280,500 4.133:808$000 papel | 34.173:363$952 


Em virtude de tais encampações, as amortizações anuais subiram a: 


LIBRAS 

Natal a Nova Cruz . 43.281 
Conde d'Eu Pt 51.406 
Recife a S. Francisco . 56.000 
Alagõas 55.854 
PARES 

Baía a S. Francisco . 16.000 
Ramal do Timbó . 17.887 
Central da Baia 102.541 
Minas e Rio 122.025 
ú 4 91.000 
Paraná . Pa PO SR 
D. Terêsa Cristina 44.173 
Santa Maria ao Uruguai 71.886 


O artigo que transcrevemos a seguir foi publicado no numero de 3 de Dezembro 
de 1901 do “Jornal do Comercio”. Faz uma apreciação sobre o relatorio da Minas e Rio, 
referente ao ano terminado em 30 de Junho de 1901: 


“EstrADA DE FerrO MINAS E Rio 


Pelo relatorio da Directoria apresentado á assembléa geral dos accio- 
nistas, verifica-se que a receita do anno terminado em 30 de Junho ultimo, 
convertida ao cambio de 27 d., foi correspondente a £ 204.767 — 6s 5d, 
e as despesas de custeio no Brasil, incluindo os honorarios do Superinten- 
dente pagos em Londres, a £ 157.048 — Is — 10d., sendo um aumento de 
&£ 8.501 — 18s — lld. na receita e uma diminuição de £ 2.831 -— 6s — 8d 
nas despesas de custeio, em comparação com o anno anterior. 

O saldo transportado á Conta de Renda Liquida em diminuição da 
garantia, depois de feitas as despesas em Londres, differenças de cambio 


A locomotiva n.º 7, denominada “Couto Magalhães”, que rebocou o trem 
inaugural de Dassa Quatro a Frês Corações. 


Fotografia tirada em 1904, Oo fundo, as antigas oficinas e deposito de Cruzeiro 
(Minas e Rio). 4º esquerda, a locomotiva n.º 19 e á direita a loc. nº 1, 


SAN 


e custo de novos machinismos, é de £ 31.829 — 12s — 3d. contra 16.782 — 
6s -— lld, no anno anterior. 

Apesar da diminuição no numero de passageiros, encommendas e ani- 
maes, etc., transportados, o resultado do trafego do anno compara-se favora- 
velmente com o anno precedente, resultado devido principalmente a maior 
quantidade de café e à maior quantidade de gado transportado e á substan- 
cial reducção effectuada nas despesas de custeio. 

Na parte correspondente à primeira metade do anno a garantia foi 
paga em titulos fundtng; porém, de conformidade com as clausulas do plano 
Junding, recomeçárão os pagamentos em dinheiro, tendo a importancia do 
segundo anno sido assim paga. 

Depois da emissão da circular de 24 de Maio ultimo, annunciando que 
a proposta então feita por parte do Governo Brazileiro para comprar a es- 
trada de ferro havia sido recusada, a Directoria havia tomado em conside- 
ração duas novas propostas do Delegado Brazileiro, nenhuma das quaes, 
na opinião da Directoria, representava adequadamente valor equitativo da 
empreza. 

Afim, porém, de concordar, se for possivel, com o Governo Brazileiro, 
a Directoria suggerio as modificações á ultima proposta que, se forem acei- 
tas, habilitarão a Directoria a submetê-la aos accionistas. A esta suggestão 
não recebeu ella ainda resposta definitiva. 

Durante as negociações que se fizerão relativamente á compra da es- 
trada, veio ao conhecimento da Directoria que havia uma differença de opi- 
nião relativamente ao prazo exacto em que a garantia cessará. 

Até aqui sempre se considerou como vigorando e pagavel durante trin- 
ta annos por cada parte do capital autorizado, a contar das épocas das cha- 
madas de cada uma dellas, tendo sido essa a opinião de um eminente juris- 
consulto brasileiro que foi consultado a respeito, porém, segundo o que trans- 
pirou durante as negociações da compra, parece que o Governo Brazileiro 
agora entendeu que o compromisso terminará em um prazo em que consi- 
deravel parte da divida dos debentures ainda fique por pagar. Comquanto 
a Directoria não concorde com o modo de vêr do Governo ou abandone de 
qualquer modo os direitos legaes da Companhia, propõe-se ella provêr con- 
tra esta contingencia, se não se effectuar a compra, reservando de vez em 
quando, da garantia as sommas que forem necessarias para libertar a empre- 
sa de todo o compromisso ou divida á terminação da garantia. 

Levando isso em consideração, propõe ella distribuir um dividendo final 
de dez shillings por acção, fazendo com o dividendo provisorio distribuido 
em Maio, cinco por cento ao anno, transportando o saldo ou parte delle que 
fôr julgado conveniente a um fundo de reserva para os fins já mencionados. 

A estrada transportou durante o anno terminado em 30 de Junho ul- 
timo, 9.965 passageiros de 1.º classe e 61.660 de 2.º; 5.633.815 kilogrammas 
de sal; 1.486.000 de toucinho; 2.263.636 de fumo; 12.174.205 de caté; 332.924 
de queijo e 22.568.939 de generos diversos; 700.813 cabeças de gado vaccum; 
6.964 de gado suno e 708 carneiros. 

O material rodante da Estrada de Ferro consta de: 10 locomotivas 
com tenders, 13 locomotivas com tanques, 1 carro-salão, 1 carro de inspec- 
ção, 6 carros de primeira classe, 8 de segunda, 5 mixtos, 9 carros de baga- 
gens e de guardas, 3 de bagagem e correio, 30 de lastro, 18 de plata-fórma, 
23 vagões de carga de lado alto, 70 vagões cobertos, 48 carros de gado, + 
vagões cobertos para carneiros e gallinhas, 4 vagões para cavallos, 4 vagões 
para transporte de polvora, 4 vagões pequenos, 3 guinchos portateis e 2 
vagões-tanques para agua, ao todo 266”. 


O mesmo “Jornal do Comercio”, em seu numero de 8 de Dezembro de 1901, 
publicou o seguinte, sobre a 21.º assembléa geral ordinaria dos acionistas da “Minas 
and Rio Railway Company”, realizada em 12 de Novembro daquele ano : 


“EstrraDA DE FerrO MINAS E Rio 


Realizou-se em Londres a 21.º assembléa geral ordinaria dos accionis- 
tas da Jinas and Rio Railway Company em 12 do mez passado. 

Presidiu a assembléa o honrado Sr. Philippe J. Stanhope que, ao sujei- 
tar o relatorio á approvação dos accionistas, congratulou-se com elles pelo 


EE No 


importante trafego que havião tido no anno terminado em 30 de Junho 
ultimo. 


O saldo transportado á conta de renda liquida em soccorro da garan- 
tia, depois de providas as despesas em Londres, differenças de cambio e 
custo de machinas novas, foi de £ 31.829, contra £ 16.782 nos 12 mezes 
anteriores. 


Animador como era esse resultado, acreditava a Directoria que não 
era absolutamente o limite do que se poderá esperar no proximo futuro. 
Nos primeiros tres mezes do corrente anno financeiro houve um augmento 

na receita de £ 11.022 e um augmento na despesa apenas de ..... 
£ 1.760, sendo portando o augmento liquido de £ 9.262. Pensava ella que 
a sua estrada poderia ser considerada como de futuro. Não estavão na po- 
sição de muitas infelizes estradas de ferro brasileiras, que não ganhavão 
o sufficiente para as suas despesas de custeio. Pelo contrario, possulão uma 
linha que ganhava uma renda muito regular para o seu capital. O tralego 
de mercadorias durante o anno augmentou de £ 6.509 e o de gado em pé 
de £ 4.475. No de passageiros, porém, houve uma diminuição na receita 


de £ 1.437. 


Como explicação desta diminuição, mostrou elle que a sua estrada de- 
pendia muito de outra rede que poderia ser considerada como prolonga- 
mento da sua —- a Estrada de Ferro Muzambinho. Estavão se construindo 
grandes prolongamentos dessa linha na região do norte, que havião afinal 
de vir a ser grandes alimentadores da rede da Minas e Rio. Nesse meio tem- 
po, a Companhia Muzambinho estava em circunstancias financeiras emba- 
raçosas e não podia levantar o capital necessario para terminar os seus 
prolongamentos. 

À consequencia era que o serviço de seus trens tinha-se tornado irre- 
gular e pouco satisfactorio, e isto dera em resultado uma diminuição no 
numero de passageiros transportados pela estrada desta Companhia. 


Quanto 4 despesa, haviam-se realizado economias em varios ramos do 
serviço e o gerente informava que a via permanente estava em condições 
excellentes. A Companhia tecebêra, pelo menos, por certa parte do anno, 
a garantia em dinheiro. Havia razão para esperar que o Governo Brazi- 
leiro sahira de serias difficuldades financeiras, nas quaes tinha estado envol- 
vido, e que os accionistas poderião contar no futuro com o pagamento da 
sua garantia em dinheiro. 


O Governo brazileiro ha algum tempo que andava em negociações para 
a compra de varias estradas de ferro garantidas, e era cousa commumente 
sabida que certo numero de linhas já havia sido adquirido pelo Governo. 
Havião sido recebidas duas offertas do Comissario do Governo, o Dr. Ro- 
drigues, para a compra da estrada da Companhia. 


As negociações forão encetadas em Junho ultimo, e a Directoria dese- 
java dizer logo que encontrára no Dr. Rodrigues um negociador habil. Até 
aqui, porém, Tôra impossivel chegar a um accôrdo com esse cavalheiro, sim- 
plesmente porque a Directoria considerava que as condições offerecidas não 
erão suflicientes para justifical-a em submetter a proposta aos accionistas. 
Houve alguma referencia nos diarios publicos á ultima proposta por parte 
do Governo. As informações sobre o assumpto não havião sido dadas pela 
Directoria á imprensa, porém, havião transpirado, e se havia alfirmado que 
a is era de facto a seguinte — a importancia do capital garantida 
£ 1.743.000 em titulos fundados do Governo brazileiro, de 4%. 


Cumpre ter em mente que a Companhia tinha uma grande divida de 
debentures a qual, na eventualidade de venda da estrada, teria de ser paga 
em dinheiro, e só depois de fazer isto, é que os accionistas poderião dividir 
entre si o que restasse. Os titulos brazileiros de 4% estavão actualmente 
a 64 ou 65 e era obvio que uma proposta da somma mencionada deixaria 
uma somma inteiramente insufficiente para distribuição entre os accionis- 
tas em troca das suas acções existentes. À sua empresa não estava fallida, 
porém, estava dando já uma renda regular e havia toda a esperança de maio- 
res lucros com o correr dos tempos. Portanto, se tivessem de abrir mão da 
empresa, tinhão o direito a uma proposta justa e equitativa por parte do 
Governo Brazileiro. Elle não queria dizer mais sobre o assumpto, pois que 
fazer isso poderia ser prejudicial ás negociações que estavão ainda pendentes. 
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Os accionistas poderião ficar certos de que a Directoria não cederia a 
Estrada de ferro por uma quantia insufficiente. 

Com relação á differença de opinião surgida sobre o prazo exacto em 
que terminaria a garantia, disse elle que a Directoria sentia que houvesse 
causado reparo em certas rodas o que a respeito apparecera no relatorio. 

A Directoria nunca teve, por certo, a menor idea de imputar injustiça 
de qualquer especie ao Governo brazileiro, porém, era de seu dever mostrar 
que essa differença de opinião existia quanto á terminação do prazo, e que 
era muito de desejar que se tomassem medidas para o resgate total da di- 
vida em debentures dentro do prazo da garantia, como quer que fosse esse 
ponto afinal resolvido. 

A importancia dos debentures não resgatados em 31 de Dezembro de 
1910 — dando que fosse essa a data em que a garantia cessaria — seria de 
£ 187.100, e propunha-se, se a linha não fosse comprada pelo Governo, 
pôr de lado uma somma sufficiente que tornasse possivel que o total dos 
debentures ficasse então totalmente resgatado, de modo que, quando ter- 
minasse a garantia, a Companhia estivesse livre de dividas e ficasse com 
sufficiente capital para custeio. 

Outro ponto importante era o que se referia quanto ás condições pelas 
quaes o Governo poderia comprar a estrada de ferro no fim do prazo da ga- 
rantia. 

O Governo por decreto de 1877 ficou autorizado a encampar a estrada 
compulsoriamente pela importancia do capital garantido, isto é, £ 1.743.000, 
em titulos papel de 6%. Isto quer dizer titulos internos do Governo bra- 
zileiro. Se os debentures fossem resgatados, essa somma, mesmo suppondo 
que os negocios financeiros não melhorassem nesse meio tempo, daria pro- 
vavelmente bastante somma em dinheiro para facilitar aos accionistas a 
terem cerca de £ 18 por acção. Isto era suppondo as cousas pelo seu lado 
peior. Havia, porém, outra razão para acreditar-se que o trafego continua- 
ria a crescer. Depois de completada a rêéde da Muzambinho havia de auxi- 
lial-os muito. Naturalmente se a estrada de ferro fosse comprada pelo Go- 
verno, este teria toda a vantagem proveniente de trafegar a estrada em 
hgação com a rêde da Muzambinho, e elle acreditava que se se offerecessem 
condições remuneradoras á Companhia, o Governo reconheceria que se 
tornaria possuidor de uma empresa remuneradora. 

Sir Francis Denys, Vice-Presidente, secundou a proposta. 

O Sr. Sturdy externou o seu descontentamento por não se distribuir maior 
dividendo; achava que se poderião distribuir 6 por cento. Não havia razão 
para se guardar importancia tão grande como a proposta. 

O Presidente, em resposta, disse que os motivos pelos quaes a Directo- 
ria desejava extinguir o dividendo havião sido exarados no relatorio e forão 
mencionados no seu discurso. Queria tornar a sua nova propriedade substan- 
cial e valiosa, e afim de fazer isso desejava resgatar a divida de debentures 
dentro do prazo da garantia. 

O relatorio foi approvado, e declarado um dividendo final de 10 s. fa- 
zendo 5% ao anno. 

O Presidente, ao encerrar a assembléa, disse que provavelmente teria 
de convocar em breve uma assembléa extraordinaria afim de apresentar 
aos accionistas o projecto de compra da estrada, pelo Governo”. 


Clodomiro Pereira da Silva, em “O problema da Viação no Brasil”, critica do se- 
guinte modo a nossa crise ferroviaria naquela época : 


“E” bem conhecida a crise por que passou a viação ferrea, e que teve 
solução provisoria no resgate de quasi todas as ferrovias de concessão fe- 
deral, de 1900 a 1902. 

Por essas ferrovias, o Governo Federal pagava juros garantidos, na 
maioria em ouro, de modo que ao cambio de 6 a 8, os onus cresceram 


pavorosamente. 
O resgate fez-se : isto é, o Governo Federal resgatou algumas e com- 
prou outras — a credito já se vê — adquirindo por 14.605.380 libras es- 


terlinas 2.149 quilometros, e abrindo mão de 17.740.000 libras que elas 
deviam á nação, o que quer dizer que comprou por 32.345.380 libras 2.149 
quilometros de estradas de ferro (não incluindo a E. F. Bagé). 
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Ficou assim cada quilometro de linha adquirido por 15.051 libras 
esterlinas, fóra os juros de 4%, o que representa cerca de 4 vezes o custo 
real”... Não é possivel ter maior decepção. 

Morreu assim (provisoriamente) o regimen das garantias de juros, os pode- 
res legislativo e executivo federais concertaram o proposito inabalavel de 
não conceder absolutamente mais nenhuma garantia de juros a estradas 
de ferro, e não mais concederam”. 


O regime da garantia de juros, pago em ouro, tornara-se muito oneroso para os 
cofres do Governo, principalmente nas épocas de cambio baixo. Com a encampação 
dessas estradas, o Governo ficou aliviado para solver os seus compromissos. 


A “Minas and Rio” foi encampada em 1902 e arrendada, nesse mesmo ano, em 3 de 
Setembro, ao Cel. José de Oliveira Castro, a titulo precario. 

Para esse arrendamento provisorio, foram apresentadas 16 propostas, cujas bases 
eram as seguintes : 


“1) De Gustavo Menicke, Conde Modesto Leale Paulo Ferreira Álves: 
propõem pagar 25% da renda bruta, e quando o lucro dos arrendatarios 
exceder de 10% do total da renda bruta, dividir este excesso em duas par- 
tes iguaes, sendo uma parte para o Governo e outra para os arrendatarios; 
entrar com a quota para a fiscalização que for determinada pelo Governo, 
e adquirir o material de sobresalente que constar do Almoxarifado, pagando 
pelo valor da sua avaliação á proporção que forem delle se utilizando e 
mais 10%. 

2) De Edward Tuton Gunning e Jason Rigby: propõem pagar 15% sobre 
a renda bruta, elevando essa porcentagem a 20% quando a renda bruta 
exceder a 2.000:000$000. 

Pagarão o material de sobresalente á proporção que delle se utilisarem. 

3) Da Companhia Viação Ferrea Sapucahy: sobre a renda bruta até 
1.500:000$000 -— pagará 16% ou 240:000$000 por anno, e mais 36% so- 
bre o excesso da renda bruta até 1.800:000$8000 ; sobre o excesso de .... 
1.800:000$000 a 2.000:090$000 mais 40%; sobre a renda bruta de 2.000:0008 
— 25% ou 500:000$000 e mais 15% sobre o que passar de 2.000:000$000, 
em quotas mensaes, trimensaes ou semestraes. 

Pagará annualmente mais 12:000$, em quotas de 3:0008 por trimestre 
adiantado, para a fiscalização e guarda do Almoxarifado, e pagará o mate- 
rial de sobresalente á proporção que delle se for utilizando. 

4) De João Teixeira Soares e João Chrockatt de Sá : oferecem 25% 
sobre a renda bruta, sendo 20% mensalmente á proporção que se ligui- 
dem as contas de trafego mutuo com a Estrada de Ferro Central do Brazil, 
e 5% para o fundo de renovação do material e aceitam as clausulas do con- 
trato do arrendamento da Estrada de Ferro Central da Bahia. 

5) De Manoel Antonio da Silva Reis: acceita as clausulas do contracto 
com a Estrada de Ferro Central da Bahia, e offerece pagar annualmente 
70% da renda liquida em semestres vencidos, pelo prazo de cinco annos; 
e pagará o material de sobresalente à proporção que fôr adquirindo. 

6) De Zelchert & Veiga: propõem dar 10% da renda bruta e mais 
30% da renda liquida, deduzida a porcentagem precedente, e mais a quota 
para a fiscalisação. 

Logo que o saldo do proponente exceder de 114% sobre o capital pago 
pelo Governo pela encampação da estrada arrendada, pagará mais 50% 
do excesso verificado. 

7) De José Augusto de Araujo Junior e Augusto Merei : propõem pa- 
gar 15% sobre a renda bruta (inclusive a fiscalização) no primeiro anno; 
20% no segundo anno e 25% no terceiro anno, em semestres vencidos; do 
terceiro anno em diante, além dos 25% mais 5% sobre o que exceder de 
2.000:000$000 ou mais 5% da renda bruta quando o cambio estiver acima de 
24 d.; e quando a renda bruta fôr de mais de 3.000:0008$, os 5% serão sobre a 
totalidade da renda bruta. 

8) De Antonio Bernardino Lopes Ribeiro Junior e Joaquim da Silva 

Leite Fonseca: propõem dar 18% sobre a renda bruta, em semestres 
vencidos. 

9) De Pedro Betin Paes Leme, Horacio Ântunes e Daniel Henninger : 
apresentaram duas propostas; pela primeira: 20% sobre a renda bruta até 


Administração inglêsa da “Minas e Rio”, por ocasião da entrega da Estrada à empresa arrendataria JOSÉ DE OLIVEIRA CASTRO. Sentados, da esquerda para direita. Mrs.: GUILHERME POWELL, chefe da 

Cooperativa; HENNECKER, chefe do Trafego: E. T. GUNNING, superintendente; BISHOP, chefe da tração; WELLINGTON, chefe da linha. Em pé, da esquerda para direita, Mrs. HENRIQUE TURNER, chefe das 

Oficinas; WAINWRIGHT, chefe da contabilidade; LEONEL, sub-chefe da contabilidade e ROBERTO POWELL, escriturarlo. Dos membros da administração inglêsa acima, três foram do tempo da construção: 
Mrs. E. T. GUNNING, que era o pagador; GUILHERME POWELL que era mestre de linha e HENRIQUE TURNER, que era o maquinista mecânico incumbids da montagem das locomotivas. 
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2.000 contos, mais 30% sobre o que exceder de 2.000 contos até 2.500 con- 
tos, e mais 40% sobre o que exceder de 2.500 contos. 

Peia 2.º — o contracto será do prazo de 20 annos ou mais se convier 
ao Governo, e a porcentagem sobre a renda bruta será de: 20% sobre 
2.000 contos e mais 40% sobre o que exceder de 2.000 a 2.500 contos e 
mais 40% sobre o que exceder de 2.500 contos. 

10) De Gustavo Etienne e Raymundo Furtado da Rocha Frota: pro- 
põem dar: 50% da renda liquida até esta attingir 400 contos por anno ; 
quando esta exceder de 400 contos annuaes, 50% sobre 400 contos e 60% 
sobre o que exceder até 800 contos; quando a renda liquida exceder de 800 
contos, 50% sobre 400 contos, 60% sobre o excedente até 800 contos e 75% 
sobre o que exceder de 800 contos. 

As obras novas serão á custa do Governo. 

11) De Cesar Augusto Borges : propõe porcentagem sobre a renda bru- 
ta, pagar trimestralmente, de 25% até 1.800 contos; quando a renda bruta 
exceder de 1.800 contos até 2.500 contos, 23% sobre os 1.800 contos e mais 
30% sobre o excedente e quando a renda bruta exceder de 2.500:0008, 
25% sobre 2.500 contos e 35% sobre o excedente. 

Dã 24:0008 por anno para fiscalização. 

12) De José Martins da Silva: propõe pagar a porcentagem de 2614 
por cento sobre a renda bruta e mais 20 por cento sobre a renda liquida 
excedente a 200 contos por anno ; pagar o material de sobresalente pelo seu 
valor e mais 10% á medida que fosse delle necessitando para o tralego, ou 
de uma só vez, no prazo de doze mezes a contar da assignatura do contracto; 
quer tarifas moveis conforme as taxas de cambio, e offerece reforços á cau- 
ção com mais 50:0008 até a somma que o Governo julgar sufficiente para 
garantir o pagamento de uma annuidade. 

13) De Saturnino de Castro Mata : propõe pagar sobre a renda bruta: 
2144 % nos cinco primeiros annos, 22% nos tres seguintes, e 25% a par- 
tir do nono anno inclusive. Isto quando o cambio no semestre for igual 
ou superior a 10 d. por 1$, e no caso de ser inferior a 10 d., a porcentagem 
será de 18%. O pagamento se fará por semestre vencido. Acceita as clau- 
o do contracto da Estrada de Ferro Central da Bahia, como restricção 

o art. VI. 

14) Do Coronel José de Oliveira Castro : propõe pagar a quota annual 
de 400 contos. Se a renda bruta exceder de 1.800, propõe pagar 25% de 
1.800 a 1.899 contos ; 26%, de 1.900 a 1.999 contos ; 27%, de 2.000 a 2.099 
contos ; 28%, de 2.100 a 2.199 contos; 29%, de 2.200 a 2.299 contos, 
e 30%, de 2.300 contos em diante. Pagamento em semestres vencidos. Ma- 
terial pago à medida que fôr sendo utilizado, e 12:0008 por anno para fis- 
calização. 

15) Da Companhia Estrada de Ferro Muzambinho: de 25% sobre a 
renda bruta e 12:000$ para a fiscalização, em trimestres adiantados. Mate- 
rial de sobresalente, pago por trimestre ou semestre, á proporção que fôr 
sendo utilizado. 

16) De darão Reis e João Vieira da Silva Borges: propõem pagar o 
material de consumo em quatro prestações, por trimestres vencidos, e o 
material que não fôr de consumo, à medida que fôr necessario, e dar uma 
porcentagem annual sobre a renda bruta, do modo seguinte : 20% até o 
limite de 1.800 contos ; 22% até o limite de 1.900 contos; 24% até o limite 
de 2.000 contos ; 26%, até o limite de 2.200 contos ; 28% até o limite de 
2.500 contos; 30%, até o limite de 2.500 contos; 32% até o limite de 
2.750 contos ; de 34%, até o limite de 3.000 contos; e 355%, acima de .. 
3.000 contos”. 


No dia 15 de Setembro de 1902, à meia noite, a “Minas and Rio” foi entregue ao 
Governo (Circular n.º 34, de 12/9/1902, do Chefe do Trafego e Contabilidade). 

O Dr. Rufino de Almeida tomou posse, imediatamente, do cargo de Superin- 
tendente da Emprêsa Arrendataria. 

Em 10 de Fevereiro de 1903, por ter falecido o Dr. Rufino de Almeida, foi de- 
signado para exercer, interinamente, o cargo de Superintendente da Empresa Arren- 
dataria Minas e Rio, o Dr. Manoel Buarque de Macedo. 

Em Março de 1903, a Minas e Rio creou um melhoramento notavel : a impor- 
tancia das multas ao pessoal passou a constituir um fundo de Benejicencia, que tinha 
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por fim auxiliar os empregados doentes, fazer os funerais do empregado cuja familia 
não tivesse recurso para isso e socorrer ás viuvas e parentes dos empregados quando 
impossibilitados de trabalhar. 

Ainda em 1903, a Minas e Rio aplicou aos seus serviços o sistema de 1. P. e 
PODE telegraficos, bem como determinou o acerto diario dos relogios das estações pelo 
d. P.; e instituiu a pratica de conservar nas estações dinheiro (Rs. 30$000) para trocos. 

Em 7 de Abril do mesmo ano de 1903, o Superintendente resolveu conceder a to- 
dos os empregados de nomeação 15 dias de férias em cada ano. 

Além do convenio de 8 de Novembro de 1902, de trafego mutuo telegrafico entre 
a Repartição Geral dos Telegrafos e a Empresa Arrendataria da Minas e Rio, foi ce- 
lebrado outro, com os mesmos fins e entre as mesmas partes, em 6 de Agosto de 1906. 

Em 14 de Março de 1905 em substituição ao Dr. Manoel Buarque de Macedo, 
que se achava doente, o Dr. Francisco Feio foi nomeado Superintendente interino. Em 
13 de Março de 1906, o Dr. Buarque resignou o cargo, do qual tomou posse no mesmo dia 
o seu substituto efetivo, Dr. Oscar Trompowsky. 


Em virtude do decreto n. 7.050, de 30 de Julho de 1908, o Cel. José de Oliveira 
Castro fez entrega da Minas e Rio á Repartição Federal de Fiscalização das Estradas 
de Ferro, em 9 de Agosto do mesmo ano. O Governo determinou que o Engenheiro Os- 
car Trompowsky se conservasse na Superintendencia dos serviços da Estrada, o que 
aconteceu. 


Em virtude do decreto n.º 7.091, de 27 de Agosto de 1908, a Estrada de Ferro 
Muzambinho foi incorporada á Minas e Rio, que assim passou a ter a denominação 
de “Estrada de Ferro Minas e Rio”. Ainda continuou como Superintendente o Dr. 
Oscar Trompowsky. 

A Minas e Rio, no periodo da Empresa Arrendataria, tinha todos os seus ser- 
viços divididos em três secções : Via Permanente, Movimento e Contabilidade. A” 1.º 
cabia a conservação da linha, estações e linhas telegraficas ; a 2.º abrangia todos os ser- 
viços de trafego, locomoção, telegrafo e oficinas; a 3.º tinha a seu cargo todos os ser- 
viços de contabilidade e contadoria, tesouraria, almoxarifado e oficina tipografica. 


A empresa arrendataria contribuiu com as seguintes quotas de arrendamento : 


OO oro EE CR SR 191:397$303 
DOS A pe RO O RC E 502:978$102 
POOR = uai ms TES na 400:000$000 
LOOSE: as Re DE AVE a 400:000$000 
TO06R: CASA AR de a Di DO 550:845$820 
TOGO. CAS a a mao 511:9718726 

SOM ara q mA A rt aa 2.557:192$951 


Rescindido o contrato de arrendamento provisorio da Estrada de Ferro Minas 
e Rio, por decreto n.º 7.050, de 30 de Julho de 1908 e a ela incorporada a Muzambinho, 
pelo decreto n.º 7.091, já citado, resolveu o Governo arrendar essas duas vias ferreas 
sendo aberta a necessaria concorrencia, na qual obteve preferencia a Cia. Viação Ferrea 
Sapucai, ficando constituida, conforme decreto n.º 7.704, de 2 de Dezembro de 1909, 
de que adiante nos ocuparemos, a Rede Sul Mineira. 


A Minas e Rio teve ligação com o nome do fundador das estradas de ferro do 

Brasil, o Visconde de Mauá. Lembrando este fato honroso, transcrevemos as seguin- 
tes palavras do Sr. Alberto de Faria (“Mauá”, pag. 176) : 
“... Nas estradas de ferro do Brasil seu nome reaparecerá, porém, bri- 
lhantemente na Estrada de Ferro Rio Verde, denominação que se sumiu 
em fusões, refusões e transfusões, mas que é a Minas e Rio na denomi- 
nação vulgar. : 
A Estrada de Ferro Rio Verde foi, na ordem cronologica, o ultimo serviço de 
Mauá á viação ferrea do Brasil. Ella é, entretanto, intellectualmente, o 
complemento de seus primeiros movimentos. 
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Só por isso se explica que Mauá lhe tivesse prestado tão valioso con- 
curso, quando sua casa (Banco) já soffria fortes abalos. O alvo de que Mauá 
falava ao Imperador, em 1854, no acto de inauguração da Estrada de 
Ferro Mauá, de ir até á margem esquerda do Rio das Velhas, era attin- 
gido por esse projecto de Estrada de Ferro Rio-Verde, de que o General 
Couto de Magalhães se tornára paladino e se fez concessionario. 

Mauá não podia negar o concurso do seu enthusiasmo, da sua experi- 
encia, das suas luzes, que o illustre empresario, cidadão prestante, lhe ti- 
nha ido solicitar. Não recusou igualmente o auxilio pecuniario, que já não 
era facil aos seus recursos; dividiu exactamente ao meio com Couto de Ma- 
galhães as despesas a que foram obrigados. 

Sobreveio a catastrophe da moratoria em 1875. Couto de Magalhães, 
nobremente, negou-se a privar Mauá das honras e das vantagens de uma 
victoria garantida. Mauá, porém, foi inflexivel. Elle não era mais neces- 
sario“... e a minha consciencia recusa-se a partilhar de beneficios que não 
se acharem representados em serviços adequados”... Talvez o emprego 
de director, que a grandeza d'alma de Couto de Magalhães queria asse- 
gurar, viesse a ser necessario para dar-lhe o pão. 

Mauá, porém, não pensou nisso. Apenas sabia que : “... Não é mais 
necessaria minha cooperação fóra do paiz para levantar capital; nada 
adianta ella depois do desastre; e a empresa está garantida desde o dia 
em que ficou fortalecida pela garantia de juros do governo imperial”... 

E na sua Exposição apenas pede a Couto de Magalhães esta conso- 
lação que, confirme que “emquanto trabalhou a seu lado nunca lhe re- 
cusou auxilio algum e que depois efiminou-se, mas continuou a acompa- 
nhar os esforços de seu consocio na Europa”. (Exposição aos credores, 94). 

Fazia apenas questão que se soubesse e Couto de Magalhães o procla- 
mou, que a direcção de uma estrada de ferro pelo sul da Provincia de 
Minas era“... uma preoccupação minha de 25 annos antes, quando a 
advoguei em repetidos artigos do “Jornal do Commercio” como conse- 
quencia de minhas idéas quanto ao systema de viação que convinha aos 
recursos naturaes do Brasil — a estrada de ferro procurando os rios, os ca- 
minhos feitos por Deus, os caminhos que andam, na phrase de Pascal”... 

Na biographia de Mauá, o vidente das riquezas, não serão descabidas 
estas palavras que me remetteu uma das nossas maiores auctoridades, o 
Dr. José Luiz Baptista, a quem consultei sobre o valôr do projecto : 

“A Minas e Rio seria actualmente uma das vias ferreas de mais in- 
tenso trafego do paiz se a politica lhe não houvesse lamentavelmente per- 
turbado a directriz. Essa linha do Rio Verde tinha por objectivo ligar 
á Córte o vasto e magnifico sertão do Triangulo Mineiro, o que impedi- 
ram, para attender a interesses regionaes, algumas influencias politicas do 
Sul de Minas, com immenso desproveito para o desenvolvimento econo- 
mico do paiz”. 


Quando a Minas e Rio foi entregue á Sapucaí, tinha aquela Estrada 23 loco- 
motivas, que eram assim denominadas : 


N.º 1 Joaquim Delfino. 


» 2 — "Tomás Coelho. 

» 3 — Rio Branco. 

» 4 — Visconde de Mauá. 
» 5 — Duque de Caxias. 


» 6 — Mantiqueira. 

» 7 — Couto de Magalhães. 
» 8 — Buarque de Macedo. 
» 9 -—— Afonso Celso. 

» 10 — Costa Pereira. 

» 11 — Cristiano Otoni. 


» 12 — Floriano Peixoto. 
» 13 — Rão Verde. 

» 14 — Sezerdelo Corrêa. 
» 15 — Evaristo da Veiga. 


» 16 — João Alfredo. 
» 17 — Antonio Prado. 
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N.º 18 — Rodrigues Alves. 
» 19 — Prudente de Morais. 
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As locomotivas ns. 20, 21, 22 e 23 não tinham nomes. Eram conhecidas apenas 
pelos numeros. 


Passamos a citar, em seguida, a legislação da Minas e Rio, enumerando os prin- 
cipais decretos e o resumo de cada um deles : 


Decreto n.º 5.952 ——- de 23 de Junho de 1875 — Concedeu, durante 30 anos, fiança 
de juros de 4% garantidos por lei da provincia de Minas Gerais, garantia adi- 
cional de 3% sobre o capital de 14.000:000$ destinados á construção da Estrada 
de "Ferro !RioiVerdes Ja E err at rss a tocas EAR ERRAR 1 en 

Decreto n.º 6.09] — de 8 de Janeiro de 1876 — Alterou algumas clausulas que acom- 
panhavam o decreto n. 5.592, de 23 de Junho de 1875 que concedeu fiança de 
juros de 4% ao ano e garantia adicional de 3% sobre o maximo capital de .. 
14.000:0008 destinados à construção da Estrada de Ferro do Rio Verde.... 

Decreto n.º 6.593 — de 27 de Junho de 1877 — Aprovou os estudos definitivos da Es- 
trada de Ferro do Rio Verde na provincia de Minas Gerais...........cc.. 

Decreto n.º 6.595 — de 27 de Junho de 1877 — Alterou a clausula 3.º, $ 1.º das ane- 
xas ao decreto n. 5.592 — de 23 de Junho de 1875...........000clliici, 

Decreto n.º 6.683 — de 12 de Setembro de 1877 — Elevou a 16.150:0008 o capital 
afiançado e garantido da Estrada de Ferro do Rio Verde.........cccccc, 

Decreto n.º 6.887 — de 4 de Maio de 1878 — Alterou a clausula 5.º das anexas ao 
decreto n. 6.683, de 12 de Setembro de 1877, relativa á Estrada de Ferro do 
Rio Verde, na provincia de Minas Gerais.......ciccciiiiciiticictitea 

Decreto n.º 7.734 -—— de 21 de Junho de 1880 —- Autorizou a Companhia “The Minas 
and Rio Railway” a funcionar no Imperio........ccciciiciccices es 

Decreto n.º 8.068 — de 3 de Maio de 1881 — Modificou o traçado da Estrada de Ferro 
do RiosVerde Ca e a oras so gs E RR RR OS Ri açudes PR 

Decreto n.º 9.189 — de 19 de Abril de 1884 —- Aprovou as instruções regulamentares 
e tarifas para o serviço de transporte de passageiros e mercadorias pela Estrada 
de tEerro- Minas” €XRIO! a eus mam a ee a RR ARTS GRE MR rd So e OD A 

Decreto n.º 10.101 -- de 1 de Dezembro de 1888 — Concedeu privilegio e garantia 
de juros para a construção de um ramal da Estrada de Ferro Minas e Rio que 
terminasse na cidade de Campanha, com um sub-ramal para as Aguas Vir- 
fuosasaRdos a Lambari ss MS taco Best aiacda ads Aa ao AERA RORSRS c at  f a lo 

Decreto n.º 10.122 -— de 15 de Dezembro de 1888 — Concedeu á companhia da Es- 
trada de Ferro Minas e Rio privilegio e garantia de juros para a construção do 
prolongamento da mesma Estrada até o ponto navegavel do Rio Verde.... 

Decreto n.º 10.307 -—- de 10 de Agosto de 1889 — Prorrogou por 60 dias o prazo mar- 
cado na clausula 2.º do Decreto n. 10.101, de 1 de Dezembro de 1888, para 
apresentação dos estudos definitivos do ramal da Estrada de Ferro Minas e Rio 
que terminava na cidade da Campanha com um sub-ramal para as Aguas Vir- 
fuosas (do alLam barics ese e oro not a PRN CR MR SPL E eta ci a Dao a 

Decreto n.º 10.308 — de 10 de Agosto de 1889 — Concedeu á Minas and Rio Railway 
Company Limited a navegação dos rios Verde e Sapucai, na provincia de Mi- 
nas; Gerais OR o a RBD ac eira rs oi isca Selo 

Decreto n.º 10.309 — de 10 de Agosto de 1889 — Substituiu por outras as clausulas 
4.2 e 5.º do decreto n. 10.122, de 15 de Dezembro de 1888, que concedeu à 
companhia da Estrada de Ferro Minas e Rio privilegio e garantia de juros, para 
a construção do prolongamento da mesma estrada até o ponto navegavel do 
Rio Verdes. RR RR DER nm e o ras Gis eo sda ee 

Decreto n.º 10.310 -— de 10 de Agosto de 1889 — Substituiu por outras as clausulas 
31.º e 32.º do decreto n. 10.101, que concedeu á companhia da Estrada de Ferro 
Minas e Rio privilegio e garantia de juros para a construção de um ramal da 
respectiva estrada para a cidade da Campanha com um sub-ramal para as 
Aguas, Virtuosas! doFEambariBRe sh areais a Ro di 

Decreto n.º 10.449 — de 9 de Novembro de 1889 — Aprovou os estudos definitivos do 
ramal que, partindo do quilometro 106 da Estrada de Ferro Minas e Rio, ter- 
minasse na cidade da Campanha, passando pelas Aguas Virtuosas do Lambari 


e Cambuquira, em substituição das linhas a que se referem os decretos ns. 10.101, 
de | de Dezembro de 1888, 10.307 e 10.310 de 10 de Agosto de 1889, e fixa 
em 2.509:5008 o capital garantido para a construção do referido ramal...... 
Decreto n.º 37 — de 5 de Dezembro de 1889 — Aprovou os estudos do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro Minas e Rio até o ponto navegavel do Rio Verde, 
ao qual se referiam os decretos ns. 10.122, de 15 de Dezembro de 1888 e 10.309 
de 10 de Agosto de 1889 e fixou o respectivo capital garantido............ 
Decreto n.º 377 — de 5 de Maio de 1890 -— Declarou que o praso para o começo dos 
trabalhos do ramal da Companhia, da Estrada de Ferro Minas e Rio, devia ser 
contado. de 11 de: Dezembro deBISs9 mes aa tara eo RR 
Decreto n.º 419 — de 23 de Maio de 1890 — Declarou a caducidade das concessões 
feitas á companhia Minas e Rio Railway Company, para a construção do ramal 
da cidade da Campanha e do prolongamento da respectiva estrada até o gt 
mavepaveltad o sPRIo AV e rele =: ns RR RR DER UR E cp RR Dr RE 
Decreto n.º 85 — de 28 de Março de 1891 — Aprovou o contrato celebrado entre as 
companhias das Estradas de Ferro Minas e Rio e Muzambinho, para melhor re- 
gularização do serviço das respectivas linhas e outros interesses reciprocos... 
Decreto n.º 1.400 —- de 18 de Maio de 1893 — Substituiu o art. 9.º das instruções 
regulamentares da Estrada de Ferro Minas e Rio pelo art. Il das que vigora- 
vam na Estrada de Ferro Central do Brasil..........ccciiiiciiiicciii 
Decreto n.º 1.893 — de 14 de Novembro de 1894 — Aprovou a substituição das tari- 
fas em vigôr na Estrada de Ferro Minas e Rio.........cccciiiciiiiiiii 
Decreto n.º 2.332 — de 20 de Agosto de 1896 -—- Aprovou as plantas e orçamento 
para a instalação de um posto telegrafico e um desvio no quilometro 6 da Estra- 
dagederRerro e Nlinas ce RIOs. to ano ans eso EoS pesa Ral os Aa ae Ra RD 
Decreto n.º 2.440 — de 15 de Janeiro de 1897 — Aprovou o projeto e orçamento para 
aumento do edificio da serraria em Cruzeiro, da Estrada de Ferro Minas e Rio 
Decreto n.º 2.446 — de 29 de Janeiro de 1897 Aprovou o orçamento e desenho dos 
trilhos, dormentes de aço e accessorios a empregar na via permanente da Es- 
tradagdemBerro, «Minasse RIO DM dA e asa do Ra RR daN LR NS 
Decreto n.º 2.513 — de 17 de Maio de 1897 -—- Substituiu a 2.º parte do $ 2.º do art. 
5.º das condições regulamentares da Estrada de Ferro Minas e Rio, aprovadas 
pelo decreto n. 9.189, de 19 de Abril de 1884........cccicciccicisiiio 
Decreto n.º 4.52] — de 28 de Agosto de 1902 — Aprovou as clausulas para o arre- 
damento provisorio da Estrada de Ferro Mimas e Rio... ......cccicciio 
Decreto n.º 7.050 — de 30 de Julho de 1908 -— Rescindiu o contrato entre o Gover- 
no Federal e o cidadão José de Oliveira Castro para o arrendamento provisorio 
da Estrada de Ferro Minas e Rio. (Diario Oficial de 5 de Setembro de 1908).. 
Aviso n.º 53 —- de 26 de Agosto de 1909 -— Mandando observar provisoriamente, na 
Minas e Rio e Muzambinho, o Regulamento da Central do Brasil.......... 
Decreto n.º 7.642 — de 4 de Novembro de 1909 — Abriu ao Ministerio da Viação 
e Obras Publicas o credito de 1.569:468$082, para ocorrer ás despêsas com o 
custeio da Estrada de Ferro Mimas e Rio..........ciiiiicciicsisits 


b) ESTRADA DE FERRO MUZAMBINHO 


Historico — O Presidente da Provincia de Minas Gerais baixou a Lei n.º 3.420, 
de 30 de Agosto de 1887, concedendo privilegio para construção de uma estrada de 
ferro que, partindo das divisas daquela Provincia com a de São Paulo, municipio de 
Muzambinho, fosse terminar em São Joaquim da Serra Negra, municipio de Alfenas. 

No dia 31 de Dezembro de 1888, foi celebrado o contrato com o engenheirc 
Albino Pereira da Rocha Paranhos, para a construção dessa estrada. 

Em 27 de Junho de 1889, foi lavrado um termo de inovação do contrato celebradc 
com o Dr. Paranhos para a construção da Estrada de Ferro Muzambinho. 

A Lei n.º 3.754, de 16 de Agosto de 1889, autorizou a construção de um ramal ferrec 
que, partindo da Estrada de Ferro Muzambinho (ainda não construida), fosse termina: 
a 25 kms. de Jacuí e um outro que, partindo das imediações de Jacuí, fosse até a cidade de 
S. Sebastião do Paraiso. 

A Lei n.º 3.756, do mesmo dia, autorizou a construção de um ramal ferreo que, par- 
tindo da cidade de S. Sebastião do Paraiso, fosse terminar na freguezia de Garimpo das 
Canôas. 

No dia 28 de Setembro de 1889, foi celebrado o contrato com “The Minas and Rie 
Railway Company”, para a construção do prolongamento da respectiva linha até Passos, 
ou seja a construção da E. F. Muzambinho. 


a = 


A Muzambinho teve, pois, origem, em uma concessão feita à Minas e Rio, para um 
ramal destinado a Aguas Virtuosas, Cambuquira e Campanha (hoje ramal de Campanha) e 
prolongamento além de Três Corações, até o ponto navegavel do Rio Verde. 

A Minas e Rio, porém, não se utilizou dessa concessão, que foi declarada caduca 
por decreto n.º 419, de 25/5/1890, do Gov. Provisorio; foi feita, então, pelo decreto n.º 846, 
de 11/10/1890, nova concessão, com o mesmo fito, á Estrada de Ferro Muzambinho, cuja 
proposta foi aceita em concorrencia. 

Em 5 de Outubro de 1889, foi celebrado o contrato com essa estrada, para as cons- 
truções dos ramais de Jacuí, S. Sebastião do Paraiso e Garimpo das Canõas, tendo em 
vista as autorizações das leis nos. 3.754 e 3.756 já citadas. 

No dia 27 de Agosto de 1890, foi celebrado o contrato entre o Governo de Minas 
e a Muzambinho, para a construção dos prolongamentos a Lavras e ao Jaguára e das linhas 
de Forquilha ao Araxá e de Poços de Caldas a Campanha. 

Em 15 de Dezembro de 1891, foi celebrado entre o Governo do Estado e essa Es- 
trada, um contrato pelo qual ficaram reduzidos a um só todos os seus contratos de conces- 
sões de estradas de ferro no Estado; e, em 18 de Janeiro de 1893, esse contrato sofreu uma 
modificação. 

Em 1890, foram iniciados os estudos e logo a construção, tendo sido inaugurado o 
primeiro trecho da Muzambinho em 1892. 


O privilegio à Muzambinho foi concedido pelo decreto n.º 846, de 11 de Outubro de 
1890, do Governo Provisorio da Republica. Privilegio por 50 anos. 


O prolongamento e o ramal teriam de ser construidos de conformidade com os es- 
tudos que já haviam sido aprovados pelos decretos 37 e 10.449, de 5 de Dezembro e 9 de 
Novembro de 1889, de cujo custo a Companhia obrigar-se-ia, pelo decreto 846, a indenizar 
a “The Minas and Rio Railway Company, Limited”. Foi concedida á Cia. a garantia de 
juros de 5% ao ano, durante a construção do ramal de Campanha e a de 4% ao ano, duran- 
te 25 anos, depois de aberto ao trafego o mesmo ramal, sobre o capital de 2.509:500$000. 


Na clausula VII desse contrato 846, ficou bem claro que faziam parte integrante 
da concessão as clausulas das concessões feitas a “The Minas and Rio Railway Company, 
Limited”, constantes dos decretos anteriores n.º 10.101, de 1.º de Dezembro de 1888; n.º 
10.310, de 10 de Agosto de 1889; e n.º 10.449, de 9 de Novembro tambem de 1889, relativos 
ao ramal de Campanha; e dos decretos n.º 10.122, de 15 de Dezembro de 1888; n.º 10.309, 
de 10 de Agosto de 1889; e n.º 37, de 5 de Dezembro de 1889, relativos ao prolongamento 
da Estrada. 

O Governo Provisorio mostrava-se interessado na construção rapida da Muzambi- 
nho. E, como a Minas e Rio deixou de entregar os respectivos estudos definitivos, que 
lhe foram requisitados para serem utilizados mediante justa indenização, resolveu êle, na 
forma” estabelecida naquela concessão, mocilicar as clausulas anexas ao decreto n.º 846. 
Esse decreto modificativo foi o de n.º 1.009, de 14 de Novembro de 1890 c autorizava a 
Muzambinho a organizar, a expensas suas, novos estudos para a construção daquelas obras. 

Em 19 de Dezembro de 1890 (decreto n.º 1.186), foram aprovados os estudos delini- 
tivos feitos pela Muzambinho, dos 10 primeiros quilometros do prolongamento da Minas 
e Rio, de Três Corações até Salto Grande da Motuca. 

Em 21 de Fevereiro de 1891 (decreto n.º 1.419), foram aprovados os estudos de- 
finitivos de mais 20 quilometros de prolongamento da Minas e Rio e os 10 primeiros qui- 
lometros do ramal de Campanha. 

Em 23 de Abril de 1891 (decreto n.º 159), foram aprovados os estudos definitivos 
dos ultimos 21lá quilometros do prolongamento da Minas e Rio; e no dia 30 de Maio do 
mesmo ano (decreto n.º 357), foram aprovados os da segunda secção do ramal de Campanha, 
na extensão de 22 quilometros. 

O decreto n.º 386, de 13 de Junho de 1891, veio aprovar os estudos definitivos com- 
plementares do ramal de Campanha, na extensão total de 53 quilometros e 690 metros 
a que se referia o decreto n.º 1.009, já citado. 

Conforme ficou dito atrás, a construção foi logo atacada e o primeiro trecho inau- 
gurado em 1892. Teria tido construção mais facil, se não tivesse a obrigação de pas- 
sar por Varginha, na Serra desse nome, e o encargo da construção do ramal de Campanha. 

Em 25 de Abril de 1894, entre os representantes do Estado de Minas e da Estrada 
de Ferro Muzambinho, foi celebrado um contrato para um emprestimo que tinha por fim 
a construção de varios trechos de suas linhas. Por esse contrato, o Estado se obrigou 
a lazer um emprestimo á Companhia até 8.000:000$000 em apolices da divida do Estado, 
ao juro de 5% ou em dinheiro, a juizo do Governo, por meio de prestações parciais. 


Deu a Companhia, em hipoteca, a sua linha já tralegada de Três Corações à Estação 
Fluvial, de concessão da União, excluido o ramal de Lambari; a que estava em via de cons- 
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trução, da Estação Fluvial ás divisas de São Paulo; e o ramal de Lavras; e bem assim o 
material fixo e rodante, accessorios e dependencias das referidas estradas. 

Ale n.º 270, de 1.º de Setembro de 1899, do Estado de Minas Gerais, autorizou ao 
seu governo a encampar a Estrada de Ferro Muzambinho, mediante acórdo com essa 
Companhia. 

Em Outubro de 1899, o Governo de Minas adquiriu a Estrada, conservando-a até 
1908, data em que foi encampada pelo Governo Federal. 

O Decreto federal n.º 6.690, de 23 de Outubro de 1907, autorizou a Muzambinho 
a transferir ao Estado de Minas a concessão de que trata o decreto n.º 846, já citado varias 
vezes e o decreto federal n.º 7.09], de 27 de Agosto de 1908, autorizou a sua incorporação 
á Estrada de Ferro Minas e Rio. 

O Governo Federal fez a aquisição e encampação pela importancia de 12. 000: 6008000, 
da Muzambinho, com todas as suas concessões, linhas ferreas e de navegação, já em tra- 
fego, em construção e em estudos, material fixo, rodante e flutuante, imoveis, moveis e 
semoventes, com todos os seus bens completamente livres e desembaraçados de toda e 
qualquer obrigação. 

Essa Estrada fo: entregue à Repartição Federal de Fiscalização das Estradas de Fer- 
ro; e uma vez entregue, ficou incorporada á Estrada de Ferro Minas e Rio. 

A Muzambinho, por circunstancias diversas, não havia sido ainda incorporada pela 
União, a exemplo do que fez o Governo com as outras, conforme vimos atrás. Além de 
outras vantagens que levaram o Governo Federal a tomar essa medida, avultava esta: que 
a União ficava exonerada do pagamento à Estrada da quantia de 100:0008000 por ano, 
a titulo de garantia de juros. 

O preço da aquisição e encampação [oi pago no ato da assinatura da escritura, para 
o que o Governo Federal, pelo Decreto n.º 7.110 de 12 de Setembro de 1908, abriu ao Mi- 
nisterio da Fazenda o credito da quantia necessaria para esse fim (12.000:0008000). 

Pelo Aviso n. 53, de 26 de Agosto de 1909, a Muzambinho ficou obrigada 
o observar provisoriamente, junto com a Minas e Rio, o Regulamento da Central 


do Brasil. 


Os dois unicos Diretores que teve a Muzambinho, durante toda a sua vida, fo- 
ram: o Dr. Carlos Augusto de Miranda Jordão e o Dr. Egas Muniz Barreto do Aragão. 


c) CIA. VIAÇÃO FERREA SAPUCATI 


Historico — A sociedade anónima denominada Estrada de Ferro do Sapucai tinha por 
fim a construção, uso e goso da ferrovia que, partindo do ponto mais conveniente da 
estrada “Minas e Rio”, terminasse nos limites da provincia de Minas Gerais com a de 
S. Paulo, no municipio de Ouro Fino, nos termos do contrato celebrado pelos engenheiros 
Carlos Euler Junior e Raimundo de Castro Maia com o governo de Minas, em 12 de 
Novembro de 1887, e de conformidade com as leis ns. 3.384 e 3.419, de 15 de Junho de 
1886 e 29 de Agosto de 1887. 

Tinha por fim, ainda, explorar, custear e gosar as estradas de ferro, de rodagem ou 
canais que de futuro construisse, quer como prolongamento do seu tronco, quer como ra- 
mais, especialmente o prolongamento situado no territorio da Provincia de São Paulo, 
até o Ramal da Penha do Rio do Peixe; e, finalmente, explorar, custear e gosar a navega- 
ção a vapôr do Rio Sapucaí, desde as imediações de Pouso Alegre até o ponto mais conve- 
mente do municipio de Campanha. 

Para a companhia passou integralmente o citado contrato de 12 de Novembro de 
1887. 

Séde: Rio de Janeiro. 

A duração da Companhia seria de 50 anos, contados da data de sua organização. 
O valór do privilegio que os concessionarios transferiram á Companhia, em 1888, foi arbi- 
trado em 300:0000$000. 

O capital era de 3.000:000$000, representado por 15.000 ações de 200$000 cada uma 
podendo ser elevado até 6.000:000$000. 

A Companhia seria administrada por uma diretoria composta de três membros elei- 
tos pela assembléa geral, de três em três anos, revogaveis e reelegiveis, exceto a primeira 
diretoria, composta dos Srs. Senador Antonio Candido da Cruz Machado, Tenente-Coro- 
nel Antonio Carneiro Santiago e engenheiro Luiz Rafael Vieira Souto, que duraria por 
seis anos. 
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A sessão da Assembléa Geral da instalação foi realizada no dia 15 de Março de 
1888, sob a Presidencia do Senador Antonio Candido da Cruz Machado. 

A seguir, transcrevemos a ata da inauguração dos trabalhos de construção da Es- 
trada de Ferro do Sapucaí : 


“ACTA DA INAUGURAÇÃO DOS TRABALHOS DE CONSTRUÇÃO 
DA ESTRADA DE FERRO DO SAPUCAHY. 


Aos vinte tres dias do mez de Fevereiro do anno de mi! e oitocentos e 
oitenta e nove do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo, na localidade 
escolhida para o entroncamento da via ferrea da Companhia Estrada de 
Ferro do Sapucahy com a da “Minas and Rio Railway”, perto da estação de 
Soledade, nesta linha, achando-se presentes o Exmo. Snr. Dr. Antonio Gon- 
calves Ferreira, Presidente desta Provincia de Minas Geraes, os Directores 
Dr. Luiz Raphael Vieira Souto e Tenente Coronel Antonio Carneiro Santiago, 
e Luiz Matheus Maylasky, Representante da Directoria, o Reverendissimo 
Vigario da Freguezia do Carmo e mais pessoas abaixo assignadas, depois de 
lançada a benção pelo Reverendissimo Vigario acima referido ao carrinho 
de mão e à pá que serviam no acto de inaugurar-se o serviço, foi dito pelo 
Dr. Vieira Souto que não tendo podido comparecer a esta solemnidade o 
Exmo. Snr. Visconde de Serro Frio, Presidente da Directoria, por se achar 
de nojo pelo fallecimento de seu filho, declarava inaugurados os trabalhos 
de construcção da futurosa estrada de ferro do Sapucahy, finalizando com 
vivas à Provincia de Minas Geraes, ao Exmo. Snr. Presidente da mesma Pro- 
vincia, Companhia Estrada de Ferro do Sapucahy, que foram correspon- 
didos enthusiasticamente por todas as pessoas presentes. Em seguida o 
Exmo. Snr. Presidente da Provincia deu igualmente vivas á Nação Brasilei- 
ra, ao laborioso Povo Mineiro, e à Companhia Estrada de Ferro do Sapu- 
cahy que tambem foram correspondidos calorosamente, sendo após executa- 
do o hymno Nacional. 


E para constar, eu, Director Secretario, mandei lavrar a presente acta, 
que vai assignada pelo Exmo. Snr. Presidente da Provincia, pela Directoria 
e por todas as pessoas presentes. 


designados : 


Antonio Gonçalves Ferreira 

Luiz Raphael Vieira Souto 

Antonio Carneiro Santiago 

Pe. Antonio Gomes de Faria Nogueira. 
Luiz Matheus Maylasky 

Carlos Alberto Morsing 

Manoel Jm. de Lemos 

Francisco Marques Pereira Carrazedo 
José Pedro A. de Mattos 

Lucas Teixeira de Souza Magalhães 
L. Fenzever 

Luiz Eugenio Horta Barboza 

Fabio Ramos 

Francisco Braz Pereira Gomes 
Arthur Pereira de Magalhães 

Paul Taves 

José Carlos Carvalho 

Joaquim H. de Bacellar 

Alfredo Pinto Va. de Mello 
Christiano Pereira Brasil 

Francisco de Paula Guimarães 
Pedro A. N. P. da Cunha 

João B. Pimenta 

José Leite de Souza 

Francisco L. da Veiga 

Cesarino Ribeiro 


José dos Reis S. Rezende 


Suiz Maléus Maylasky, 


Visconde de Sapucaí, iniciador, fundador e Diretor Presidente da Estrada 
de Serro Sapucaí de 14-2-1891 a 17-53-1803. 
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Rodoipho Sergio Ferreira 
Lauro de Lima 

Vigario José Silverio Nogueira da Luz 
Alfredo Carneiro Santiago 
Braz Marvilha Junho 

Fausto Dias Ferraz 

José Carneiro de Rezende 

C. Euler . 

L. Mertens 

Cel. Silvestre Dias Ferraz 
Manoel Dias Ferraz 

João Carlos Vieira Ferraz 
João B. da Fonseca . 

José Luiz de Bulhões Pedreira 


Transcrevemos, tambem, a seguir, a ata da sessão de posse da primeira Diretoria da 
Sapucai, em 14 de Fevereiro de 1891 : 


“Ao meio dia, achando-se presentes os cinco Directores, cujos nomes 
constam dos Estatutos — art. 44 — o Snr. Commendador L. M. Maylasky, 
como Presidente aclamado pelos outros quatro — assume a Presidencia e 
abre a sessão. 

O Snr. Presidente declara que, estando preenchidas todas as formali- 
dades exigidas pela lei, está legalmente funccionando de hoje em diante a 
Companhia Viação Ferrea Sapucahy. Por indicação do Snr. Presidente são 
designados o Dr. Paulo Cezar de Andrade para Secretario da Directoria e 
Cel. Antonio Carneiro Santiago para Thesoureiro, sendo este em seus impe- 
dimentos substituido pelo Director Joaquim Pacheco e aquelle pelo Director 
Luiz P. Frias: tudo em satisfação ao disposto no paragrapho unico do art. 
29 dos Estatutos. 

O Snr. Presidente apresenta o n.º 43 do Diario Official de 14 de Feve- 
reiro de 1891 em que se achão publicados os Estatutos da Companhia, a acta 
da Assembléa Geral constituinte e o certificado da Junta Commercial, sob 
n.º 1.229 — do archivo nessa Repartição dos estatutos da Companhia Viação 
Ferrea Sapucahy com os demais documentos exigidos por lei. 

O Snr. Presidente propõe que seja nomeado o Accionista Bernard Byrne 
representante da Companhia na Europa. Approvado, mandou-se officiar ao 
dito accionista nesse sentido. Ficou o Presidente autorizado a entender-se 
com a Administração do Banco da Lavoura e Commercio, onde foi feito o 
deposito de dez por cento do capital da Companhia, para abrir conta corrente 
com a Companhia. Ficou o Presidente igualmente autorizado a satisfazer 
as despesas de incorporação da Companhia pelo modo resolvido na Assem- 
bléa Geral constituinte de 6 do corrente. A” uma hora da tarde, nada mais 
havendo a tratar, o Secretario lavra esta acta que, lida e approvada, é assigna- 
da por todos os Directores. 

Asstgnados : 


Luiz Matheus Maylasky 

Dr. Paulo Cezar de Andrade 
Antonio Carneiro Santiago 
Luiz P. Frias 

Joaquim Pacheco. 


O primeiro trecho foi inaugurado em Março de 1891 e o ultimo em Dezembro de 
1897, numa extensão total de 270 quilometros, formando a atual Linha Sapucaí. Como 
ponto de partida, foi escolhida a estação de Soledade, da Minas e Rio. 

Posteriormente, com a novação do contrato, obteve do Estado de Minas novas con- 
cessões e adquiriu outras, que permitiram a ligação entre Soledade e Santa Rita do Jacutinga, 
nas divisas com o Estado do Rio. 

Por compra, adquiriu a S. Isabel do Rio Preto, com 75 quilometros de linhas em tra- 
fego. A escritura dessa aquisição foi lavrada em notas do tabelião Evaristo Vale de Barros, 
do Rio de Janeiro, aos 21 de Setembro de 1889, compreendendo tambem a concessão de 
Lavras a S. Rita do Jacutinga. À extensão dessa Estrada, que foi construida em 1881, 1a 
desde Barra do Piraí até a Freguezia e Povoação de S. Isabel do Rio Preto, no Municipio 
de Valença, Provincia do Rio de Janeiro. 
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As ESTAÇÕES E PARADAS DA LINHA SANTA ISABEL ERAM AS SEGUINTES : 


1 Estação de Barra (ponto inicial) . . cc 0. Km O 
2 Parada Desvio Barbosa Ea DA A RS ai 17 
Estação de: IpiabaS = sc mms am e RA “28 
4 Parada Desvio Gomes. . .. cc clccl ca à" 31 
5 Estação de Paulo de Almeida .. cc. ?. 39 
6 Estação de Conservatoria ....cccccanesa "o 44 
q» Estação de: Pedro “Carlos: os und o e a as Es 53 
8 Parada Desvio Contrucci. +... cc. : 61 
94 Estação de: ToselEcite a ms 6 RR (o 
JoMParada- Andrade PD E EAR TAO) 
11 Estação de Joaquim Matoso . . cc. E 75 
Zé Parada Jacubaç as a o E o x 80 
13: Barranca do Rio Preto“ & sa ese o ques x oa 2? 85 


O trecho compreendido entre os Kms. 75 e 85, na Ponte do Zacarias, sobre o Rio 
Preto, era o prolongamento que ligava a linha fluminense com a mineira. 

A Estrada de Ferro do Sapucaí adquiriu tambem, por compra, a Estrada de Ferro 
Santana, hoje Ramal de Passa Três, construida em 1883. A escritura de aquisição foi la- 
vrada pelo tabelião Pedro Evangelista de Castro, do Rio de Janeiro, em 19 de Novembro 
de 1889, 

Da estação de Santana, ponto inicial, à de Passa Três, onde termina a linha, con- 
tam-se 33 quilometros. Nessa extensão existiam as seguintes estações e paradas : 


Santana -- ponto inicial (estação) . cc. Km O 
Rosa Machado (parada) . a AE e 6 
Elentique Noravipatáda) as 4 ma fo sq E 9 
Engenho Central (parada) +... ccccc.. Po 2 
Piranplesta cão) E Do Memes p sie ar ars Se 18 
BeladVastas(paradajio car co spas cs ZA 
Passam resn(estação)d vm aa au Ce é AO o 


Com as concessões e compras, ficou a Estrada de Ferro do Sapucaí com a extensão 
de 595 quilometros. 


A Sapucaí, partindo do Rio Verde, afluente do Sapucaí, para depois seguir o vale 
deste, teria seu traçado muito mais facil, si o contrato não a obrigasse a passar por Cristina, 
forçando-a a subir as serras de Pinheirinho, São João, Cristina e Pedrão, para descer até o 
vale do Rijo Sapucaí, nas proximidades de Itajubá. 

As condições técnicas dessas serras são semelhantes ás do primeiro trecho da Minas 
e Rio. 

As condições do trecho entre Soledade e Barra não são melhores, pois o trajeto se 
faz por contralortes da Mantiqueira para atingir ao seu ponto culminante em Pacáu, a 
1.270 metros de altitude ; em seguida, desce até chegar a Santa Rita, a 30 quilometros, 
com uma diferença de nivel de 678 metros. 

O trecho entre Santa Rita e Passa Três, construido por companhia particular de 
poucos recursos, tem as suas condições técnicas incompatíveis com a época e o material 
rodante atuais. p 


REORGANIZAÇÃO DA ESTRADA DE FERRO DO SAPUCAT” — Em Fevereiro 
de 1891, a Estrada de Ferro do Sapucaí foi reorganizada. Desapareceu essa Estrada e foi 
organizada a sociedade anónima “Companhia Viação Ferrea Sapucat,” a qual tinha por 
fim a construção, uso e gozo das estradas de ferro anteriormente a cargo das companhias 
Estradas de Ferro do Sapucai, Sul Paulista, Vitoria e Montes Claros. 

As citadas companhias ficaram fundidas na “Viação Ferrea Sapucaí”, podendo esta 
tambem realizar a fusão de outras companhias de estradas de ferro que gozassem de garantia 
de juros concedida pelo Governo Federal e que nela quizessem incorporar-se. Com a fusão 
dessas Companhias, foram dispendidos 39.487:227$375. As estradas Sul Paulista, Vitoria 
e Montes Claros nunca foram construidas e não passaram de concessões apenas. 

A séde da nova organização era no Rio de Janeiro e a sua duração seria de 90 anos. 
O capital era de 100. 000:000$000, representado por 500.000 ações de 2008000 cada uma 
podendo a Diretoria elevá-lo a 300.000:000$000, se julgasse conveniente. A porcentagem 
de 6% dos lucros seria destinado ao fundo de reserva que serveria para refazer o ca- 
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pital por acaso desfalcado e considerar-se-ia completo, cessando a acumulação, logo que atin- 
gisse 20% do capital social. “ 

ompanhia era administrada por uma Diretoria composta de cinco membros 
eleitos pela assembléa geral, de três em três anos, revogaveis e reelegiveis. A primeira Dire- 
toria foi composta dos Srs. Luiz Mateus Maylasky, Dr. Paulo Cesar de Andrade, Luiz P. 
Frias, Antonio Carneiro Santiago e Joaquim Pacheco. 

À sessão da Assembléa Geral da instalação foi realizada no dia 6 de Fevereiro de 1891, 
sob a Presidencia do Sr. Comendador Luiz Mateus Maylasky. 

A esse ilustre cidadão e mais aos Srs. Frias, Hermanos & Comp. e Raul de Carvalho 
e Comp., as Estradas de Ferro do Sapucaí, Sul Paulista, a Vitoria e Montes Claros con- 
fiaram o mandato de incorporarem a Cia. Viação Ferrea Sapucaí. 

Esse ato foi levado a efeito de conformidade com os contratos celebrados com o Go- 
verno do Estado de Minas Gerais em 12 de Novembro de 1887, com as ampliações e modifi- 
cações do contrato de 3 de Janeiro de 1889; com o Governo do Estado de São Paulo em 
23 de Maio de 1883; com o Governo Federal em 30 de Abril de 1890, nos termos do Decreto 
n.º 365, de 26 de Abril do mesmo ano ; com o Governo do Estado do Espirito Santo em 3 
de Setembro de 1888, nos termos do Decreto n.º 10.124, de 15 de Dezembro do mesmo 
ano e contrato de 29 do mesmo mês ; com o Governo do Estado de Minas Gerais, em 10 
de Agosto de 1889, nos termos da lei provincial n.º 3.648, de 1.º de Setembro de 1888. 

* DADOS SOBRE ESSAS CONCESSÕES — a) A sociedade anónima denominada 
“Estrada de Ferro Sul Paulista”, tinha por fim a construção, uso e gozo de uma estrada de 
ferro de Itú a Iguápe, no Estado de S. Paulo, passando pelas fabricas de ferro de S. João 
de Ipanema e Jacupiranga. 

f Rpital : 10.000:000$000, representado por 50.000 ações de 200$000, podendo ser 
- duplicado. 

d Em 30 de Abril de 1890 foi celebrado, entre o Governo da União e José Vergueiro, o 
contrato para a construção dessa Estrada. 

À sessão da Assembléa Geral da instalação foi realizada no dia 24 de Junho de 1890, 
presidida pelo Sr. Luiz Mateus Maylasky. 

Em 21 de Junho de 1890, foi lavrada, em notas do tabelião Pedro Evangelista de 
Castro, a escritura de cessão que fez o Comendador José Vergueiro a Frias Hermanos & 
Cia., da concessão dessa Estrada ; e em 24 de Março de 1892 a Cia. Estrada de Ferro Sul 
Paulista transferiu á Cia. Viação Ferrea Sapucaí a concessão da Estrada. 

b) A sociedade anónima “Estrada de Ferro Montes Claros” tinha por fim a cons- 
trução, uso e gozo de uma estrada de ferro que, partindo do porto “Extrema”, no Rio S. 
Francisco, terminasse na cidade de “Montes Claros”, na Provincia de Minas Gerais. 

Capital : 3.000:000$000, representado por 15.000 ações de 200$000, podendo ser 
elevado a 10.000:000$000. 

A sessão da Assembléa Geral da instalação foi realizada no dia 17 de Setembro de 
1889, sob a Presidencia do Sr. Dr. Teodureto Carlos de Faria Souto. 

Em 3 de Junho de 1891, foram aprovados os estudos dessa Estrada, com a exten- 
são de 150 lkms,696 e orçada em 2.930:5558339. 

c) A Cia. Estrada de Ferro da Vitoria foi constituida em condições identicas ás 
da Sul Paulista : Capital e fins iguais. 

Trecho de linha: de Vitoria até o entroncamento da Estrada de Ferro de Santa 
Luzia do Carangola e Cachoeiro do Itapemirim. 

A sessão da Assembléa Geral da instalação foi realizada em 14 de Outubro de 
1890, sob a Presidencia do incorporador, Sr. Luiz Mateus Maylasky. 

OBSERVAÇÕES — À séde de todas essas três companhias era o Rio de Janei- 
ro. Os prasos de duração seriam: 90 anos para a “Sul Paulista” e para a “Vitoria” e 
50 para a “Montes Claros”. 


LINHA DE BOTAFOGO A ANGRA DOS REIS 


A E. F. Botafogo a Angra dos Reis tambem foi uma concessão que pertenceu á 
Sapucai. 

À O Engenheiro João dos Reis e Souza Dantas Sobrinho havia firmado um contrato 
com o Governo Imperial, em 30 de Outubro de 1889, para a construção dessa Estrada. 

Por decreto n.º 236, de 28 de Fevereiro de 1890, foi, porém, transferido o seu pri- 
vilegio á Cia. Estrada de Ferro do Sapucaí. 

Em 18 de Fevereiro de 1891, a Sapucaí contratou a empreitada com Almeida, Na- 
zareth & Cia., que a transferiram a Lavandyra e Rimkiewicz, em 25 de Julho de 1892. 
Mas, em 9 de Setembro desse mesmo ano, Almeida Nazareth & Cia. reassumiram a res- 
ponsabilidade do contrato primitivo. 
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É No dia 22 de Dezembro de 1893 foi rescindido esse contrato de 18 de Fevereiro 
e 1891. 


TRAÇADO — (O seu traçado era o seguinte : da Baia de Botafogo, no fim da Praia 
do mesmo nome — seguindo por Copacabana, Jacarépaguá, Guaratiba, Santa Cruz, 
Itaguaí e Mangaratiba, até Angra dos Reis — com a extensão total de 193kms,340. 

ESTAÇÕES — Botafogo, Copacabana, Leblon, Tijuca, Jacarépaguá, Vargem 


Panera, Guaratiba, Santa Cruz, Itaguaí, Mangaratiba, Praia da Fazenda e Angra dos 
eis. 

custo DA ESTRADA — Estava orçado em 9.000:000$000, inclundo o mate- 
rial rodante. O custo dos estudos definitivos, incluindo variantes e instrumentos, ficou 
em 87:0448672. Os estudos completos foram apresentados, em 30 de Novembro de 1890, 
pelo Dr. Carlos Alberto Morsing, Chefe do Escritorio Técnico da Estrada de Ferro do 
Sapucaí, ao Sr. Luiz Mateus Maylasky, Diretor Gerente dessa Estrada (Sapucai). 

Esses estudos haviam sido apresentados ao Governo em 27 de Janeiro de 1891. 

Já em 1890, como se vê, uma estrada de Minas acalentava o sonho de possuir um 
porto de mar e, por coincidencia, o mesmo de que ainda hoje tenta servir-se. 


Passamos a citar, a seguir, as principais leis, decretos e contratos que tiveram re- 
ferencia com a Estrada de Ferro Sapucaí, até 1900: 


Lei n.º 2.788 — de 24 de Setembro de 1881] — Autorizou o Governo da Provincia a 
conceder ao cidadão Antonio Luiz Caetano da Silva privilegio exclusivo, por 
60 anos, para a construção, uso e gozo de uma ferrovia de bitola estreita, da 
cidade de Lavras do Funil á freguezia de Santa Rita do Jacutinga, municipio 
do Rio Preto. 

Termo de contrato celebrado em 19 de Outubro de 1882, entre a Provincia de Minas Ge- 
rais e o Sr. Antonio Luiz Caetano da Silva, para a construção de uma estrada 
de ferro, como ponto de partida na cidade de Lavras do Funil, terminando na 
freguezia de Santa Rita do Jacutinga. 

Termo de modificação do n.º 6, paragrafo 9.º, da clausula 4.º do contrato acima ci- 
tado — em 8 de Julho de 1885. 

Le: n.º 5.345, de 9 de Outubro de 1885 —— Autorizou o Governo da Provincia a contra- 
tar com o Dr. Antonio Policarpo de Meireles Enout e Paulo Ferreira Alves, ou 
quem melhores condições oferecesse, a construção de um “tramway” de bi- 
tola de 60 centimetros, que, partindo do ponto mais conveniente da “Minas 
e passando pelas aguas de Caxambú, fosse terminar na cidade de Bae- 
pendi 

Lei n.º 3.384, de 15 de Junho de 1886 — Autorizou a construção de uma estrada de 
o de bitola de um metro, que, partindo da ferrovia “Minas and Rio”, fosse 
terminar nos poços de Caldas, passando pelas cidades de Cristina, Itajubá e 
Pouso Alegre. 

Lei n.º 3.419, de 29 de Agosto de 1887 — Deu ao concessionario ou concessionarios 
da Estrada de Ferro do Vale do Sapucaí, de que tratava a Lei n.º 3.584, a ga- 
rantia de 3% sobre o capital maximo de 6.000:000$000, durante o praso de 30 
anos. 

Termo do contrato celebrado entre a Provincia e os engenheiros Carlos Euler Junior 
e Raimundo de Castro Maja, em 12 de Novembro de 1887, para a construção 
da Estrada de Ferro do Vale do Sapucaí. 

Termo de aditamento ao contrato de 19 de Outubro de 1882 — em 16 de Janeiro de 
1888. 

Termo de contrato celebrado em 27 de Abril de 1888, entre a Provincia e os Drs. Poli- 
carpo de Meireles Enout e Paulo Ferreira Alves, para a construção de um “tram- 
way” a partir da “Minas and Rio” a Baependi, passando por Caxambú. 

Termo de contrato celebrado em 3 de Janeiro de 1889, entre a Provincia de Minas Gerais 
e a Cia. Estrada de Ferro do Sapucaí, para a construção de novos ramais, me- 
diante aumento de 4.000:000$000 do capital já garantido, nos termos da Lei 
n.º 3.648, de 1888. (O capital ficou elevado a 10.000:000$000 ; e os novos ramais 
a serem construidos, eram os seguintes : a) de Cristina, ou suas imediações, ás 
Aguas Virtuosas do Lambari e 4) do ponto mais conveniente da mesma linha 
principal, passando nas proximidades de Vargem Grande e Conceição dos Ou- 
ros, à cidade S. José do Paraiso). 

Termo de contrato celebrado em 10 de Agosto de 1889, com o tenente coronel Cipri- 
ano de Medeiros Lima, para a construção da estrada de ferro Montes Claros. 
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Lei n.º 3.794, de 16 de Agosto de 1889 da Provincia de Minas — Autorizou a modifi- 
cação do contrato celebrado com a Cia. Estrada de Ferro do Sapucaí: — mo- 
dificação do traçado do ramal para a cidade de S. Sebastião do Paraiso — O 
novo traçado deveria ser este: sair do ponto mais conveniente da linha prin- 
cipal, passar pela povoação de S. Caetano da Vargem Grande e seguir direta- 
mente á cidade de S. José do Paraiso, estabelecendo um sub-ramal para Con- 
ceição dos Ouros. 

Ato de 12 de Maio de 1890 -—- O Governador do Estado de Minas Gerais, a pedido 
da Cia. Estrada de Ferro Sapucaí, resolveu aceitar como legitima e valiosa a 
transferencia e cessão que lhe fizeram os Srs. Dr. Antonio Policarpo de Meireles 
Enout e Paulo Ferreira Alves, dos direitos e obrigações que tinham como conces- 
sionarios do privilegio para a construção do “tramway” de Soledade a Bae- 
pendí, passando por Caxambú. A Sapucaí, porém, deveria unilormizar a bitola 
do “tramway” com a de suas linhas, que era, como ainda hoje, de um metro. 

Ato de 1.º de Agosto de 1890 O Sr. Antonio Luiz Caetano da Silva fez cessão á Cia. 
Santa Isabel do Rio Preto dos direitos e obrigações que tinha como concessio- 
nario do privilegio para construção de uma estrada de ferro que, partindo da lre- 
guezia de Santa Rita do Jacutinga, fosse terminar na cidade de Lavras. A Cia. 
Santa Isabel do Rio Preto fez, por sua vez, cessão do mesmo privilegio à Sapu- 
caí, inclusive o contrato novado em 28 de Fevereiro de 1889. Pois bem, por ato 
de 1.º de Agosto de 1890, o Governador do Estado de Minas aceitou como le- 
gitimas essas transferencias. 

Termo modificativo, em 10 de Novembro de 1891, do contrato celebrado com a Sa- 
pucaí, a 3 de Janeiro de 1889. 

Termo de aditamento lavrado em 23 de Maio de 1892 -- aditamento ao contrato de 
27 de Abril dé 1888, em virtude do qual se obrigou o Governo de Minas a pa- 
gar à Companhia Viação Ferrea Sapucaí os juros garantidos na lei n.º 3.648, 
de 1.º de Setembro de 1888, para a construção do “tramway” de Soledade a 
Baependi. 

Termo de novação de 9 de Dezembro de 1893 -- Novação dos contratos de 19 de Ou- 
tubro de 1882, 27 de Abril de 1888 e 3 de Janeiro e 10 de Agosto de 1889, para 
a construção das estradas de ferro que, da Barranca do Rio Preto, nas divisas 
do Estado de Minas com o Estado do Rio, na Íreguezia de Jacutinga, do 
municipio do Rio Preto, ia ter à estação de Soledade, da Estrada de Ferro Mi- 
nas and Rio, com um ramal para a cidade do Turvo, e dessa estação ao Rio 
Eleuterio, no municipio de Ouro Fino, e divisas do Estado de Minas com o de 
S. Paulo, passando por Cristina, Itajubá e Pouso Alegre, com ramais a S. José 
do Paraiso e a Lambari, e da que, partindo da Extrema, na margem do Rio 
S. Francisco, terminasse na cidade de Montes Claros. 

Termo de prorrogação lavrado em 16 de Março de 1898 -—- Prorrogação do prazo esti- 
pulado no acórdo de 18 de Dezembro de 1893, para conclusão das obras da 
2.º Secção da Estrada de Ferro Sapucai, entre a estação de Soledade e a Bar- 
ranca do Rio Preto. 

Decreto federal n.º 1.256, de 16 de Fevereiro de 1899 — Declarou a caducidade do 
privilegio, garantia de juros e mais favores outorgados à Cia. Viação Ferrea 
Sapucaí. 

Decreto federal n.º 1.402, de 17 de Agosto de 1960 — Declarou sem efeito o Decreto 
n.º 1.256, acima citado. 


Ano por ano, damos, a seguir, o historico dos fatos principais desenrolados nessa 
Companhia, de 1891 a 1900: 
1891 


Em 15 de Março foi inaugurado o trafego provisorio do trecho compreendido en- 
tre Caxambú e Cristina, com 61 kms. À 27 de Junho foi inaugurado o trecho de Cris- 
tina a Maria da Fé, com 20 kms. ; e a 25 de Setembro o trecho de Maria da Fé a Ita- 
jubá, com 28 kms. A 1.º Secção da Sapucaí ficou, então, com 109 kms. de linha em 
trafego, compreendendo as seguintes estações: Caxambú, Soledade, Silvestre Ferraz, 
Ribeiro, Cristina, Maria da Fé e Itajubá. 

A 15 de Março foi montado o escritorio do Trafego e Almoxarifado da 1.º Sec- 
ção, que funcionou num armazem de madeira da Minas e “Rio; juntamente com a Agen- 
cia de Soledade. Em 25 de Junho, foi mudado para o edificio proprio, tambem em 


Soledade. 
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A estação da Sapucaí, situada no povoado de Soledade, até 31 de Setembro fun- 
cionou em um armazem de madeira pertencente á Minas e Rio, mediante aluguel. Em 
1.º de Outubro o serviço de expediente passou a ser feito no edificio da estrada inglêsa, 
em virtude do contrato de trafego mutuo entre as duas estradas, que começou a vigorar 
nesse dia. 

Em 31 de Agosto ficou concluido o armazem de baldeação de mercadorias em 
Soledade. 

Funcionava ainda em Soledade o Deposito de carros e locomotivas da 1.º Secção 
da Sapucaí. 

Com a inauguração da estação de Itajubá, aumentaram a importação e exporta- 
ção, pois passou a entrar pela estrada grande parte dos produtos que sempre haviam sido 
conduzidos de Itajubá, Vargem Grande e Santa Rita do Sapucai para as estações pau- 
listas de Cachoeira e Lorêna. 

Desde então começou-se a vêr a necessidade da construção do prolongamento além 
de Itajubá, pois grande parte dos produtos procedentes e destinados a Pouso Alegre, Var- 
gem Grande e S. José do Paraiso, ainda transitavam por Pindamonhangaba. 

Em 8 de Julho, foi celebrado o acórdo de trafego mutuo entre a Cia. Viação Fer- 
rea Sapucaí e a Central do Brasil (Esse acórdo foi: denunciado em 24 de Março de 1894 
e ficou sem efeito a partir de 1.º de Abril do mesmo ano). 

O ramal de Santana tinha as suas pequenas oficinas em Piraí, e as da Linha San- 
ta Isabel estavam localizadas em Barra; as oficinas da 1.º Secção eram em Soledade. 


LinHa po CataLÃO A Marto Grosso — A Cia. era concessionaria de três 
quartas partes dessa limha, adquiridas por compra, em dinheiro e ações, em 1.º de 
Agosto de 1891. Gozava de garantia de juros de 6% ao ano sobre 30:000$000 por qui- 
lometro, durante o prazo de 30 anos. 


1:8/:902 
Em 12 de Abril, foi reduzido a 42.000:000$000 o capital da Companhia. 


Em 19 do mesmo mês, toi aberta ao tralego a estação de Piranguinho, situada a 
NH Kms. além de Itajubá. A 1.º Secção ficcu, pois, com 120 Kms. de linhas em trafego. 

Em 26 de Dezembro foram, provisoriamente, entregues ao trafego as Oficinas da 
1º Secção, em Soledade. Não era uma dependencia bem aparelhada, mas prestava bons 
serviços, satisfazendo ás necessidades do trafego, então muito reduzido. Às oficinas de 
Soledade e Barra, apesar de acanhadas e sem recursos, continuaram a prestar bons 
serviços. Às de Piraí eram as mais desprovidas de maquinas e ferramentas, de modo 
que muitos serviços do Ramal de Santana eram feitos nas de Barra. 


Situação DA compANHIA — Em 1892, a Cia. tinha 243 quilometros em trafego, 
741] em construção e 241 por construir. 
O seu Presidente interino, Dr. Paulo Cezar de Andrade, no seu relatorio de 1892, 
mostrou as vantagens da conclusão de todas elas. 


Ele escreveu : 


“Uma vez concluida a linha tronco com os três ramaes em territorio 
mineiro, a Companhia Viação Ferrea Sapucahy será uma das mais pros- 
peras, senão a mais prospera empresa de Viação Ferrea no Brasil. 

Basta considerar que ella tende a trazer directamente ao porto do 
Rio de Janeiro, não só quasi toda a producção dos valles do Rio Grande, 
Rio Verde e Rio Sapucahy, no sul do Estado de Minas Geraes, que são 
de admiravel uberdade, e onde a cultura do café e de outros generos val se 
desenvolvendo extraordinariamente, mas ainda, o que é mais importante, 
deve attrahir, pela sua ligação com a rede da Companhia Mogyana, a maior 
parte da producção da immensa zona caféeira do Estado de S. Paulo 
que se dirige hoje para o porto de Santos, percorrendo linhas de bitólas 
differentes e pertencentes a empresas diversas, sujeita, portanto, a bal- 
deações e a fretes elevados. 

Com o transporte do café daquella região, virá necessariamente o de 
outras mercadorias. 

O movimento de cargas daquella companhia eleva-se a cerca de .. 
200.000 toneladas por anno. Admittindo-se que metade apenas dessa quan- 
tidade seja attrahida pela Companhia Viação Ferrea Sapucahy, terá esta 
um movimento de perto de 100.000 toneladas percorrendo toda a linha, 
o que á taxa média de 50$000 dará a renda annual de 5.000:000$000. 

Ajuntando-se o movimento de passageiros e o das mercadorias, pro- 
prio da zona da companhia, a renda desta excederá a 10.000:000$000 por 


edge 


anno, e tenderá a crescer, porque a região a que vae servir é quasi toda 
nova. À despesa annual não attingirá a 3.000:0008000. 

Concluida a 1.º secção, e ligados, por conseguinte, os trilhos desta com- 
panhia aos da Mogyana, começará immediatamente a encaminhar-se para 
o porto do Rio de Janeiro aquelle movimento, isto é, o das cargas que hoje 
procuram Santos; mas então a Companhia Viação Ferrea Sapucahy ain- 
da ficará tributaria, como é hoje, da Companhia Ingleza Minas e Rio, na 
estação da Soledade. 

Concluida a 2.º secção, a Companhia Viação Ferrea Sapucahy entre- 
gará as suas cargas na estação da Barra da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, e a sua renda augmentará com o accrescimo do percurso que essas 
cargas farão entre Soledade e Barra do Pirahy. 

Concluida a 3.º secção, esta companhia trará directamente ao porto 
do Rio de Janeiro todo o seu movimento de mercadorias, alliviando a Es- 
trada de Ferro Central do Brasil de grande massa de transportes com que 
antes da abertura dessa secção contribua para o seu trafego. 

A renda subirá então consideravelmente, avgmentada do producto 
resultante do percurso das cargas entre Barra do Pirahy e Rio de Janeiro. 

A construcção de todas as três secções da linha tronco, é, portanto, 
de indeclinavel necessidade, e não o é menos a dos três ramaes de Lavras, 
Lambary e S. José do Paraiso, que contribuirão largamente para melho- 
rar a renda daguelia linha, facilitando o desenvolvimento da vasta região 
a que serve. 

A somma de capitaes de que a companhia precisa actualmente para 
execução de suas obras é, pois, pequena, em comparação dos resultados 
que advirão de seu emprego”. 


1893 


A Sapucai continuou com a mesma extensão de linhas em trafego, isto é: de Pr- 
ranguinho a Soledade, de Soledade a Caxambú, Linha Santa Isabel e Ramal de San- 
tana. 

Começou a haver escassez de pessoal habilitado, principalmente nas três oficinas, 
por causa dos pequenos ordenados, mas os serviços normais pouco sofreram. A via 
permanente, as estações e as oficinas lutavam com grande dificuldade de pessoal, por- 
que as estradas visinhas Minas e Rio, Muzambinho e Central do Brasil ofereciam mais 
vantagens, especialmente a segunda, que estava com trabalhos de avançamento. 

O máu assentamento das linhas, na época da construção, deu lugar a que, nesse 
ano, fossem fraturados 25 trilhos, na Serra de Cristina, entre os Kms. 40 e 50. 

Em 18 de Dezembro de 1893, foi lavrado um contrato entre o Governo de Mi- 
nas e a Sapucaí, para a conclusão das obras da Companhia, que, pelos projetos, deveria 
ir da Barranca do Rio Preto a Soledade e de Soledade ao Rio Eleuterio, com ramais 
para Turvo e S. José do Paraiso. O Estado lez, então, á Companhia um emprestimo de 
Rs. 6.920:000$000, destinado, porém, exclusivamente, á construção das obras da linha 
tronco e aquisição de material. Ficou ele garantido com a caução dos debentures da 
Companhia, incluindo os da extinta Santa Isabel do Rio Preto. Desse emprestimo, 
em 1910, quando as três Estradas formaram a Rêde Sul Mineira, ainda a Sapucaí devia 
4.115:670$000 ao Estado. Então, foram pagos, por saldo, 2.137:8618700, em dinheiro. 
A diferença dessas quantias constituiu o abatimento feito por Mimas na divida da Sa- 
pucai. 


1894 


Em 23 de Agosto, foram entregues ao trafego mais 41 quilometros de linha, além 
de Piranguinho, compreendendo as estações de Olegario Maciel e Afonso Pena. 

As oficinas de Soledade, com a montagem de uma maquina de aplainar madei- 
ras, ficaram acrescidas de uma coberta de zinco de IOms. X 8ms. Foi montado tambem 
um forno mecânico pequeno. 

Continuou a dificuldade do pessoal habilitado. 


1895 
Durante o ano, foram abertos ao trafego mais 110 quilometros, a saber : 
1.º Secção de A. Pena a Francisco Sá . ... 71 Kms. 
Psi AR ”  Caxambú a Baependi. .... 8 ça 


» 


EE ç ” Santa Rita a Pacáu . ..... dl 
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As novas estações foram entregues ao trafego nas seguintes datas : a de Pouso 
Alegre, em 25 de Março; a de Borda da Mata, em 1.º de Agosto; a de Francisco Sá, 
em 17 de Dezembro; e a de Baependi, em 28 de Setembro. 

A renda da Sapucaí ainda se mostrava prejudicada, por causa do desvio de cargas 
de importação e exportação duma grande zona sua, que procuravam a Central do Bra- 
sil pelas estações de Cachoeira, Lorêna e Pindamonhangaba. Os comerciantes e produ- 
tores do municipio de S. José do Paraiso achavam, como era natural, mais vantagens 
nesse encaminhamento : primeiro, pela grande diminuição da distancia e segundo pelas 
tarifas altas da Minas e Rio e Sapucaí. Entretanto, o trafego de passageiros aumentou. 

Os principais produtos exportados eram : café, pelas estações de Afonso Pena 
Itajubá, Pouso Alegre, Piranguinho, Borda da Mata e Francisco Sá ; fumo, das estações 
de Afonso Pena, Itajubá, Pouso Alegre, Piranguinho, Cristina, Maria da Fé, Olegario 
Maciel, S. Ferraz e Ribeiro; gado sumo, de Pouso Alegre e Olegario Maciel ; queijos, 
de Caxambú e Baependi ; aguas minerais, de Caxambú; e toucinho, de Piranguinho, Cris- 
tina, Maria da Fé, Olegario Maciel, Baependi, Silvestre Ferraz e Ribeiro. 

As oficinas de Soledade tiveram o aumento de uma cobertura de zinco de 50ms 
X 9ms., tendo sido, então, assentados um locomovel novo, 2 tornos e uma maquina ver- 
tical para contornar. 

Continuou ainda a crise de pessoal habilitado. 

Na Linha de Santa Isabel havia 85 Kms. em trafego, entre a estação de Barra, 
ponto inicial, e a Ponte do Zacarias, sobre o Rio Preto. Do Km. 75 (Joaquim Matoso) 
ao Km. 85, era a ligação com o trecho mineiro. Nesse trecho não havia estações, mas 
simplesmente um desvio no Km. 85. 

As Oficinas da Santa Isabel ficavam localizadas no Km. 1 da linha. Por falta de 
casas proximas, para moradia do pessoal e ser ele obrigado a morar em Barra, no que 
havia inconvemiencia, não só pela distancia, como tambem pelas epidemias que anual- 
mente assolavam aquela cidade, o Chefe do Trafego da respectiva Secção expendeu o al- 
vitre de mudá-los para outro ponto melhor da linha. 

Em 1.º de Janeiro de 1895, o trafego da 2.º secção da Sapucaí constava de 

5 Kms., compreendidos entre a Ponte do Zacarias sobre o Rio Preto, onde se ligava com 
a Santa Izabel, e a estação de Santa Rita. Em 20 de Junho do mesmo ano foram 
entregues ao trafego mais 13 Kms. além de S. Rita, com a inauguração da estação de 
Imbuzeiro. 

Em 30 de Dezembro inaugurou-se a estação de Pacáu, no alto da Serra da Man- 
tiqueira, sendo entregues ao trafego mais 18 Kms. de linha. 

A construção do trecho de ligação de Barra a Santana, com o desenvolvimento 
de 8 quilometros, depois de começada em 1892 e ter sido, por varias vezes, suspensa, 
só [oi recomeçada em Março desse ano de 1895. 


1896 


Em 23 de Março foi entregue ao trafego provisorio o trecho de Francisco Sã 
a Ouro Fino, na extensão de 16 Kms., tendo logar a inauguração oficial desta ultima 
estação em 12 de Abril. 


Em vista do desenvolvimento da Estrada, foi feito um acrescimo nas oficinas de 
Soledade, para a carpintaria e para o deposito das maquinas e carros em reparação. Am- 
bos cobertos de zinco, mediam : 


o da carpintaria 16ms.,50 X  8ms.,50 
e do deposito - 18ms.,d40 X 1IIms.,00 


Em 2 de Janeiro desse ano, foi inaugurado o trecho entre as estações de Barra 
do Piraí e Santana, ligando as linhas Santa Isabel e Santana, na extensão de 7 quilo- 
metros e 695 metros. 

Com a ligação dessas linhas, todo o material da “Santana” passou, do mês dé Ju- 
nho em diante, a ser reparado nas oficinas da Barra, tendo sido suprimidas as oficinas 


de Pirai. 
1897 


Em 31 de Dezembro desse ano, as linhas da 1.º Secção já se extendiam até o Rio 
Eleuterio. As estações entregues ao trafego, durante o ano, foram : 


Adolfo Olinto, no Km. 246, em 15 de Maio. 
Silviano Brandão, no Km. 256, em 15 de Março 
Sapucai, no Km. 268, em 15 de Dezembro. 

Rio Eleuterio, no Km. 270, em 15 de Dezembro. 


tas e 


Nesse ano foram introduzidos 770 imigrantes italianos, que se localizaram entre 
as estações de Itajubá e Silviano Brandão. 

A exportação dos produtos da principal zona cafeeira do Sul do Estado de Minas, 
na parte servida pela Sapucaí, se fazia, antes, inteiramente para o Porto de Santos. De- 
pois, porém, da abertura das estações de Ouro Fino e Silviano Brandão, talvez a metade 
dessa produção começou a demandar o mercado do Rio de Janeiro. E se não passou a 
buscar o mercado do Rio toda a produção da zona, foi devido às antigas relações co- 
merciais dos exportadores com a praça de Santos e aos melhores preços que os cafés 
obtinham al. Parece que se teria conseguido isso, se fosse posto em prática o estratagema 
da diminuição das tarifas. Esse “truc”, porém, teria de ser feito de combinação com a 
Minas e Rio, pois do contrario nada adiantaria se apenas a Sapucai favorecesse as ta- 
rias, reduzindo-as. 

Por outro lado, a Sapucaí teria tido grandes vantagens, se a Mogiana tivesse, nesse 
ano de 1897, entregue ao trafego o trecho já concluido do Rio Eleuterio até a sua estação 
de Eleuterio, em distancia inferior a 3 quilometros, porque teria desaparecido a pratica 
da condução dos generos em carros e tropas, entre S. Brandão e aquela estação. 

Nas Oficinas de Soledade, foi feito um puxado de 10m, X6, para abrigar uma for- 
ja e foi aumentado o espaço destinado á fundição. Fez-se ainda, nas mesmas oficinas, um 
forno para fundição de ferro, com capacidade para fundir 1.000 quilos de cada vez. 

Continuou ainda a dificuldade de pessoal. 

No dia 2 de Janeiro desse ano de 1897, foi entregue ao trafego o trecho de linha 
entre Pacáu e Bom Jardim. 

Às linhas de Santa Isabel e Santana continuaram na mesma. 


1898 


Como ficou dito atrás, a Mogiana, apezar de ligada com a Sapucaí na ponte so- 
bre o Rio Eleuterio, não abriu ao trafego o seu trecho de 3 quilometros, entre essa ponte 
e a sua estação do Eleuterio. Em fins de Março desse ano de 1898, a Diretoria da Mogia- 
na declarou que, não lhe convindo construir uma estação na margem do Rio Eleuterio, 
só abriria ao trafego o seu trecho de 3 quilometros se a Sapucaí construisse a sua estação 
defimtiva. A” vista disso, a Sapucaí ordenou a construção imediata, e a estação, que 
ficara concluida em 30 de Junho, foi entregue ao trafego em 1.º de Julho. 

A 1.º de Agosto, a Mogiana abriu o trecho ao trafego e contratou com a Sapucai 
a vinda de seus trens á nossa estação, onde passou a ser feita a baldeação dos passa- 
geiros e expedições de uma para outra estrada. 

A estação de Sapucaí servia, então, ás duas estradas, tendo, porém, comparti- 
mentos independentes. À Mogiana pagava á Sapucaí um aluguel mensal de 80$000 pelo 
uso da estação, escritorio, armazem e comodos, de moradia para os seus empregados da 
estação e uso dos desvios e girador. 


A renda de passageiros da Sapucaí naquele trecho, principalmente de Ouro Fino 
e Sapucaí, teve grande aumento, com as relações comerciais entre aquele municipio e o 
Oeste de São Paulo, Campinas e Capital do Estado Paulista. 

Nesse ano de 1898, Maria da Fé começou a cultura de batatas, de cujo produto 
passou a fazer grande exportação. 

Para atrair o transporte de café da zona da Freguezia de Jacutinga (servida pela 
nossa estação de S. Brandão), foi estabelecida a tarifa reduzida de 70$000 por tonelada, 
da estação de Sapucaí a Maritima, quando da estação de Eleuterio (da Mogiana) a 
Santos, o frete era de 748920 por tonelada. Isso, porém, não surtiu efeito, porque o 
o café na praça de Santos produzia, em media, mais 2$000 por arroba do que na praça 
do Rio. Não era possivel, pois, a concorrencia, porque o frete de Sapucai a Maritima 
era de 18050 por arroba. Mesmo que nos propuzéssemos a transportar o café gratuita- 
mente, o exportador não o despacharia para o Rio. 

Nesse ano de 1898, foi edificado o escritorio do trafego e almoxarifado, em Sole- 
dade, junto á linha que segue para Caxambú. 

A Sapucaí continuou ainda a lutar com a escassez de pessoal, já pela inferioridade 
de seus ordenados em relação ás visinhas estradas Minas e Rio e Muzambinho, já pelo 
atraso dos pagamentos. 

O Superintendente da 2.º Secção, em 1898, já declarava ser pessimo o estado em 
que se achava o barracão que servia de edificio para as oficinas da Santa Isabel. 

A ponte de ferro sobre o Rio Paraíba em 1898 ainda não .havia sido terminada, 
o que estava trazendo inconveniencia, atendendo ao pessimo estado da ponte de ma- 
deira, que ainda estava servindo. O escritorio do trafego e almoxarifado da Santa Isa- 
bel, devido ao máu estado do predio, foi transferido provisoriamente de Barra para 
Tpiabas. - 
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1899 


Tendo a Minas e Rio suspendido o fornecimento de carvão, em 12 de Março, o 
trafego da Sapucaí ficou paralizado, por três dias, de 13 a 15 desse mês, entre Soledade 
e Ouro Fino. Por eleito dessa paralização, o pessoal da Via Permanente quiz se constituir 
em greve, exigindo seus vencimentos que estavam atrasados três mêses. Restabelecido, 
porem, o trafego, cessou o movimento grevista, tendo sido dispensados os principais au- 
tores da greve. 

Durante a maior parte do ano de 1899 (de 15 de Março a 7 de Outubro), a Com- 
panhia esteve sob a ação de liquidação lorçada. 

A parte mineira [oi administrada pelo Estado de Minas, representado pelo En- 
genheiro Gustavo Tan, e a parte fluminense esteve sob a direção dos síndicos Eduardo 
Linch, representando os credores inglêses, e Manoel da Cunha Lobo Sotto Mayor, que 
passou procuração ao Dr. Edmundo Bittencourt. 

A concordata foi homologada pelo Dr. Penatorte Caldas, Juiz da Camara Comer- 
cial, em 21 de Setembro de 1899; e, no dia 7 de Outubro desse mesmo ano, em Juizo, 
a administração da Empresa foi entregue á Diretoria da Companhia, 

Era, então, a Companhia representada apenas pelo Coronel Antonio Carneiro 
Santiago e Joaquim Pacheco, por haver falecido, repentinamente, durante a liquidação 
forçada, o Dr. Paulo Cezar de Andrade, que exercia as funções de Presidente. 

Para substituí-lo, ocupou o logar de Presidente o Dr. Joaquim Matoso Duque 
Estrada Camara, como representante dos portadores de mais de “4 do capital social. 

A primeira medida do Governo foi modificar o horario dos trens, estabelecendo 
entre Soledade e Ouro Fino um só trem por dia, isto é, subindo em um dia e descendo 
no outro, exceto aos domingos, em que não corria trem nesse trecho. Essa medida foi 
adotada por economia e por deliciencia de material rodante. 

A segunda medida dessa Administração estadoal foi reduzir as tarifas, a começar 
de 1.º de Junho, em mais de 40%. Essa redução veio trazer serios prejuizos à Companhia, 
e a sua prática não trouxe nenhum progresso ao desenvolvimento da zona. 

A linha Sapucat, em territorio mineiro, ainda se extendia, em 1899, a 48 Kms. 
em trafego da Barranca do Rio Preto á estação de Bom Jardim. Entretanto, a dessa 
estação, a linha já estava concluida, na extensão de 22 Kms., até a estação de Livra- 
mento, na Comarca de Aiuruoca, em condições de ser aberta ao tralego. 


1900 


Em 51 de Dezembro de 1900, o eletivo do material de tração e transporte em ser- 
viço, reparação e encostado, das 1.º e 2.º Secções (de Baependi a Sapucai) era o seguinte: 


Locomotivas .. E e 
Carros de 1.º classe E = 6 
Carros de 2.º classe... 7 
Carros de bagagem e correio + 
Vagões fechados. . a 52 
Carros para animais ela 
Pranchas . .. A E es 42 
Vagão de inflâmaveis . 0.0... 1 


Nos trechos compreendidos entre Passa Três e Bom Jardim, havia : 


Locomotivas ... EV DR) 
Carros de passageiros poa pt E RO 
NEAEÕES po SA A RR O co grs pq RO 
Pranchas: Sea po ca pis set pa credo IO 


Em 1.º de Agosto, foi inaugurada e entregue ao tralego a estação de S. José do 
Paraiso (hoje Renó), no Km. 130 do lado de Sapucaí. O edilicio dessa estação [oi cons- 
truido e oferecido a Estrada pelo Sr. Coronel João Francisco Renó, importante lavrador 
de caté no logar. À principio teve o nome de S. José do Paraiso, por servir á zona desse 
municipio. 

Como vimos atrás, o Governo de Minas, durante a sua gestão, em 1899, reduziu 
as tarifas em grande porcentagem. 

Em 1.º de Setembro de 1900, foram postas em execução novas tarifas. Estas, 
porém, tiveram tão pequeno aumento que ainda ficaram muito áquem das que vigoravam 
antes da gestão do Governo Mineiro. 


49 


Em resumo, citamos, a seguir, as datas de inauguração dos diversos trechos da Sa- 
pucaí, nesse periodo de tempo : 


E 1» SECÇÃO — A 15 de Março de 1891 foi inaugurado o trafego 
provisorio do trecho compreendido entre Soledade e Cristina, 38 quilometros; a 27 
de Junho foi inaugurado o trecho entre as estações de Cristina e Maria da Fé, na 
extensão de 19 quilometros, e a 25 de Setembro inaugurou-se o trecho entre Maria da 
Fé e Itajubá, com 28 quilometros de extensão. Em 19 de Abril de 1892 foi aberta ao 
trafego a estação de Piranguinho, situada 12 quilometros além de Itajubá. A 23 de Agosto 
de 1894 foram abertas ao trafego as estações de Olegario Maciel e Afonso Pena, aquela 
distante de Piranguinho 21 quilometros e esta além de Piranguinho 41 quilometros. 
A 25 de Março de 1895 foi inaugurado o trecho de Afonso Pena a Pouso Alegre, com 27 
quilometros de extensão ; em 1.º de Agosto foi aberta ao trafego a estação de Borda da 
Mata, distante da de Pouso Alegre 29 quilometros; a 17 de Dezembro foi entregue ao tra- 
fego o trecho da Borda da Mata a Francisco Sá, com a extensão de 15 quilometros. Em 
22 de Março de 1896 foi aberta ao trafego a estação de Ouro Fino, 16 quilometros além 
da de Francisco Sá. Em 15 de Março de 1897 foi entregue ao trafego a estação de Sil- 
viano Brandão, 35 quilometros além da de Ouro Fino e em 15 de Maio a estação de Adol- 
jo Olinto, que ficava além da de Ouro Fino 21 quilometros e aquem da de Silviano Bran- 
dão 12 quilometros; a 15 de Dezembro foi inaugurado o trecho final da 1.º Secção, na ex- 
tensão de 15 quilometros, o qual compreende as estações Sapucaí e Rio Eleuterio, aquela 
distante da de Silviano Brandão 13 quilometros e esta 15 quilometros. 


2.2: SECÇÃO — Em 15 de Março de 1891 loi aberto ao trafego o trecho entre 
Caxambú e Soledade, 25 quilometros, e em 28 de Setembro de 1895 inaugurou-se o 
trecho de Caxambú a Baependi, com 8 quilometros de extensão. A 15 de Abril de 
1893 foi entregue ao trafego o trecho do Rio Preto a Santa Rita do Jacutinga, 5 qui- 
lometros ; a 20 de Junho de 1895 o de Santa Rita do Jacutinga a Imbuzeiro, com 15 
quilometros de extensão; a 30 de Dezembro o trecho de Imbuzeiro ao Pacáu, com 
I8 quilometros de extensão, e em 2 de Janeiro de 1897 o trecho de Pacáu a Bom Jar- 
dim, com a extensão de 12 quilometros. 


PROLONGAMENTO DA LINHA SANTA ISABEL Este trecho loi aber- 


to ao trafego em 15 de Abril de 1893, com 10 quilometros de extensão. 


LIGAÇÃO DA LINHA SANTA ISABEL A' DE SANTANA O trecho de 
Barra a Santana, que liga a linha de Santa Isabel à de Santana e cuja extensão é de 8 
quilometros, foi inaugurado em 29 de Dezembro de 1896. 


A LIQUIDAÇÃO FORÇADA 


Foi memoravel a Sessão extraordinaria de 20 de Setembro de 1898, da Diretoria 
e Conselho- Fiscal. 

O Presidente, Dr. Paulo Cezar de Andrade, explicou à situação da Companhia, 

Havia muito que ela vinha lutando com as maiores dificuldades e por vezes já 
havia sido requerida a sua liquidação forçada, que, só á custa de ingentes eslorços, tinha 
sido evitada até então. 

A Diretoria já vinha estudando, de tempos, um plano de reorganisação da Com- 
panhia, em que interesses de credores e acionistas licassem garantidos da melhor forma. 

Não obstante essa bôa vontade, parecia inevitavel o fim a que chegou eletiva- 
mente. 

Em 19 de Setembro de 1898, os Srs. Francisco Martins Esteves, Jorge Luiz 
Teixeira Leite e Dionisio Tolomei apresentaram pedido de liquidação lorçada ao Juiz 
Dr. Barreto Dantas. 

Esse pedido de liquidação não era o primeiro, mas a sua apresentação despertou 
alarme no seio da Diretoria, porque os dois primeiros peticionarios tinham sentença 
ultima de soma avultada contra a Companhia, que não podia negar o debito e nem pa- 
gá-lo de pronto. Era, pois, fatal o delerimento da petição. 

Nessa reunião de 20 de Setembro ficou, entretanto, resolvido que a Diretoria 
deveria requerer por si a liguidação, confessando sua insolvabilidade e oliciar ao Governo 
de Minas, expondo todos os latos. 

Passada, porém, essa sessão, o Dr. Paulo Cezar, depois de conterenciar com o 
advogado, Dr. José de Oliveira Coelho, resolveu que a Diretoria não declarasse a Com- 
panhia insolvavel, na ação de hquidação contra ela movida, por entender inoportuna 
essa confissão, quando havia meio de obstar a liquidação requerida. 
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O Dr. Oliveira Coelho agravou da sentença do Juiz Dr. Barreto Dantas. 

Na sessão de 30 de Novembro do mesmo ano de 1898, o Dr. Paulo Cezar co- 
municou que no dia 7 desse mês a Côrte de Apelação déra provimento ao agravo inter- 
posto pela Companhia ao despacho do Juiz Dr. Barreto Dantas. 

Em sessão de 31 de Janeiro de 1899, o Diretor-Presidente comunicou aos seus co- 
legas que a Côrte de Apelação, em sessão de 23, havia confirmado a sentença da liquida- 
ção forçada da Companhia. 

Daí em diante, até que os síndicos tomaram a direção da Companhia, os seus 
Diretores só deram andamento ao expediente necessario à manutenção dos serviços. 

Em consequencia da liquidação, o Presidente de Minas, por decreto, declarou ca- 
ducos o privilegio, a garantia de juros e outros favores de que gozava a Companhia. 
Depois, desaparecida a situação anormal, foi anulado esse decreto. 


Eis os textos de ambos os decretos : 


“DECRETO N.º 1.256 — DE 16 DE FEVEREIRO DE 1899 


Declara a caducidade do privilegio, garantia de juros e mais 
favores outorgados á Companhia Viação Ferrea Sapucahy. 


O dr. Presidente do Estado de Minas Geraes, tendo em vista a de- 
cisão judicial proferida pela jurisdicção competente, que decretou a liqui- 
dação da Companhia Viação Ferrea Sapucahy : 

Considerando que em consequencia da sentença, já passada em jul- 
gado, verifica-se uma das hypotheses em que cessaram immediatamente 
e de pleno direito os favores concedidos á empresa beneficiaria (contracto 
de 12 de novembro de 1887..., condição 17 -- novação de 9 de dezembro 
de 1893..., clausula 9.º — e decreto n. 639, de 7 de agosto de 1893, clau- 
sula 12, 8 5.º) e exercendo a attribuição conferida ao Governo do Estado 
em estipulação expressa para a occorrencia de qualquer dos factos taxativa- 
mente enumerados com o efieito resolutorio, — declara haverem caduca- 
dos o privilegio, garantia de juros e mais favores outorgados à mencionada 
Companhia em liquidação ; ficando entendido que o presente acto declara- 
torio de caducidade, auctorizado pelos contractantes como méras pessoas 
juridicas, não affecta ou restringe os direitos e deveres do Estado no de- 
sempenho de sua missão politica e administrativa, incumbido de velar, 
no tocante á viação publica de que fazem parte todas as vias ferreas e de 
accôrdo com a legislação, pela segurança e commodidade dos transportes, 
regularidade do trafego, bem-estar e progresso da zona que a concessão 
visava beneficiar. 

O dr. Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas assim o tenha entendido e faça executar. 

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, na cidade de Mi- 
nas, 16 de fevereiro de 1899. 


DR. FRANCISCO SILVIANO DE ALMEIDA BRANDÃO 
AMERICO WERNECK.” 


“DECRETO N.º 1.402 — DE 17 DE AGOSTO DE 1900 


O dr. Presidente do Estado de Minas Geraes, considerando que a 
situação anormal em que ficou a Companhia Viação Ferrea Sapucahy, pela 
decretação judicial de sua liquidação forçada, desappareceu pela concor- 
data operada com os seus credores, competentemente homologada por 
sentença e julgamento da desistencia da appellação opposta á referida con- 
cordata, resolve declarar de nenhum effeito o Decreto n. 1.256 de 16 de 
fevereiro de 1899 e considerar em pleno vigor os contractos e concessões 
anteriores ao pedido de liquidação forçada da mesma (Companhia. 

O dr. Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas assim o tenha entendido e faça executar. 

Palacio da Presidencia do Estado de Mimas Geraes, na cidade de Minas, 
aos 17 de Agosto de 1900. 


DR. FRANCISCO SILVIANO DE ALMEIDA BRANDÃO 
AMERICO WERNECK.” : 
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A SITUAÇÃO FINANCEIRA DA COMPANHIA VIAÇÃO FERREA SAPUCAI, 
DURANTE O SEU PERIODO DE CONSTRUÇÃO 


Como ficou relatado nas paginas anteriores, o periodo de construção da Sapucai 
abrangeu de 1891 a 1897. 

Veremos, agora, que essa Companhia já nasceu pobre de recursos, principal- 
mente pecuniarios. 

Na sua vida toda, sem se excetuar mesmo a época de sua formação, ela se viu sem- 
pre a braços com as maiores dificuldades financeiras. No seu inicio, foi somente com os 
auxihos prestados pelo Governo do Estado de Minas que conseguiu executar os serviços 
a que estava obrigada com o mesmo Governo, pelos contratos de 19 de Outubro de 1882, 
27 de Abril de 1888 e 3 de Janeiro e 10 de Agosto de 1889, celebrados com a extinta 
Companhia Estrada de Ferro Sapucaí, que, pela fusão com outras, constituu a Cia. 
Viação Ferrea Sapucai. 

A chamada Cia. Empreiteira ficou cessionaria da Cia. Estrada de Ferro do Sapu- 
cai, que celebrou com Taves, Allen & Cia. os contratos de 21 de Fevereiro e 8 de 
Outubro de 1889, para a construção e fornecimento de material fixo e rodante das 1.º 
e 2.º Secções da E. F. do Sapucai, entre o Rio Eleuterio e a estação de Joaquim Ma- 
toso, da E. F. Santa Isabel do Rio Preto. 

Apenas efetuada a fusão, em Fevereiro de 1891, a Empresa se viu sem recur- 
sos, por estar exgotado todo o seu capital, não só o levantado por ações, cuja par- 
te realizada em dinheiro se elevára a 34.895:305$000, mas ainda o obtido por dois em- 
prestimos feitos aqui e em Londres, em quantia superior a £ 1.000.000. 

O primeiro presidente da Cia. adquiriu por escritura publica de 1.º de Agosto 
de 1891, três quartas partes do privilegio e concessão da E. F. do Catalão a Mato Gros- 
so. Adquiriu por um preço, mas, como só poude entrar com o dinheiro no dia 3, isto 
é, apenas dois dias depois, teve de pagar quasi o dobro, em virtude de um ajuste par- 
ticular. E assim mesmo, para completar esse pagamento, o então Presidente aceitou 
uma letra de 375:000$000 a seis meses. 

Em 14 de Janeiro de 1892, quando ainda não estava findo o praso dessa letra, 
o presidente, por intermedio da Companhia Empreiteira, contraiu, mediante garantia 
de 10.250 debentures de £ 20, um emprestimo de 1.000:000$000, ao juro de 9 % ao ano 
e com a comissão de 1 %, juros que no fim de 3 mêses, não tendo sido solvido o de- 
bito, foram elevados a 2 14 % ao mês, e só pagos até 17 de Agosto, ficando por pa- 
gar, de então em diante, capital e juros. 

A 27 de Maio ainda de 1892, a Companhia aceitou letras no valôr de 200:0008000 
a favor da Cia Empreiteira, para pagamento de obras. 

Do emprestimo por debentures de £ 20, contraído em 1890, não foram pagos 
os juros senão até 1.º de Junho de 1892. 

No mês de Maio de 1892, o presidente da Companhia partiu para a Europa, com 
o fito de levantar um emprestimo. Tendo ficado lá cerca de um ano, apenas con- 
seguiu vender a 50 % do seu valôr alguns titulos da Companhia, dos que estavam de- 
positados em Londres, e contrair, a 26 de Novembro, com o Banque Liégeoise, um em- 
prestimo de £ 55.000, mediante a garantia de 3.220 titulos £ 100. Por conta desse 
emprestimo, a Companhia só recebeu, em 3 de Dezembro, a soma de 300:000$000, que 
lhe custou Rs. 895:000$000, quando, em Setembro de 1894, teve de pagá-la para po- 
der resgatar os 3.220 titulos caucionados. 

Mas a infelicidade da Sapucaí não ficou nisso, apenas. Eram tão imperiosas as 
suas necessidades que se viu na lamentavel contingencia de vender, em 1892, vinte 
dos seus vagões fechados e consentir que a Companhia Empreiteira vendesse sete qui- 
lometros de trilhos que já se achavam em Soledade. 

O pagamento do pessoal estava atrazado de muitos mêses e os ordenados eram 
insignificantes. 

Foi então que o Governo de Minas, no intuito nobre e louvavel de atender 
aos interesses da população do sul do Estado, veio em socorro da Companhia. 

Pelo contrato de 18 de Dezembro de 1893, o capital garantido, que antes era 
de 10.000:000$000 para a 1.º secção, incluindo os ramais de Lambari e S. José de 
Paraiso, e de 4.700:000$000 para a 2.º Secção, incluindo o ramal de Lavras, foi ele- 
vado a 18.736:502$162, para construções. Por esse mesmo contrato, o Governo Mimei- 
ro fez á Companhia um emprestimo de 6.920:000$000, para a conclusão de sua linha tron- 
co, desde o Rio Preto até o Rio Eleuterio. 

Em 1897, o estado da Companhia já era de inquietação e desesperança. Sem 
ue chegasse a solução satisfatoria, continuava a trabalhar para a obtenção de acôr- 
os com Morton, Rose & Cia. (emprestimo de £ 55.000) e com os portadores de de- 
bentures de £ 20. E 
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Além disso, estava envolvida em varias questões judiciarias, entre as quais duas 
com o seu proprio ex-presidente, Visconde de Sapucai. 


DE 1901 A 1910 


Neste capitulo, vamos relatar os fatos de maior relevancia, ocorridos no pe- 
rodo que vai de 1901 até 1910, ano em que a Cia Viação Ferrea Sapucaí passou a 
fazer parte da Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras Rêde Sul Mineira. No 
capitulo anterior fomos mais minuciosos porque se tratava de um periodo de construção. 
Com efeito, o primeiro trecho da Sapucai foi inaugurado em 1891 e o ultimo em 1897. 

Em 1900, a renda geral da Companhia foi: de 1.831:6768134 e o encontro da re- 
ceita com a despésa acusou um saldo de 88:691$009. 

Nos três anos seguintes, a renda e o saldo subiram progressivamente : 


RENDA GERAL SALDO 
TO0]AA rs E 1.939:587$950 138:6658781 
1002: des emissoras 2.031:871$866 314:294$946 
PODA Pao seção 2.083:897$8864 355:2928175 


Em 17 de Novembro de 1902, foi celebrado um convenio de trafego mutuo te- 
legrafico entre a Repartição Geral dos Telegrafos e a Cia. Viação Ferrea Sapucai. 

Em 1.º de Agosto de 1903, começaram a vigorar, na Cia. Viação Ferrea Saplicai, 
os Regulamentos do Trafego, Locomoção e Linha. 

Em 31 de Dezembro de 1903, a extensão das linhas em trafego era de 525 qui- 
lometros. 


A renda de passageiros da Companhia, em 1904, começou a melhorar um pouco 
com a afluencia de aquaticos para a estação hidro-mineral de Caxambú. (Começou a 
haver tambem aumento de importação e exportação de mercadorias nas estações da 
Companhia. 

O problema da exportação de café da zona de Afonso Pena a Silviano Brandão, 
continuou ainda desfavorecendo a renda da Estrada, porque a praça de Santos, como 
sempre, oferecia vantagens sobre o mercado do Rio. Ao contrario, aumentava sem- 
pre a exportação de cereais e batatas, não só pela cotação mais alta no Rio, como pela 
insignificancia dos fretes. 


Em 31 de Dezembro de 1903, o Presidente da Companhia avaliou a Estrada em 
27.544:283$307, sendo 21.241:453$17] pela Rêde Mineira e 6.302:830$136 pela réde 


fluminense. 
Em 1904, construiram-se, em Ouro Fino, a estação e o engenho de beneficiar café. 
Em 1905, a Cia. Viação Ferrea Sapucaí tinha 301 acionistas e 893 debenturistas. 


No ano de 1906, as oficinas da 2.º Secção (Barra do Piraí) foram instaladas no edi- 
ficio do antigo Engenho Central do Rio Bomto, situado a mais de 2 Kms. da estação. 
A Sapucaí fez contrato de arrendamento do Engenho por 15 anos, aos Snrs. Comendador 
José Joaquim de França Junior e João Vieira da Silva Borges. A escritura havia sido 
lavrada em 7 de Outubro de 1905 e o arrendamento foi feito pelo preço de 6:000$000 
anuais, para ser pago em prestações trimestrais adiantadas de 1:500$000 cada uma. 
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Aliás, sob as mesmas condições, funciona ainda hoje nesse edificio o 5.º Deposito da 
ul de Minas. 
Nesse edificio do antigo engenho, foi montado pela Companhia, ainda em 1906, 
engenho de beneficiar arroz, com a lotação de 50 sacos diarios. 


Pela escritura de 30 de Dezembro de 1907, lavrada em notas do tabelião Can- 
dido Mateus de Faria Pardal Junior, de Niteroi, o Estado do Rio de Janeiro desistiu 
“da reversão a que tinha direito, pelos contratos de 28 de Agosto de 1890 e 17 de No- 
vembro de 1905, da Cia. Viação Ferrea Sapucaí, na parte situada no seu territorio, 

ve era de Passa Três á Ponte do Zacarias, à margem do Rio Preto. Essa desistencia 
ou ajustada pelo preço de 900:000$000, que foram pagos no ato da escritura. 

Em 1908, foi celebrado entre a Sapucaí e a Minas e Rio o acôrdo da intercir- 
culação de carros e vagões entre as duas estradas. Esse serviço, na pratica, deu os 
melhores resultados, pois as mercadorias carregadas em Cruzeiro para as estações da 
Sapucaí, e vice-versa, transitavam diretamente, sem a penosa baldeação em Soledade. 

Nesse ano de 1908, o café procurou mais o mercado do Rio do que a praça de Santos. 


Citamos, em seguida, a renda e o custeio da Companhia, no periodo de 1891 a 1908. 

Convém notar que na renda não estão incluidos as garantias de juros, comissões 
ativas, alugueis de casa, juros e descontos e lucros diversos. 

E” apenas a renda propria do trafego da Estrada : 


| RENDA PROPRIA DA ESTRADA CUSTEIO 
1891 370:5898505 | 404:15 18074 
1892 | 509:461 $420 641:317$724 
1895 570:221$890 656:042$604 
1894 684:4628294 | 792:922$025 
1895 831:5608614 | 1.232:0198601 
1896 | 1.011:841$025 | 1.435:8658602 
1897 1.226:6868262 1.642:440$508 
1898 1.124:414$821 1.602:691$919 
1899 876:621$600 1.301:6928702 
1900 797:1028605 1.307:210$605 
1901 859:6518379 1.382:242$182 
1902 856:4928760 1.297:567$585 
1903 * 934:837$472 1.5316:0978973 
1904 953:273$580 1.318:5708484 
1905 866:5458646 1.331:6918672 
1906 1.013:1198958 1.404:3078759 
1907 1.053:322$850 1.475:484$930 
1908 1.041:448$004 1.451:253$349 
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AS DIRETORIAS DA SAPUCAI 
A primeira Diretoria da Sapucaí foi a seguinte : 


Luiz Mateus Maylasky (Visconde de Sapucai). 
Dr. Paulo Cezar de Andrade. 

Cel. Antonio Carneiro Santiago. 

Luiz P. Frias. 


Joaquim Pacheco. 


Tendo pedido exoneração do cargo de Presidente da Cia. o Sr. Visconde de 
Sapucaí, e bem assim os demais Diretores, foi, em Assembléa Geral extraordinaria de 
17 de Março de 1893, eleita a seguinte Diretoria : 


Francisco Pereira Passos. 
Alberto de Faria. 

Joaquim Pacheco. 

Cel. Antonio Carneiro Santiago. 


Não tendo o Dr. Alberto de Faria aceito o cargo, foi convidado para substituí-lo 
o acionista Dr. Paulo Cezar de Andrade. : 

Tendo sido convidado o Dr. Francisco Pereira Passos, em fins de 1897, pelo 
Governo Federal, para o cargo de Diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil e ten- 
do ele aceito essa comissão, deixou o logar de Diretor e Presidente da Diretoria. Na 
forma dos Estatutos, foi substituido pelo Dr. Paulo Cezar de Andrade. 

A Diretoria da Companhia, tendo em vista os relevantes serviços prestados pelo 
Dr. Passos, resolveu considerá-lo como licenciado, na esperança de que ele voltasse a 
ocupar o seu logar, finda aquela comissão honrosa. 

Quando foi homologada a concordata, em 1899, o Dr. Paulo Cezar de Andrade 
havia falecido. 

Foi ele, então, substituido pelo Dr. Joaquim Matoso Duque Estrada Camara. 

O Dr. Joaquim Matoso conservou-se na Presidencia da Diretoria até a data 
da formação da Rêde Sul Mineira, em 1910, continuando ainda, como veremos, á frente 
da nova organisação (Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras Rêde Sul Mineira). 


COMPARAÇÃO ENTRE RENDA, CUSTEIO E TARIFAS DA 
SAPUCAÍ, MINAS E RIO, MUZAMBINHO E OESTE DE MINAS 


de 1901 a 1905 


IV 


Comparação entre Renda, Custeio e Tarifas 
da Sapucaí, Minas e Río, Muzambinho e 
Oeste de Minas 


a) COMPARAÇÃO DA RENDA E CUSTEIO DAS ESTRADAS DE FERRO 
SAPUCAI, MINAS E RIO, MUZAMBINHO E OESTE DE MINAS 
NOS ANOS DE 1901 A 1905. 


Esta comparação é interessante e mostra que a Minas e Rio Íloi sempre superior 
em receita, á Sapucaí e Muzambinho. A Sapucaí, com uma extensão de cerca de 4 
vezes mais e a Muzambinho com uma extensão de 68 quilometros a maior, Jamais al- 
cançaram sequer a metade da renda da Minas e Rie, 

O quadro que se segue mostra ainda que a renda da Sapucaí e da Muzambinho 
mais ou menos se comparavam, apezar da primeira ter 659 quilometros de extensão, em- 
quanto que a segunda contava apenas com 238 kms. 

Curiosa é tambem é a comparação com a Oéste de Minas. Esta estrada tinha 907 
quilometros de linhas férreas, enquanto a Minas e Rio tinha apenas 170 quilometros ; 
e as rendas se equiv «aliam, havendo mesmo um ano, o de 1905, em que a receita da Mi- 
nas e Rio ultrapassou á da Oéste. 


b) COMPARAÇÃO ENTRE AS BASES DAS TARIFAS DA SAPUCAI, 
MINAS E RIO, MUZAMBINHO E OESTE DE MINAS 


Esta comparação é tambem muito interessante e é feita entre as bases das tarifas 
em vigór nas quatro estradas, no ano de 1906 : 


Em 1901 


604 kms. 


Em 1902 


626 kms. 


Em 1903 
651 kms. 


Em 1904 


e 1905 
659 


176 


238 
Kms. 


ço a — —— 


907 
Kms. 


Kms. 


Kms. 


ps a 


Minas e Rio (renda)..... 


Minas e Rio (custeio) ... 


Sapucaí (renda) ......... 


Sapucai (custeio) 


Muzambinho (renda) .... 


Muzambinho (custeio) ... 


Oeste de Minas (renda) .. 


Oeste de Minas (custeio) . 


1901 


to 


.076:2958770 


pa 


.569:2658770 


859:051$379 


hs 


.382:2428182 


845:441$8750 
477 :26681 44 


2.154:751$156 
2.158:363$009 


mo 


tá 


bo dy 


- 117:058$600 


 297:5678585 | 


-539:26985 10 
.515:862$8306 


1902 


1905) 


1904 


1905 


.598:2558085 


856:49287600 | 


803:220$620 
807:3908929 


fd jd 


fd 


[e RR o) 


.934:531$161 
.504:320$090 


934:8578472 


.516:0973973 


792:460$8200 
8153:177$418 


. 253:758$469 
. 228:5658123 


rs má 


ps 


[aa] 


.693:6528764 
. 198:762$029 


953:273$580 


.318:5708484 


631:448$060 
763:002$881 


. 034:6998482 
.985:204$388 


1.746:787$500 
1.673:570$604 


866:345$646 
1.331:6918672 


576:0738730 
679:730$041 


1.745:2858705 
1.873:171$443 


SAPUCAI 
059 Kros. 


u SU6O até 150 Kms. 
$U50 de 150 em 
dinure 


I$O00 até 150 Kms. 
$NUO de 150 em 


diante 


diante 
8530 até 150 Kms. 
$200 de 160 em 


diante 


8120 até 150 Kms. 
SUBO de 150 em 


diante 


$200 por saco de 
02%, Ks. 


MINAS E RIO 


170 imo. 


distancia 


$050 mara qualquer 
distancia 


8750 era qualquer 
distancia 


$250 pá qualquer 
elistancção 


A 


$287,50 até JAO Kms. 


$264,50 de 150 em 
diante 


$100 para qualquer 
disfancia 


$050 até 100 Kms. 
$070 aiém de 100 
quilometros 


SO9O ate 150 Kms. 
S06U de 160 em 


$050 ate 150 Kms. 
S040 de 150 em 


diante 


$060 para qual- 


quer distancia 


$100 para qualquer 
distancia 


$140 até 150 Kms. 


$180 até 150 Kms. 
$150 de 150 em 


diante 


$560 até 150 Kms. 
$300 de 150 em 
diante 


$600 de 150 em 


diante 


1$000 até 150 Kms. 
$6000 de 150 em 
diante 


$500 até 150 Kms. 
$150 de 150 em 


diante 


$OIR até 150 Kms. 
$015 de 150 em 
diante 


$055 para qualquer 
distancia 


Por vagão comple- 

to 50$ até 150 Kms. 

e mais $295 por 
km. excedente 


$080 até 150 Kms. 
$060 de 150 em diante 


Em lotação de 10 
tonel. — abat. de 10% 


13 $100 até 150 Kms. 
$080 de 150 em 
diante 


14 $060 até 150 Kms. 
$050 de 150 em 
diante 


$026 até 150 Kme. 
$015 de 150 em 


| 
| 
| 
E 


$100 para qualquer 
distancia 


$150 pura qualquer 
distancia 


$100 para qualquer 
distancia 


$250 para qualquer 
distancia 


$150 para qualquer 
distuncia 


$575 para qualquer 
distancia 


$600 para qualquer 
distancia 


$800 para qualquer 
clistancia 


$580 para qualquer 
distancia 


S10U para qualquer 


se 8100 até 150 Kms. 
 posO de 150 cm 
dinnte 


[em 


entre as bases das Tarifas da Companhia Viação Fe 
Muzambinho e Qeste de Minas 


e 


POR QUI 


OESTE DE MINAS 


rrea Sapucai, Estrada de Ferro Minas e Rio, 


LOMISTRO 


| 


| MUZAMBINHO DRI O TT[[[[][——————————— e 


238 ms. 


$100 pura qualquer 
dhatançia 


$050 para qualquer 


distancia 


ad “07 Kms. 
Sho até 100 kms. 
$090 de 101 a I00 
[80m0 de 30] em diante 
Dt 


3061 ulé 100 ms. 
$06) le 101 a 500 


=. 300 de 301 em diante 


$750 pura qu alquer 


iistancia 


$188 para quaquer 
isié ncia 


$M0 nora qualguer 
distancia 


$100 para qualquer 


istancia 


$100 para qualquer 
distancia 


$100 para qualquer 


distancia 


$150 para qualquer 


distancia 


«reto eta ve eee 


$100 para qualquer 
distancia 


$100 para qualquer 
distancia 


ET até 100 Kme. 
700 de 101] a 500 
$ã00 de 301 em diante 

Soo até 100 Kms. 

$ivo de 10) a 300 

$150 de 301 em diante 


SÍVO nté 100 Kma. 
$300 de 10] à 300 
á $100 de 301 em diunte 


SU até 100 Kme. 

S100 de 101 à 300 
- $050 de 301 em dinnte 
SI0O até 100 Kms. 
3060 de 101 à 300 
$025 de 301 em diante 
$100 até 100 Kma. 
$070 de 10t a 300 
$059 de 301 em diante 
$200 até 100 . ; 
$100 de 101 até 300 
$050 de 301 em diante 


$300 até 100 Kms, 
$200 de 10] a 300 
$100 de 301 em diante 


OBSERVAÇÕES 


= a em 
Geln, peace fresco, ostras, Írutas, cnine lresça, pão. leite, ovos 
farinha, queijos c manteiga fresca 


a 
Couros secos, café, fumo c outros generos de esportação. 


e mma 


Generos alimenticios de dº necessidade 


Cereais e hatalos, quando exportadas 


pt =" 


Aguas amnerais de fontes minciras 


Sul bruto 


- MM 
Garrafas vasias para transporte de aguas mincrais 


Ea — es 


$300 até 100 Kms. 
$100 de 101 à 300 
$050 de 501 em diante 


$150 para quulquer 
distancia 


$420 para qualquer 
distancia 


$600 para qualquer 
distancia 


$800 para qualquer 
distancia 


$380 para qualquer 
distancia 


$015 por cabeça paro 


qualguer distancia 


$055 para qualquer 
distancia 


$240 po 5 toneladas 


ou tração de 5 


$048 por tonelada 
excedente 


$560 por 15 tonel. ou 


fração de 15- $072 
por ton. excedente 


$270 por 5 tonels. ou 


fração de 5 — $054 
por lonel excedente 


[e eee eee e e 


$270 por 5 toncls. ou 


fração de 5 — 8054 


por tonel excedente 


$195 para qualquer 
distancia 


eee rt 


$120 para qualquer 


distancia 


diante 

l5 $200 até 150 Kms. 

$150 de 150 em 

diante 

16 $144 para qualquer 

distancia 

Ez $960 para qualquer 

distancia 


$800 para qualquer 


distancia 


$300 até 100 Kms. 
$200 de 101 a 300 
$100 de 301 em diante 


$500 nté 100 Kms. 
$400 de 101 a 300 .. 
$300 de 301 em diante 


$700 nté 100 Kros. 
$500 de 101 a 300 .. 
$300 de 301 em diante 


$700 até 100 Kms. 
$500 de 101 a 300 
5300 de 301 em diante 


$200 nté 100 Kms. 
BI0O de 101 a 300 
BOBO de 301 em diante 


$015 por cabeça pora [804% para qualquer dis- 


qualquer distancia 


$055 para qualquer 
distancia 


$480 por 12 tonela- 
das ou fração de 12 


$048 por tonelada 


excedente 


fração de 12 — $072 


por lon. excedente 


fração de 12 - $054 


por tonel, excedente 


$540 por 12 Lonels. ou |$] O até 
fração de 12 — $054 


por tonel. excedente 


$195 para qualquer 


stancia 


$120 para qualquer 


distancia 


$800 para qualquer 


distancia 


tancia 


on 


SM» por caleça para 
qualquer distancia 


O 
Em trem completo 


8025 — $020 « $010 


$100 até 100 Ks. 
$070 de 101 à 300 
$050 de 301 em diante 


$720 por 12 Lonels. ou |$3M até 100 Ks. 


$200 de 101 a 300 
$100 de 301 em diante 


$540 por 12 tonels. ou |$100 até 100 Ks. 


$070 de 101 a 300 
$0150 de 301 em diante 
100 Ks. 


$n40 
$035 


Açucar bruto importado 


— ami 


Cobre, chumbo, ferro, trilhos pura estradas de ferro, ferragens em 
geral c couros salgados. 


a e ça me rato 
Generos de importação, tam como: — louça, vidros ordinarlos, 
petroleo, agua raz, outros esp.ritus e Inzendas. 


Mobilas, pianos, espelhos, porcelanas, vidros, instrumentos de 


musica, de cirurgia, etc. ctc.. 


Polvoro, dinumile e outras substancias inflamaveis e explosivas. 


Perus, gansos, patos, marrecos, galinhas c outras aves di 
ticas ou silvestres, macacos, quatis. pucas e outros anima 
quenos, 


Bezerros, carneiros, cabritos, porcos u cares Ri ne 
lhantes. Na VESTE os carneiros pagam $005 até 100 
de 101 a 300. Os porcos $025, $1120 e SUJO, 


Cavalos, jumentos, burros, vacas € ums 


Mndeira secrada, Invrada ou bruta 


Madeira aporelhado 


Cal, cimento, 
construção, r 
lavoura cmi 


À ATUAL “REDE MINEIRA DE VIAÇÃO” É A REALISAÇÃO DE 
UMA IDÉA ANTIGA ESPOSADA POR LAURO MÚLLER, EM 1906 


V 


A atual Rêde Mineira de Viação é a 
realização de uma ídéa antiga esposada 
por Lauro Miller, em 1906 


A organização da atual Rêde Mineira de Viação, cujas finalidades estão estudadas 
em um dos ultimos capitulos deste trabalho, é a realização de um projeto antigo es- 
posado pelo talento de eleição de Lauro Miller. 

Decreto n.º 6.201, de 30 de Outubro de 1906, aprovou as bases para constitui- 
ção e arrendamento da rêde de viação ferrea sul-oéste de Minas. 

Essa rêde seria composta das estradas Sapucaí, Oeste, Muzambinho e Minas e 
Rio, com os seus prolongamentos, ligações e ramais. 

A Rêde Mineira de Viação é, portanto, a ressurreição de uma idéa velha, 


Vão abaixo transcritos o Decreto 6.201 e as clausulas que com ele baixaram: 


“BASES PARA CONSTITUIÇÃO E ARRENDAMENTO DA REDE DE VIAÇÃO 
FERREA SUL-OESTE DE MINAS: 


DECRETO N.º 6.201 — DE 30 DE OUTUBRO DE 1906 


Approva as bases para constituição e arrendamento da réde 
de viação ferrea sul-oéste de Minas. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da 
autorização constante do art. 17 da lei n. 1.453, de 30 de dezembro de 1905, 
decreta : 

Artigo unico — Ficam approvadas as bases para constituição e arren- 
damento da rêde de viação ferrea sul-oéste de Minas, nos termos das clau- 
sulas que com este baixam, assignadas pelo Ministro da Industria, Viação 
e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1906, 18.º da Republica. 


Francisco DE PAuLA RODRIGUES ALVES 
Lauro SEevERrRIANO MYULLER. 


Clausulas a que se refere o decreto n. 6.201, de 30 de outubro de 1906 
I 


O contracto tem por objecto a constituição e o arrendamento de uma rêde de via- 
ção ferrea e fluvial nos Estados de Minas Geraes e Rio de Janeiro e será formada : 


1 — Pelas estradas Oeste de Minas e Minas e Rio, pertencentes à União Federal; 

2 — Pelo serviço de navegação do Rio Grande, hoje pertencente à Oéste de Minas; 

3 — Pelo serviço de navegação do Rio Sapucahy, organizado pelos arrendatarios 
da Mimas e Rio; 

4 — Pelas linhas em trafego da Companhia Viação Ferrea Sapucahy, que vão 


de Barra do Pirahy a Carvalhos ede Furnas a Eleuterio ; 


E igórses 


5 — Pelas linhas em trafego da Companhia Muzambinho ; 

6 — Pela construcção dos prolongamentos e ramaes seguintes 

a) De Carrancas a Bom Jardim e de Carvalhos a Ayuruoca ; 

b) Do ponto mais conveniente, a juizo do Governo, na bitóla de um metro da 
Oeste, a Bello Horizonte ; 

c) De Formiga a Catalão ou Araguary, conforme fôr em tempo decidido pelo 

Governo ; 

» Do ponto mais conveniente do prolongamento mencionado na letra c a Uberaba; 

e) Do ponto mais conveniente da Oeste de Minas nas proximidades de Lavras 
a Muzambinho ou a Minas e Rio em Três Corações ou suas proximidades ; 

f) Do Aréado a Jaguára, passando pelo municipio de Passos ; 

g) Da Campanha á margem do rio Sapucahy, passando por S. Gonçalo do 
Sapucahy ; 

h) De Conceição do Rio Verde a Contendas ; 

1) Do ponto mais conveniente de Muzambinho, a juizo do Governo, a Poços de 


Caldas, passando pelo municipio de Machado ; 
7») Do Arêado a S. Sebastião do Paraiso. 


7 Por quaesquer outros prolongamentos que forem construidos com appro- 
vação do Governo ; 
8 -— Pela navegação dos rios existentes na zona, já navegaveis ou que se tornem 
navegaveis pela realização de obras necessarias para vencer difficuldades naturaes. 
H 


A construcção da linha entre Furnas e Ayuruoca e consequente inclusão no capital 
fica dependente: do consentimento expresso do Governo, obrigando-se o arrendatario 
neste caso a não desviar a direcção actual dos transportes, que se effectuam por via Cru- 
zeiro, das estações entre Soledade e Rio Eleuterio, seus ramaes e prolongamentos, salvo 
indemnizando a Estrada de Ferro Central do Brasil do frete que lhe competiria pelo 
percurso em suas linhas, se não houvera o desvio. 


8 1.º — Nas contas de trafego mutuo serão attribuidos á Central do Brasil 
os referidos fretes como se fossem renda propria. 
$ 2.º — Pelos volumes, pelo arrendatario, porventura, despachados para qual- 


quer das estações intermediarias entre Soledade e Barra do Pirahy para nellas despa- 
chal-os, em detrimento do estatuido nesta clausula, além do pagamento dos respectivos 
fretes, nos termos acima estabelecidos á Central do Brasil, incorrerá na multa de 1008 
por volume assim despachado. 

$ 3.º — Os prazos para apresentação dos estudos e respectiva construcção da 
linha entre Ayuruoca e Carvalhos serão fixados pelo Governo no acto de determinar a re- 
ferida construcção. 


HI 
A rêde de viação ferrea e fluvial constituida de conformidade com a clausula 1, 
propriedade da União Federal e denominada -— Sul-Oéste de Minas — será arrendada 


até 31 de dezembro de 1966, à pessôa, empresa ou companhia legalmente organizada e 
que, a juizo do Governo, disponha dos capitaes necessarios para a execução do respectivo 
contracto e se mostre habilitada a satisfazer o disposto na clausula seguinte. 


IV 


Antes de assignar o contracto de arrendamento o contractante transferirá para 
o pleno dominio da União Federal, livres e desembaraçadas de quaesquer onus, as estra- 
das de ferro da Companhia Viação Ferrea Sapucahy e Muzambinho, com todas as suas 
concessões e linhas em trafego nos Estados de Minas Geraes e Rio de Janeiro, inclu- 
sive material fixo e rodante, estações, officinas, depositos, almoxarifado e mais edifi- 
cios, engenhos de beneficiar café e arroz e quaesquer outras bemfeitorias existentes nas 
referidas estradas, e bem assim o serviço de navegação com todo seu material mencio- 
nado no n.º 3 da clausula 1. 

A escriptura de transferencia será lavrada no Contencioso do Thesouro Federal 
e a entrega feita a quem Iôr designado pelo Governo e mediante minucioso inventario. 


V 


Às concessões, linhas em trafego, engenhos e quaesquer outras bemfeitorias, que, 
cumprida a clausula anterior, tenham passado para o dominio da União Federal e que 
pela clausula I não tenham de fazer parte da rêéde — Sul-Oéste de Minas — terão des- 
de logo o destino que lhes fôr dado pelo Governo Federal. 


o ga 


VI 
O capital da empresa ou companhia será de 60.000:000$000, sendo até 30.000:0C08 


presentados pelos bens e concessões das Companhias Viação Ferrea Sapucahy e Mu- 
ambinho mencionados na clausula IV, e serviço de navegação constante do n. 3 da 
clausula 1 ; e 30.000:0008, pelo menos, realizados em dinheiro e destinados exclusivamente 
"aos estudos e construcção dos prolongamentos e ramaes mencionados pelo n. 6 da clau- 
sula 1 e ao disposto na clausula XIV. 
E Este capital poderá ser elevado mediante expressa autorização do Governo Fe- 
eral. 


vi 


Si o capital fixado na clausula anterior não fôr sufficiente para a construcção de 
todos os prolongamentos e ramaes mencionados no n. 6 da clausula 1, e si o mesmo 
capital não fôr augmentado, o Governo poderá ordenar que sejam construidos por sua 
conta, effectuando o pagamento em titulos da divida publica interna (papel) de ju- 
ros de 5%. 

VII 


Si a parte (30.000:0008) do capital destinado ao estudo e construcção dos diversos 
prolongamentos e ramaes constantes da clausula I e ao disposto na clausula XIV, não 
fôr toda despendida, o Governo Federal poderá determinar a construcção de ramaes 
e prolongamentos ahi não mencionados, os quaes serão incorporados para todos os 
effetos à réde “Sul-Oéste de Minas”. 


IX 


Assignado o contracto de arrendamento, o Governo Federal mandará fazer en- 
trega ao arrendatario de todas as linhas e serviços de navegação mencionados nos ns. 
la 5 da clausula I, mediante inventarios minuciosos em que serão enumeradas todas 
as cousas entregues e o seu estado de conservação. Esses inventarios serão assignados 
pelos representantes do Governo e pelos arrendatarios ou representantes para esse fim 
Einados. à 

X 


O contractante arrendatario, além da translerencia para o dominio pleno da 
União Federal dos bens e concessões constantes da clausula III e da obrigação de cons- 
truir os prolongamentos e ramaes nos prazos estipulados no contracto e dentro do ca- 
pital fixado na clausula VI, ou, de accôrdo com o disposto na clausula VII, pagará 
mais uma porcentagem sobre a renda bruta e que fôr estipulada no respectivo con- 
tracto, tudo como compensação pelo uso e gozo das linhas já em trafego e dos prolon- 
gamentos e ramaes que forem construidos (clausula I, n.º 6) e que formarão a rêde “Sul- 
Oéste de Minas” (clausula 1), de propriedade da União Federal. 

A porcentagem sobre a renda bruta, até que se faça a ligação de Carrancas a Bom 
Jardim, ou até a data fixada no contracto para essa ligação, será apenas calculada so- 
bre a renda propria da Oéste de Minas, continuando, em relação á Mimas e Rio, a mes- 
ma quota fixa do vigente contracto de arrendamento provisorio. 

Feita a ligação de Carrancas a Bom Jardim ou terminado o praso fixado para 
essa ligação, a porcentagem será calculada sobre a renda total da rêde Sul-Oéste de 
Minas, a saber — Sapucahy, Oeste, Muzambinho, Minas g Rio, todos os seus pro- 
longamentos, ligações e ramaes, além da taxa especial fixada no vigente contracto de 
arrendamento provisorio da Estrada de Ferro Minas e Rio, taxa que permanecerá até 
o fim do novo contracto em 1966. A 

q! 
= 


As quantias arrecadadas em virtude do disposto na clausula anterior pertencerão 
à Caixa de resgate, nos termos da lettra 11 do art. 29, n.º 25, da lei n.º 746, de 29 de de- 
zembro de 1900. 
XI 


Findo o prazo do arrendamento, em 31 de dezembro de 1966, o arrendatario fara 
immediatamente entrega ao Governo Federal da rêde Sul-Oéste de Minas com todas 
as suas linhas — ferrea, fluvial e telegraphica, então existentes, incluidos — estações, 
officinas, depositos, dependencias e quaesquer outras bemfeitorias, material fixo e ro- 
dante,* material fluvial e o em ser nos almoxarifados e bastantes aos differentes misteres 
do trafego pelo espaço de trez mezes, pelo menos, tudo em bom estado de conservação 
e sem que o arrendatario tenha direito a qualquer indemnização sob qualquer fundamento. 


Re it 


XHI 


No respectivo contracto de arrendamento serão estipuladas condições sobre : 


1 — Revisão, onde fôr necessario, das linhas já em trafego, tendo em vista me- 
lhorar as suas condições technicas, de modo a permittir um trafego seguro e capaz de sa- 
tisfazer ás necessidades da zona a que as mesmas teem de servir ; 


2 — Revisão e augmento do material fixo e rodante, edificios e bemfeitorias exis. | 
tentes para satisfazer ás necessidades actuaes do trafego ; 
3 — Prazos para a revisão das linhas actuaes, para a apresentação dos estudos 


e para a construcção dos prolongamentos e ramaes mencionados no n.º 6 da clausula | 
e para o desenvolvimento do serviço de navegação em toda a zona ; 


4 — Instrucções, condições geraes para a organização dos estudos e serviços de 
construcção, especificação e tabellas de preços ; 

5 — Medição dos trabalhos e compra dos materiaes no extrangeiro ; 

6 — Policia e segurança da linha e do trafego, afim de ser o mesmo mantido sem 
interrupção ; A 

7 Despezas de administração no paiz e no extrangeiro ; 

8 — Condições de fiscalização por parte do Governo Federal e a respectiva des- 
peza que correrá por conta do arrendatario ; 

9 —- Organização dos horarios ; 

10 — Occupação temporaria por parte do Governo Federal de toda ou parte da 
réde ; 

11 —— Encampação pelo Governo Federal do contracto de arrendamento, o que 
só poderá ter logar depois de dezembro de 1914; 

12 -—— Especie do combustivel ; 

13 — Revisão geral de todas as tarifas actualmente em vigôr, no sentido de 


serem francamente attendidos os interesses agrícolas e industriaes das diversas zonas da 
rêde, seja no que diz respeito á exportação dos seus productos, seja no que diz respeito 
à importação de objectos necessarios ao seu desenvolvimento, ficando reservada ao Go- 
verno a faculdade de em qualquer tempo alterar para menos as tarifas referentes a qual- 
quer genero, responsabilizando-se pelo prejuizo resultante exclusivamente da reducção 
por elle ordenada. Nas tomadas de contas será annualmente apurada a responsabilidade 
do Governo, que se tornará effectiva no fim de cada triennio, na conformidade das dis- 
posições seguintes : 

a) Pela reducção de renda proveniente da diminuição de tonelagem, relativa- 
mente à transportada pela arrendataria, anteriormente ao acto, nenhuma res- 
ponsabilidade caberá ao Governo ; 

b) Na hypothese de permanecer constante a tonelagem transportada no anno 
em que fôr ordenada a reducção da tarifa, o prejuizo, será a differença de 
renda proveniente da applicação da nova tarifa. 

Verificado augmento de tonelagem, o prejuizo será calculado de accôrdo com 
a differença entre a tarifa que vigorava, della abatidos 25%, e a tarifa man- 
dada adoptar pelo Governo ; 

c) Si houver o excesso de renda sobre a percebida pela arrendataria no anno em 
que foi feita a reducção, 30% deste excesso serão attribuidos ao Governo no 
encontro de contas até contrabalançar a sua responsabilidade ; 

d) Desde que o frete reduzido produza renda igual á arrecadada pela arrenda- 
taria no anno da reducção e mais 70%, estando o Governo indemnizado das 
quantias porventura pagas, a tarifa reduzida será convertida em tarifa de- 
finitiva ; 

e) Findo o primeiro triennio, ou antes, o Governo resolverá si deve continuar 
para os generos favorecidos o regimen de excepção, si com a mesma ou com 
menor reducção, conforme lhe parecer conveniente. Do mesmo modo pro- 
cederá findo o segundo triennio, e assim por deante ; 


I4 — Multas a que ficará sujeito o arrendatario pela inobservancia das clausulas 
do contracto, prazo do seu pagamento e do pagamento da porcentagem estabelecida na 
clausula IX, tendo em vista o disposto nas letras b e c, parte cinco, do decreto n.º 3.084, 


de 5 de novembro de 1898; 


15 — Equiparação da tarifa da Central para o transporte de carvão nacional ; 
16 -——- Abatimento nas tarifas para o transporte dos materiaes para a construc- 

ção das linhas ; 
“17 — Outras clausulas que forem julgadas necessarias para a realisação do fim 


principal do contracto — constituição da rêde Sul-Oéste de Minas. 


=246o - 


XIV 

A companhia obriga-se por conta do capital de 60.000:0008 fixado no contracto 
e de accórdo com o Governo a: 

| — Estabelecer no ponto designado pelo Governo uma escola agronomica e 
zootechnica nas condições das melhores escolas deste genero existentes nos Estados Uni- 
dos, com campos de experiencia e demonstração, onde forem convenientes; dous postos 
zootechnicos, tudo dirigido por pessoal competente e com profissionaes itinerantes para 
instrucção do pessoal operario no manejo dos modernos instrumentos agrarios e pratica 
racional de culturas de plantas nacionaes e exoticas, adaptaveis á região, procurando 

obter plantas e sementes seleccionadas para serem distribuidas gratuitamente aos lavra- 
dores, e bem assim reproductores convenientes para serem vendidos pelo custo ; 

2 — Adquirir terras que se prestem á industria agricola ou pecuaria á margem 
da linha ferrea, dividindo-as, bem como as que lhe forem pelo Governo entregues para 
esse fim, em lótes devidamente preparados a receber colonos, e a estes serem vendidos 
sem lucro e a prazo longo. 

XV 


À empreza ou companhia arrendataria poderá ter sua séde em paiz extrangeiro, 
mas, neste caso, obriga-se a ter permanentemente nesta Capital um representante com 
plenos poderes e ilimitados para tratar e resolver definitivamente com os poderes pu- 
blicos brasileiros todas e quaesquer questões, podendo o dito representante receber ci- 
tação inicial e outras em que por direito se exija citação pessoal. 

O iôro para todas e quaesquer questões entre o arrendatario e os Governos Fe- 
deraes e Estaduaes e entre o arrendatario e qualquer particular será o desta Capital. 


XVI 
No caso de desaccôrdo entre o Governo Federal e o arrendatario sobre a inter- 
pretação de qualquer clausula deste decreto ou do respectivo contracto, será a duvida 


obrigatoria e irrevogavelmente decidida por arbitramento e nas condições mencionadas 
no respectivo contracto. 
XVII 


O Governo Federal e o arrendatario são individualmente responsaveis por todas 
as reclamações ou litígios que possam surgir por actos anteriores à data do contracto 
e referentes ás estradas de que, então, eram respectivamente proprietarios. 


XVIII 


Continuarão em vigôr os privilegios de zona pertencentes a cada uma das estra- 
das que passam a formar a rêde Sul-Oéste de Minas. 


SIX 


Cessará desde a data do contracto a garantia de juros actualmente concedida ás 
estradas em questão. 
XX 
Durante o prazo de arrendamento o arrendatario gozará dos favores de desa- 
propriação e isenção de direitos, conforme a legislação vigente no momento de ser uti- 
lzado o favôr. 


DO,9] 
O arrendatario é obrigado a dar transporte gratuito sómente : 
| — Aos immigrantes, suas bagagens, ferramentas, utensilios e instrumentos 
agricolas ; 
2 — A's sementes e plantas enviadas pelos Governos Federal e Estadual para 
serem gratuitamente distribuidas pelos lavradores ; 
5 — A's malas do Correio e seus conductores e quaesquer valores pertencentes 
ao Thesouro Nacional ou dos Estados ; 
4 — Ao pessoal do Telegrapho Nacional, quando em serviço. 
XXII 


O arrendatario obriga-se a manter e a admittir trafego mutuo com as Estradas 
de Ferro Central do Brasil e do Estado de S. Paulo, com a Repartição Geral dos Tele- 
graphos, e com as emprezas nacionaes de navegação. 


ON 


XXHI 


Findo o prazo do contracto e si ao Governo Federal convier que a rêde continue 
no regimen de arrendamento, terá, então, o arrendatario preferencia em igualdade de! 
condições. | 

XXIV 
A companhia arreadataria indemnizará ao arrendatario provisorio da Estrada de, 


Ferro Minas e Rio da importancia de 10:442$850, nos termos do aviso n. 52, de Id de! 
novembro de 1902, do Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas. 


XXV 
A companhia arrendataria não poderá trafegar ou superintender outras linhas 
de transporte, explorar outros quaesquer serviços, nem fundir-se com outra qualquer 
companhia, empreza ou pessõa juridica, para quaesquer fins industriaes, sem expressa 
permissão do Governo Federal, nem praticar quaesquer actos de commercio que não 
sejam propriamente attinentes aos lins a que se destina a constituição e exploração da 
rêéde Sul-Oeste de Minas. 
XXVI 
A companhia não poderá despedir, dentro dos primeiros seis mezes de arrenda- 
mento, qualquer dos empregados de ordenado mensal ou jornaleiro, que desempenhar 
tuncções na Estrada de Ferro Oeste de Minas, na época em que lhe tôr entregue, sem 


prévio aviso de dous mezes ou pagamento de ordenado correspondente a este prazo, sal. 
vo falta grave commeltida, e, neste caso, a juizo do chete da fiscalisação. 


XXVH 
O arrendatario, antes de assignar o contracto c para garantir a execução do mes 
mo, depositará no Thesouro Federal a quantia de 100:000$ em dinheiro ou apolices fe 


deraes. 
Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1906 Lavro SevERIANO MULLER. 


VI 


D ARRENDAMENTO DA RÊDE DE VIAÇÃO FÉRREA DO 

SUL DE MINAS — O EDITAL DE CONCORRENCIA — 

DS CONCORRENTES — O DECRETO Nº 7704 — 
SOLUÇÃO INFELIZ 


VI 


O arrendamento da Rêde de Viação Ferrea do Sul de 
Minas - O Edital da Concorrencia - Os Concorrentes - 
O Decreto N.º 7704 - Solução Infeliz 


A idéa esposada por Lauro Miiller foi abandonada, para dar logar a um problema 
de realização mais acanhado. 

O Governo Federal resolveu pôr em concorrencia apenas a Sapucaí, Muzambinho 
e Minas e Rio, para a formação simplesmente da rêde de viação ferrea do Sul de Minas. 

Vai transcrito, a seguir, o edital para essa concorrencia, publicado no Diario Ofi- 


cial n.º 239, de 14 de Outubro de 1908: 


« EDITAL DE CONCORRENCIA PARA O ARRENDAMENTO DA 
REDE DE VIAÇÃO FERREA DO SUL DE MINAS. 
MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 


DIRECTORIA GERAL DE OBRAS E VIAÇÃO 


ARRENDAMENTO DA REDE DE VIAÇÃO FERREA DO SUL DE 
MINAS 


De ordem do Sr. Ministro se faz publico que, no dia 9 de dezembro do 
corrente anno, ao meio dia, nesta directoria geral serão recebidas e abertas 
propostas para o arrendamento da rêde de viação ferrea do sul de Minas, 
de accôrdo com as seguintes condições: 


I 


O arrendamento terá por objecto a constituição da rêde Sul de Minas, 
a qual terá como ponto inicial a estação de Cruzeiro, sendo ahi tributaria 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, e será formada: 


1.º — pela Estrada de Ferro Minas e Rio; 

2.º —- pelo tronco de Três Corações a Monte Bello e pelo ramal da Cam- 
panha, da Estrada de Ferro de Muzambinho, já incorporada à 
Estrada de Ferro Minas e Rio; 

3.º - pelo prolongamento de Areado a S. Sebastião do Paraiso, com 
ramal á cidade de Passos e dahi á margem do Rio Grande, com- 
prehendendo: 

a) a conclusão da construcção do trecho de Areado a Monte Bello; 

b) a construcção do prolongamento de Monte Bello a S. Sebastião 
do Paraiso, passando por Monte Santo; 

c) a construcção, a partir do ponto preferivel do prolongamento an- 
terior, do ramal á cidade de Passos e dahi á margem do Rio Grande; 

4º — pela construcção dos prolongamentos e ramaes seguintes: 

a) da Campanha, passando por S. Gonçalo do Sapucahy á cidade 
do Machado; 

b) do ponto mais conveniente entre Três Corações e Varginha a I- 
gar-se à Estrada de Ferro Oéste de Minas, nas proximidades de 
Lavras; 

5.º — pela navegação dos rios existentes na zona, já navegaveis, que se 

tornem navegaveis pela execução de obras de melhoramento. 


Ei 


H 


Poderão ser incorporadas á rêde outras estradas de ferro já construidas 
ou que venham a ser construidas, prolongamentos ou ramaes das enumeradas 
na clausula anterior, mediante approvação do Governo e sob as condições es- 
tipuladas entre elle e a empresa arredantaria. 


HI 


O prazo do arrendamento será de 60 annos. 
Durante este prazo o trafego da estrada não poderá ser interrompido, 
saivo caso de força maior, a juizo do Governo. 


IV 


O preço do arrendamento annual constará: 

1.º - das seguintes contribuições sobre a renda bruta em papel moeda: 

a) ...% da renda bruta até 6:0008 por kilometro; 

b) ..% do excesso da renda bruta de 6:000$000 a 8:0008 por lslo- 
metro ; 

c) ... % do excesso da renda bruta de 8:0008 a 10:000$ por kilometro ; 

d) ...% do excesso da renda bruta sobre 10:0008 por kilometro. 


2.º - Da contribuição de 20% da parte da renda liquida que exceder a 
12% do capital fixado pela fórma indicada na clausula seguinte: 


Do preço do arrendamento annual será deduzida, para ser paga à em- 
presa arrendataria, a importancia do serviço de juros de 5% ao anno e da 
amortização cumulativa de 1%, a partir de 1917, relativa ao capital deposi- 
tado pela empresa e destinado ao prolongamento e ramal constantes do n. 5 
da clausula 1, e á construcção de officinas modernas de reparação no local 
approvado pelo Governo, capital que não poderáser superior a 10.000:0008000. 

O excedente do preço do arrendamento annual pertencerá á caixa de 
RR nos termos da lettra A, do art. 29, n.º 25, da lei de 29 de dezembro 

e 1900. 

No caso de não attingir o excedente a 400:000$, a empresa arrendataria 
fica obrigada a integralizar esta importancia por ser a contribuição minima 
admittida pelo Governo para tal fim. 


V 


Para os effeitos do contracto de arrendamento são considerados : 

1 -—- Como capital : 

Uma somma inicial devidamente justificada pela empresa e approvada 
pelo Governo e as quantias autorizadas pelo Governo para serem levadas a 
esta conta, na qual nenhuma quantia poderá ser incluida sem que preceda 
approvação do Governo e represente despesa por elle préviamente autorizada. 


II — Como renda bruta : 
A somma de todas as rendas ordinarias, extraordinarias e eventuaes da 
réde de viação ferrea arrendada, arrecadadas pela empresa. 


HI Como despesa de custeio : 

Todas as que forem relativas ao trafego da estrada de ferro, á conservação 
ordinaria e extraordinaria da linha, edificios e suas dependencias, á renovação 
do material fixo e rodante ; ás resultantes de accidentes da estrada, roubos, 
incendios, seguro e todos os casos de força maior ; ás de administração na 
Europa approvadas pelo Governo e as de fiscalização por parte deste. 


IV -- Como renda liquida : 
A differença entre a renda bruta e as despesas de custeio, augmentadas 


das contribuições pagas pela empresa como preço de arrendamento, nos ter- 
mos da clausula IV 
vI 


Constarão do contracto de arrendamento as condições estabelecidas nas 
clausulas XXVII a LIII do decreto n.º 6. 899, de 24 de março de 1908, e outras 
referentes aos itens da clausula XIII do decreto n.º 6.201, de 30 de outubro 
de 1906. 


—, ML e 


VII 


A empresa arrendataria obriga-se a concluir a construcção do prolonga- 
mento e ramal a que se refere o n.º 3 da clausula T até 31 de dezembro de 1912, 
e bem assim a levar a effeito até a mesma data a construcção de officinas 
modernas de reparação. 

Até 30 de junho de 1909 deverá estar aberto ao trafego o trecho de Areado 
a Monte Bello, e até 31 de outubro de 1910 o trecho de Monte Bello a Monte 
Santo, salvo caso de força maior, a juizo do Governo. 

Para esse fim será pela empresa arrendataria depositada num estabele- 
cimento bancario, acceito pelo Governo, dentro do primeiro semestre, a contar 
da data da assignatura do contracto de arrendamento, a importancia de 
1.000:0008, e no primeiro mez de cada um dos seis semestres seguintes a quan- 
tia de 1.500:000$, sendo, porém, facultado á empresa fazer no Thesouro 
Federal o deposito integral da importancia de 10.000:0008, si assim o preferir. 

A falta de cumprimento desta obrigação importa na rescisão do con- 
tracto, independente de acção ou interpelação judicial e na perda da caução 
a que se refere a clausula XV. 


VIII 


A empresa submetterá à approvação do Governo, dentro de seis mezes 
da data da assignatura do contracto, os estudos definitivos do trecho do 
prolongamento de Monte Bello a Monte Santo, e até 31 de dezembro de 
1969 os de todo o prolongamento e ramal constantes do n.º 5 da clausula 1, 
bem assim dentro desse ultimo prazo os planos de officinas modernas de 
reparação. 

IX 


Os estudos definitivos para os prolongamentos e ramaes obedecerão às 
disposições do decreto n. 862, de 16 de outubro de 1890, sendo as condições 
technicas limites: rampa maxima de 2% e raio minimo das curvas de 150 
metros. 

x 


Será concedido á empresa: 


a) direito de desapropriação por utilidade publica, na fórma das leis 
em vigôr, dos terrenos e bemfeitorias necessários á construcção 
das estradas comprehendidas na réde; 

b) isenção dos direitos de importação para o material destinado á 
construcção das linhas de que trata o contracto e ao custeio da rêde durante 
o prazo do arrendamento. 

Sendo federaes os serviços a cargo da empresa, acha-se ella isenta do paga- 
mento de impostos estadoaes e municipaes. 


XI 


A fiscalização do contracto de arrendamento e a de todos os serviços 
a cargo da empresa será incumbida á Repartição Federal de Fiscalização das 
Estradas de Ferro, devendo aquella entrar annualmente para o Thesouro 
Federal com a quantia de 60:0008, por semestres adeantados, para as res- 
pectivas despesas. 

Esta importancia será reduzida a 30:0008 logo que estejam abertos ao 
trafego definitivo o prolongamento e ramal constantes do n. 3, da clausula 
I, e fique concluida a construcção das officinas de reparação. 


SI 


A empresa arrendataria, depois de abertos ao trafego o prolongamento 
e ramal constantes do n. 3 da clausula I, e logo que a renda bruta da rêde 
exceda a 8:000$ por kilometro, será obrigada a executar a construcção, a 
juizo do Governo, dos prolongamentos e ramaes de que trata o n. t da clau- 
sula I, à razão de 25 kilometros por anno no minimo. 


XHI 
À concorrencia versará sobre : 


1.º) a idoneidade dos proponentes ; 
2.º) as maiores vantagens offerecidas para o arrendamento. 


RD 


XIV 
Para a apresentação das propostas será feita no Thesouro Federal uma 
caução de 100:000$ em apolices da divida publica ou em dinheiro. 


XV 


Esta caução será, antes da assignatura do contracto de arrendamento, 
elevada a 300:000$000, em apólices da divida publica, para garantia da fiel 
execução do contrato de arrendamento. 


XVI 


A empresa arrendataria obriga-se a indemnizar o Governo da importan- 
cia do material existente no almoxarifado no acto de entrega das estradas 


arrendadas. 
XVII 


O proponente preferido deverá assignar o contracto de arrendamento, 
dentro do prazo de 30 dias da data da publicação do despacho no Diario Off- 
cial, sob pena de perder a caução de que trata a clausula XIV. 


XVII 


O Governo se reserva o direito de annullar a presente concorrencia, de- 
clarando-a sem effeito, case nenhuma das propostas apresentadas seja por 
elle julgada acceitavel, sem que dahi possa resultar para os proponentes qual- 
quer direito a juros ou indemnização. 


Directoria Geral de Obras e Viação, 13 de outubro de 1908. 


J. F. Parreiras HorTA”. 


Foram concorrentes para o arrendamento dessa rede a Cia. Viação Ferrea Sapucai, 
a Companhia Mogiana e a propria emprêésa arrendataria da Minas e Rio. 
A proposta aceita foi a da Cia. Viação Férrea Sapucaí, transcrita a seguir : 


“Proposta para o arrendamento da rede de viação ferrea do Sul de Minas. 
Pp Pp . 


Sendo o intuito do Governo a constituição da rede ferro-viaria do Sul 
de Minas, a Companhia Viação Ferrea Sapucahy, possuidora da mais extensa 
estrada de ferro que atravessa essa rica região, não corresponderia ao alvo 
que mira o Governo e ao seu dever de empresa nacional, que visa favorecer 
quanto possivel à zona a que serve, se deixasse de concorrer ao arrendamento 
da referida rede, pois que sem a estrada de sua propriedade, que se extende 
da divisa de Minas com o Estado de S. Paulo a Soledade, onde se entronca 
na Minas e Rio, com a extensão de 273 kilometros, e o ramal para Baependy, 
com a extensão de 59 kslometros, não conseguirá o Governo constituir a pro- 
jectada rede indicada no titulo do edital de concorrencia. 

Impelhda por estes motivos que a impõem como concorrente, vem apre- 
sentar a sua proposta. 

A Companhia Viação Ferrea Sapucahy acceita todas as condições do 
edital, animada das mesmas esperanças sobre o futuro da uberrima região 
que ditaram ao Governo as clausulas do edital. 


I 


Para preço do arrendamento annual! a Companhia Viação Ferrea Sapu- 
cahy propõe nos termos da clausula IV as seguintes contribuições sobre a 
renda bruta : 

a) 16% (dezeseis por cento) da renda bruta até 6:0008 por kilometro ; 

b) os 16% da renda bruta até 6:0008$ por kilometro e mais 35% (trinta 
e cinco por cento) do excesso da renda bruta de 6:000$ a 8:0008 por 
kilometro ; 

c) os 16% da renda bruta até 6:000$ por kilometro, mais os 35% do 
excesso da renda bruta de 6:0008 a 8:0008 por kilometro e mais 45% 
(quarenta e cinco por cento) do excesso da renda bruta de 8:0008 a 
10:000$ por kilometro ; 
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d) os 16% da renda bruta até 6:0008 por kilometro, mais os 55% do 
excesso da renda bruta de 6:000$ a 8:000$ por kilometro, mais os 
45 % do excesso da renda bruta de 8:000$ a 10:0008 por kilometro, 
e mais 55% (cincoenta e cinco por cento) do excesso da renda bruta 
sobre 10:000$ por kilometro; 

e) da contribuição de vinte por cento (20%) sobre a renda liquida 
a mais imposta ao n.º 2 da dita clausula IV e nos termos ahi 
determinados. 


II 


Obriga-se mais a Companhia Viação Ferrea Sapucahy a acceitar na 
sua linha do Rio Eleuterio a Soledade e ramal de Baependy as tarifas que 
forem adoptadas para a rede sul de Minas com a differencial conforme a 
distancia para os passageiros, bagagens e encommendas e mercadorias pro- 
cedentes de qualquer das estações da rêde para as estações da sua linha, 
ou nestas despachadas com destino áquellas ou em transito por qualquer 
das linhas da rêde. 

Esta clausula constitue a principal vantagem da formação das gran- 
des rêdes ferro-viarias. Ella se impõe á proponente embora lhe custe o sa- 
crificio de cerca de Rs.: 100:000$000 por anno em seus beneficios e em favor 
da zona e da riqueza publica. 


HI 


A Companhia Viação Ferrea Sapucahy, tendo contractado o resgate 
da reversão de sua linha ao Estado de Minas Geraes, reverterá para a União 
com as estradas arrendadas findo o prazo do contracto e sem direito a in- 
demnização alguma a sua linha do Rio Eleuterio a Soledade com o ramal 
de Baependy, com todas as suas estações, material fixo e rodante em perfeito 
estado de conservação, entrando desde já no capital de que trata o numero 
1 da clausula V do edital, além da somma inicial a que se refere o numero 
1 da dita clausula, o valôr da reversão na importancia de Rs. 2.000:0008000 
(dous mil contos). 


IV 


Acceitando a constituição da rede nos termos da clausula I do edital, 
a Companhia Viação Ferrea Sapucahy sujeitará todavia ao Governo estudos 
de uma linha que, partindo da estação de Alfenas, vá ter à cidade de Machado 
destinada a substituir o trecho de S. Gonçalo do Sapucahy á cidade do Ma- 
chado, como está determinado na clausula TI do edital, para que julgue se 
ella é porventura preferivel. 

Do mesmo modo procederá em relação ao ramal de Lavras, afim de ve- 
rificar se não é mais conveniente fixar o ponto inicial entre Três Corações e 
Espera, passando a linha pelas cidades de Três Pontas e S. João Ncpomu- 
ceno. 


V 


A Companhia Viação Ferrea Sapucahy, embora não estabeleça como 
condição, prelere ao juro de 5% ao anno e à amortização accumulativa de 
1%, a partir do anno de 1917, relativa ao capital depositado e destinado ao 
prolongamento e ramal constantes do numero 3 da clausula 1 do edital e à 
construcção de officinas modernas como estatúe a clausul: IV do mesmo 
edital, que seja determinado o juro de 5% ao anno e a amortização accumu- 
lativa de 14% (meio) durante o tempo necessario para a reversão do capital, 
por esta ser a taxa adoptada e preferida pelos banqueiros na Europa nos con- 
tractos cujos prazos a permittem, e espera que o Governo attendendo a esta 
consideração acceitará esta modificação, da qual, longe de inconvenientes, 
lhe advirão vantagens. 

Apresentando esta proposta nos melhores termos que lhe foi possivel, 
tem a Companhia consciencia de haver cumprido o seu dever. 


Rio, 9 de Dezembro de 1908. 


(Assignado) Jm. Marroso D. E. CAMARA 
Director Presidente da Cia. Viação Ferrea Sapucahy. 


penis Pa 


A” vista da aceitação da proposta da Sapucaí, foi baixado o decreto n.º 7.704, nos 
seguintes termos : 


“DECRETO N.º 7.704 — pE 2 DE DEzEMBRO DE 1909. 


Autoriza o contracto com a Companhia Viação Ferrea 
Sapucahy, para o arrendamento da viação sul-mineira e cons- 
trucção dos respectivos prolongamentos e ramaes. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da 
autorização constante do n. XXV, do art. 17, da lei n. 1.145, de 31 de De- 
zembro de 1903, mantida em vigor pelo artigo 29 da lei n. 2.050, de 31 de 
dezembro de 1908, e tendo em vista o decreto n. 6.201, de 30 de outubro 
de 1906, e a concorrencia realizada a 9 de dezembro de 1908, para a execução 
da lei e do decreto citados, decreta : 

Artigo unico. Fica autorizado o contracto com a Companhia Viação 
Ferrea Sapucahy, para o arrendamento das estradas de ferro que constituem 
a rêde de viação sul-mineira e para a construcção de seus prolongamentos 
e ramaes, nos termos das clausulas que com este baixam assignadas pelo 
ministro e secretario de Estado da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1909, 88.º da Independencia e 21.º 
da Republica. 

a) NILO PEÇANHA 


a) Francisco Sá.” 


Nora — As clausulas não são aqui transcritas porque, logo adiante, constam do termo 
de contrato de 1910. 


SoLuçÃo INFELIZ — Foi bem infeliz a solução do Governo Federal, entregando 
à Cia. Viação Ferrea Sapucaí as estradas Minas e Rio e Muzambinho. 

Os fatos posteriores são a prova mais eloquente dessa afirmativa. A sua adminis- 
tração técnica era bôa. Isso, porém, não bastava, porque a Cia. estava lutando com enor- 
me falta de recursos e, além disso, achava-se onerada com grandes encargos provenientes 
de emprestimos no exterior. 

Póde-se conceder que o contrato não deveria ter sido entregue à Mogiana, porque 
aquela estrada procuraria, naturalmente, desviar grande parte do trafego para a capital 
paulista e para Santos, através das suas linhas, dando, talvez, mais “deficit” ás nossas es- 
tradas; mas a Minas e Rio estava em condições de receber o contrato, porque, afinal, era 
uma estrada idonea e capaz de realizar, com éxito, um empreendimento de tal monta. 

O ato do Governo Federal foi um grande erro cometido contra o progresso da zona 
sul mineira. 


E' imegavel, entretanto, que a fusão das três estradas, com a unilicação das tarifas, 
veio trazer alguns benelicios ao Sul do Estado 

Das três, a Minas e Rio era a mais balejada pela sórte, não só pelas suas condições 
melhores, como tambem pela posição invejavel que, acidentalmente, lhe cabia. Mas, não 
devemos, por isso, recriminar tanto a inferioridade da Sapucaí, por exemplo. Devemos, sim, 
criticar o Governo Federal pelo lato de lhe ter entreguc as outras duas estradas superiores 
a ela. 

Culpa, totalmente, de sua condição desfavoravel, ela não tinha, como não tinha 
tambem a Muzambinho. 

Vejamos: as suas duas maiores fontes de renda eram Caxambú, com as suas aguas 
minerais e Cristina, com a exportação de batatas. De Caxambú a Soledade, ela recebia 
apenas o frete dos 23 quilometros c entregava à Minas e Rio as centenas de caixas dagua 
para transportá-las pelos seus 90 kms. até Cruzeiro. De Cristina, ela mandava os des- 
pachos de batatas até Soledade, apenas num percurso de 39 kms. e aí os entregava tam- 
bem. 

A Minas e Rio, aliás, gozava das mesmas vantagens com referencia à Muzambinho. 
O maior centro de produção desta Estrada era Varginha. Pois bem: ela transportava es- 
ses produtos, num percurso de 35 kms., e os entregava em Três Corações, onde a Minas e 
os no transporte dos 170 kms. até Cruzeiro, gozava, sem fadiga, dessa vantagem extra- 
ordinaria. 


E ee 


A solução que reputamos infeliz, por parte do Governo Federal, não foi o fato de 
unificar as três estradas, mas, sim, entregar à Sapucaí as duas ferrovias — Minas e Rio e 
Muzambinho. 

Passado pouco tempo após o arrendamento, começaram a aparecer os frutos da- 
quele máu passo. O trafego estava sempre perturbado e havia insuticiencia de transpor- 
tes, enquanto a próspera zona do Sul do Estado ia ficando sacrificada com essas irregu- 
laridades constantes. 

Era notoria a situação angustiosa da Sapucaí e o arrendamento feito por ela não 
podia trazer resultados benéficos. 

O interesse publico ficou prejudicado. O que consola, porém, é pensar que teria 
sido muito peiór a situação da Estrada, se não fossem a dedicação e competencia sempre 
comprovadas dos seus diretores que se sucederam desde a sua organização em 1910. 

Apesar das reclamações e do prejuizo que solreram a industria e agricultura da zona 
servida por ela, o arrendamento continuou até 1921. 

Aí, o Governo de Minas, depois de um entendimento com o Governo Federal, resol- 
veu com as três estradas formar a Rêde de Viação Sul Mineira, que lhe ficou arrendada, 
sendo o contrato respectivo assinado em 6 de Abril de 1922. 


VI 


TRÊS ESTRADAS NUMA SÓ: 


a) Entrega da “Minas e Rio ' e “Muzambinho” e ramais á Cia. 
Viação Férrea do Sapucaí; 


b) Transferencia de nome para “Cia. de Estradas de Ferro Federais 
Brasileiras - Rêde Sul Mineira” 


NOTE 
“Três Esiradas numa Só” 


a) Entrega da “Minas e Rio”, “Muzambinho” e ramais á Cia. Viação Ferrea 
Sapucai. 


b) Transferencia de nome para “Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras 
Rêde Sul Mineira” 


a) ENTREGA DA MINAS E RIO E MUZAMBINIIO E RAMAIS Aº CIA. 
VIAÇÃO FERREA SAPUCAT". 


No dia 5 de Fevereiro de 1910, as Estradas de Ferro Minas e Rio e Muzambinho 
e seus ramais de Alfenas e Campanha foram entregues á Cia. Viação Ferrea Sapu- 
caí, cessionaria de seu arrendamento pelo decreto 7.704, de 2 de Dezembro de 1909, 
Transcrevemos, abaixo, o termo de entrega lavrado nesse dia : 


“Aos cinco dias do mez de Fevereiro do anno de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil novecentos e dez, reunidos no escriptorio da Superinten- 
dencia da Estrada de Ferro Minas e Rio em Cruzeiro, os membros da Com- 
missão nomeada pelo Excellentissimo Senhor Ministro da Viação e Obras 
Publicas, composta dos Engenheiros Carlos Conrado de Niemeyer, Os- 
car Trompowskyv Leitão de Almeida e Ilygino Soares de Oliveira Alvim, 
e do Doutor Joaquim Mattoso Duque Estrada Camara, Presidente da 
Companhia Viação Ferrea Sapucahy, depois de terem percorrido todas as 
linhas das Estradas de Ferro Minas e Rio e Muzambinho e seus ramaes, 
examinando todas essas linhas, cercas, linhas telegraphicas e apparelhos, 
edificios diversos, estações, obras darte, officinas, suas machinas-ferra- 
mentas, depositos de machinas e carros, material fixo, de tracção e de trans- 
portes, moveis, semoventes e utensilios e materiaes do Almoxarifado, tudo 
em bom estado de conservação como consta dos inventarios que acom- 
panham o presente termo, verificados minuciosamente pela mesma Com- 
missão e pelo Presidente da Companhia Viação Ferrea Sapucahy, decla- 
ram: a Commissão, que fez a entrega em bôa ordem e sem impugnação 
de tudo o que acima foi referido á Companhia Viação Ferrea Sapucahy, 
e o Presidente d'esta que recebeu e subscreve com a mesma Commissão 
o presente termo e todos os referidos inventarios. Para cumprimento da 
clausula quinquagesima sexta do mesmo Decreto que mandou avaliar o 
material pertencente ao Almoxarifado, deu-se começo a essa avaliação, 
cujo termo será opportunamente lavrado. 

Cruzeiro, 5 de Fevereiro de 1910. 


A Commissão : CarLos ConraDO NIEMEYER 
Oscar Trompowskr LEITÃO DE ÁLMEIDA 
Hycino Soares DE OLIVEIRA ÁLVIM 
Pela C.V.F. Sapucahv — Jm. Marroso D. E. Camara” 


A extensão das linhas em trafego ficou sendo, então, de 963 Kms. 


ue 10) pm 


TRANSFERENCIA DE NOME PARA CIA. DE ESTRADAS DE FERRO 
FEDERAIS BRASILEIRAS REDE SUL MINEIRA. 


O Decreto n.º 7.941, de 7 de Abril de 1910, reconheceu, sob a denominação de 
Companhia de Estradas de Ferro Federais Brasileiras “Rêde Sul Mineira”, a antiga Cia. 
de Viação Ferrea Sapucai. 


Eis o Decreto : 


“DECRETO JN. 7.941 — de 7 de Abril de 1910. 


Reconhece, sob a denominação de Companhia de Estradas 
de Ferro Federaes Brasileiras “Rêde Sul Mineira”, a antiga 
Companhia de Viação Ferrea Sapucahy, para os effeitos do 
respectivo contracto. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, tendo em 
vista a reorganização da Companhia de Viação Ferrea Sapucahy reali- 
zada, na fórma da lei, sob a denominação de Companhia de Estradas de 
Ferro Federaes Brazileiras “Rêde Sul Mineira”, para o fim de levar a 
effeito o arrendamento da Viação Sul Mineira e construcção dos respe- 
ctivos prolongamentos e ramaes a que se refere o decreto n. 7.704, de 2 
de dezembro de 1909, decreta : 

Artigo unico. Fica reconhecida, sob a denominação de Companhia 
de Estradas de Ferro Federaes Brasileiras “Rêde Sul Mineira” a antiga 
Companhia de Viação Ferrea Sapucahy de que trata o decreto n. 7.704, 
de 2 de dezembro de 1909, para os fins do contracto celebrado nos termos 
do mesmo decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1910, 89.2 da Independencia e 22.º da 


Republica. 
(a) NILO PEÇANHA 
(a) Francisco Sá”. 


VII 


O CONTRATO DE 190 


Transcrição do Termo lavrado e cumprimento da 
sua Clausula XLVI. 


(prolongamento além de Monte Belo, hoje Tuiutf) 


VIII 
O CONTRATO DE 1910 


No dia 2 de Janeiro de 1910, foi lavrado o termo de contrato entre o Governo Fe- 
deral e a Cia. Viação Ferrea Sapucaí, para o arrendamento da rêde de viação Sul-Mi- 
neira e construção dos respectivos prolongamentos e ramais, nos termos do Decreto 


n.º 7.704, de 2 de Dezembro de 1909. 


Esta rêde de viação ferrea Sul-Mineira era constituida : 


a) 


b) 
e) 
d) 
e) 


à) 
8) 


10) 


pela Estrada de Ferro Minas e Rio; 

pelo tronco da Estrada de Ferro Muzambinho, de Três Corações a Monte 
Belo (1) e pelos ramais de Campanha e Alfenas ; 

pelo prolongamento de Monte Belo a S. Rita de Cassia, com ramal para a 
cidade de Passos e daí á margem do Rio Grande ; 

pelo prolongamento do ponto mais conveniente entre Três Corações e Var- 
ginha até a Estrada de Ferro Oeste de Minas, na cidade de Lavras ; 

pelo prolongamento do Ramal da Campanha, passando por S. Gonçalo do 
Sapucaí, até o Rio Sapucaí ; 

pelo prolongamento do ramal de Alfenas, até a cidade de Machado ; 

pela navegação dos rios da zona. 


arrendamento terminaria em 31 de Dezembro de 1970. 


Transcrevemos, abaixo, este termo de contrato : 


“Termo de contracto entre o Governo Federal e a Companhia Via- 
ção Ferrea Sapucahy, para o arrendamento da viação sul-mineira e cons- 
trucção dos respectivos prolongamentos e ramaes, nos termos do Decreto 
numero sete mil setecentos e quatro de dois de Dezembro de mil nove- 
centos e nove. 


Aos dois dias do mez de Janeiro de mil novecentos e dez, presentes 
na Secretaria de Estado dos Negocios da Viação e Obras Publicas, no Rio 
de Janeiro, o Senhor Doutor Francisco Sá, Ministro de Estado dos Nego- 
cios da mesma Repartição, por parte do Governo Federal dos Estados 
Unidos do Brasil, e o Senhor Doutor Joaquim Mattoso Duque Estrada 
Camara, director-presidente da Companhia Viação Ferrea Sapucahy, de- 
clarou o Senhor Ministro que, nos termos do Decreto numero sete mil 
setecentos e quatro de dois de Dezembro de mil novecentos e nove, fi- 
cava contractado com a referida Companhia Viação Ferrea Sapucahy, 
que neste termo será denominada “a companhia” o arrendamento das 
estradas de ferro que constituem a rêde de viação sul-mineira e a cons- 
trucção dos respectivos prolongamentos e ramaes, mediante as seguintes 


clausulas : 
PRIMEIRA 


O presente contracto tem por objecto o arrendamento da rêde de via- 
ção ferrea sul-mineira, a qual terá como ponto inicial a estação do Cru- 
zero, sendo ahi tributaria da Estrada de Ferro Central do Brasil, e será 


(1) — A linha tronco da Muzambinho foi construida de Três Corações (Km. 170 da Minas e Rio) 
até o Km. 361, cuja estação terminal se chamava Monte Belo. Essa estação tinha tal nome, porque foi 
construida nas proximidades da Vila de Monte Belo. Depois, com a construção do prolongamento ferro- 
viario, os trilhos passaram pela Vila, onde foi construida a estação da Mogiana, que forçosamente teria 
de se chamar Monte Belo. À antiga, que tinha esse nome, passou a denominar-se, então, Tuiuti. 
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constituida : Primeiro) — pela estrada de ferro Minas e Rio; Segundo) 
— pelo tronco da Estrada de Ferro Muzambinho, de Três Corações a 
Monte Bello, e pelos ramaes da Campanha e de Alfenas ; Terceiro) — pelo 
prolongamento de Monte Bello a Santa Rita de Cassia com ramal para 
a cidade de Passos e dahi á margem do Rio Grande comprehendendo : 
A) — a construcção do prolongamento de Monte Bello à Santa Rita de 
Cassia, passando pelas cidades de Muzambinho, Guaxupé, Guaranesia, 
Monte Santo e S. Sebastião do Paraiso, approximando-se, quanto possi- 


vel, de Cabo Verde; B) — a construcção a partir do ponto preferivel do 
prolongamento anterior do ramal para a cidade de Passos, passando por 
Jacuhy e dahi á margem do Rio Grande; Quarto) — pelo prolongamen- 


to do ponto mais conveniente entre Tres Corações e Varginha até a Es- 
trada de Ferro Oeste de Minas, na cidade de Lavras ; Quinto) — pelo pre- 
longamento do ramal de Campanha, passando por S. Gonçalo do Sapucahy, 
até o Rio Sapucahy ; Sexto) — pelo prolongamento do ramal de Alfenas 
até a cidade de Machado ; ; Setimo) — pela navegação dos rios existentes 
na zona, Já navegaveis ou que se tornem navegaveis pela execução de 


obras e melhoramentos. 
SEGUNDA 


A rêde de viação ferrea constituida nos termos da clausula prece- 
dente, fica arrendada á Companhia Vi ção Ferrea Sapucahy por prazo 
que se contará da data da entrega das estradas arrendadas e terminará em 
trinta e um de Dezembro de mil novecentos e setenta. 


TERCEIRA 


Poderão ser incorporadas à rêde descripta na clausula primeira outras 
estradas de ferro já construidas, prolongamentos e ramaes d'aquellas, me- 
diante approvação do governo, e sob as condições estipuladas entre elle 
e a Companhia. 


QUARTA 


A Companhia, sem onus algum para o Governo, incorpora desde já 
a rêde arrendada, para os fins da clausula sexta e para o de ficar sob a mes- 
ma administração e fiscalisação e sob o mesmo regimen de tarifas a sua es- 
trada de ferro do rio Eleuterio, na divisa de S. Paulo a Passa Três, no Rio 
de Janeiro, revertendo-a, findo o prazo do arrendamento sem direito a in- 
demnização alguma, ao dominio da União com todo o material fixo e ro- 
dante, estações, linhas telegraphicas e mais dependencias em perfeito es- 
tado de conservação. (V). 


QUINTA 


Si o governo julgar conveniente desannexar da rêde arrendada 
o trecho da Estrada de Ferro Sapucahy, de Baependy a Passa “Tres, 
para incorporal-o a outra rêde, que por ventura organize, para arren- 
dar, poderá fazel-o livremente. Neste caso, das quotas do arrendamento 
a pagar pela Companhia da nova rêde, relativamente a esse trecho, será 
deduzida para a Companhia ferrea Sapucahy a importancia necessaria para 
os juros de cinco por cento e amortisação de melo por cento annuaes sobre 
o capital representado pelo relerido trecho e calculado á razão de trinta 
contos de reis (moeda papel) por Islometro. 

SEXTA 

O preço do arrendamento annual constará : Primeiro, das seguintes 
contribuições sobre a renda bruta em papel moeda ; A) dezeseis por cen- 
to da renda bruta até seis contos de reis por kilometro; B) dezeseis por 
cento da renda bruta até seis contos de reis por kilometro e mais trinta e 
cinco por cento do excesso da renda bruta de seis contos de reis a oito contos 
de reis por kilometro ; C) dezeseis por cento da renda bruta até seis con- 
tos de reis por kilometro, mais trinta e cinco por cento do excesso da ren- 
da bruta de seis contos de reis a oito contos de reis e mais quarenta e cin- 
co por cento do excesso da renda bruta de oito contos de reis a dez contos 


de reis por kilometro ; D) os dezeseis por cento da renda bruta até seis 
contos de reis por kilometro, mais trinta e cinco por cento do excesso da 
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renda bruta de seis contos de reis a oito contos de reis, mais quarenta e 
cinco por cento do excesso da renda bruta de oito contos de reis 
a dez contos de reis, mais cincoenta e cinco por cento do excesso 
da renda bruta sobre dez contos de reis por kilometro. Segundo : 
da contribuição de vinte por cento da parte da renda liquida que exceder 
a doze por cento do capital fixado pela forma indicada na clausula nona. 
As porcentagens fixadas nesta clausula serão deduzidas da renda bruta 
total composta da renda bruta da rêde descripta nas clausulas primeira 
e segunda e mais da renda bruta da estrada de ferro Sapucahy desde o 
rio Eleuterio até Passa Tres. Si, porém, o governo resolver incorporar o 
trecho desta ultima estrada á de Baependy a Passa Tres, a outra rêde de 
viação, a renda correspondente ao mesmo trecho será computada como 
renda da nova rêde. Paragrapho unico. — Subsistem as obrigações de 
compromissos contrahidos pela Companhia Viação Ferrea Sapucahy para 
com o Governo do Estado de Minas Geraes, pelo contracto de trinta e 
um de Dezembro de mil novecentos e oito. 


SETIMA 


Do preço do arrendamento annual será deduzida para ser paga á Com- 
panhia a importancia do serviço de juros de cinco por cento ao anno e da 
amortização cumulativa de um por cento, a partir de mil novecentos e deze- 
sete, relativa ao capital de dez mil contos de réis depositado pela Companhia 
e destinado aos prolongamentos e ramaes constantes do numero terceiro da 
clausula primeira e á construcção de officinas modernas de reparação no 
local approvado pelo Governo. O excedente do preço do arrendamento an- 
nual pertencerá á caixa de resgate nos termos da letra À do artigo vinte 
e nove, numero vinte e cinco, da lei de vinte e nove de Dezembro de mil 
novecentos. No caso de não attingir o excedente a quatrocentos contos de 
réis, a Companhia fica obrigada a integralizar esta importancia, por ser 
a contribuição minima admittida pelo Governo para tal fim. 


OITAVA 


0) deposito de dez mil contos de réis, de que trata a clausula prece- 
dente, será feito pela Companhia no Banco do Brasil, pela forma seguinte : 
dentro do primeiro trimestre de mil novecentos e dez, será depositada a 
importancia de mil contos de réis e no primeiro mez de cada um dos qua- 
tro semestres, a contar de um de Julho de mil novecentos e dez a quantia 
de dois mil duzentos e cincoenta contos de réis, sendo, porém, facultado 
á Companhia fazer no Banco do Brasil o deposito integral da importancia 
de dez mil contos de réis, se assim o preferir. À falta do cumprimento des- 
ta obrigação importa na rescisão do contracto independente de acção ou 
interpellação judicial e na perda da caução a que se refere a clausula quin- 
quagesima oitava. Emquanto não for integralizado o deposito, a deduc- 

ção a que se refere a clausula precedente será somente da importancia cor- 
respondente aos juros e amortização das parcellas depositadas. 


NONA 
Para os effeitos do contracto de arrendamento são considerados : Pri- 
meiro — como capital: uma somma total devidamente justificada pela 


Companhia e approvada pelo Governo, e as quantias autorizadas pelo 
Governo para serem levadas a esta conta, na qual nenhuma importancia 
poderá ser incluida sem que preceda approvação do Governo e represente 
despesa por elle previamente autorizada. Segundo — Como renda bru- 
ta: A somma de todas as rendas ordinarias, extraordinarias e eventuaes 
de todas as linhas componentes da rêde de viação ferrea arrendada ar- 
recadadas pela Companhia. Terceiro — Como despesas de custeio : Todas 
as que forem relativas ao trafego da estrada de ferro á conservação ord)- 
naria e extraordinaria da linha, edificio e suas dependencias, á renovação 
do material fixo e rodante; as resultantes de accidentes na estrada, roubos, 
incendio, seguro, de todos os casos de força maior, as de administração 
na Europa approvadas pelo Governo e as de fiscalização por parte deste. 
Quarto : Como renda liguida : a differença entre a renda bruta e as 
despesas de custeio augmentadas das contribuições pagas pela empresa 


E riça 


como preço de arrendamento nos termos da clausula sexta. Determinar: 
se-á a extensão das estradas arrendadas para o effeito de fixar a renda bru- 
ta, média kilometrica, computando-se apenas a distancia real de centro 
de estação inicial a centro de estação terminal, sem levar em conta os des: 


vios nem as linhas duplas. 
DECIMA 


A tomada de contas para pagamentos das contribuições de que trata 
a clausula sexta, será feita por processo identico ao que vigora nas estradas 
que estão sob o regimen da garantia de juros. Paragrapho primeiro — No 
primeiro semestre de cada anno, a renda bruta arrecadada sera conside- 
rada provisoriamente, como a metade da renda bruta annual. Paragrapho 
segundo — A liquidação definitiva das contribuições devidas à Fazenda 
Nacional pelo arrendamento das estradas de ferro, far-se-á na tomada 
de contas do segundo semestre de cada anno, de accôrdo com a renda bruta 
de todo o anno. Paragrapho terceiro — Concluidas as tomadas de con- 
tas semestraes, a Companhia recolherá ao Thesouro Nacional, no prazo 
de dez dias, as contribuições de arrendamento a que se refere a clausula 
sexta que tiverem sido apuradas. 


DECIMA PRIMEIRA 


A Companhia receberá as estradas de ferro e todas as suas depen- 
dencias pelo inventario que tiver sido organizado no acto da acceitação 
definitiva das estradas de ferro, pelo Governo, ao qual inventario serão sem- 
pre accrescentados o material rodante ou obras novas levados á conta de 
capital e deduzido o material imprestavel que fôr substituido a juizo do 
Governo, lavrando-se termo de entrega. Findo o arrendamento, a Com- 
panhia entregará as estradas de ferro por esse inventario, como as modih- 
cações que houver soffrido durante o prazo do contracto. Servirá o mes- 
mo inventario para os casos de encampação do contracto de arrendamento 
e de occupação temporaria pelo governo. 


DECIMA SEGUNDA 


O Governo poderá occupar temporariamente as estradas. Neste caso 
pagará à Companhia uma indemnização igual à media da renda liquida 
dos periodos correspondentes no quinquenio precedente á occupação ou 
nos annos anteriores, caso ainda não haja decorrido um quinquenio ou 
a média da renda liquida nos mezes anteriores, caso não haja ainda decor- 


ndo um anno. 
DECIMA TERCEIRA 


A Companhia submetterá á approvação do Governo dentro de seis 
mezes da data da assignatura do contracto, os estudos definitivos do trecho 
do prolongamento de Monte Bello a Monte Santo, e dentro de dezoito 
mezes tambem da mesma data, os de todo o prolongamento e ramaes cons- 
tantes dos numeros treis e quatro da clausula primeira e bem assim dentro 
deste ultimo prazo os planos de officinas modernas de reparação. 


DECIMA QUARTA 


Os estudos definitivos de cada secção constarão dos seguintes docu- 
mentos : Um -- planta geral da linha e um perfil longitudinal com indi- 
cação dos pontos obrigados de passagem. O traçado será indicado por uma 
linha vermelha e continua sobre a planta geral, na escala de um por quatro 
mil com indicação dos raios de curvatura, e a configuração do terreno re- 
presentada por meio de curvas de nivel equidistantes de treis metros; 
e bem assim em uma zona de oitenta metros, pelo menos, para cada lado, 
os campos, mattas, terrenos pedregosos e sempre que fôr possivel as divisas 
das propriedades particulares, as terras devolutas e as minas. Nessa plan- 
ta serão indicadas as distancias kilometricas contadas do ponto de partida 
da estrada de ferro á extensão dos alinhamentos rectos e bem assim a orl- 
gem, extremidade e o desenvolvimento, o raio e o sentido das curvas. O 
perfil longitudinal será feito na escala de um por quatrocentos para as 
alturas e de um por quatro mil para as distancias horizontaes, mostrando 
respectivamente por linhas pretas e vermelhas o terreno natural e as plata- 
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formas dos cortes e aterros. Indicará por meio de tres linhas horizontaes 
traçadas abaixo do plano de comparação : Primeiro — As distancias kilo- 
metricas, contadas a partir da origem da estrada de ferro. Segundo — A 
extensão e indicação das rampas e contrarampas e a extensão dos pata- 
mares. Terceiro — A extensão dos alinhamentos rectos e o desenvolvi- 
mento e raio das curvas. No perfil longitudinal e na planta será indicada 
a posição das estações, paradas, obras de arte e vias de communicação 
transversaes. Dois — Perfis transversaes na escala de um por duzentos 
em numero sufficiente para o calculo de movimento de terra. Treis — Pro- 
secto de todas as obras de arte, necessarias para O estabelecimento da es- 
trada, suas estações e dependencias e abastecimento de agua ás locomo- 
tivas, incluindo os typos que foram adoptados. Estes projectos se comporão 
de projecções horisontaes e verticaes e de secções transversaes e longitudi- 
naes na escala de um por duzentos. Quatro — Plantas de todas as — pro- 
[enlaces que for necessario adquirir por meio de desapropriação. Cinco 

Relação das pontes, viaductos, pontilhões e boeiros com as principaes 
isenanes. posição na linha, systema de construcção e quantidade de obra. 
Seis — Tabella da quantidade de excavações, necessarias para executar-se 
o projecto, com indicação da classificação provavel e bem assim a das 
distancias medias do transporte. Sete — Tabella dos alinhamentos e do 
seu desenvolvimento, raios das curvas, inclinação e extensão das declivi- 
dades. Oito — Cadernetas authenticas das notas das operações topogra- 
phicas, geodesicas e astronomicas feitas no terreno. Nove — Tabella dos 
preços compostos e elementares em que se basear o orçamento. Dez — 
Orçamento da despesa total do estabelecimento da estrada, dividindo as 


seguintes classes : Primeiro — Estudos definitivos e locação da Inha. Se- 
gundo — Movimento de terra. Terceiro — Obras de arte correntes. Quar- 
to — Obras de arte especiaes. Quinto — Superstructura das pontes. Sexto 

Via permanente. Setimo — Estações e edificios, orçada cada uma se- 


paradamente com os accessorios necessarios, officinas, abrigos de machinas 
e de carros. Oitavo — Material rodante mencionando-se especificadamente 
o numero de locomotivas e de vehículos de todas as classes. Nono — Tele- 
grapho electrico. Decimo — Administração, direcção e conducção dos tra- 
balhos de construcção. Decimo primeiro — Relatorio geral e memoria des- 
criptiva não sómente dos terrenos atravessados pelo traçado da estrada, 
mas tambem da zona mais directamente interessada. Neste relatorio e me- 
moria descriptiva serão expostos com a possivel exactidão a estatistica da 
população e da producção, o trafego provavel da estrada, o estado, a na- 
tureza e a fertilidade dos terrenos, sua aptidão para as diversas culturas, 
as riquezas mineraes e florestaes, os terrenos devolutos, a possibilidade e 
conveniencia dos estabelecimentos de nucleos coloniaes, os caminhos conver- 
gentes á estrada de ferro ou os que convier construir, e os pontos mais con- 
venientes para estações. 


DECIMA QUINTA 


Procurar-se-á dar ás curvas o maior raio possivel. O raio minimo será de 
cento e cincoenta metros, mas excepcionalmente poderá o Governo autori- 
zar o raio de cento e vinte metros no trecho de Guaxupé a Muzambinho. 
Às curvas dirigidas em sentidos contrarios deverão ser separadas por uma 
tangente de dez metros pelo menos. A declividade maxima será de dois, 
cinco decimos por cento, limite gue só será attingido em casos excepcionaes. 
A estrada será dividida em secções de serviço de locomotivas, procurando-se, 
em cada uma destas, uniformizar as condicções technicas, de modo a ef- 
fectuar o melhor aproveitamento da força dos motores. As rampas, contra- 
rampas e patamares serão ligados por curvas verticaes de raios e desenvol- 
vimentos convenientes. Toda rampa seguida de contra-rampa será sepa- 
rada desta por um patamar de trinta metros pelo menos ; nos tunneis e nas 
curvas de pequenos raios se evitará o mais possivel, o emprego de fortes 
declives. Sobre as grandes pontes e viaductos metallicos, bem como a 
entrada dessas obras, se procurará não empregar curva de pequeno raio ou 
fortes declividades, afim de evitar a producção de vibrações nocivas ás jun- 
tas e articulações das diversas peças. Às paradas e estações serão de prefe- 
rencia situadas sobre porção de linha em recta e de nivel. 
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DECIMA SEXTA 


Às estradas serão de via singela, mas terão os desvios e linhas auxilia- 
res que forem necessarias para o movimento dos trens. A distancia entre 
as faces internas dos trilhos será de um metro. As dimensões do perfil trans- 
versal serão sujeitas á approvação do Governo. As valletas longitudinaes 
terão as dimensões e declive necessarias para dar prompto escoamento ás 
aguas. À inclinação dos taludes dos córtes e aterros será fixada em vista da 
altura destas e natureza do terreno. Toda a linha será cercada. 


DECIMA SETIMA 


Nos tunneis como nos viaductos inferiores, deverá haver um inter- 
vallo livre nunca menos de um metro e cincoenta centimetros de cada lado 
dos trilhos. Além disso, haverá de distancia em distancia no interior dos tun- 
neis nichos de abrigo. As aberturas dos poços de construcção e ventilação 
dos tunneis serão guarnecidas de um parapeito de alvenaria de dous metros 
de altura e não poderão ser feitas nas vias de communicação existentes. 


DECIMA OITAVA 


A Companhia empregará materiaes de bôa qualidade na execução de 
todas as obras e seguirá sempre as prescripções da arte, de modo que obte- 
nha construcções perfeitamente solidas. O systema e dimensões das funda- 
ções das obras serão fixadas por occasião da execução, tendo em attenção 
a natureza do terreno e as pressões supportadas por accôrdo entre a Com- 
panhia e o Governo. A Companhia será obrigada a ministrar os apparelhos 
e pessoal necessarios ás sondagens e fincamento de estacas de ensaio, etc” 


DECIMA NONA 


A Companhia construirá todos os edificios e dependencias necessarias 
para que o trafego se elfectue regularmente e sem perigo para a segurança 
publica. As estações conterão sala de espera, bilheteria, accommodações para 
o agente, armazens para mercadorias, caixa de agua, latrina, mictorio, ram- 
pas de carregamento e embarque de animaes, balanças, relogios, lampeões, 
desvios, cruzamentos, chaves, signaes e cercas. Às estações e paradas terão 
mobilia apropriada. Os edificios das estações e paradas terão, ao lado da li- 
nha, uma plataforma coberta para embarque e desembarque dos passagei- 
ros. As estações e paradas terão dimensões de accôrdo com a sua importan- 
cia. O Governo poderá exigir que a Companhia faça nas estações e paradas 
os augmentos reclamados pelas necessidades da lavoura, commercio e in- 
dustria. 


VIGESIMA 


O trem rodante compor-se-á de locomotivas, alimentadoras (tenders) 
de carros de primeira e segunda classe para passageiros, de carros especiaes 
para o serviço do Correio, wagons, mercadorias, inclusive os de gado, lastro, 
freio e, finalmente, de carros para conducção de ferro, madeira, etc. 
indicados no orçamento approvado. Todo o material será construido com os 
melhoramentos e commodidades que o progresso houver introduzido no ser- 
viço de transportes por estradas de ferro e segundo o typo que fôr adoptado 
de accôrdo com o Governo. O Governo poderá prohibir o emprego do ma- 
terial que não preencha estas condições. A Companhia deverá fornecer o 
trem rodante proporcionalmente á extensão de cada uma das estações em que 
se dividir a estrada e que, a juizo do Governo, deve ser aberta ao transito 
publico, e, si nesta secção, o trafego exigir a juizo do fiscal por parte do Go- 
verno, maior numero de locomotivas, carros de passageiros e wagons do que 
proporcionalmente a ellas caibam, a Companhia será obrigada, dentro de 
seis mezes, depois de reconhecida aquella necessidade por parte do Governo 
e della sciente a augmentar o numero de locomotivas, carros de passagei- 
ros, wagons e mais material exigido pelo fiscal por parte do Governo con- 
tanto que tal augmento fique dentro dos limites estabelecidos no primeiro 
periodo desta clausula. À Companhia incorrerá na multa de dois contos de 
réis a cinco contos de réis por mez de demora, além dos seis mezes que lhe 
são concedidos para o augmento do trem rodante acima referido. E si pas- 
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sados seis mezes mais além do fixado para o augmento, este não tiver sido 
feito, o Governo fornecerá o dito augmento do material por conta da Com- 


panhia. 
VIGESIMA PRIMEIRA 


A Companhia entregará ao Governo, sem indemnização alguma, logo 
que inaugurar o trafego de cada secção das estradas uma das linhas tele- 
graphicas que é obrigada a construir em toda a extensão da estrada, res- 
ponsabilizando-se ella pela guarda dos fios, postes e apparelhos electricos 
pertencentes ao mesmo Governo. 


VIGESIMA SEGUNDA 


E” livre ao Governo em todo tempo, mandar engenheiros de sua con- 
fiança, acompanhar os estudos e os trabalhos da construcção afim de exa- 
minar se são executados com proficiencia, methodo e precisa actividade. 


VIGESIMA TERCEIRA 


Si, durante a execução ou ainda depois da terminação dos trabalhos, 
se verificar que qualquer obra não foi executada conforme as regras da 
arte, o Governo poderá exigir da Companhia a sua demolição ou recons- 
trucção total ou parcial, ou fazel-a por administração á custa da mesma 


Companhia. 
VIGESIMA QUARTA 


Um anno depois da terminação dos trabalhos a Companhia entregará 
ao Governo uma planta cadastral de toda a estrada, bem como uma rela- 
ção das estações e obras de arte, e um quadro demonstrativo do custo da 
mesma estrada. 


VIGESIMA QUINTA 


Na epoca fixada para a terminação do arrendamento, as estradas de 
ferro e suas dependencias deverão achar-se em bom estado de conservação. 
Si no ultimo quinquennio do arrendamento das estradas, estas forem des- 
curadas, o Governo terá o direito de applicar a receita áquelle serviço. 


VIGESIMA SEXTA 


Os trabalhos executados serão pagos por avaliações trimensaes provi- 
sorias, pelos preços calculados segundo tabella approvada pelo Governo e 
que fará parte integrante deste contracto. Antes da approvação dos estudos 
definitivos de toda a estrada, as avaliações provisorias serão feitas segundo 
os estudos definitivos dos trechos approvados. 


VIGESIMA SETIMA 


Para a conclusão da construcção dos prolongamentos e ramaes de que 
trata a clausula primeira, ficam estabelecidos os seguintes prasos : A) Para 
o prolongamento de Monte Bello a São Sebastião do Paraiso, até trinta e 
um de Dezembro de mil novecentos e onze e desta cidade a Santa Rita de 
Cassia, até trinta e um de Dezembro de mil novecentos e doze; B) Para 
o ramal de Passos, até trinta e um de Dezembro de mil nove e Ros e treze; 
C) Para o prolongamento de Treis Corações a Lavras, até trinta e um de 
Dezembro de mil novecentos e doze; D) Para os ramaes de Campanha 
ao Rio Sapucahy e de Alfenas ao Machado, dentro dos prazos que forem 
fixados pelo Governo nos termos da clausula quinquagesima quinta. 


VIGESIMA OITAVA 


Si, nos prazos marcados na clausula anterior para a conclusão da cons- 
trucção dos prolongamentos e ramaes, elles não estiverem abertos ao tra- 
tego, a Companhia pagará a multa de duzentos mil reis por dia até qua- 
tro mezes; quatrocentos mil réis por dia, de quatro a oito mezes; um con- 
to de reis por dia de oito mezes em diante. 


VIGESIMA NONA 


O Governo concede à Companhia : A) direito de desapropriação por 
utilidade publica na forma das leis em vigor, dos terrenos e bemfeitorias 
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necessarias á construcção das estradas comprehendidas na rêde; B) sen: 
ção dos direitos de importação para o material destinado á construcção 
das linhas de que trata o contracto e ao custeio da rêde durante o prazo do 
arrendamento. Sendo federaes os serviços a cargo da Companhia, acha-se 
ella isenta do pagamento de impostos estadoaes e municipaes. 


TRIGESIMA 


A fiscalisação do contracto de arrendamento e a de todos os serviços à 
cargo da Companhia será incumbida á Repartição federal de fiscalisação 
das Estradas de Ferro, devendo aquella entrar annualmente para o The- 
souro Federal com a quantia de sessenta contos de reis, por semestres ade- 
antados, para as respectivas despezas. 


TRIGESIMA PRIMEIRA 


O Governo poderá fazer a encampação do contracto depois de trintae 
um de Dezembro de mil novecentos e quarenta. À indemnisação corresponderá, 
neste caso, a vinte e cinco por cento da renda liquida, media annual veri- 
ficada no ultimo quinquennio, multiplicada pelo numero de annos que fal 
tarem para a terminação do arrendamento e mais o capital fixado nos ter- 
mos da clausula vigesima setima deduzida delle a competente amortização, 
11-00) 
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mitivo, — a — a dotação annual da amortização e — n — o numero de an- 
nos do contracto e a a taxa da amortização. Fica entendido que a pre- 
sente clausula só é applicavel aos casos ordinarios e que não abroga o di- 
reto de desapropriação por utilidade publica que tem o Estado. 


TRIGESIMA SEGUNDA 


A Companhia obriga-se admittir e manter, a juizo do Governo, tra- 
fego mutuo com as emprezas de viação ferrea e fluvial, e, bem assim, 
com a Repartição dos Telegraphos nas formas das leis e dos regulamentos 
em vigor e de conformidade com as normas adoptadas na Estrada de Fer- 
ro Central do Brasil e a estabelecer percurso mutuo com as estradas de ferro 
a que fôr applicavel, conforme as disposições adoptadas nas estradas de 
ferro de Santos a Jundiahy e Paulista, submettendo os respectivos accôr- 
dos á approvação do Governo. 


TRIGESIMA TERCEIRA 


A Companhia obriga-se a fundar nucleos coloniaes, pelo menos um em 
cada trecho de cem kilometros, de accôrdo com os onus e vantagens esta- 
belecidas para o serviço do povoamento do sólo pelo Decreto numero seis 
mil quatrocentos e cincoenta e cinco, de dezenove de Abril de mil nove- 
centos e sete. Os planos d'esses nucleos serão apresentados ao Governo para 
a necessaria approvação, dentro de dous annos contados da data da entrega 


do trecho ao trafego. 
TRIGESIMA QUARTA 


O Governo reserva-se o direito de fazer executar pela Companhia 
ou por conta d'ella, durante o prazo de arrendamento, as alterações e novas 
obras, cuja necessidade a experiencia haja indicado em relação á segurança 
publica, policia das estradas de ferro ou do trafego. 


TRIGESIMA QUINTA 


A Companhia fica obrigada a augmentar o material rodante em qual- 
quer epoca, desde que este se torne insufficiente para attender satisfacto- 
riamente ao desenvolvimento do trafego, comprehendidos os carros desti- 
nados exclusivamente ao gado em pé. 


TRIGESIMA SEXTA 


Todas as indemnisações e despezas motivadas pela construcção, con- 
servação, trafego, e reparação das estradas de ferro, correrão, exclusivamente, 
sem excepção, por conta da Companhia. 


calculada pela formula A = nl; sendo — A — o capital pri 


ea 2 


TRIGESIMA SETIMA 


A Companhia obriga-se a cumprir as disposições do regulamento de 
vinte e seis de Abril de mil oitocentos e cincoenta e sete e, bem assim, quaes- 
quer outras que forem adoptadas para a fiscalisação, segurança e policia 
das estradas de ferro, uma vez que não contrariem as presentes clausulas. 
A Companhia fica obrigada a conservar com cuidado, durante todo o tem- 
po do arrendamento, e a manter em estado de preencher perfeitamente o 
seu destino, tanto as estradas de ferro e suas dependencias, como o ma- 
terial rodante, sob pena de multa, ou de ser a conservação feita pelo Go- 
verno á custa da Companhia. No caso de interrupção do trafego exceden- 
te de trinta dias consecutivos por motivo não justificado, o Governo terá 
o direito de impor uma multa por dia de interrupção igual á renda liquida 
do mesmo dia do anno anterior ao daquelle e restabelecerá o trafego por 


conta da Companhia. 
TRIGESIMA OITAVA 


Durante o tempo do arrendamento o Governo não concederá nem 
uma estrada de ferro dentro de uma zona de vinte kilometros para cada 
lado, do eixo da estrada e na mesma direcção desta. O Governo reserva- 
se, porém, o direito de conceder estradas que, tendo o mesmo ponto de 
partida e direcção diversa, possam approximar-se e até cruzar a linha con- 
cedida comtanto que, dentro da referida zona, não receba generos nem 


passageiros. 
TRIGESIMA NONA 


Os preços dos transportes serão fixados em tarifas approvadas pelo 
Governo, não podendo exceder os dos meios ordinarios de conducção ao 
tempo da organisação das mesmas tarifas. As tarifas serão revistas pelo 
menos, de tres em tres annos, a contar da data da approvação, por deter- 
minação do Governo, tendo-se principalmente em vista favorecer a pro- 
ducção nacional. As primeiras tarifas a vigorar na réde, serão sujeitas 
a approvação do Governo dentro de tres mezes da data do contracto, não 
podendo ser superiores ás actuaes. 


QUADRAGESIMA 


Logo que a renda liquida exceder de doze por cento, o Governo terá 
o direito de exigir a reducção das tarifas de transportes. Estas reducções 
se effectuarão, principalmente, em tarifas differenciaes para os grandes 
percursos e nas tarifas dos generos destinados a exportação. 


QUADRAGESIMA PRIMEIRA 


Pelos preços fixados nas tarifas, a Companhia será obrigada a trans- 
portar constantemente com exactidão, cuidado e presteza as mercadorias 
de qualquer natureza, os passageiros e suas bagagens, os animaes domes- 
ticos ou outros e os valores que lhe forem confiados. 


QUADRAGESIMA SEGUNDA 


A Companhia poderá fazer todos os transportes por preços inferio- 
res aos das tarifas approvadas pelo Governo, mas de um modo geral, sem 
prejuizo nem favor de quem quer que seja. Estas baixas de preços só se 
farão eflectivas com o consentimento do Governo sendo o publico avi- 
sado por meio de annuncios affixados nas estações e insertos nos jornaes. 
Si a Companhia fizer transporte por preço inferior aos das tarifas, sem esse 
previo assentimento, o Governo poderá applicar à mesma reducção a to- 
dos os transportes de igual cathegoria, isto é, pertencentes a mesma classe 
de tarifas. Os preços assim reduzidos não serão elevados, do mesmo modo 
que no caso de previo consentimento do Governo, sem autorização ex- 
pressa deste, avisando-se o publico com um mez de antecedencia. As re- 
ducções concedidas a indigentes não poderão dar logar á applicação deste 


artigo. 
QUADRAGESIMA TERCEIRA 


A Companhia obriga-se a transportar gratuitamente : Primeiro — os 
colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas, utensilios e instrumentos 
agrarios ; Segundo — as sementes, os adubos chimicos e as plantas envia- 
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das por autoridades federaes, estadoaes e municipaes, ou sociedades agri- 
colas, para serem gratuitamente distribuidos pelos lavradores e os ani- 
maes reproductores, bem como os objectos destinados a exposição e feiras 
de interesse publico ; Terceiro — as malas do correio e seus conductores, 
o pessoal encarregado por parte do Governo do serviço de linha telegra- 
phica e o respectivo material, bem como quaesquer sommas de dinheiro 
pertencentes ao Thesouro Federal ou ao Estado, sendo os transportes ef. 
fectuados em carros especialmente adaptados para este fim. Serão trans: 
portados com abatimento de cincoenta por cento sobre os preços das ta- 
rifas : Primeiro -— as autoridades, escoltas, policiaes e suas respectivas 
bagagens quando forem em deligencia. Segundo —- munição de guerra € 
qualquer numero de soldados do exercito e da guarda nacional ou da po- 
licia com seus officiaes e respectiva bagagem, quando mandados a serviço 
do Governo a qualquer ponto da linha, dada ordem para tal fim pelo mesmo 
Governo, ou pelo Governador do Estado e outras autoridades que para 
isso forem autorisadas ; Terceiro — todos os generos de qualquer natureza 
que sejam, pelo Governo ou pelo Governador do Ro enviados para 
attender aos soccorros publicos exigidos pela secca, inundações, peste, 
guerra ou outra calamidade publica bem como materiaes destinados aos 
serviços de aguas e esgotos, installações hydro-electricas e apparelhos 
aperfeiçoados para industria agricola, pecuaria e mineira. Todos os mais 
passageiros e cargas do Governo Geral ou dos Estados não especificados 
acima, serão transportados com abatimento de 15% (quinze por cento). 
Terão abatimento de 15% (quinze por cento) tambem os materiaes trans- 
portados que se destinarem á construcção e custeio dos ramaes e 
prolongamento da propria estrada e destinados ás obras publicas dos 
municipios servidos pela estrada. Sempre que o Governo exigir, em 
circumstancias extraordinarias, a Companhia porá ás suas ordens todos os 
meios de transportes de que dispuzer. Neste caso o Governo, se o preferir, 
pagará à Companhia o que fôr convencionado, pelo uso das estradas e todo 
o seu material, não excedendo o valor da renda média de periodo identico 
dos ultimos tres annos. A 


QUADRAGESIMA QUARTA 


O Governo pcderá fazer, depois de ouvida a Companhia, concessão 
de ramaes para uso particular, partindo das estações ou de qualquer ponto 
da linha arrendada, sem que a Companhia tenha direito a qualquer in- 
demnização, salvo si houver augmento eventual de despeza de conser- 
vação. Todas as obras definitivas ou provisorias necessarias, para obter 
neste caso, segurança do trafego, serão feitas sem onus para a Companhia, 


QUADRAGESIMA QUINTA 


Ficará a Companhia constituida em móra /pso jure, e obrigada por 
isso ao pagamento do juro de nove por cento ao anno, si não pagar dentro 
de dez dias das tomadas de contas as quótas de arrendamento de que 
trata a clausula sexta, ou se não pagar dentro de dez dias do semestre a 
respectiva quóta de fiscalisação de que trata a clausula trigesima, ou si não 
pagar: dentro de dez dias da entrega da guia de recolhimento as multas 
que lhe forem impostas de accôrdo com este Decreto. 


QUADRAGESIMA SEXTA 


A Companhia Viação Ferrea Sapucahy fica desde já autorisada a 
transferir á Companhia Mogyana de Estradas de Ferro, a construcção das 
estradas descriptas em o numero terceiro da clausula primeira deste con- 
tracto, ficando a mesma Companhia Mogyana subrogada em todas as obri- 
gações estipuladas neste contracto para os estudos e construcção das re- 
feridas estradas desde o acto da approvação pelo Governo da mesma trans- 
ferencia. 


QUADRAGESIMA -SETIMA 


Os trechos que forem sendo construidos pela Companhia Mogyana, 
nos termos da clausula anterior, poderão ser por ella trafegados, durante 
o prazo do arrendamento, mediante accôrdo com a Companhia Viação Fer- 


93 


rea Sapucahy e previa annuencia do Governo. A renda desses trechos será 
addicionada á renda total, para sobre esta se calcularem, nos termos da 
clausula sexta, as porcentagens a pagar ao Governo pela Companhia Via- 
ção Ferrea Sapucahy. Não poderá, porém, a Companhia Mogyana estabe- 
lecer preferencia por meio de tarifas, ou por outra qualquer forma, em 
favor de suas linhas para o transporte de passageiros e mercadorias, sendo 
livre aos expeditores a escolha da via a ser percorrida por umas ou outras. 


QUADRAGESIMA OITAVA 


A Companhia obriga-se: — Primeiro a exhibir sempre que lhe for exigido, 
os livros de receita e despeza do custeio da estrada e seu movimento, a pres- 
tar todos os esclarecimentos e informações que lhe forem reclamados pelo 
Governo em relação ao trafego da mesma estrada pela Repartição Federal 
de fiscalisação das estradas de ferro ou qualquer funccionario della, com- 
petentemente autorisado ; e bem assim, a entregar semestralmente áquella 
Repartição o relatorio circumstanciado dos trabalhos em construcção e de 
estatistica do trafego abrangendo as despezas do custeio convenientemente 
especificadas e o pezo, volume, natureza e qualidade das mercadorias trans- 
portadas, com declaração das distancias médias por ellas percorridas, da 
receita de cada uma das estações e da estatistica de passageiros, sendo estes 
devidamente classificados, podendo o Governo, quando entender conve- 
mente, indicar modelos para as inlormações que a Companhia tem que 
lhe prestar regularmente ; Segundo — Acceitar como definitiva e sem re- 
cursos a decisão do Governo scbre as questões que se suscitarem relativa- 
mente ao uso reciproco das estradas que lhe pertencerem ou a outra empre- 
za, ficando entendido que qualquer accôrdo que celebrar não prejudicará 
o direito do Governo ao exame das respectivas estipulações e a modifica- 
ção destas, si entender que são oifensivas aos Interesses da União ; Ter- 
ceiro — À submetter à approvação do Governo, antes do começo do tra- 
lego, o quadro dos seus empregados e tabellas dos respectivos vencimentos, 
dependendo igualmente qualquer alteração posterior de autorização e ap- 
provação do mesmo Governo. 


QUADRAGESIMA NONA 


Pela inobservancia de qualquer das presentes clausulas, para a qual 
não se tenha combinado pena especial, poderá o Governo impor multa de 
quinhentos mil reis até dez contos de reis e o dobro nas rencidencias. 


QUINQUAGESIMA 


A renda bruta da Companhia e a caução feita como garantia do ar- 
rendamento a que se retere a clausula quinquagesima nona, respondem 
pelo pagamento das contribuições e multas estipuladas no presente con- 
tracto. No caso de atrazo, a cobrança das contribuições e multas será 
feita exclusivamente nos termos do artigo cincoenta e dois, letras b e c, 
parte quinta do Decreto numero tres mil e oitenta e quatro, de cinco de 
Novembro de mil oitocentos e noventa e oito. 


QUINQUAGESIMA PRIMEIRA 

A Companhia não poderá transferir o presente contracto de construc- 

ção de arrendamento cu parte delle, sem previa autorisação do Governo. 
QUINQUAGESIMA SEGUNDA 


No caso de desaccôrdo entre o Governo e a Companhia sobre a intel- 
ligencia das presentes clausulas, será este decidido por arbitros nomeados, 
um pelo Governo e outro pela Companhia. 


QUINQUAGESIMA TERCEIRA 


A Companhia organizada de accôrdo com as leis e regulamentos em 
vigôr, terá representante ou domicilio legal na Republica. As duvidas ou 
questões que se suscitarem entre ella e o Governo ou entre ella e os parti- 
culares, extranhas á intelligencia das presentes clausulas, serão resolvidas 
de accôrdo com a legislação brasileira e pelos tribunaes brasileiros. 
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QUINQUAGESIMA QUARTA 


As estradas de ferro de que tratam as clausulas primeira, segunda e 
terceira, incluindo as estações, officinas, depositos e mais edificios, depen- 
dencias e bemfeitorias e todo o material fixo e rodante, assim como o ma- 
terial em serviço do almoxarifado preciso para differentes mistéres do tra- 
fego e devendo corresponder ás necessidades de um trimestre, reverterão 
para o dominio da União, sem indemnização alguma, findo o prazo do 
arrendamento em trinta e um de Dezembro de mil novecentos e setenta. 


QUINQUAGESIMA QUINTA 


A Companhia, depois de abertos ao trafego os prolongamentos e ra- 
maes constantes dos numeros tres e quatro da clausula primeira, será 
obrigada, desde que a renda bruta da rêde attinja à quota de seis contos 
de reis por kilometro, a executar a construcção, a juizo do Governo, dos 
ramaes de que tratam os numeros cinco e seis da clausula primeira, á razão 
de vinte e cinco kilometros por anno, no minimo. O Governo reserva-se, 
porém, o direito de antecipar o prazo das construcções, mediante accôrdo 
com a Companhia. 


QUINQUAGESIMA SEXTA 


Os materiaes existentes no Almoxarifado das estradas arrendadas, de- 
vidamente avaliados, serão entregues á (Companhia, que fica obrigada a 
adquiril-os por preço da avaliação, effectuando o pagamento dentro do 
prazo que lhe fôr marcado no acto da entrega. 


QUINQUAGESIMA SETIMA 


Sempre que o Governo entender, extraordinariamente, mandará ins- 
peccionar o estado das linhas, suas dependencias e material rodante. O re- 
presentante do Governo será acompanhado pelo da Companhia e estes es- 
colherão desde logo um desempatador, decidindo a sorte entre os dois nomes 
indicados um pelo representante do Governo e outro pela Companhia, 
caso não cheguem a accôrdo. Desta inspecção lavrar-se-á um termo con- 
signando-se os serviços a fazer, afim de assegurar a bôa conservação da es- 
trada e regularidade do trafego, bem como fixando os prazos em que elles 
devem ser executados. A Companhia fica obrigada a dar cumprimento ao 
que lhe fôr determinado neste termo e nos prazos estatuidos. Não o fazendo, 
será multada e novos prazos serão marcados pelo Governo ; a falta de 
cumprimento dentro d'esses novos prazos será punida com a rescisão do 
contracto celebrado nos termos deste Decreto. 


QUINQUAGESIMA OITAVA 


O Governo poderá declarar caduco o presente contracto sem direito 
a indemnisação alguma á Companhia rescindindo de pleno direito e inde- 
pendente de interpellação ou acção judicial além dos casos de que trata a 
clausula oitava si a Companhia deixar de trafegar por mais de quinze dias 
qualquer parte do trecho das estradas, excepto caso de força maior no qual 
se comprehendem as greves de operarios ou se não pagar dentro de trinta 
dias depois de expirado o prazo fixado na clausula decima, paragrapho 
terceiro. As porcentagens que constituem o preço do arrendamento, nos 
termos da clausula quarta, ou si não entrar dentro do prazo de trinta dias 
depois de expirado o prazo fixado na clausula trigesima, com as quotas 


da fiscalisação. 
QUINQUAGESIMA NONA 


A importancia de tresentos contos de réis em apolices da divida pu- 
blca, depositada no Thesouro Federal pela Companhia “Viação Ferrea 
Sapucahy, ficará como caução para garantia da fiel execução do presente 
contracto de arrendamento. 


SEXAGESIMA 


O presente contracto, estando sujeito ao sello proporcional e não se 
podendo prefixar seu valor exacto sobre o qual deve assentar a deducção 
do respectivo imposto, a Companhia, de accôrdo com a regra do artigo 
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quarto numero dezesete do Decreto numero tres mil quinhentos e sessenta 
e quatro, de vinte e dois de Janeiro de mil novecentos, pagará o referido 
sello sobre o valor das quotas, por occasião de serem ellas recolhidas ao 
Thesouro Federal em cumprimento deste contracto. Por assim haverem 
accôrdado e ter sido prestada no Thesouro Federal a caução de trezentos 
contos de reis de que trata a clausula quinquagesima nona e pago o sello 
de verba no valor de um conto duzentos e sessenta e cinco mil reis, de- 
vido pelo privilegio nos termos das clausulas primeira e trigesima oitava, 
como se verifica dos documentos numeros dezesete e quarenta do Thesouro 
Federal, de quatorze do corrente mez, mandou o Senhor Ministro lavrar 
o presente termo de contracto que assigna com o Senhor Doutor Joaquim 
Mattoso Duque Estrada Camara, com as testemunhas Bernardo Mariano 
de Oliveira, primeiro official, Carlos José Farias da Costa, terceiro official 
e commigo Hildebrando de Cáralno terceiro official que o escrevi. Esta- 
vam colladas quatro estampilhas federaes no valor de noventa mil e cem 
reis, assim inutilisadas : Rio de Janeiro, dois de Janeiro de mil novecen- 
tos e dez. (assignados) Francisco Sá, Joaquim Mattoso Duque Estrada 
Camara, Bernardo Mariano de Oliveira, Carlos José Farias da Costa, 
Hildebrando de Carvalho, J. S. de Castro Barbosa, Joaquim Machado 


de Mello, João Pandiá Calogeras e Zoroastro Pires”. 


CUMPRIMENTO DA CLAUSULA XLVI DO CONTRATO DE 1910 
PROLONGAMENTO ALEM DE MONTE BELO (HOJE TUIUTI) 


A clausula XLVI do termo de contrato de 1910 (decreto n.º 7. 704, de 2 de De- 
zembro de 1909), autorizava a Cia. Viação Ferrea Sapucaí a transferir á Cia. Mogiana 
de Estradas de Ferro a construção do prolongamento de Monte Belo (hoje Tuiuti) a S. 
Rita de Cassia, com ramal para a cidade de Passos e dar á margem do Rio Grande. 

No dia 16 de Fevereiro de 1910, foi lavrada, no Rio de Janeiro, no cartorio 
do tabehão Evaristo Vale de Barros, a escritura de transferencia de direitos e obriga- 
ções que fez a Sapucaí á Mogiana. Ó Dr. Joaquim Matoso Dugue Estrada Camara re- 
presentou a Sapucai eo Dr. José Manoel Lobo a Mogiana. 

Logo após, a Mogiana à iniciou os trabalhos de construção. 

Com referencia á construção desse prolongamento, o Presidente da Cia. Rede Sul 
Mineira escreveu em seu relatorio de 1910: 


“Para a construcção destas linhas mandava a clausula VII do decre- 
to citado (7.704) que fosse depositado, por prestações nelle determinadas, 
o capital de 10.000:0008, cujos juros à razão de 5% sobre as quantias de- 
positadas, e a amortização cumulativa de 1%, a partir de 1917, seriam de- 
duzidos semestralmente do preço do arrendamento em beneficio da empreza 
arrendataria. 

No accôrdo que fizemos com a Companhia Mogyana de Estradas de 
Ferro e Navegação foi estipulado que, embora entrando ella com os refe- 
ridos 10.000:0008, a deducção do preço do arrendamento, pela fórma que 
acabamos de expôr, reverteria em nosso favor. Ambos os lados lucraram 
com esse accôrdo. A maior parte das linhas, cuja construcção transferimos 
á Mogyana, pertence à zona naturalmente tributaria a essa estrada. Pelo 
ajuste evitaram as duas emprezas desastrosa competencia para obter a res- 
pectiva producção por meio de uma lucta de tarifas impossivel e preju- 
dicial” 


=siçã= 


LINHA DE MONTE BELO A S. RITA DE CASSIA 


Estes estudos foram apresentados pela Cia. Mogiana de Estradas de Ferro e Na- 
vegação, cessionaria do prolongamento de Monte Belo a S. Rita de Cassia. 

Os Decretos Federais n.º 8.187, de 1 de Setembro de 1910, e n.º 9.945, de 18 de 
Dezembro de 1912, aprovaram os estudos definitivos e o respectivo orçamento, na impor- 
tancia total de 8.277:484$354, das duas primeiras secções de Monte Belo a Muzambinho 
e de Muzambinho a Guaxupé, na extensão de 74kms,700, da linha de Monte Belo a San- 
ta Rita de Cassia, pertencente à Rede de Viação Sul Mineira. 


O Decreto Federal n.º 8.273, de 6 de Outubro de 1910, aprovou os estudos relati- 
vos ao trecho de Guaxupé a Monte Santo, da Rêde de Viação Sul Mineira, que consti- 
tuia a 3.º Secção da linha de Monte Belo a S. Rita de Cassia. 


Extensão: — 46.340 metros 
Orçamento : — Reduzido a 2.851:895$672. 


O Decreto n.º 8.652, de 5 de Abril de 1911, aprovou os estudos definitivos e o res- 
pectivo orçamento, na importancia de 3.278:771$528, relativo ao trecho de Monte San- 
toa S. Sebastião do Paraiso, que constituia a 4.º Secção da linha de Monte Belo a S. Ri 
ta de Cassia, da Rêde de Viação Sul Mineira, na extensão de 54.300 metros. 


O Decreto n.º 9.648, de 4 de Julho de 1912, aprovou os estudos definitivos e o or 
çamento na importancia de 2.623:185$660, do trecho de S. Sebastião do Paraiso a 8. 
Rita de Cassia, na extensão de 51.514 metros, da Rêde de Viação Sul Mineira. 


IX 


DE 1910 A 1920 


Recordação do que foi feito pela Rêde Sul Mineira, em cada ano. 


Dr. Soaquin Maloso Vugue Calrada Samara, 


le Presidente 1 ei vo da antiga Apuec | 99 a 19] 
que uouw de té 1015, como Presidente da 


LE lerais Brasileiras Rêde Mm 


IX 
DE 1910 a 1920 


Recordação do que foi feito pela 
Nova Organização em cada ano 


Como vimos atrás, foi no dia 5 de Fevereiro de 1910 que a Minas e Rio e a Mu- 
zambinho, com seus ramais de Alfenas e Campanha, foram entregues á Cia. Viação Fer- 
rea Sapucaí, que, em 7 de Abril do mesmo ano, passou a denominar-se Cia. de Es- 
tradas de Ferro Federais Brasileiras “Rêde Sul Mineira”. 

Vamos recordar aqui o que foi feito pela nova organização, no ano de 1910 e nos 
subsequentes. 

Durante alguns anos, notadamente nos três primeiros, os balanços anuais anun- 
ciaram saldos consoladores para quem apenas observava os algarismos, sem analizar a 
situação verdadeira da Estrada. 

O fato veridico, porém, era que, se tivessem sido atendidas as grandes necessida- 
des do seu trafego e do seu custeio, a Companhia jamais poderia apresentar saldos. 

O pessoal, além de mal pago, era comprovadamente insuficiente e o serviço, com 
as imperfeições materiais, nunca poderia agradar, se não fossem, como não foram, in- 
vertidos na emprésa arrendada grandes capitais. 

A bôa vontade dos diretores da Companhia sempre foi notavel e digna de en- 
comios, mas isso não bastava para levantar a moral abatida por circunstancias inevitaveis. 

As condições do trafego eram sempre e cada vez peiores, embora os relatorios apre- 
sentassem saldos aparentemente confortadores para o publico. 

Emquanto o Governo Federal concedia constantes prorrogações para a termina- 
ção dos ramais, as despêsas eram feitas com a maxima economia, apenas no que fosse 
suficiente para a não paralização do trafego. 

Os dados e informações que se seguem foram colhidos dos relatorios apresentados 
Eos Diretores da Companhia ás Assembléas Gerais. 


ES O) 


Em 31 de Maio, foi aberto ao trafego o trecho de Gaspar Lopes a Alfenas, com 
7.567 metros, que já estava com os trilhos assentados pelo Governo Federal. Na mesma 
data, foram entregues, igualmente, ao trafego, 11.759 metros de linha construidos pela 
Companhia, de Baependí a Fazendinha (hoje Encruzilhada). 

Da linha de Piranguinho a S. José do Paraiso, foram tambem abertos ao tra- 
fego 21.640 metros, entre Piranguinho e Vila Braz (hoje Brazopolis), em 9 de Novem- 
bro. A construção do resto dessa linha, de Vila Braz a S. José do Paraiso, com 23 qui- 
lometros, adiantou-se bastante nesse ano. 

Adiantaram-se muito tambem os trabalhos de construção da linha de Fazendinha 
a Carvalhos. 

Foram feitos e apresentados á aprovação do Governo Federal, em 1910, os estu- 
dos definitivos do Ramal de Três Corações a Lavras, com 88 quilometros ; de Alfenas 
a S. Antonio do Machado (hoje Machado), com 40; e de Campanha ao Rio Sapucaí, 
passando por S. Gonçalo, com “fllkms,500. 

(Este ultimo ramal, por emquanto, só vai até S. Gonçalo e tem 31 quilometros). 

Iniciou-se, em Necambro; com duas lanchas a vapôr que, importadas, custaram 
35:977$8560, o trafego fluvial no Rio Sapucaí, a partir do Km. 237, onde foi edificada 
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a estação de “Porto Sapucaí”, até o porto de * “Paredes” , com a extensão de 132 kms. 
Convém assinalar aqui que, logo nos primeiros mêses do ano seguinte, essa navegação 
já se extendia até o porto de “Cubatão”, no Km. 160 do rio. 


O encontro da receita geral com a despêsa demonstrou o saldo de 185:841$579, 
em 1910. 

O Presidente da Companhia achou que já foi um resultado apreciavel, se aten- 
tarmos que a safra do café foi bastante deficiente nesse ano e ainda se considerarmos 
que a renda do trafego apenas foi computada por 11 mêses, pois as estradas arrendadas 
só foram entregues em 5 de Fevereiro. 


A administração superior da Estrada era composta dos seguintes membros : — 
Dr. Mi Matoso Duque Estrada Camara — Presidente ; Dr. João Candido Mur- 


tinho e Dr. Americo Werneck — Diretores. 


1911 


O encontro da receita geral com a despêsa demonstrou o saldo de 371:741$646. 

A renda do trafego aumentou, sendo muito mais apreciavel que no ano anterior 
o movimento de passageiros, de animais e de mercadorias. A colheita do café, entre- 
tanto, continuou muito escassa. 

No 2.º semestre, foi iniciada a construção do Ramal de Três Corações a Lavras. 

A Administração superior da Estrada continuou a mesma. 


O Decreto Federal n.º 8.908, de 16 de Agosto de 1911, aprovou os estudos de- 
finitivos e o orçamento do ramal de Três Corações a Lavras, na extensão de 86 quilo- 
metros, da Cia de Estradas de Ferro Federais Brasileiras Réde Sul Mineira. 


Orçamento : — 3.992:811$903. 


O Decreto n.º 9.126, de 22 de Novembro de 1911, aprovou os estudos definitivos 
e o respectivo orçamento, na importancia de 325:070$119, do ultimo trecho de 6.492 me- 


tros, que, no Ramal de Lavras, vai do Km. 86 á estação de Lavras, da Estrada de Ferro 
Oéste de Minas. 


3921, 2 


Foram abertos ao trafego mais 13 quilometros, de Vila Braz a Cruzvera, 

Foram substituidos trilhos de 20 quilos por metro corrente, por outros de 25 
quilos, em 70 quilometros e 340 metros de linha. 

Continuaram as obras da construção do Ramal de Três Corações a Lavras, sob a 
Ecsão do Dr. Manoel Martins, engenheiro Chefe da repartição de construção da Com- 
panhia. 

As despêsas do custeio, incluidas as da linha fluvial, elevaram-se, nesse ano, à 
3.453:920$527. 

Comparadas com a receita — 4.968:904$430 — fica a favor desta o saldo de .. 
1.514:983$8903. 


Continuou inalteravel a A diAstração superior da Estrada. 
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Nesse ano, já a renda da exploração das estradas componentes da Rêde sobre- 
pujou em quasi 50% a receita arrecadada no primeiro ano (1910), pois subiu a ... 
5.514:676$828. O confronto dessa cifra com as despêsas do custeio — 4.386: 3328086 
— evidencia a favor da renda um saldo de 1.128:344$742. 

As consequencias das chuvas torrenciais dos quatro primeiros mêses muito influi- 
ram sobre o aumento do custeio. 

A porcentagem sobre a renda bruta do trafego, que coube ao Governo, de acôrdo 
com a Clausula VI do contrato de arrendamento, á razão de 16%, foi de 887:889$731. 

A renda geral atingiu a 7.019:833$233 e a despêsa total elevou-se a 7.325:9668644, 
o que demonstra o “deficit” de 306:133$411. (Na renda geral foram incluidas todas as 
outras verbas da receita da Companhia, inclusive as rendas diversas, garantia de juros 
e subvenção pelo Governo de Minas para a construção do Ramal de Piranguinho a 
Paraisopolis; e na despêsa geral estão incluidos, além do custeio e das despêsas gerais, o 
serviço de juros e amortização de emprestimo e o preço do arrendamento). 
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O Decreto n.º 10.637, de 24 de Dezembro de 1913, aprovou os projetos e orça- 
mentos, na importancia de 513:591$198, para modificação do traçado do Ramal de Três 
Corações a Lavras, entre as estacas 1.154 + 10 e 1.560 + 13. 

O ramal de Piranguinho a Paraisopolis foi aberto ao trafego. Às obras do Ramal 
de Lavras adiantaram-se muito. 

Os trilhos do trecho de Cruzeiro a Passa Quatro foram substituidos por outros no- 
vos, de 35 quilos por metro corrente. Nas linhas de Passa Quatro a Soledade, de Soledade 
a Itajubá, de Soledade a Caxambú, de . Baependi a Bueno Brandão e de Barra do Piraí 
a Ipiabas (Pandiá Calogeras), os trens já corriam sobre trilhos de 25 quilos. 

Os serviços das linhas em trafego ficaram, desde 23 de Maio desse ano, sob a 
superintendencia geral do Engenheiro Alvaro Ribeiro de Almeida e Luz. 

Continuou sem modificação a administração superior da Estrada. 


1914 


A renda do trafego, orçada em 6.000:000$000, não deu mais do que 5.129:7458261. 

À causa principal que determinou este fato foi a crise economica e financeira, 
surgida em Março em toda a nação, ainda agravada pela terrivel conflagração euro- 
péea. O fechamento dos grandes portos consumidores, decorrente desse estado anormal, 
teria, fatalmente, de refletir os seus efeitos sobre a vida das emprêsas de transporte. 

A rêde entrou em rigorosa economia, ás vezes com prejuizo de seus serviços. Essa 
economia, entretanto, não podia atingir á abstenção absoluta de gastos, porque a estrada 
estava ainda no periodo de reorganização. 

Transcrevemos, abaixo, um trecho do relatorio desse ano, apresentado á assem- 
bléa geral dos Srs. Acionistas, pelo Presidente da Companhia, Dr. Joaquim Matoso 
Duque Estrada Camara : 


“Quando rebentou a guerra, nos convencemos de que economias, pa- 
ralvsação e adiamento de serviços, mesmo com sacrificio da renda futura, 
não seriam sufficientes. Cumpria que nos prevenissemos em tempo, não 
nos deixando surprehender pela realidade, da qual já não era licito duvidar. 
Dirigimo-nos aos representantes dos nossos credores na Europa, expondo- 
lhes francamente a situação difficil e transitoria que atravessamos, em 
virtude de factos alheios á nossa vontade e por sua natureza fóra de toda 
previsão, e lhes enviámos todos os dados comprobativos das nossas as- 
serções. 

De posse destes dados e com pleno conhecimento dos factos, confi- 
antes no futuro da empreza e certos de que essa situação era, por natureza, 
transitoria como os factos que a determinam, os representantes dos por- 
tadores de obrigações na Europa nos enviaram a proposta que tenho a 
satisfação de apresentar á vossa consideração e que, por vós aceita em seus 
termos geraes, será submettida á assembléa geral dos ditos obrigacionistas. 

Por esta proposta, os representantes dos portadores de obrigações, em 
consequencia da guerra européa e da crise financeira e economica no Brasil, 
concordam em que a amortização do nosso emprestimo de frs. 50.000.000 
seja suspensa e que os juros sejam pagos durante quatro annos, a contar 
de 1 de janeiro de 1915, em titulos de “funding”, vencendo os juros de 6% 
ao anno. À amortização desses titulos assim emittidos, será feita em dez 
annos, a começar em 1919, conforme o quadro annexo á proposta, e por 
conta da quota de amortização geral suspensa, que ficará assim deferida 
para o tempo que a Sociedade Civil representante dos portadores de obri- 
gações julgar conveniente. A Companhia reserva-se, porém, o direito de an- 
tecipar a amortização dos titulos do fundting, abreviando assim a entrada 
no regimen normal. A Companhia obriga-se, por seu lado, a destinar toda 
a sua renda liquida ao pagamento, nos termos indicados, do capital e juros 
dos titulos do funding, não podendo, portanto, distribuir dividendos, nem 
constituir reservas, emquanto a renda liguida social não attingir á somma 
necessaria áquelles pagamentos, ou à constituição de uma reserva extraor- 
dinaria, destinada a fazer face aos ditos pagamentos. A Companhia obriga- 
se mais a constituir, para o serviço ulterior normal dos juros e amortização 
do seu emprestimo de frs. 50.000.000, um fundo de reser va especial, que será 
formado pela deducção de 20% da renda liquida. Desde que esse fundo 
attinja à somma de frs. 5.000.000, a porcentagem annual de sua formação 
ficará reduzida a 8%. 
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Desejavam os representantes dos obrigacionistas que fosse a estes dada 
participação na administração da Companhia. Ora, sendo as sociedades 
anonymas instituições governadas, por assim dizer, pelo capital, e este re 
presentado por acções e obrigações (debentures), não seria sómente Justo, 
mas até vantajosa essa participação, principalmente para aquellas empre- 
zas cujo desenvolvimento e prosperidade podem ainda depender do ca- 
pital estrangeiro. Infelizmente, a lei das sociedades anonymas, que está 
reclamando reforma neste como em muitos outros pontos, o não permitte. 

Dentro, porém, dos moldes da lei, não parece difficil attender de modo 
indirecto, mas satisfactorio, esse desejo dos obrigacionistas, que aliás, cor- 
responde ao nosso, porque assim lhes dariamos uma participação na respon- 
sabilidade pelos actos da gestão da Companhia. 

Com esse funding fica a Companhia habilitada, ainda quando não 
melhorar, o que não é de esperar, a situação geral economica, a liquidar 
folgadamente todos os seus compromissos nos quatro annos de funding, 
e a entrar desassombrada em 1919 no regimen normal”. 


Veremos adiante que a convenção desse funding, foi realisada, em 1916, e cumprida 
depois, por intermedio dos Srs. Perier & Cia. 


A linha de Bom Jardim a S. Vicente Ferrer, que ligava a nossa via ferrea á Oeste 
de Minas, foi entregue a esta e por ela aberta ao trafego em Junho de 1914. 

O leito do Ramal de Lavras ficou concluido e já se assentavam os trilhos sobre ele. 

A administração superior da Estrada sofreu uma modificação com a retirada do 
Dr. Americo Werneck, que renunciou ao cargo de Diretor em 31 de Dezembro. 

Para preencher a vaga, a Companhia convidou o Dr. William Bourgain, que já 
exercia o cargo de Engenheiro-Chele. 

Esse Engenheiro, porém, teve de seguir para a Europa, onde foi para negociar 
a operação do funding. 


Em 5 de Agosto de 1914, por portaria do Exmo. Sr. Ministro da Viação, foram 
aprovadas as bases de tarifas para vigorarem nas linhas da Rêde Sul Mineira, a que 
se refere o Decreto n.º 7.704, de 2 de Dezembro de 1909, e foi tambem tornado ex- 
tensivo á mesma Estrada o Regulamento dos transportes e do telegrafo, aprovado pelo 
Decreto n.º 10.204, de 30 de Abril de 1913 e bem assim a classificação geral das mer- 
cadorias a que se refere o mesmo Decreto. (Diario Oficial de 13 de Agosto de 1914). O Re- 
gulamento dos transportes e do telegrafo já vigorava nas linhas de concessão federal 
das Cias. Paulista, Mogiana, Sorocabana e S. Paulo Railway. 


TRECHO DE BOM JARDIM A S. VICENTE FERRER — Esse trecho foi 
construido pela Sapucai (1909) e pela Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras 
Rêde Sul Mineira (1910 a 1914), por conta do Governo Federal, para ligar a nossa via 
ferrea à Oeste de Minas. 

Em seu relatorio de 1911, o Presidente da Cia., Dr. Joaquim Matoso, dizia que a 
linha de Bom Jardim a S. Vicente Ferrer, poderia já estar aberta ao trafego nessa época, 
com vantagem e economia para a Oeste e para a via ferrea de Goiás. E ressalta a curiosa 
anomalia que se notava na Oeste, de mercadorias que, de S. Vicente Ferrer, viajavam 
para trás 298 Kms. por via ferrea para alcançar a Central do Brasil em Sitio e daí ao 
porto do Rio de Janeiro (364 Kms.), num total de 662 Kms. O caminho natural de S. 


Vicente ao Rio, via Bom Jardim — Barra do Piraí, é apenas de 311 quilometros. 
Apesar das dificuldades apresentadas pela Oeste, por conta de quem estávamos 
construindo o trecho Bom Jardim — S. Vicente, foram assentados, em 1911, os trilhos 


de Bom Jardim até a ponte do Rio Grande; dai até S. Vicente, a linha estava, nesse ano, 
em condições de receber trilhos. 

Em 1912, ativaram-se os trabalhos de assentamento de trilhos, por turmas duplas, 
de Bom Jardim para S. Vicente e de S. Vicente para Bom Jardim; e em Junho de 1914 
todo o trecho foi aberto ao tralego. 


Ros 


No dia 16 de Outubro, foi empossada a Diretoria eleita para o triemo de 1915 a 
1918, composta dos Srs. Manoel Tomaz de Carvalho Brito, Presidente; José Car- 
neiro de Rezende e Armenio Gonçalves Fontes, Diretores. 


Pr. Manoel Soma; de Sarvalho Brilo, 


que foi Presidente da antiga Companhia, em 1915 - 1916 
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No dia 9 de Julho de 1915, foi celebrado o acôrdo para o serviço de trafego mu- 
tuo provisorio da Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras Rêde Sul Mineira 
com a Estrada de Ferro Oeste de Minas. 


1916 


No dia 25 de Fevereiro, o Dr. Manoel Tomaz de Carvalho Brito renunciou ao 
cargo de Presidente e o Dr. José Carneiro de Rezende o de Diretor. Para seus substi- 
tutos, foram eleitos pela Assembléa Geral extraordinaria de 29 do mesmo mês e ano, 
os Drs. Juscelino Barbosa, Presidente, e Artur Ferreira de Melo, Diretor. 

Em Setembro de 1916, a Companhia realisou com os debenturistas estrangeiros 
a convenção do funding. Essa convenção foi aprovada pela assembléa geral extraordi- 
naria realizada no dia 30 de Setembro e cumprida, depois, pelos banqueiros Srs. Perier 
& Cia., de Panis. 

E” oportuno lembrar aqui que no dia 8 de Outubro de 1918, a Diretoria reunida, 
tendo em vista a delegação dos poderes concedidos pela Assembléa Geral extraordina- 
ra de 3 de Janeiro do mesmo ano, deu ao Diretor Geral autorização para, em nome 
da Companhia, assinar com esses banqueiros, pelo seu representante, o contrato de empres- 
timo até 6.000.000 de francos, juros anuais de 8% acrescidos da comissão trimestral de 
4 % com a garantia do adicional de 20% sobre as tarifas da Estrada. 

As obras do Ramal] de Lavras continuaram paralizadas, pela dificuldade de se 
obter material para a sua conclusão. 

A extensão das linhas não sofreu alteração, continuando ser de 1.100, kmts, 238. 


OFICINAS MODELO DE PASSA QUATRO — O projeto e orçamento das 
Oficinas-modelo, em Passa Quatro, de que trata a clausula VII do contrato de 2 de Ja- 
neiro de 1910 foram aprovados pelo Governo Federal, por decreto nº 12.114, de 28 de 
Junho de 1916, 

Em 25 de Julho do mesmo ano, a Companhia contratou com a firma Sampaio 
Corrêa & Cia, a construção dessas Oficinas, que foi iniciada em 20 de Agosto. 

Mais tarde os trabalhos foram suspensos e foi paga ao London & Brazilian 
Bank, cessionario de Sampaio Corrêa & Cia., a quantia de 130:000$000, pela qual foram 
ajustadas as obras ali construidas, conforme escritura de rescisão de contrato, de 18 de 
Agosto de 1920, em notas do tabelião Alencourt Fonseca, do Rio, livro 36, fls. 40. 

Não foi pelos contratantes dada execução á construção dessas Oficinas, que, em 
virtude do disposto na escritura de 25 de Julho de 1916, deveriam começar a funcionar 
no dia 28 de Junho de 1918. 

Na ocasião da liguidação da Companhia, essas obras feitas, que por sinal se acham 
abandonadas até hoje, foram entregues ao Governo do Estado de Mimas, por ..... 


50:0008000, por conta da sua divida. 


A renda geral da Companhia, em 1916, foi de 5.372:125$911 e a despêsa de.... 
8.128:550$8413, tendo havido, portanto, um grande “deficit” de 2.756:424$8502. 


No dia 28 de Junho de 1916 foi concedida a exoneração pedida pelo Inspetor Geral“ 
Sr. Alvaro Ribeiro de Almeida e Luz. 


ERR 


Em 19 de Abril, o Dr. Juscelino Barbosa apresentou sua renuncia do cargo que 
vinha exercendo. 

Interinamente assumiu a Presidencia o então Diretor, Sr. Armenio Gonçalves 
Fontes, que, em 11 de Maio toi, pela Assembléa Geral extraordinaria, eleito definitiva- 
mente para aquele cargo. 

Para a vaga aberta com essa eleição, foi convidado o acionista Dr. William Bourgain. 

Em 27 de Março de 1917, foi concedida a demissão que pediu, do cargo de Ins- 
petor Geral, o Sr. Dr. Alfredo Sauerbronn de Azevedo Magalhães. Nesse mesmo dia 
ficou resolvida, para esse logar, a nomeação do Dr. Horacio Antonio da Costa. 


À receita total do trafego, em 1917, foi de 4.957:079$385 e as despêsas do cus- 
teio foram de 4.308:7678462. 


Até 31 de Dezembro, existiam 2.002 quilometros de linha telegráfica, servida 
por 105 aparelhos “Morse”, auxiliados por 23 aparelhos telefonicos. 
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1918 


A receita total do trafego foi de 5. 325:6168108 e as despêsas do custeio fora 
de 3.567:888$804. Nesta ultima parcela devem ser acrescentados 1.521:376$884, rei 


rentes a reparação de locomotivas e vagões, substituição de dormentes, grampos, im 
fonds, parafusos e talas de junção. 


No dia 13 de Março de 1918, tomou posse a nova Diretoria, composta dos Srs. k 
Alberto Alvares, Diretor Geral, e Armenio Gonçalves Fontes e Dr. Willam Bourgais 
Diretores, a qual havia sido ca na Assembléa Geral extraordinaria do dia 12 de Marg 
para o periodo administrativo a contar dessa data até 12 de Março de 1923. 


No dia 30 de Junho desse ano, foi inaugurado o primeiro trecho do ramal de lu 


vras, compreendido entre Três Corações e Carmo da Cachoeira, numa extensão de. 
41kms,562. ] 


g | 
Em 1918, eram as seguintes as extensões em trafego das linhas ferreas da Estrad 


Tronco : de Cruzeiro a Tuluti .. ARENS: 360, Ems.435 

Sapucai: (1.º secção) Soledade a Sapucaí a 269, 529 | 
Sapucai : (2.º Secção) Soledade a Passa Três . o. 324, 728 
Ramal de Campanha . .. a o 85, 970 
gs Mar Altenas: o Rs ss str. 7, 578 
sã e Paraisopolis sp a. 5l, 998 
a ? Três Corações a Lavras ES E Cachoeira) . ) 41, 562 
Som arts 2 Amato RD A RR RN RN 1.141,Kms.800 


Em principios de Setembro de 1918, foi transferida a Contadoria, que funcio 
nava no Rio, para os escritorios em Cruzeiro. Esta medida foi de grande alcance para? 
Estrada, porque, sendo o fim principal dessa Repartição a fiscalização das rendas, em 
sem duvida, de todo interêsse que ela funcionasse, como funciona ainda hoje, junto d 
linhas da Estrada, em contacto com os serviços do trafego. 


1919 


O Sr. Armenio Gonçalves Fontes, no dia 31 de Julho desse ano, renunciou H 
cargo de Diretor da Estrada. Para substituí-lo, foi designado, na forma dos Estatutos, 
o acionista Sr. Renaud Lage. 


A receita total da Comparhia, em 1919, elevou-se a 7.019:293$763 e a despés 
foi de 5.063:433$507, havendo, pois, um saldo de 1.955:860$256. 


Diante da sensivel elevação de preços dos generos de primeira necessidade, a Dr 
retoria da Estrada instalou em Junho de 1929, uma “Cooperativa”, que funcionou re 
gularmente até 29 de Março de 1922. Esse melhoramento veio trazer grandes e rea! 
beneficios aos operarios e em geral a todos os empregados da Réde. Na data citada .. 
(29/3/922), esse armazem passou o seu acervo para a atual “Associação Beneficente e Co 
operativa dos Empregados da Estrada de Ferro Sul de Minas”. 


1920 


No dia 26 de Novembro desse ano, presentes o Diretor Geral, Dr. Alberto Al 
vares, e o Diretor Dr. William Bourgain, foi o Dr. José Carneiro de Rezende empossado 
no cargo de Diretor, para o qual foi eleito, na mesma data, pela assembléa geral extra| 
ordinaria, que resolveu considerar extinto o mandato do Sr. Renaud Lage. 


De. Memento Goncalves Sontes, 


que foi Presidente da antiga mpanhia, em 1917 - 1918, 


X 


A CRISE DOS TRANSPORTES 
DEPOIS DA GRANDE GUERRA 


X 


A Crise dos Transportes depois 
da Grande Guerra 


Depois da Grande Guerra, uma forte crise de transportes invadiu a todas as 
estradas de ferro do país. Naturalmente, a ausencia de importação de material rodante 
e fixo, durante os quatro anos da Guerra, veio trazer as dificuldades do trafego, que se 
tornou muito irregular e pouco seguro. 

As companhias particulares tambem sofreram a crise financeira, pela insuficiencia 
das rendas, de modo que a situação do país ficou quasi estacionaria. 

O Exmo. Sr. Ministro da Viação, Dr. Pires do Rio, para acudir ás estradas de 
propriedade e administração do Governo Federal, conseguiu um credito de Rs. 
50.000:000$000, que foram empregados na compra de carros, locomotivas e trilhos para 
a Central do Brasil,Noroeste do Brasil e Oeste de Minas. 

As estradas federais arrendadas, no Rio Grande do Sul e em Minas, foram res- 
gatadas e entregues por arrendamento aos proprios Governos dos referidos Estados, por 
que eles estavam em condições financeiras de levantar recursos para as despêsas neces- 
sarias às linhas que os serviam. 

Cada Estado, olhando mais de perto os seus proprios interesses póde realmente, 
tomar conta das ferrovias de seu territorio, com mais vantagem do que o Governo Fe- 
deral, absorvido nos complexos e importantes, problemas de vitalidade nacional. 

E Assim, como veremos adiante, a rede Sul Mineira foi arrendada ao Estado de 
inas. 


XI 


RESCISÃO DO CONTRATO DE 1910 


a) Demarches para a rescisão do contrato de 1910, 


b) Rescisão do contrato de 1910 - em 1920. 


XI 
Rescisão do Contrato de 1910 


a) Demarches para a rescisão do contrato de 1910. 
b) Rescisão do contrato de 1910, em 1920. 


a) DEMARCHES PARA A RESCISÃO DO CONTRATO DE 1910 
Na Assembléa de 5 de Novembro de 1918, o Dr. Alberto Alvares expoz aos 


Srs. acionistas a situação de dificuldades que atravessava a Companhia, acrescentando 
que esse assunto demandava serios estudos e pronta solução. Mandou ler aos Srs. acio- 
nistas o texto do contrato firmado em nome da Companhia, com o Governo mineiro, 
em 1.º de Maio de 1918, para regularizar a divida da Estrada para com aquele Es- 
tado. Salientou o beneficio conseguido pela Companhia com esse contrato. 

Em seguida, expoz aos Srs. acionistas os motivos pelos quais julgava de inadiavel 
necessidade que a Companhia pleiteasse junto ao Governo Federal a revisão do contrato 
de 2 de Janeiro de 1910, cujos encargos pesavam sobremodo. Para tratar desse as- 
sunto, pedia á Assembléa a necessaria autorização, que lhe foi concedida por unani- 
midade de votos. 

A Assembléa Geral extraordinaria de 30 de Abril de 1919 confirmou essa auto- 
rização, investindo a Diretoria de amplos poderes para rever com o Governo Federal 
aquele contrato, bem como promover a execução de qualquer clausula do mesmo, podendo 
praticar todos os atos e assumir os compromissos convenientes, inclusive a desistencia 
de quaisquer direitos do contrato. 

A Assembléa Geral extraordinaria de 31 de Julho de 1919 foi convocada para 
tomar conhecimento do estado das negociações com o Governo Federal, para a revisão 
do contrato de 2 de Janeiro de 1910 e encampação da secção de Baependi a Passa Três. 
O Dr. Alberto, em longo relatorio, expoz o andamento das negociações entaboladas, 
acrescentando, porém, que estas não haviam ainda chegado a um termo. 

A Assembléa de 3 de Novembro de 1920 aprovou a proposta do Sr. Bento Fer- 
razpela qual a Diretoria ficava autorizada a revêr e novar os contratos em vigór e a 
regular e liquidar compromissos financeiros da Companhia, podendo, para isso, praticar 
os atos necessarios, inclusive antecipar a reversão de que tratam as clausulas IV e LIV 
do contrato de 2 de Janeiro de 1910 e alienar o Ramal de Paraisopolis e as obras de 
terraplenagem e outras já existentes no trecho de Carmo da Cachoeira a Lavras. 


b) RESCISÃO DO CONTRATO DE 1910 — EM 1920 


Este assunto foi encaminhado com grande rapidez e, em 31 de Dezembro de 
1920, o Decreto Federal n.º 14.598 A, veio rescindir o contrato de 2 de Janeiro de 1910. 


Transcrevemos, a seguir, este Decreto : 
“DECRETO N. 14.598 A — DE 31 DE DEZEMBRO DE 1920 


Resolve rescindir o contracto de 2 de Janeiro de 1910, ce- 
lebrado de accôrdo com o decreto n. 7.704, de 2 de dezembro 
de 1909, entre a União e a antiga Companhia Viação Ferrea 
Sapucahy, e dá outras providencias. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, com o fim 
de melhorar as condições geraes de conservação das estradas e as do ser- 
viço de trafego da rêde de viação ferrea sul mineira, autorizado pelo dis- 
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posto no art. 53, ns. VII, XXVI e XLV, da le n. 3.991, de 5 de janeiro 
do corrente anno, resolve rescindir o contracto de 2 de janeiro de 1910, ce 
lebrado de accôrdo com o decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909, en- 
tre a União e a Companhia de Estrada de Ferro Federaes Brasileiras — 
Rêde Sul Mineira; encampar e incorporar immediatamente ao dominio 
federal a Estrada de Ferro Sapucahy, de Passa Três, no Estado do Rio 
de Janeiro, ao rio Eleuterio, nas divisas de Minas e S. Paulo; bem como 
incorporar ao mesmo dominio o ramal de Piranguinho a Paraisopolis, observa- 
das as clausulas que com este baixam, assignadas pelo Ministro da Viação 
e Obras Publicas, para a celebração do termo de accôrdo, autorizado por 
este decreto, e que será celebrado na Secretaria de Estado dos Negocios 
da Viação e Obras Publicas, entre o Governo Federal, de uma parte, e da 
outra, o Governo do Estado de Minas Geraes, a Companhia de Estradas 
de Ferro Federaes Brasileiras — Rêde Sul Mineira e a Companhia Mo- 
gyana de Estradas de Ferro e Navegação. 
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1920, 99.º da Independencia e 

32.º da Republica. 

Eprracio PEssoA 

J. Prres DO RIO 

Homero BapTISTA”. 


O termo de rescisão do contrato de 2 de janeiro de 1910, a que se refere este De- 
creto n.º 114.598 A, foi lavrado no dia 11 de janeiro de 1921. 


Elo : 


“TERMO DE RESCISÃO DO CONTRACTO DE 2 DE JaA- 
NEIRO DE 1910, CELEBRADO DE ACCORDO COM O DE- 
CRETO N. 7.704, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1909, ENTRE 
A UNIÃO E A ANTIGA COMPANHIA VIAÇÃO FERREA 
SAPUCAHY. 


Aos 11 dias do mez de Janeiro de 1921, presentes nesta Secretaria de 
Estado os senhores doutores José Pires do Rio e Homero Baptista, Mi- 
nistros de Estado dos Negocios da Viação e Obras Publicas e dos da Fa- 
zenda, por parte do Governo Federal dos Estados Unidos do Brasil, 
José Carneiro de Rezende, representante do Governo do Estado de Minas 
Geraes, Alberto Alvares, presidente da Companhia de Estradas de Ferro Fe- 
deraes Brasileiras — Rêde Sul Mineira e Luiz Arthur Lopes, representante 
da Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação, conforme 
procurações exhibidas, que ficam archivadas nesta Secretaria de Estado, 
entre si accordaram, de conformidade com o decreto n. 14.598-A, de 31 
de dezembro de 1920, baseado no dispositivo do art. 53, ns. VII, XXVI e 
XLV, da lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920, rescindir o contracto de 
2 de janeiro de 1910, celebrado de accordo com o decreto n. 7.704, de 2 
de dezembro de 1909, entre a União e a Companhia de Estradas de Ferro 
Federaes Brasileiras — Rede Sul Mineira, encampar e incorporar imme- 
diatamente ao dominio federal a Estrada de Ferro Sapucahy, de Passa 
Tres, no Estado do Rio de Janeiro, ao rio Eleuterio, nas divisas de Minas e 
São Paulo, bem como incorporar ao mesmo dominio o ramal de Piran- 
guinho a Paraisopolis, mediante as seguintes clausulas approvadas tambem 
pelo supramencionado decreto n. 14.598-A, de 31 de dezembro do anno 
proximo findo : 


I 


O Governo do Estado de Minas Geraes diligenciará no sentido de ser 
dissolvida ou liquidada a Companhia de Estradas de Ferro Federaes Bra- 
sileiras — Rêde Sul Mineira, dentro do praso de noventa dias, que po- 
derá ser prorogado em caso de força maior, a juizo do Governo da União. 
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Dada a liquidação ou dissolução, ficará rescindido o contracto de 2 de 
janeiro de 1910, firmado entre a União e a Companhia, sendo então trans- 
ferido ao Estado de Minas Geraes, mediante o devido termo de ajuste, 
o arrendamento das seguintes linhas : 

a) — linha tronco, de Cruzeiro a Tuyuty e ramaes de Campanha, 
de Alfenas e de Tres Corações a Carmo da Cachoeira, com 495 kilometros; 

b) -- a Estrada de Ferro Sapucahy, de Passa Tres, no Estado do 
Rio de Janeiro, ao rio Eleuterio, nas divisas de Minas Geraes com S. Pau- 
lo, com 595 kilometros ; 

c) -— o ramal de Piranguinho a Paraisopolis, com 52 kilometros. 

$ 1.º — A Estrada mencionada na lettra 4, e que deveria reverter ao 
dominio da União em 31 de dezembro de 1970, reverte desde já ao allu- 
dido dominio, ao qual fica igualmente incorporado o ramal constante da 
lettra c. 

$ 2.º — A conclusão do ramal de Lavras, na parte comprehendida 
entre esta cidade e a estação de Carmo da Cachoeira, ficará dependendo 
do regimen que se adopte no accordo que fôr devidamente firmado entre 
o Governo da União e o Estado de Minas Geraes. 


H 


O praso do arrendamento terminará em 31 de Dezembro de 1950. 


HI 


Fica subsistindo provisoriamente o contracto de 2 de janeiro de 1910 
até a transferencia do arrendamento ao Estado de Minas Geraes, que, 
desde já, se responsabilisa pela completa observancia do alludido contracto. 


IV 


A partir da data em que o Estado de Minas Geraes assumir, como ar- 
rendatario, a administração das Estradas, o preço do arrendamento será 
de metade da renda liguida proveniente do trafego da rêde acima descrip- 
ta, pago por semestre vencido, até 30 dias depois da tomada de contas 
por parte da União.. 

Considera-se como renda liquida a differença entre a receita e as des- 
pezas de custeio, uma e outra idas nos termos do contracto opportu- 
namente firmado com o Governo do Estado de Minas Geraes. 


V 
O Estado de Minas Geraes se obriga a realisar, dentro do praso de tres 
annos e de accordo com o Governo da União, os melhoramentos necessarios 
nas linhas arrendadas e suas dependencias e a acquisição de material rodan- 


te, dispendendo, para isso, em média, até a quantia de quatorze contos de 
réis por kilometro de toda a rêde considerada na clausula 1. 


VI 


A União entregará ao Thesouro do Estado de Minas Geraes trinta 
e nove mil e seiscentas e oitenta e cinco apolices da divida publica nacio- 
nal, no valor nominal de um conto de réis cada uma, juros de cinco por 
cento ao anno, para indemnizar a Companhia de Estradas de Ferro Fe- 
deraes Brasileiras -— Rêde Sul Mineira, do preço da reversão immediata 
ao dominio federal da Estrada de Ferro Sapucahy e da incorporação ao 
mesmo, do ramal de Piranguinho a Paraisopolis (Cl. I, lettras 4 e c). 


“ 


VII 
O Estado de Mimas Geraes se responsabilisará pela applicação das 
apolices referidas na clausula anterior aos seguintes fins exclusivos : 
a) — resgate da divida externa da mesma (Companhia de Estradas 
de Ferro Federaes Brasileiras — Rede Sul Mineira, nas bases do ajuste 
feito com os credores extrangeiros, e no valor de cerca de francos 75.000.000; 


b) — pagamento das dividas internas existentes, devidamente reco- 
nhecidas, no valor approximado de 12.000:000$000 ; 
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c) — realização de parte das obras de reparação das linhas das es- 
tradas arrendadas e acquisição de material rodante a que se refere a clau- 


sula V. 
VIII 


No caso do Governo de Minas Geraes não conseguir, dentro do praso 
estipulado, a dissolução ou liquidação de que trata a clausula T, restitui- 
rá immediatamente ao Thesouro Nacional as apolices recebidas, de que tra- 
ta a clausula VI. 


IX 


A Companhia de Estradas de Ferro Federaes Brasileiras — Reêde 
Sul Mineira desiste de todas as reclamações presentes e futuras, por ella 
avaliadas em cerca de 4.000:000$000 originadas de quaesquer actos do 
Governo da União ou facto dahi decorrentes, em que tenha a Companhia 
assentado base para qualquer acção judicial já intentada ou por intentar 
contra a União. 


X 


A Companhia de Estradas de Ferro Federaes Brasileiras Rede 
Sul Mineira desiste do direito de receber as annuidades de 600:000$000 
provenientes do deposito de 10.000:000$000, a que se refere a clausula VII 
do contracto de 2 de janeiro de 1910, combinada com as disposições da 
escriptura de transferencia de direitos e obrigações celebrados entre a Com- 
panhia Viação Ferrea Sapucahy e a Companhia Mogyana de Estradas de 
Ferro e Navegação, em 16 de fevereiro de 1910, ficando então aquella Com- 
panhia isenta da obrigação de pagar à União as quotas de arrendamento re- 
lativas às estradas descriptas no n. III, lettras a e 6, clausula T do allu- 
dido contracto de 2 de janeiro de 1910 e decreto n. 7.701, de 2 de de- 
zembro de 1909. E 


XI 


A Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação, obser- 
vado o disposto na clausula anterior, fica desligada das relações e exone- 
rada das obrigações contractuaes que a prendem á Companhia de Estra- 
das de Ferro Federaes Brasileiras — Rêde Sul Mineira, e receberá o saldo 
existente no Banco do Brazil, do deposito por ella feito e a que se relere 
o decreto n. 12.114, de 28 de Junho de 1916. Por meio de contracto à 
parte a dita Companhia Mogyana ajustará com o Governo da União a 
revisão das disposições do contracto de 2 de janeiro de 1910, que lhe di- 
zem respeito. 


XII 


A Companhia de Estradas de Ferro Federaes Brasileiras — Rêde 
Sul Mineira, fica obrigada a prestar as contas rigorosas pelo regimen do 
contracto de 2 de janeiro de 1910, até o ultimo dia de permanencia da sua 
administração na rêde. No processo dessa tomada de contas linal serão li- 
quidados todos os recolhimentos em atrazo, no valor de réis 18:599$628, 
até 30 de junho do corrente anno, e mais o que fôr opportunamente apu- 
o devido á tolerancia contida no aviso n. 130-V-2.º, de 11 de junho 

e 1918. 


XII 


Os prasos constantes das clausulas anteriores poderão ser prorogados 
pelo Governo da União. 


XIV 


As tarifas actualmente em vigor serão revistas dentro do praso de 
90 dias a contar da data em que o Estado de Minas Geraes ficar com o 
arrendamento e depois com intervallos nunca superiores a tres annos. Para 
firmeza de tudo, mandaram os Snrs. Ministros, lavrar este termo que, de- 
pois de lido e por todos achado conforme, assignam com as partes contrac- 
tantes acima mencionadas, com as testemunhas, os terceiros officiaes, José 
Ferreira de Araujo e Agostinho Ornellas de Souza, e commigo Arthur Leal 
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Nabuco de Araujo, 1.º official que o escrevi. Secretaria de Estado dos 
Negocios da Viação e Obras Publicas, no Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 
1921. 

Jose Pires DO Rio 

Homero BAPTISTA 

Jose CarNEIRO REZENDE 

ALBERTO ALVARES 

Luiz ARTHUR LopESs 

José FERREIRA DE ARAUJO 

AcostiNHO ÓRNELLAS DE SOUZA 

ArTHUR LEAL NABUCO DE ARAUJO. 


Confere, A. Ornellas de Souza, 3.º official. 


Visto, J. B. Macedo Junior, director de secção interino”. 


“Em additamento ao termo acima mencionado, (publicado no Diario 
Official de 16 de janeiro do mesmo anno), foi lavrado outro termo, aos 21 
desse mesmo mez, (publicado no Diario Official do dia 23), no qual as par- 
tes contractantes accordaram na seguinte clausula complementar : 


XV 
A despeza com a indemnização do preço da reversão immediata ao do- 
minio federal da Estrada de Ferro Sapucahy e da incorporação ao mesmo 
do ramal de Piranguinho a Paraisopolis, conforme o estipulado na clausula 
VI, do mesmo (termo de rescisão, deverá correr pelo credito de 


39.685:000$000, aberto a este Ministerio da Viação e Obras Publicas, pelo 
decreto n. 14.627, de 14 do corrente mez.” 


Em sessão de 18 de fevereiro de 1921 o Tribunal de Contas ordenou 
o registro do contrato. 


XII 


À DISSOLUÇÃO DA COMPANHIA 


a) A dissolução da Companhia. 
b) O contrato de dação 
c) O balanço da Companhia. 


XII 
A Dissolução da Companhia 


a) A dissolução da Companhia 
b) O contrato de dação 
c) O balanço da Companhia. 


a) -- A DISSOLUÇÃO DA COMPANHIA 


À Assembléa geral extraordinaria, de 4 de Abril de 1921, da Cia. de Estradas de 
Ferro Federais Brasileiras — “Rede Sul Mineira”, deliberou a dissolução da Compa- 
nhia. Esta foi dissolvida amigavelmente, na forma preceituada em lei. 


Os liquidantes, Drs. J. Carneiro de Rezende e Alberto Alvares, apresentaram á 
assembléa geral extraordinaria de 25 de Setembro do mesmo ano o seguinte relatorio : 


“SRS ACCIONISTAS. 


De conformidade com o mandato que nos foi outorgado na assembléa 
geral extraordinaria de 4 de abril deste anno, vimos apresentar-vos e sub- 
metter ao vosso exame e approvação, com o presente relatorio, as contas 
relativas á liguidação da Companhia, dissolvida por deliberação daquella 
mesma assembléa. 

Si estas contas e este relatorio já vos não foram apresentados em menor 
praso, isto se deve, não sómente á propria complexidade das questões que 
se prendem ao exercicio do nosso mandato, como, em grande parte, ás cons- 
tantes difficuldades e grandes embaraços sempre oppostos pelas repartições 
publicas e federaes com que tivemos de tratar, nesta Capital. 

Como sabeis, nos termos de auctorização da assembléa geral extraor- 
dinaria de 3 de novembro do anno passado, e de accôrdo com o decreto fe- 
deral n. 14.598-A, de 31 de dezembro de 1920, foi assignado, em 11 de 
janeiro deste anno, o termo de rescisão do contracto de 2 de janeiro de 1910, 
tendo sido encampados e encorporados ao dominio da União as linhas ferreas, 
em trafego, de propriedade da Companhia, e o ramal de Piranguinho a 
Paraisopolis, por 39.685 apolices da divida publica nacional, valor nominal 
de 1:000$000 cada uma, juros de 5% ao anno. 

Dessas apolices, foram 25.376 pagas aos credores extrangeiros, para 
resgate de toda a divida externa, proveniente do emprestimo de 1910, do 
contracto de fundina de 1916 e dos compromissos para com os banqueiros 
Bauer, Marchal & Cia., successores de Perier & Cia., tudo como consta da 
escriptura de 11 de maio deste anno, passada em livro de notas do tabelhão 
Fonseca Hermes, e segundo os ajustes anteriormente feitos e approvados pela 
assembléa de 4 de abril deste anno. 

Para amortização da divida do Banco do Brasil foram pagas 2.222 apo- 
lices, que o dito Banco recebeu á razão de 830$000 cada uma, restando, por- 
tanto, 12.087 apolices, que foram, nesta data, transferidas ao Estado de 
Minas, á razão de 900$000 cada uma, a titulo de amortização do debito da 
Companhia para com o mesmo Estado. 
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Ao mesmo Estado e para o mesmo fim acima alludido, foram pagos: 


Immoveis especificados na escriptura de dação em 
pagamento, de 31 do mez passado, lavrada em li- 
vro de notas do tabellião Ferraz, de Bello Horizonte 2.752:461$27 
Pagos, por sua conta e ordem, á Companhia Bra- 
sileira Manganez “Santa Mathilde”, por duas loco- 
motivas Mallet . ... ; 250:000$00 
Despezas de transporte das mesmas locomotivas .. 3:551$537 
Pagos a Richard Meyer, por sua conta e ordem, 
preço de uma locomotiva posta na Ep tamdçaa do 


Rio de Janeiro .. ; 80:000$000 
Despesas de direitos alfandegarios da dita loco 
motiva . .. f 26:000$000 


Pagos por sua conta e ordem a Richard Meyer, 
primeira prestação do preço de cinco locomotivas 


adquiridas na Allemanha . : 265:825$000 
Pagos por sua conta e ordem a Alexandre Bernardes, 

por 15.600 dormentes . .. Eua 46:800$000 
Madeira e ferro guza para construção de carros .. 86:903$798 


Pagos por sua conta e ordem á Companhia Brasil 

Industrial, preço de 496 folhas de ferro Belmênicano, 

para construcção de vagões ..... ; e 19:920$000 
3.531:461$6]3 

Ao mesmo Estado de Minas foram ainda attribuidos 


os seguintes valores, para serem descontados do debito 
da Companhia : 


Importancias devidas á Companhia pela União, de 
transportes por esta feitos à requisição da mesma, 


conforme contas já entregues até 31 de Março de 1921 186:877$650 
382 debentures da Companhia Brasileira de Tram- 

ways, Luz e Força, do valor nominal de 200$000 . 76:+4008$000 
10 apolices de valor nominal de 1:000$000, em carteira 10:000$000 
6 ditas no valor nominal de 200$000 em carteira . 1:200$000 


200 apolices do valor nominal de 1:0008000, cauciona- 
das no Thezouro Nacional para EETaNos do contracto 
de 1910 ... RR 200:000800 
2 vapores da linha fluvial do rio Sapucahy e 72:000$000 
Renda proveniente dos alugueis do predio n. 113 da 
rua Uruguayana, de 1.º de outubro de 1921 a setem- 


bro de 1926 .. 10:7758600 
Renda dos alugueis do predio n. 71 da rua da Cons- 
tituição, de 1.º de outubro de 1921 a junho de 1923 . +:2008000 


A rehaver da União, de imposto de renda pago pela es- 
criptura de quitação da divida externa de 11 de maio 
deste anno .. 42:175$095 
A receber da União de j juros de 216 apolices, sendo 
210 de 1:000$000 e 6 de 200$000, de 1.º de julho 
de 1920 a 20 de setembro de 1921 .... 10:620$133 
A receber da Companhia Brasileira de Tramways, 
Luz e Força, de juros de 382 debentures, de 1.º de 
maio a 20 de setembro deste anno .. 2:306$8431 
A receber da União, de juros de 12. 087 apolices da 
encampação, transferidas nesta data ao Estado, a 
contar de 1.º de janeiro a 20 de setembro do cor- 


rente anno 439:8468250 

A receber do Banco do Brasil, de j juros de 2.222 apo- 

lices, de 1.º de janeiro a 11 de maio deste anno .. 40:428$055 
Somma cc. ! ; Ei a +. 628:290$825 


que, addicionados á importancia de 10.878:300$000, valor das 12.087 apo- 
lices a 900$000, anteriormente referidas, fazem o total de 15.506:590$825, 
representando a somma dos valores nesta data attribuidos ao Estado de Mi 
nas para amortização da divida da Companhia. 
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Conforme consta do termo do contracto celebrado entre a Companhia 
e o Estado de Minas Geraes em 12 de fevereiro deste anno, a divida pas- 
siva da Companhia ao dito Estado, no valor de 27.315:433$356, fot re- 
duzida para 19.000:000$000, cuja obrigação de pagamento a Companhia 
confessou no dito termo, approvado pela assembléa geral extraordinaria 
de 4 de abril deste anno. 

A esta importancia devemos accrescentar a de 2.769:1638032, valor, 
até esta data, da divida da Companhia ao Banco do Brasil, cuja respon- 
sabilidade é transferida ao Estado de Minas, elevando-se, assim, a . 
21.769:163$052 o titulo creditorio de Minas. Dessa importancia, descon- 
tando-se 15.506:590$825, que, conforme está exposto anteriormente, lhe 
foram consignados, e mais a somma de 850:000$000, que tambem lhe é 
attribuda e proveniente das quantias em que são computados o saldo do 
material do almoxarifado e o da renda liquida da Companhia até 2 de Ou- 
tubro proximo, bem como o valor do material e obras dos edificios que se 
destinavam ás officinas de reparação, em Passa Quatro, restam ainda .. 
5.412:572$207, que representam, nesta data, o saldo credor do Estado de 
Minas Geraes perante esta Companhia, sem falar da quota de arrendamento, 
devida à União, de 1.º de Janeiro a 2 de outubro deste anno, segundo o 
que se apurar na respectiva tomada de contas, pela qual quota se responsa- 
biliza o Estado de Minas. 

Como vêdes, não haverá, infelizmente, nenhum saldo a ser partilhado 
entre os accionistas da Companhia. E” uma consequencia natural da sua 
penosa situação financeira, da qual já tivestes conhecimento nas assem- 
bléas anteriores. 

Não tendo, até esta data, sido possivel a assignatura das escripturas 
de transferencia do ramal de Piranguinho a Paraisopolis à União, achamos 
conveniente que fiquem os liquidantes auctorizados a dar procuração ao 
Estado de Minas, afim de que este, por parte da extincta Companhia, assi- 
gne a alludida escriptura, ou outra qualquer que Iôr necessaria. 


Rio, 20 de setembro de 1921 


J. Carneiro de Rezende 


Alberto Alvares”. 


Foi o seguinte o Parecer do Conselho Fiscal : 


“Ao Conselho Fiscal, no exercicio das attribuições que lhe confere o 
art. 164, n. 1, do dec. n. 434, de 4 de Julho de 1891, foram presentes o rela- 
torio e contas relativas á liquidação da Companhia, assignado pelos srs. li- 
quidantes, eleitos na assembléa geral de 4 de abril deste anno, em que aquel- 
la foi amigavelmente dissolvida na forma preceituada em lei. 

Esse relatorio e as ditas contas, depois de detido e minucioso exame, 
dão ao Conselho Fiscal a convicção de que não podiam ser maiores nem mais 
etficientes os esforços empregados pelos dignos liquidantes no sentido de 
encaminhar e levar a bom termo a mesma liquidação. 

Como tudo bem se esclarece no referido relatorio, fica encerrado o 
periodo da liquidação sem que fosse possivel a existencia de saldo a ser par- 
tilhado entre os srs. accionistas da Companhia. 

E”, pois, de parecer que seja o mesmo approvado e bem assim as res- 
pectivas contas. 


Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1921. 


Bento Ribeiro Ferraz 
Januario A. Marques da Cunha 
Arthur Ferreira de Mello”. 


Tanto o Relatorio como o Parecer foram aprovados em Assembléa geral extra- 
ordinaria realizada no dia 3 de outubro de 1921. 


b) — O CONTRATO DE DAÇÃO 


Transcrevemos, a seguir, o contrato de dação, em pagamento, lavrado no dia 
20 de Setembro de 1921, estando a Companhia representada pelos Srs. Drs. Alberto Al- 
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vares e José Carneiro de Rezende e o Estado de Minas representado pelo Dr. Fernando 
de Melo Viana : 


“Aos vinte de Setembro de mil novecentos e vinte e um, nesta cidad 
do Rio de Janeiro, á rua da Constituição numero setenta e um, na séde 
da Companhia de Estradas de Ferro Federaes Brasileiras — Rêde Sul 
Mineira, ás treze horas, compareceram os doutores Alberto Alvares e Jos 
Carneiro de Rezende, liguidantes da Companhia acima referida, e o doutor 
Fernando Mello Vianna, representante do Estado de Minas Geraes, sendo: 
entre a dita Companhia e Estado, representados como dito ficou, accordado, 
o seguinte : 


dio 


A Companhia referida se reconhece devedora ao Estado de Minas da 
quantia de dezenove mil contos (19.000:000$000), conforme o ajuste de doze 
de fevereiro deste anno, e da quantia de dois mil setecentos e sessenta e nove 
contos cento e sessenta e tres mil e trinta e dois réis (2.769:163$8032), va 
lor da divida da Companhia ao Banco do Brasil, cuja responsabilidade o 
mesmo Estado de Minas assume, perfazendo estas duas parcellas a quantia 
de vinte e um mil setecentos e sessenta e nove contos cento e sessenta € 


tres mil e trinta e dois réis (21.769:163$032). 


oia 
A mesma Companhia dá em pagamento (por conta) ao Estado de Mi- 
nas os seguintes valores : a) — doze mil e oitenta e sete apolices da divida 


publica nacional, de valor nominal de um conto de réis cada uma, emitti 
das pelo decreto numero 14.598-A, de 31 de dezembro de 1920 ; b) — immo- 
veis especilicados na escriptura de 31 de Agosto deste anno, lavrada em no- 
tas do tabelhão Ferraz, de Bello Horizonte, no valor de dois mil setecentos 
e cincoenta e dois contos quatrocentos e sessenta e um mil duzentos e se- 
tenta e sete reis (2.752:461$277); c) — a importancia de duzentos e cin- 
coenta contos (250:000$000), correspondente ao pagamento feito á Compa- 
nhia Brasileira Manganez “Santa Mathilde”, pela acquisição de duas lo- 
comotivas “Mallet” ; d) — a importancia de tres contos quinhentos e cin- 
coenta e um mil quinhentos e trinta e sete réis (3:551$8557), representada 
pelo pagamento de transporte das mesmas locomotivas; e) — a impor- 
tancia de oitenta contos (80:000$000), representada pelo pagamento a Rr- 
chard Meyer por uma locomotiva posta na Alfandega do Rio de Janeiro; 
f) -— a quantia de vinte seis contos (26:000$000), correspondente a direi- 
tos alfandegarios pagos pela referida locomotiva da letra e; g) — a quan- 
tia de duzentos e sessenta e cinco contos oitocentos e vinte e cinco mil réis 
(265:825$000), representada pelo pagamento a Richard Meyer da primeira 
prestação do preço de cinco locomotivas adquiridas na Allemanha ; h) — 
a quantia de quarenta e seis contos e oitocentos mil réis (16:800$000), 
correspondente a 15.600 dormentes pagos a Alexandre Bernardes ; 1) — 
a quantia de oitenta e seis contos novecentos e tres mil setecentos e no- 
venta e nove réis (86:903$799), correspondente á compra de madeira e 
ferro guza para construcção de carros; )) — a quantia de dezenove contos 
novecentos e vinte mil reis (19:920$000), correspondente ao pagamento à 
Companhia Brasil Industrial, pela compra de 496 folhas de ferro galvani- 
zado para construcção de vagões, sendo estas acquisições e pagamentos 
feitos por ordem e conta do Estado de Minas, ao qual são transferidos os 
respectivos direitos de reembolso ; k) — de cento e oitenta e seis contos 
oitocentos e setenta e sete mil seiscentos e cincoenta réis (186:877$8650), 
representados por debito da União Federal, por transportes feitos pela Com- 
panhia, conforme contas já entregues até 31 de março deste anno ; 1) — 
de setenta e seis contos e quatrocentos mil réis (76:400$000), correspon- 
dente a trezentos e oitenta e dois debentures da Companhia Brasileira de 
Tramway, Luz e Força, do valor nominal de 2008000 cada um; m) — 
de dez contos de réis (10:000$000), correspondente a dez apolices da divida 
publica federal do valor nominal de 1:000$000 cada uma, de ns. 330.450 e 
330.451, 332.137 a 332.143 e 382.716; n) — de um conto e duzentos mil 
réis (1:200$000), representados por seis apolices da divida publica federal, 
do valor nominal de 2008000 cada uma e juro annual de dez mil réis, de 


ns. 2.007, 2.737, 2.738, 3.831, 3.832 e 3.653, sendo os juros das dez apoli- 
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ces referidas na letra m, de cinco por cento ao anno; 0) —- de duzentos 
contos de réis (200:0008000), representados por duzentas apolices da divida 
publica federal, do valor nominal de 1:0008000 cada uma, e juros de cinco 
por cento ao anno, de ns. 16.676 a 16.817 e 21.372 a 21.429, caucionadas 
no Thesouro Nacional para garantia do contracto de 2 de janeiro de 1910, en- 
tre a Companhia Viação Ferrea Sapucahy e o Governo Federal; p) — de 
setenta e dois contos de réis (72: aa representados por dois vapores 
da linha fluvial do Rio Sapucahy ; q) — de dez contos setecentos e setenta 
e cinco mil seiscentos réis (10:7758600), RR ado pela renda dos alu- 
gueis do predio n. 113 da rua Uruguayana, de 1.º de Outubro de 1921 a 
Setembro de 1926; r) de quatro contos e duzentos mil réis (4:2008000) 
correspondentes á renda dos alugueis do predio n. 71 da rua da Consti- 
tuição, a partir de 1.º de Outubro deste anno a junho de 1923; s) — de 
quarenta e dois contos cento e setenta e cinco mil e noventa e tres réis 
(42:175$093), representados pelo direito de rehaver da Fazenda Nacional 
igual quantia paga a titulo de imposto de renda pela escriptura de qui- 
tação de divida e extincção de hypotheca, lavrada em 11 de maio deste 
anno em notas do tabelhão Fonseca Hermes, entre a Companhia outor- 
gante e William Bourgain, como representante de Bauer Marchal & Cia., 
successores de Perier & Cia., e de debenturistas ; t) — de dez contos seis- 
centos e vinte mil cento e trinta e treis réis (10:6208$133), correspondentes 
a juros a receber da União, relativos ás 216 apolices referidas nas letras 
m, n, e o deste termo, a partir de 1.º de julho do anno passado a 20 de 
setembro do anno corrente; u) — de dois contos trezentos e seis mil 
quatrocentos e trinta e um réis (2:3068431), representados pelo direito a 
receber da Companhia Brasileira de Tramway, Luz e Força juros dos 
582 debentures mencionados na letra / deste termo; v) — de quatro- 
centos e trinta e nove contos oitocentos e quarenta e seis mil duzentos e 
eincoenta réis (459:846$8250), referentes ao direito que ao mesmo Estado de 
Minas a Companhia outorgante transfere para que possa receber da União 
igual quantia, correspondente a juros de 12.087 apolices, mencionadas na 
letra a deste contracto, a contar de 1.º de janeiro deste anno a 20 de se- 
tembro corrente; x) -— de quarenta contos quatrocentos e vinte e oito mil 
e cincoenta e cinco réis (40:4288055), correspondentes ao direito de receber 
do Banco do Brasil juros de 2.222 apolices, a contar de 1.º de janeiro a 
11 de maio deste anno, de accôrdo com o recibo do mesmo Banco, n. 1.238, 
de 12 de maio deste anno; z) — de oitocentos e cincoenta contos de réis 
(850:0008000), representados pelo material e obras dos edificios que se des- 
tinavam ás officinas de reparação, em Passa Quatro, no valor de cincoenta 
contos (50:0008000) e pelo saldo do material existente no Almoxarifado, 
nesta data, e da renda liquida da Companhia até 2 de outubro proximo, 
no valor de oitocentos contos (800:000$000), para, não só esta renda, como 
para o material do Almoxarifado. 


ola 


A Companhia reconhece ser devedora ao Estado de Minas da quan- 
tia de cinco mil quatrocentos e doze contos quinhentos e setenta e dois 
mil duzentos e sete réis (5.412:5728207), diferença entre o debito especi- 
ficado na clausula 1.º e os valores que lhe são dados em pagamento na 
clausula anterior, accrescido este deBito da importancia correspondente 
à quota de arrendamento devida á União, de 1.º de janeiro a 2 de Outubro 
deste anno, segundo o que se apurar na respectiva tomada de contas, pela 
qual quota se responsabilisa o Estado de Minas, de accôrdo com o contracto 
de 2 de janeiro de 1910, (clausulas VI, VII e outras). 


4.8 


A Companhia transfere ao Estado de Mimas o direito de receber da 
União os preços provenientes de transportes que, por não estarem apura- 
dos até 2 de outubro proximo, não podem ser neste acto determinados, 
mas que ficam áquem do débito da Companhia, mencionado na clausula 3.º. 


5a 


A Companhia outorgante confere ao Estado de Minas plenos poderes 
para liquidar os direitos que lhe são transferidos por este contracto, agindo 
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como procurador em causa propria, sem obrigação de contas, e a mestu 
Companhia, pelos seus directores liquidantes, se obriga a dar ao Estado d 
Minas escriptura publica deste ajuste, logo depois de approvado nas cor 
tas respectivas pela assembléa geral. 


6.º 


O Estado de Minas Geraes acceita o presente ajuste como está [feito 
e dá quitação á Companhia das quantias mencionadas e reconhece ser cre 
dor apenas do saldo mencionado na clausula 3.º. 

Para constar, eu, Murillo de Campos, secretario da Companhia de 
Estradas de Ferro Federaes Brasileiras — Rêde Sul Mineira, escrevi este 
termo que, depois de lido perante as partes e testemunhas, adiante ass 
gnadas, vae por todos assignado, como expressão livre do que accordaram 
as partes. 

Fernando Mello Vianna 
J. Carneiro de Rezende 
Alberto Alvares 


Testemunhas — Eduardo Luz 
Eustachio Rodrigues de Faria”. 


c) — O BALANÇO DA COMPANHIA 


Na Assembléa Geral extraordinaria de 3 de Outubro de 1921, foi apro: 
vado o balanço da Companhia de Estradas de Ferro Federaes Bras 
leiras — “Rêde Sul Mineira”, em 31 de Março de 1921, acusando um 
“deficit” de Rs. 15.434:364$286. 


Balanço da Companhia de Estradas de 


Rêde SUL MINEIRA 


= = = —— | 
df SPL Ao O) 

APOLICES DIVI 

39.685 apolices da Divida Publica do vm de 1:000$000, Em 

juros de 5% ao ano, entregues pela Umão ao 'Te- F w 


souro do Estado de Minas Gerais, preço da reversão 19.02 
imediata ao dominio federal da Estrada de Ferro Sa- 


o E E Funí 
ucaí e da incorporação do Ramal de P suint 
RR DON CO o 39. 685:0008000 59,41 
CONSTRUÇÃO DO RAMAL DE TRES CORAÇÕES Baué 
A LAVRAS Salde 
Custo dos serviços de terraplenagem, obras darte, etc., 
entre Carmo da Cachocira e Lavras . cc. 2.078:161$277 o 
LINHA FLUVIAL 72:0008000 Id 
Valor de 2 vapores ea 
BENS DE RAIZ 
2 casas de moradia em Soledade . cc 20:000$000 
I dita em Caxambú .. RAROS qo fossa 10:000$000 EST! 
1 dita e terreno em Ouro Fino. ERA MP O RR 14:5300$000 Sald 
IKterreno com diversas-casas em Cruzeiro... 50-0008000 94:3008000 Es F 
FAZENDAS BANI 
Valor da [Fazenda do Corvo a sao o em ta Ds di pa 450:000$000 Capil 
EA dos Pinheiros . ..... fin 100:000$000 am 
do Sitio dos Metais ... cc a 30:000$000 | 580:0008000 CREI 
CAIXA | Dr. ] 
Winhetro em colre-s «ue als tas cs di nossa k e 144:6608847 Andn 
TITULOS 
200 apolices do v,n de 1:000$000, caucionadas no Tesouro 
Nacional ... RD e e er Dn 200:000$000 
10 ditas idem em Carteira 7: po poa RD Da q OS 10:000$000 
6 ditas do vn de 200$000 ide aa: 1:200$000 
382 debentures da Cia. Brasileira de Tramway S, , Luz e For- , 5 
ca, do vn de 2008000; idem .. . sussa ms ss aa 76:4008000 287:600$000 


JUROS A RECEBER 
Juros de 5% a receber de 210 apajets do vn del ad 


até 31 de Murço de 1921 .. 7:8758000 
Ditos de 5%, idem de 6 ditas do vm “de 2008, idem. .. 45$000 
Ditos de 8% idem de 382 debentures de 2008, idem . . 2:419$350 
Ditos de 5% idem de 12.087 apolices de vn de 1 pda pe 
idem . 302:175$000 
Ditos de 5% idem de 2.222 ditas idem idem ...... 277758000 340:2898330 
DEVEDORES 


Bauer, Marchal & Cia., c; da Cie Gênérale des Che- 
mis de Fer des Etats Unis du Bresil 


Saldo desta conta . .... Ê PGR a PD 715:130$580 
Banco Mercantil do Rio de Janeiro 

Saldosemyojecorrente: o 4 A sd ja ria, co Car io pda a 310:000$000 
Banco Hipotecario e A. do Estado de Minas Gerais 300:000$000 


Idem idem .. 


Repartições Publicas 
Idem de contas de transportes . . ... cc. 186:877$650 


Bauer, Marchal & Cie., c;, de Taxas Fiscais 
Idem de fres. 125.760,ºº ao cambio de 499. . .... 63:2538240 1.575:261$8470 
CONTRATOS 


Do predio da rua Uruguaiana n. 113, a findar em Se- 
tembro de 1926. .. 10:775$600 
Witotidem ida cuatda Constituiçãosa n. 71; a findar em 
JunhotdePL9230 dE ER O a 4:200$000 14:9758600 


14 .872:248$524 
Defeito og E a SR 15. 434:36482R6 


AO 306:GI2ERIO 


Rio de Janeiro, 31 de Março de 1921. 


radas 


de Ferro Federais Brasileiras 
Em 31 de Março de 1921 


85:000$000 


78:161$277 
72:000$000 


94:3008000 


80:0008000 


44:660$847 


87:600$000 


40:289$330 


75:261$470 


14:9758600 


372:248$524 
134:3648286 


3066128810 


PIPAS STS PELE O 


DIVIDA EXTERNA 


Emprestimo de 1910 
99.024 debentures de frcs. 
Funding — 6% 

59.412 debentures de fres. 


5% 
500º cada uma — fres. . 
250º cada uma — fres.. 


Bauer, Marchal & Cie., € CORRENTE 
Saldo desta conta — frcs.. 


Bauer, Marchal & Cie. C/ do Emprestimo de frcs. 


6.000.000,00 


Idem idem — fros. 


ao cambio de 499 — Rs. 


ESTADO DE MINAS GERAIS 


Saldo da c/ regulada 
derl921 08 A 


BR contrato de 12 de Fevereiro 


BANCO DO BRASIL, €, CORRENTE GARANTIDA . 
Capital e juros de 9% ao ano até 31 de 


DD 


João de Carvalho Jr. . s 
Raio Martins de Andrade Primo . 


Março de 1921 


49.512.000,00 


14.853.000,00 


6.454.872,00 


2.948.706,00 


(4.108.578,00 


15:188$000 
4778184 


36.810:520$422 


19. 000:000$000 


4, 480:427$204 


15:665$184 


60.306:612$810 


a) H. Monteiro 
Chefe da Contabilidade. 


XIII 


O CONTRATO DE 1922 


a) O contrato de 6 de Abril de 1922. 
b) Pontos diferenciais entre os contratos de 1910 e 1922. 
c) Contrato oneroso. 


XIII 


“O CONTRATO DE 1922” 


a) O contrato de 6 de Abril de 1922 
b) Pontos diferenciais entre os contratos de 1910 e 1922. 
c) Contrato oneroso. 


a) O CONTRATO DE 1922 


(Arrendamento ao Estado) 


No dia 6 de Abril de 1922, foi lavrado o contrato com o Estado de Minas Gerais, 
para o arrendamento da Radads Viação Sul Mineira. 


Ei-lo : 


CLausuLA I 


CLausuta II 


“Aos 6 dias do mez de Abril de 1922, presentes nesta Secretaria de Es- 
tado, os senhores doutores José Pires do Rio, ministro de Estado dos Negocios 
da Viação e Obras Publicas e Homero Baptista, ministro de Estado dos Nego- 
cios da Fazenda, por parte do Governo Federal dos Estados Unidos do Brasil, 
e Fernando de Mello Vianna, Secretario Geral do Estado de Minas Geraes, 
na qualidade de representante do Governo desse Estado, declararam os mes- 
mos senhores ministros que nos termos do artigo unico, do decreto n. 15.406, 
de 22 de março de 1922, dando cumprimento ao que foi estipulado na clausula 
1 das que baixaram com o decreto n. 14.598-A, de 31 de dezembro de 1920, 
que rescindiu o contracto de 2 de janeiro de 1910, celebrado entre o Governo 
da União e a antiga Companhia Viação Ferrea Sapucahy, decreto aquelle 
autorisado pelos dispositivos ns. VII, XXVI, XLV do artigo 53 da lei n. 3.991, 
de 5 de janeiro de 1920, ficava contractado com o Estado de Minas Geraes, o 
arrendamento das estradas de ferro que constituem a Réde de Viação Sui 
Mineira e outras providencias tendentes a melhorar as condições geraes dos 
serviços da mesma Réde de Viação, mediante as seguintes clausulas tambem 
approvadas pelo supra referido decreto n. 15.406, de 22 de Março ultimo : 


OBJECTO DO CONTRACTO 


O objecto do contracto é o arrendamento da Rede de Viação Ferrea Sul- 
Mineira, constituida das seguintes linhas em trafego de propriedade da União, 
e das que a estas se incorporarem, segundo o disposto na clausula II: 

a) linha tronco, de Cruzeiro a Tuyuty, e os ramaes, de Campanha, 
Alfenas e Carmo da Cachoeira, com 495 kilometros ; 

b) linha de Passa Trez, no Estado do Rio de Janeiro ao rio Eleuterio, 
nas divisas de Minas e S. Paulo, com 595 kilometros ; 

c) ramal de Piranguinho a Paraisopolis, com 52 kilometros de extensão. 


PRASO DO ARRENDAMENTO 


A rêde formada pelas estradas acima descriptas, com toda especie de 
suas dependencias, inclusive obras por concluir, paralysadas ou não, que te- 
nham sido approvadas por decreto, fica arrendada ao Estado de Minas Geraes 
por prazo que se vencerá em 31 de dezembro de 1950, e que poderá ser pro- 
rogado, mediante accôrdo entre os dous Governos contractantes. 
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Paragrapho 1.º — A ella se reunirão sob o mesmo regimen de arrend 
mento e depois de concluidos : 


a) o ramal de Itajubá a Soledade de Itajubá ; 
b) e trecho do ramal de Lavras, entre Carmo da Cachoeira e Lavra 


Paragrapho 2.º — Mediante accôrdo entre os contractantes, poder-se- 
tambem incorporar á Estrada de Ferro Oeste de Minas todo o ram 
de Lavras, inclusive a parte actualmente em trafego, mencionad 
na clausula I, letra A. 


Paragrapho 3.º — A conclusão do ramal de Itajubá a Soledade de Itajubá, 
poderá ser realisado pelo Estado de Minas Geraes, precedendo ne, 
cessario ajuste entre os Governos da União e do mesmo Estado. 

Paragrapho 4.º — O trecho do ramal de Lavras, que fica entre Carmo da 
Cachoeira e a cidade de Lavras, será concluido pelo Estado de Minas 


Geraes, mediante prévio ajuste entre os Governos da União e do 
mesmo Estado. 


Crausuia II OBRAS E ACQUISIÇÕES 


O Estado de Minas Geraes fica obrigado a realisar á sua custa, nas linhas 
em trafego, mencionadas na clausula I, e para ellas, as obras e acquisições de 
que trata a clausula V do decreto n. 14.598-A, de 31 de dezembro de 1920, 
a dispender para isso até a quantia de quatorze contos de réis, em média, pot 
kilometro de toda a extensão considerada na referida clausula 1. 


Paragrapho unico — A” medida que estas obras e acquisições se forem 
realisando, serão feitas nas tomadas de contas semestraes as verif- 
cações e apurações das despesas correspondentes, que figurarão em 
um mappa destinado a demonstrar o cumprimento que fôr sendo 
dado pelo arrendatario à referida obrigação. 


CLausuLta IV PRAZOS PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS E ACQUISIÇÕES 


Os prazos para realização das diversas obras e acquisições, a que allude 
a clausula precedente, contar-se-hão, em cada caso, da data em que o Governo 
Federal approvar os respectivos planos e orçamentos ; devendo dentro de 
seis mezes da assignatura do contracto, ser apresentado o plano geral e orça- 
mento de todos os melhoramentos, cuja execução o arrendatario realizará 
dentro dos tres primeiros annos a partir da dita assignatura, salvo prorogação 
concedida pelo Governo Federal. 


CLausuLa V QUOTAS DE ARRENDAMENTO 


Por semestres vencidos e dentro dos primeiros 30 dias que se seguirem 
ao encerramento da respectiva tomada de contas, o Estado de Minas contr 
buirá com a importancia correspondente á metade da receita liquida ver- 
ficada, proveniente da rêde arrendada (clausula IV, do decreto n. 14.598-A, 
de 31 de dezembro de 1920), metade que não poderá ser inferior a 300:000$000, 
salvo o caso de depressão sensivel da receita bruta, em virtude da qual toda 
renda liguida fique abaixo de 600:000$000, embora rigorosamente apreciadas 
as despesas de custeio. 


Crausuta VI TOMADAS DE CONTA 


As tomadas de contas serão feitas semestralmente, pela fórma estabele- 
cida nas leis, regulamentos e instrucções em vigor. Será applicado processo 
identico ao adoptado para as estradas de ferro que têm garantia de juros, en- 
quanto não baixarem normas especiaes para as que se acham arrendadas. 


Paragrapho 1.º — As contas terão de ser prestadas nas datas fixadas nos 
regulamentos ou instrucções do Governo Federal, salvo caso de força 
maior, a juizo deste. 

Paragrapho 2.º — O arrendatario organisará mensalmente, segundo 
modelos fornecidos pela Inspectoria Federal das Estradas, o inven- 
tario das despesas de custeio e o submetterá á fiscalisação dentro do 
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menor prazo possivel acompanhado dos documentos comprovantes, 
devidamente classificados por divisão de serviço; e, bem assim, a 
demonstração da receita arrecadada, competentemente elucidada 
peio quadro completo da renda das estações. 


Crausuta VII RFCEITA E DESPESA 


Para os efleitos do contracto de arrendamento, serão considerados : 


1.º — COMO CAPITAL: 


a) as despesas de applicação exclusiva nos melhoramentos a que se 
refere a clausula terceira, computadas em moeda nacional corrente 
e á vista de tedos os documentos comprobatorios, opportunamente 
exhibidos em processo de tomada de contas regular ; 

b) cutras despesas que o Governo Federal autorizar por esta conta, 
depois de esgotado o fundo especialmente destinado aos melhora- 
mentos acima indicados. 


e — COMO RECEITA BRUTA : 


a somma, sem excepção alguma, de todas as rendas orchnarias, ex- 
traordinarias e eventuaes, arrecadadas pelo arrendatario e prove- 
nientes do trafego das estradas arrendadas, de accôrdo com a clausula 
IV do decreto n. 14.598-A, de 31 de dezembro de 1920. 

Paragrapho unico — Para os effeitos deste numero, consideram-se as 
rendas arrecadadas desde que hajam sido emittidos bilhetes ou 
passes de viajantes e tiradas as notas de expedição das mercadorias 
e outras classes de transportes, salvo os casos de restituição legi- 
tima. 1. 


3.º 4 COMO DESPESAS DE CUSTEIO : 


a) as relativas ao pessoal e materiaes dos serviços de trafego da rede, 
inclusive conservação ordinaria e extraordinaria da linha e suas obras 
de arte, dos edificios e dependencias, dos machinismos e utensihos 
ou ferramentas das oficinas e das turmas, e do material rodante ; 

b) as proprias de seguro e de accidentes nas estradas ; tambem as de 
indemnizações provenientes de roubos e incendios ou avarias € 
destruições quaesquer, quando ficar provado á fiscalisação que os 
clamnos não se deveram á incuria da administração das estradas ; 

c) as resultantes de ampliações e alterações em edificios ou dependen- 
cias, as de prolongamentos de desvios, postos de embarque de ani- 
maes e, em geral, as de obras novas de pequeno custo, quando auto- 
rizadas pelo Governo Federal por conta do custeio. 

Paragrapho unico — Serão expressamente excluidos do custeio os en- 
cargos de operações financeiras que o arrendatario tiver, porventura, 
de realizar, embora para attender a despesas proprias da rêde. 


º —— COMO RENDA LIQUIDA : 


a differença entre a receita bruta e as despesas de custeio augmen- 
tadas da quota de liscalisação, que figurará como despesa accessoria 
de custeio semestral. 


Crausuia VIII REVISÃO DE TARIFAS E QUADRO DO PESSOAL 


O arrendatario apresentará dentro do primeiro trimestre de sua adminis- 
tração, um plano geral de revisão das tarifas da rêde e um projecto de quadro 
de pessoal. Deste quadro constará a tabella de vencimentos do pessoal, onde, 
em columnas distinctas, figurarão o maximo e o minimo dos vencimentos, 
dianas e salarios preprics de cada categoria de empregados. 

Paragrapho 1.º — Continuam a ter applicação na dita rêde o regula- 
mento de transportes e as inscripções de serviço telegraphico, que 
baixaram com o decreto n. 10.204, de 30 de abril de 1913, até serem 
por outras legalmente substituídas. 

Paragrapho 2.º — O plano geral das novas tarifas será seguido de um 
apanhado das disposições desse regulamento que precisem de ser 
esclarecidas ou alteradas, para melhor adaptação à rêde arrendada, 
e de uma revisão da pauta de classificação das mercadorias. 
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CLausuLA IX INVENTARIO 


As estradas arrendadas, com todo o seu material fixo e rodante, edificios 
e mais dependencias, serão entregues ao arrendatario pelo inventario que tiver 
sido organisado no acto de recebimento definitivo das mesmas. O arrendata- 
rio manterá em dia esse inventario, ao qual serão accrescentados os bens é 
utilidades de toda a especie, que forem incorporados à rêde, para os effeitos 
do arrendamento. Findo este, as estradas de ferro serão retituidas á União 
pelo dito inventario, com as modificações por que tiverem passado durante a 
vigencia do contracto e em bom estado de conservação. Por elle, tambem se 
entregarão as mesmas estradas no caso de serem temporariamente occupadas 
pelo Governo Federal nos termos da clausula que se segue. 


CLAUSULA À OCCUPAÇÃO DAS ESTRADAS PELO GOVERNO FEDERAL 


O Governo Federal poderá occupar temporariamente as estradas de con- 
formidade com a lei e nos casos por ella previstos. Nesta hypothese, pagará 
ao arrendatario uma indemnisação igual à metade da renda liquida média 
dos periodos correspondentes no quinquennio precedente à occupação ; ou 
nos annos anteriores, caso ainda não haja decorrido um quinquennio ; ; ou 
metade da renda liquida média nos mezes anteriores, caso não haja decorrido 
um anno. 


CLausuta XI CONCESSÕES AO ARRENDATARIO 


O arrendatario gosará das seguintes concessões : 

a) direito de desapropriação, na fórma da legislação em vigor, dos ter- 
renos e bemfeitorias necessarias para os serviços que tiver de exe- 
cutar, mediante projectos approvados pelo Governo Federal ; 

b) isenção de direitos aduaneiros para os materiaes destinados ás es 
tradas arrendadas, e da obrigação de prestar caução pelo contracto 


(art. 22, da lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921). 


CLausuLa XII PRIVILEGIO DE ZONA 


Na vigencia do contracto, ninguém poderá explorar outras linhas ferreas 
dentro de uma zona de dez kilômetros para cada lado e na mesma direcção 
das estradas da rêde. Tal prohibição não exclue o direito de uma estrada de 
ferro atravessar a zona garantida, contanto que dentro della não receba des- 
pachos nem passageiros, entre duas localidades servidas directamente pelas 
duas estradas. 


Paragrapho 1.º — Fica entendido que o privilegio não abrange a zona 
urbana das cidades e villas. 

Paragrapho 2.º — O Governo Federal, observado o disposto na legislação 
geral, poderá conceder ramaes ou desvios para uso particular, que 
partam das estações ou de qualquer ponto das linhas arrendadas, 
desde gue os interessados se sujeitem ás medidas de segurança im- 
postas pelo arrendatario, e sem prejuizo deste, na conformidade 
das instrucções que para o efleito vigorarem. 


CLausuLa X HI CUMPRIMENTO DE DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES 


O arrendatario obriga-se a cumprir as disposições do regulamento de 
26 de abril de 1857, e bem assim, quaesquer outras que forem adoptadas para 
fiscalisação, segurança e policia das estradas de ferro, uma vez que não con 
trariem as clausulas do contracto. 


CLausuLa XIV CONSERVAÇÃO DAS ESTRADAS 


O arrendatario fica obrigado a conservar com cuidado, durante o arren 
damento, tanto as linhas e toda a especie de dependencias, que manterá em 
estado de preencherem perfeitamente os seus fins, como o material rodante e 
o das oflicinas e diversos, sob pena de ser a conservação feita pelo Goverm| 
Federal, à custa do arrendatario. 
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CrausuLa XV MANUTENÇÃO DOS PREÇOS DAS TARIFAS 


Pelos preços fixados nas tarifas que vigorarem, o arrendatario será obri- 
gado a transportar com exactidão, cuidado e presteza, as mercadorias de qual- 
quer natureza, os passageiros e suas bagagens, os animaes domesticos ou ou- 
tros recebidos a despacho e os valores que lhe forem confiados. 


CLausuLa XVI REDUCÇÕES DAS TARIFAS 


O arrendatario poderá baixar as tarifas approvadas parcial ou total- 
mente, mas de modo geral e sem excepção alguma. 


Paragrapho 1.º —- Esta baixa de preço se fará eftectiva mediante prévio 
accôrdo com a Inspectoria Federal das Estradas, sendo o publico 
avisado por meio de annuncios aflixados nas estações e publicados 
na imprensa, com antecedencia, pelo menos de oito dias. 

Paragrapho 2.º — Precedendo sciencia do facto à fiscalisação e aviso ao 
publico conforme prescreve o paragrapho 1.º, os preços, assim redu- 
zidos, poderão ser elevados, nunca, porém, acima do que eram antes 
de se dar a reducção. 


Crausuta XVII TRANSPORTES GRATUITOS E COM ABATIMENTO 


O arrendatario obriga-se a transportar gratuitamente : 


a) o pessoal administrativo ou fiscal das estradas e objectos transpor- 
tados em serviço da estrada e da fiscalisação ; 

b) as malas do correio e seus conductores, o pessoal e material desti- 
nados ao serviço das linhas telegraphicas da União, e quaesquer 
sommas de dinheiro pertencente ao Thesouro Nacional ou ao Estado 
de Minas ; 

c) os colonos immigrantes, assim reconhecidos officialmente, suas ba- 
gagens, ferramentas, utensilios e instrumentos agricolas ; 

d) as sementes, os adubos chimicos e as plantas, enviadas por socieda- 
des agricolas, para serem gratuitamente distribuidos pelos lavrado- 
res, e os animaes reproductores e artigos da industria nacional des- 
tinados a exposições-leiras de interesse publico. 


Serão transportados com abatimento de 50% : 

a) as munições de guerra, forças militares e respectivas bagagens, quando 
em serviço publico ; 

b) as autoridades e escoltas policiaes e suas bagagens, quando em dili- 
gencia ; 

c) os generos de qualquer natureza enviados pelo Governo da União ou 
dos Estados para soccorros publicos, bem como os materiaes desti- 
nados a obras publicas de agua e esgotos, ou a installações hydro- 
electricas, de applicação a qualquer das industrias agricola, mineira 
e pastoril realizadas pelos poderes publicos. 

Todos os mais transportes, quando concedidos a requisição do Governo 
Federal ou Estadual, terão o abatimento de 15%. 

Paragrapho unico — Fóra dos casos aqui previstos e dos constantes do 
regulamento de transportes, não será concedido transporte gratuito 
nem reduzido, quer a passageiros, quer a despachos de qualquer 
especie. 


Crausuta XVIII OBRIGATORIEDADE DO TRAFEGO MUTUO 


O arrendatario obriga-se a admittir e manter o trafego mutuo de passa- 
geiros, mercadorias e vehiculos com as empresas de viação ferrea e Íluvial a 
que fôr applicavel, sendo as respectivas bases e condições préviamente appro- 
vadas peio Governo Federal. 


CrausuLa XIX FISCALIZAÇÃO POR PARTE DO GOVERNO FEDERAL 


O arrendatario, em tudo que fôr referente ao contracto, fica sujeito à 
fiscalização do Governo Federal que a exercerá de conformidade com a legis- 
lação competente, por intermedio da Inspectoria Federal das Estradas e de 
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outros funccionarios ou engenheiros que designar para tal fim. À todos elles 
para o bom desempenho das suas funcções, o arrendatario proporcionara as 
facilidades e transportes necessarios, a juizo do chefe da fiscalisação local, 
Este terá todas as regalias de transporte que couberem á administração st 
perior da estrada. 

Paragrapho unico — Em caso de descarrilamento ou accidente nos trens 
ou na linha, o arrendatario deverá dar immediatamente conhecimento do 
facto ao engenheiro fiscal da secção interessada e facilitar-lhe os meios de 
transporte ao local, afim de que o mesmo engenheiro fiscal possa ajuizar das 
causas que provocaram a occurrencia. 


CLAUSULA XX DESPESAS DE FISCALIZAÇÃO 


O arrendatario concorrerá annualmente para as despesas de fiscalização 
com a quantia de 60:000$000 que será recolhida ao Thesouro Nacional, em 
prestações semestraes adeantadas, observado o disposto no n. £ da clausula 
setima. 


CLausuLa XXI RECOLHIMENTO DAS QUOTAS DE ARRENDAMENTO 
E FISCALIZAÇÃO 


Ficará o arrendatario constituido em móra, (pso jure, e obrigado, por 
isso, ao pagamento dos juros de 9% ao anno si não pagar, dentro de 30 dias, 
das tomadas de contas, o que fôr devido á Fazenda Nacional como preço de 
arrendamento, nos termos da clausula quinta, ou si não pagar, dentro dos pri 
meiros 10 dias de cada semestre, as quotas de fiscalização de que trata a clau- 
sula anterior. 


Crausura XXI EXHIBIÇÃO DA ESCRIPTA A' FISCALIZAÇÃO, DADOS 
ESTATISTICOS E RELATÓRIOS ANNUAES 


O arrendatario obriga-se : 


lo — A exhibir à fiscalização, sempre que fôr preciso, a juizo desta, 
os livros de escripta e todos os pormenores do movimento financeiro 
da rêde ; 

2.º — A prestar todas as informações e esclarecimentos, inclusive os ele- 


mentos estatísticos, que sobre o trafego e, em geral, sobre qualquer 
serviço da rêde forem reclamados pela fiscalização ordinaria ou ex 
traordinaria, por parte do Governo Federal ; 

3.º — A entregar até o fim do primeiro trimestre de cada anno um rela: 
torio do anno anterior, acompanhado da estatistica de todos os de- 
partamentos de serviço, segundo os questionarios e outras formulas 
da Inspectoria Federal das Estradas. 


Crausuia NAHI FUNCÇÕES DO PESSOAL DA ESTRADA 


Salvo caso de convenio ajustado para arrecadação de impostos ou fins 
semelhantes, é vedado ao arrendatario dar ao pessoal qualquer funcção es 
tranha aos serviços da estrada. 

Paragrapho unico — Nenhum cmpregado da estrada, directamente ou 
por interposta pessoa, poderá commerciar ou explorar industrialmente 
qualquer producto por ella transportado. 


CLrausuLa XXIV ARBITRAMENTO 


No caso de desaccôrdo entre o Governo Federal e o Estado de Minas 
Geraes, a respeito de inteligencia do contracto, serão nomeados dois arbitros 
para decidirem na especie. Havendo divergencia entre elles, a questão será 
submettida a um terceiro arbitro desempatador. 


Crausura XXV | CASOS DE CADUCIDADE E RESCISÃO DO CONTRACTO 


O Governo Federal pcderá declarar o contracto caduco, sem dever ne: 
nhuma indemnização ao arrendatario, e rescindil-o de pleno direito, inde- 
pendente de interpellação ou acção judicial, si, além do caso de que trata a 
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clausula seguinte, a rêde, no todo ou em parte, deixar de ser tralegada por mais 
de 15 dias, excepto casos de força maior, entre os quaes se comprehendam 
as paredes de operarios, ou si não fôr pago o preço do arrendamento dentro 
de seis mezes depois de expirado o prazo fixado na clausula V e, bem assim, 
as quotas de fiscalização de que trata a clausula XX. 


Crausuia XXVI INSPECÇÕES EXTRAORDINARIAS POR PARTE 
DO GOVERNO FEDERAL 


Sempre que o Governo Federal entender, mandará extraordinariamente 
inspeccionar o estado das linhas, suas dependencias e o material rodante. 
O representante do Governo Federal será acompanhado pelo do arrendatario 
e ambos escolherão desde logo um desempatador, decidindo por sorte, entre 
os dois nomes indicados, um pelo representante do Governo Federal e outro 
pelo do arrendatario, caso não cheguem a accórdo. Dessa inspecção lavrar- 
se-há um termo no qual se consignem os serviços precisos para a boa conser 
vação das linhas e regularidade do trafego, bem como os prazos em que taes 
serviços devam ser realizados. O arrendatario fica obrigado a dar cumpri- 
mento ao que lhe fôr determinado nesse termo, nos prazos estatuidos. Não o 
fazendo, novos prazos serão marcados pelo Governo Federal ; a falta de cum- 
primento dentro destes ultimos prazos dará logar à declaração da caducidade 
do contracto, nos termos da clausula XNXV. 


CLausuLa XXVII OBSERVANCIA DE PRAZOS 


Si o arrendatario não cumprir os prazos a que se refere a clausula IV, 
tanto no que concerne á apresentação de planos e orçamentos, como no que 
respeita á realização de obras e fornecimentos, novos prazos serão marcados 
pelo Governo Federal. A talta de observancia deste, determinará igualmente 
a rescisão do contracto, salvo caso de força maior, a juizo do Governo Federal, 
e independente de interpellação ou acção judicial. 


CLausuLla XXVIII REPRESENTANTE POR PARTE DO GOVERNO 
DO ESTADO DE MINAS 


O Governo do Estado de Minas Geraes nomeará desde logo um repre- 
sentante para resolver com o da União todos os assumptos relativos à exe- 
cução deste contracto. 


Crausuia XXINX INSTALLAÇÃO, EM CRUZEIRO, DA SEDE 
DO DISTRICTO 


O Governo Federal decidirá sobre o aproveitamento dos predios i incor- 
porados ao proprio arrendado e existentes em Cruzeiro para, à sua escolha, 
instalar os serviços da fiscalização nos que forem precisos, sem prejuizo das 
installações de serviço actuaes, desde que se transfira para aquella cidade a 
séde do districto, a que a Réde Sul Mineira está sujeita. 


CLausuLa NXX DESPESAS DO CONTRACTO 


O contracto não dá logar a despesa a cargo do Governo Federal. Por 
assim haverem accordado, mandaram os senhores ministros lavrar este termo 
que, depois de lido e por todos achado conforme, assignam com o supra rete- 
rido representante do Governo do Estado de Minas Geraes, o senhor doutor 
Fernando de Mello Vianna, com as testemunhas os segundos ofliciaes Antonio 
Lourenço Pacheco e José Ferreira de Araujo e commigo, Arthur Leal Nabuco 
de Araujo, 1.º official, que o escrevi. 


Secretaria de Estado dos Negocios da Viação e Obras Publicas, no Rio 
de Janeiro, 6 de abril de 1922. 
aa) José Pires do Rio — Homero Baptista — Fernando de Mello Vianna 
— Antonio Lourenço Pacheco — José Ferreira de Araujo — Arthur 
Nabuco de Araujo. 
Confere — Antonio Lourenço Pacheco, 2.º official. Visto — J. B. Ma- 
cedo Guimarães, director de secção interino.” 
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b) PONTOS DIFERENCIAIS ENTRE OS CONTRATOS DE 1910 E 1922 


PRASO DO ARRENDAMENTO : 


y Pelo contrato de 1910 — o praso do arrendamento terminaria em 31 de Dezembro, 
e 1970. | 

Pelo de 1922 — praso até 31 de Dezembro de 1950, podendo ser prorrogado até 3] 
de Dezembro de 1980, mediante acórdo entre as partes contratantes. 


PREÇO DO ARRENDAMENTO : 


Pelo de 1910 — Consistia o preço do arrendamento em pagar á União uma quota 
de 16%, sobre a renda bruta, até 6:000$000 por quilometro e mais uma serie de taxas ad 
cionais à proporção que a renda excedesse daquele limite. Tambem se sujeitava a esse paga- 
mento o produto das comissões que a Companhia percebia, pela arrecadação de impostos 
federais e do Estado de Minas. 

Pelo de 1922 — O preço do arrendamento consistia em entregar à União a metade 
da renda liquida proveniente do trafego das linhas arrendadas, considerando-se renda l- 
quida a diferença entre a receita bruta e as despesas de custeio propostas pelo Estado e apro- 
vadas pela União. Por não ser renda do trafego, ficou excluido de pagamento o produto das 
comissões pela arrecadação de impostos federais e estadoais. 


PROLONGAMENTOS DE RAMAIS 


Pelo de 1910 — A Companhia ficou obrigada a prolongar os ramais de Campanha 
ao Rio Sapucai, passando por S. Gonçalo, e o de Alfenas até Poços de Caldas, passando por 
Machado, e a construir o ramal de Lavras. 

Pelo de 1922 — O Estado não era obrigado a prolongar ou construir ramais. O trecho 
de Carmo da Cachoeira a Lavras deveria ser concluido, como o foi, pelo Estado de Minas, 
mediante prévio ajuste entre o seu Governo e o da União. 


OFICINAS DE REPARAÇÃO : 


Pelo de 1910 — A Companhia era obrigada a construir as Oficinas modernas de re- 
paração e já havia designado a vila de Passa Quatro para séde das mesmas. Às obras foram 
até iniciadas. 

Pelo de 1922 — O Estado não tinha obrigação de construir essas oficinas em local 
algum, embora a Sul-Mineira tivesse pretendido, até certo tempo, realizar essa construção 
por conta de uma verba tirada do deposito de 10.000:000$000 realizado pela Mogiana no 
Banco do Brasil. 


LINHAS CONSTRUIDAS PELA MOGIANA : 


Pelo de 1910 — A Companhia, transferindo á Mogiana a construção, uso e gozo de 
determinadas linhas, na extensão posteriormente verificada de 232 quilometros, obrigou-se 
a pagar, durante todo o praso do arrendamento, as quotas semestrais devidas por aquela 
Companhia, pela exploração das citadas linhas. Em compensação, as anuidades de 600:0008 
relativas ao deposito de 10.000:000$000 realizado pela Mogiana no Banco do Brasil, per- 
tenciam á Rêde Sul Mineira (escritura de transferencia de direitos e obrigações que á Mo- 
giana fez a Sapucaí, em 16 de Fevereiro de 1910). 

Pelo de 1922 — O Estado foi dispensado de pagar as quotas de arrendamento das 
linhas construidas pela Mogiana. Tambem o Tesouro Federal ficou isento de pagar as 


anuidades de 600:000$000 já citados. 
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A Mogiana, para a qual foi devolvido o saldo daquele deposito, ficou desligada das 
relações e exonerada das obrigações contratuais que a prendiam á Rêde Sul Mineira, por 
força do contrato de 1910. 


ENCAMPAÇÃO DO CONTRATO : 


Pelo de 1910 — O Governo da Republica podia fazer a encampação do contrato depois 
de 31 de Dezembro de 1940, desde que indenizasse a Companhia na fórma da clausula XXXI 
do mesmo contrato. 


Pelo de 1922 — O Governo Federal não podia fazer a encampação forçada do con- 
trato. 


NUCLEOS COLONIAIS : 


Pelo de 1910 — O Governo podia obrigar a Companhia a fundar nucleos, pelo menos 
um em cada trecho de 100 quilometros. 


Pelo de 1922 — O Governo Federal não podia obrigar o Estado a fundar nucleos 
colomais. 


TRANSFERENCIA DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO: 


Pelo de 1910 — A Companhia não tinha a faculdade de transferir o contrato de arren- 
damento, mesmo em parte, sem prévia autorização do governo federal. 


Pelo de 1922 — Era livre o Estado para fazer a transferencia do contrato de arren- 
damento. 


DEPOSITO COMO CAUÇÃO : 


Pelo de 1910 - A Companhia era obrigada a depositar, como o fez, a quantia de 
300:0008000, sendo 100:000$000 da parte da Mogiana, em apolices da divida publica, no 
Tesouro Federal, como caução para garantir a fiel execução do contrato. 

Pelo de 1922 — O Estado de Minas não foi obrigado a fazer deposito algum para 
esse fim. 


FORMA DE EXPLORAÇÃO DA ESTRADA : 


Pelo de 1910 — Os serviços estavam cometidos a uma empresa coletiva, anónima, 
como uma pessõa juridica de direito privado. Dominava, portanto, o espirito de explora- 
ção comercial. 

Pelo de 1922 — Os serviços estavam cometidos ao Estado de Minas como pessõa 
juridica de direito publico interno. Não dominava, pois, o espirito de exploração comercial. 


ce) CONTRATO ONEROSO 


O contrato de arrendamento de 1922, celebrado com o Governo Federal, foi, sem 
duvida, muito oneroso para o Estado de Minas Gerais. Mas, o seu assentimento se explica 
pela premencia em resolver a crise de transportes que perenemente vinha asfixiando o Sul 
do Estado. 

Minas tinha a mais absoluta necessidade de tomar essa resolução salvadora e a União, 
por isso, chamou para si todas as vantagens, emquanto que presenteava o grande Estado 
Central com todos os encargos. 

As vantagens dispensadas ao Estado eram apenas aparentes, pois a parte da renda 
liquida que recebia tinha de ser descontada na conta de capital, que não vencia juros. Outra 
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vantagem dada ao Estado era a isenção de direitos aduaneiros. Esta, porém, aproveitava 
mais à União do que a Minas. E simplesmente porque, quando aplicada ao custeio, tornava 
maior a renda liquida e, atingindo ao material empregado em conta de capital, reduzia o 
pagamento que teria de ser feito no fim: do arrendamento, 

À isenção era concedida com restrições tais, que a Rêde frequentes vezes preferiu 
abrir mão desse direito. O carvão de pedra, por exemplo, era um material que sempre 
tinha os seus impostos pagos integralmente. 

No entanto, as obrigações do Estado eram enormes : regular o trafego e aparelhar 
a estrada de tudo o que fosse necessario, correndo as despesas, parte pela conta de capital 
e parte pela de custeio ; e os “deficits” do trafego ficavam por conta do arrendatario. 

Era um contrato tão oneroso, que qualquer empresa particular que tentasse éxe- 
cutá-lo, fatalmente teria de abrir falencia. 

O primeiro Diretor da Rêde de Viação Sul Mineira, o provecto engenheiro Ismael de 
Souza, demonstrou a necessidade de sua revisão. Depois disso, a Rêde procurou sempre 
mocificá-lo, sem nada conseguir por muito tempo, até que em 30 de Abril de 19290 Governo 
Federal resolveu fazer a modificação. (Em capitulo posterior, transcreveremos o “termo de 
modificação”). 

Transcrevemos, a seguir, a opinião do Dr. Ismael de Souza sobre esse contrato (seu 
Relatorio de 1923, apresentado ao Exmo. Sr. Secretario da Agricultura do Estado de Minas): 


“Torna-se, a meu ver, precisa uma revisão do contracto de arrenda- 
mento que fez o Estado com o Governo Federal e que baixou com o Decreto 
n. 15.406, de 22 de Março de 1922. 

Assim clausula V, que dispõe sobre a quota de arrendamento, tem uma 
redacção illoglia, o que levou S. Excia. o Sr. Ministro da Viação, interpretan- 
do-a, a dizer quéas suas differentes partes não se combinavam entre si, tanto 
assim que, dando provimento a um recurso que lhe foi presente, mandou que 
fosse ella interpretada do seguinte modo: a quota de arrendamento será 
sempre a metade exacta da renda liquida apurada, sem minimo determinado. 

À clausula VII, que trata da receita e despesa, precisa ser revista porque 
não esclarece o modo de liquidação da conta de capital prevista na sua letra 4. 
Acho que ella deve ser regulada nos moldes adoptados no contracto seme- 
lhante que o Governo Federal celebrou com o Estado do Rio Grande do Sul, 

O $ 2.º da clausula VI não póde ser executado, por isso que teria esta rêde 
de enviar mensalmente à Inspectoria Federal das Estradas os seus documentos 
de receita e despesa — o que não é possivel cumprir, dentro de um mecha- 
nismo complicado como é a vida de uma estrada de ferro. 

Às concessões de que gosa o Estado do Rio Grande do Sul, na preferencia 
de construcções e na faculdade de encampar linhas tributarias e outras, não 
foram dadas no contracto desta Rêde, e assim diversas outras obrigações 
que pesam sobre nós. 

Nestas condições, tratando-se de dois contractos em quasi tudo iguaes, 
resultantes ambos da crise de transportes que soffriam as zonas dos Estados 
servidas pelas respectivas rêdes de viação, exigindo a intervenção dos Go- 
vernos, julgo ser da mais elementar justiça que as vantagens dadas aos Es- 
tados sejam as mesmas, militando ainda em favôr do Estado de Minas o ter 
partido do Governo Federal o convite para a realização de tal contracto, 
uma vez que a Companhia de Estradas de Ferro Federaes Brasileiras — Reêde 
Sul Mineira não estava em condições financeiras de arcar com responsabili- 
dades novas. 

No entanto, o Estado vai dando o mais completo e cabal desempenho a 
esse contracto. As obras de que trata a clausula III estão em franco desen- 
volvimento, como verá V. Excia. no correr deste relatorio e os prazos indi- 
cados na clausula IV para sua execução estão sendo antecipados alguns, de- 
sejoso como está o Governo de Minas de pôr em ordem, o mais depressa pos- 
sivel, os serviços desta Réde, apparelhando- -a para bem servir a zona. 

As quotas de arrendamento têm sido pontualmente pagas e importaram, 
em 1922, em Rs. 809:7378170, deixando de indicar exactamente a do anno 
de 1923 por não haver ainda sido feita a tomada de contas do 2.º semestre, 
o que occorrerá dentro deste mez, pois estão completos todos os elementos 
exigidos pela Fiscalização. 

Dando cumprimento ao disposto na clausula VEII, foi apresentado ao 
Governo Federal um Plano de revisão de tarifas, que, organizado antes da 
minha administração, não abrangera, como devia, todos os artigos que sup- 
portam um augmento de taxação. Esse plano deve ser revisto, conforme terei 
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occasião de demonstrar. Ainda cumprindo outra parte da mesma clausula, 
foi presente ao Governo Federal um novo quadro do pessoal, tendo sido ap- 
provado por portaria de 4 de Janeiro de 1925. 

Até agora não foi possivel dar completo desempenho á obrigação esta- 
tuida pela clausula IX, porque não possuia a extincta Companhia arrenda- 
taria e proprietaria da E. F. Sapucahy nenhuns dados por onde se pudesse 
organizar o inventario, nem mesmo as plantas e perfis da linha -— o que levou 
V. Ex. a me autorizar a creação de uma turma de cadastro especialmente para 
tal fim, turma que activamente está trabalhando, mas cujos serviços não 
poderão ser completados senão durante o anno corrente. 

Cumprindo o disposto na clausula XVIII, tem esta Rêde trafego mutuo 
com as estradas com as quaes entronca, com excepção da Companhia Mo- 
evana de Estradas de Ferro, por haver sido por ella denunciado o accordo 
existente. Estamos, porém, já em via de negociação de novo accordo. 

Ainda subordinado ao mesmo espirito, foi lavrado accordo de trafego 
mutuo com a E. F. Trespontana, e em estudos se encontra o accordo a fazer-se 
com a nova Companhia que pretende explorar a Navegação do Rio Sapucahy, 
da nossa estação de Fama até Carmo do Rio Claro. Provavei será tambem 
o estabelecimento de trafego mutuo com a E. F. do Machado, ainda em cons- 
trucção. 

Para cumprir a clausula XXIX não dispõe esta Rêde, em Cruzeiro, das 
necessarias installações ; nem mesmo para os seus serviços tem ella predios 
proprios e tanto assim gue já está projectada a construcção de um novo edi- 
ficio onde se possam reunir os escriptorios do Trafego, Linha e Locomoção, 
que estão actualmente, os do Trafego em barracões de madeira e os da Lo- 
comoção e Linha em um predio particular arrendado para esse fim. Assim 
é que a referida clausula não póde ter execução, não por nossa culpa e sim por 
absoluta falta de espaço nos edificios que possúe esta Rêde” 


XIV 


OS PRIMEIROS MOMENTOS DA 
“RÉDE DE VIAÇÃO SUL MINEIRA” 


a) De 6 de Abril a 1.º de Outubro de 1922. 

b) Estado das estradas quando recebidas pelo Governo de Minas. 
c) O Regulamento da Estrada. 

d) A Associação Beneficente e Cooperativa Rêde Sul Mineira. 


/ 


Dr. Sbevlo Svares, 


Diretor Geral da antiga Companhia, de 1918 a 1922. Ao seu trabalho eficiente e 
incansavel se deveu em grande parte o arrendamento da Estrada ao 
Estado de Minas, em 1922, 


a) 
b) 
c) 


d) 


a) 


XIV 


Os Prímeíros Momentos da Rede de 


Viação Sul Mineira 


De 6 de Abril a 1.º de Outubro de 1922. 

Estado das Estradas quando recebidas pelo Governo de Minas. 
O Regulamento da Estrada. 

A Associação Beneficente e Cooperativa Rêde Sul Mineira. 


DE 6 DE ABRIL A 1.º DE OUTUBRO DE 1922 


Celebrado o contrato de 6 de Abril de 1922, os Srs. Drs. Alberto Alvares e José 
Carneiro de Rezende ainda continuaram na direção da Rêde, até 1.º de Outubro desse 
ano, dia em que o Dr. Ismael Coelho de Souza tomou posse do cargo de Diretor. 


b) 


ESTADO DAS ESTRADAS QUANDO RECEBIDAS PELO GOVERNO 


DE MINAS 


Foi esta a impressão que teve o distinto engenheiro Ismael Coelho de Souza, 
primeiro Diretor da Rêde de Viação Sul Mineira, a respeito do estado em que se acha- 
vam as estradas arrendadas, em Outubro de 1922: 


“Póde-se dizer, sem erro, que era quasi de fallencia o estado de seus 
serviços, pois, sem recursos materiaes, reduzidas ao minimo as verbas mais 
essenciaes para o seu custeio durante alguns annos, outro não podia ser o 
estado de suas linhas, de seu material rodante e de tracção, e dahi soffre- 
rem os serviços do trafego dependentes como são da boa ordem daquelles 
dois outros. 

As officinas e depositos, precisando de ampliação e de remodelação 
de suas machinas operatrizes, na maioria datando de 20 e 30 annos passa- 
dos, não podiam ter o gráo de efficiencia necessario para a reparação do 
material da Rêde, quasi todo em mão estado de conservação. 

Esse o aspecto da Rêde; de outro lado uma zona fertil, rica, prospera, 
activa, em pleno desenvolvimento, a pedir, a requerer transportes, que lhe 
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permittissem um crescimento correspondente aos seus recursos economi 
cos os mais variados. 

À tareia, pois, que o Governo de Minas tinha a executar não era das 
mais faceis e nem daquellas que se resolvem dentro de periodos curtos”. 


c; O REGULAMENTO DA ESTRADA 
Pelo Decreto n. 6.207, de 27 de Setembro de 1922, do Exmo. Sr. Presidente do: 


Estado de Minas, foi aprovado o Regulamento da Estrada, que transcrevemos, a seguir: 
| 


“REGULAMENTO DA REDE SUL MINEIRA 
I 
DA ORGANIZAÇÃO DE SERVIÇO 


Art. 1.º — Os serviços da Rêde Sul Mineira, arrendada ao Estado de 
Minas Geraes, por contracto de 6 de Abril de 1922, de accôrdo com as clau- 
sulas constantes do decreto federal n.º 15.406, de 22 de Março de 1922, 
abrangem não só o trafego das linhas enumeradas na clausula I e das que 
ás mesmas se incorporarem segundo o disposto na clausula II do referido 
decreto, como tambem o estudo, projecto e construcção de quaesquer pro- 
longamentos, ramaes ou obras novas. 

Art. 2.º — Estes serviços constituem um ramo especial da adminis- 
tração do Estado, com individualidade propria, sendo fixados no orça- 
mento do Estado apenas os algarismos globaes da receita e da despesa. 

Art. 3.º — As despesas da estrada, com excepção das mencionadas 
na clausula III do alludido decreto federal n. 15.406, serão feitas com a 
propria renda, que, sob a fiscalização do Governo do Estado, será deposi- 
tada num banco e nelle movimentada conforme as disposições deste re- 
gulamento. 

Art. 4.º — Os serviços da Réde Sul Mineira serão superintendidos 
por um director de livre escolha do governo, auxiliado por tres chefes de 
divisão, nomeados sob proposta do director. 

Arta io. O director, immediatamente subordinado ao Secretario da 
Agricultura, proporá tambem a este a nomeação dos engenheiros resi- 
dentes, do chefe da contabilidade, do almoxarife e do thesoureiro da es 
trada e admittirá livremente os demais empregados. 

Art. 6.º — Todo o pessoal empregado na Rêde Sul Mineira será con- 
siderado provisorio e poderá ser dispensado “ad nutum”. 


IH 
DA DIRECÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 
Art. 7.º — Os serviços da Rêde Sul Mineira serão distribuidos pelas 
quatro divisões seguintes : 
1.º divisão — administração central ; 
2.º divisão — trafego ; 
3.º divisão — locomoção ; 
4.º divisão — linha e edificios. 
IJ 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
Art. 8º — A primeira divisão compete o expediente concernente ao 


serviço das seguintes secções: secretaria e archivo ; contabilidade; contado- 
ria; estatistica; typographia; thesouraria e pagadoria ; almoxarifado. 
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IV 
TRAFEGO 


Art. 9.º — A segunda divisão competem os serviços de estações ; mo- 
vimento; telegrapho e illuminação, bem como a applicação das medidas 
que garantam a segurança, ordem e efficiencia dos mesmos serviços. 

Art. 10.º — Estes serviços ficarão a cargo de um escriptorio cen- 
tral, da inspectoria de movimento, da inspectoria do telegrapho e illu- 
minação e do pessoal dos serviços dos trens e das estações. 


V 
3 LOCOMOÇÃO 
Art. 1.º — A” terceira divisão ccmpete a conservação, reparação e 
fabricação do material de tracção e de transporte. 
Art. 12.º -—— Os serviços desta divisão distribuir-se-ão por um escri- 


ptorio central, com o necessario pessoal para a administração externa, trac- 
ção e recebimento de lenha, e pelas oilicinas e depositos necessarios ao 
serviço. 


VI 
LINHA E EDIFICIOS 
Art. 13.º — A' quarta divisão compete a conservação ordinaria e ex- 


traordinaria da linha e edificios e a execução das obras novas na parte em 
trafego da estrada. 

Art. 14.º — Os serviços serão distribuidos pelo escriptorio central em 
Cruzeiro e pelas residencias, cujo numero e séde serão fixados pelo governo, 
de accôrdo com as necessidades do serviço e mediante proposta do director. 


VIH 
DO PESSOAL 
Art. 15.º — O cargo de director será confiado a engenheiro de ex- 
periencia e capacidade profissional comprovadas na pratica de serviços con- 
generes. 
Art. 16.º — Para os cargos de chefes de divisão e engenheiros resi- 


dentes serão nomeados profissionaes que tenham a necessaria idoneidade 
e pratica do serviço. 

Art. 17.º — Para os demais logares só poderão ser nomeadas ou admit- 
tidas pessoas que provem ter perfeita saúde, bom procedimento e aptidão 
para o emprego. 

Art. 18.º — Serão nomeados por decreto o director; por portaria do 
Secretario da Agricultura, os chefes de divisão, engenheiros residentes, 
chefe da Contabilidade, almoxarife e thesoureiro ; por acto do director, 
todos os outros empregados. 

Art. 19.º — O provimento dos cargos que vagarem, salvo os cargos 
technicos e os de nomeação do governo, dar-se-á sempre que fôr possivel 
por accesso dos cargos immediatamente inferiores, attendendo-se convenl- 
entemente ao merecimento e á antiguidade. 


VIII 
RECEITA E DESPESA 


Art. 20.º — A receita da Rêde Sul Mineira será constituida por to- 
das as rendas ordinarias, extraordinarias e eventuaes arrecadadas e prove- 
nientes do trafego das estradas arrendadas, de accôrdo com a clausula IV, 
do decreto n. 14.598-A, de 31 de Dezembro de 1920. 

Art. 21.º — Toda a arrecadação feita pela Estrada será, quinzenal- 
mente, recolhida ao Banco que fôr designado pelo governo. 

Art. 22.º — A contabilidade da Estrada fará dentro de 30 dias a dis- 
criminação da renda de trafego mutuo e da arrecadação de impostos fede- 
ral e estadual para o governo providenciar sobre a entrega dos respectivos 
saldos. 
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Art. 23.º — O Banco fornecerá mensalmente ao thesoureiro da Rêde, 
mediante requisição do director, a quantia necessaria ao pagamento do 
pessoal, conforme o quadro approvado pelo governo federal, e as impor: 
tancias precisas para despesas certas de custeio da estrada, previamente 
autorizadas pelo governo do Estado. 

O Banco fornecerá tambem mensalmente a quantia necessaria para 
as despesas miudas e de prompto pagamento, até o maximo que o governo 
fixar. 

Art. 24º — O pagamento de outra qualquer despesa será effectuado 
peio Banco com ordem do governo. 

Art. 25.º — As despesas de custeio da Rêde serão constituidas : 

a) — pelos vencimentos e salarios pagos ao pessoal e pelo custo 
dos materiaes dos serviços de trafego da estrada, inclusive conservação or- 
dinaria da linha e suas obras de arte, dos edificios e dependencias, dos ma- 
chinismos e utensilios e ferramentas das officinas e das turmas, e do ma- 
terial rodante ; 

b) — pelas proprias de seguro e de accidentes nas estradas; tam: 
bem as indemnisações provenientes de roubos e incendios ou avarias e des 
truições quaesquer ; 

c) — pelas resultantes de ampliações e alterações em edificios ou 
dependencias; pelas de prolongamento de desvios, postos de embarque de 
animaes e em geral pelas de obras novas de pequeno custo, autorisadas pelo 
governo federal. 

Art. 26.º — Serão pagas pelo Thesouro do Estado : 


a) — as despesas de applicação exclusiva nos melhoramentos a que 
se refere a clausula III, do decreto n. 15.406, de 22 de Março de 1922. 
b) — outras despesas que o governo do Estado resolver fazer 


e o governo federal autorisar por esta conta depois de esgottado o fundo es- 
pecialmente destinado aos melhoramentos acima indicados. 

Art. 27.º — Estas despesas de apparelhamento da estrada serão le- 
vadas á conta de capital á vista dos documentos comprobatorios opportus 
namente exhibidos em tomada de contas regular. 


IX 
DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 28.º — A séde da administração da estrada será em Cruzeiro ou 
em outra cidade servida pela Rêde Sul Mineira, conforme o governo jul- 
gue necessario à boa marcha dos serviços. 

Art. 29.º — As attribuições de todos os cargos, bem como a materia 
de faltas, licenças, férias e penalidades do pessoal, ordem e tempo de tra: 
balho serão reguladas em instrucções baixadas pela Directoria e approva- 
das pelo governo. EE 

Art. 30.º — Todos os empregados que arrecadarem dinheiro ou tiverem 
objectos ou valores sob sua guarda, prestarão uma fiança correspondente 
á importancia da responsabilidade e fixada pelo governo. 

Art. 31.º — Até o dia 31 de Março o director apresentará ao Secre- 
tario da Agricultura o relatorio do anno anterior, bem como o orçamento 
da receita e despesas provaveis para o anno financeiro seguinte, separada- 
mente por semestre. 

Art. 32.º — Os vencimentos dos empregados constarão de tabella 
que será organisada depois que o governo federal approvar o quadro do 
pessoal. 


Secretaria da Agricultura, em Bello Horizonte, aos 27 de Setembro 
de 1922 — DANIEL SERAPIÃO DE CARVALHO, Secretario da Agr 


cultura”. 
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d) A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E COOPERATIVA REDE SUL 
MINEIRA 


Fm 29 de Março de 1922, foi fundada, na cidade de Cruzeiro, a Associação Be- 
neficente e Cooperativa Rêde Sul Mineira, que funciona, regularmente, até hoje. E' 
constituida por numero ilimitado de socios, que só podem ser empregados ou funciona- 
ros da Estrada. 

O capital da Associação é de Rs. 300:000$000, representado por 24.000 quotas 
do valôr de Rs. 124500 cada uma. 

E” administrada por uma Diretoria, composta de um Presidente, um Vice-Pre- 
sidente, um Secretario e um Tesoureiro, eleita de 3 em 3 anos; para elegê-los, ha um 
conselho vitalicio denominado “Egregio Conselho”, composto de 24 membros, eleitos 
dentre os associados por maioria de votos. Ha tambem um Conselho Fiscal, composto de 
5 membros, sendo 4 eleitos de 3 em 3 anos pelo “Egregio Conselho” e o quinto desig- 
gnado pelo Diretor da Estrada. 

Os primeiros Estatutos foram aprovados pela Assembléa Geral dos associados, 
realisada em 17 de Junho de 1923 e os que estão em vigôr atualmente foram reformados 
pela Assembléa Geral extraordinaria de 11 de Setembro de 1927. 

A Associação tem os armazens de Cruzeiro, Soledade, Três Corações, Itajubá e 
Barra do Piraí e todo o seu serviço de escrituração e correspondencia é confeccionado na 
sua Contabilidade, situada em (Cruzeiro. 

A Asscciação dá ainda a todos os seus associados assistencia médica, hospitalar 
e dentaria e tem duas bem montadas farmacias em Cruzeiro e Soledade. 


XV 


A ADMINISTRAÇÃO ISMAEL DE SOUZA 


Contadoria Central Ferroviaria. - Quadro do pessoal. - 
Caixa de Aposentadoria. - Aparelhamento da Estrada. 
- Transportes em geral. - Armazem Regulador. - 
Outros melhoramentos principais. - Auxiliares diretos 
dessa Administração. - Contratos lavrados. 


Dr. Iomacl Coelho de Doug, 


Diretor desta &strada em 1922 - 10924 


XV 
“A Administração Ismael de Souza” 


Esse talentoso é distinto engenheiro, homem de reconhecido valór, tomou posse 
do cargo de Diretor da Rêde de Viação Sul Mineira no dia 1.º de Outubro de 1922. 
Cumprindo o disposto na clausula VIII do contrato de arrendamento, o Governo 
de Minas apresentou, em 1922, ao Federal, o novo plano de revisão de tarifas da Rêde. 
Esse plano foi aprovado por portaria de 4 de Janeiro de 1923, do Exmo. Sr. Mi- 
nistro da Viação ; e as'novas tarifas entraram em vigôr a 17 de Abril do mesmo ano. 
O Dr. Ismael, entretanto, era partidario de uma nova revisão de tarifas, porque 
este plano aprovado em 4 de Janeiro de 1923 não abrangeu a todas as classes de merca- 
dorias, mas tratou apenas daquelas cujos transportes eram feitos por preços irrisorios. 


CONTADORIA CENTRAL FERROVIARIA — Esse Diretor ordenou ao então 
Contador da Rêde Sr.. Sergio Lopes que iniciasse um estudo para estabelecer o tralego 
mutuo entre as estradas de ferro que se entroncavam diretamente ou por meio de uma 
terceira estrada. Viu-se logo que esse acórdo era bastante que prevalecesse entre a 
Central, a Oeste, a Leopoldina e a Rêde. Já se previam, com o aquiescimento dessas 
estradas, as vantagens enormes para os produtores ou expeditores do Estado de Minas. 

Desse estudo teve ciencia a Central, que tomou a iniciativa de convidar as demais 
estradas e dar conhecimento do fato ao Exmo. Sr. Ministro da Viação. Este titular, não 
só aprovou tal resolução, . como tambem lhe dispensou todo o seu valioso apoio. 

Depois de sucessivas reuniões e demarches, foi creada, afinal, em 25 de junho de 
1924 (decreto n.º 16.511) a Contadoria Central Ferroviaria, com o encargo de liquidar 
as contas de trafego mutuo das estradas de ferro de propriedade da União ou por ela 
fiscalisadas, entre si e .com outras, e representar aquelas perante a Contadoria Central 
de S. Paulo. A sua séde é na Capital Federal e é constituida e custeada pelas estradas 
de ferro : Central do Brasil; Leopoldina; Estradas de Ferro Sul de Minas, Oeste de Mi- 
nas e Paracatú (hoje unificadas sob o nome de Rêde Mineira de Viação); Vitoria a Minas; 
Terezopolis e Maricá. A Inspetoria Federal das Estradas tambem faz parte da Conta- 
doria Central Ferroviaria. 

O seu Regulamento foi aprovado pelo Decreto n.º 16.511, de 25 de Junho de 1924, 
pes foi creada para dar execução ao artigo 137 do decreto n.º 15.673, de 7 de Setembro 
e 1922... 

Não é preciso repetir aqui as vantagens dessa instituição de que faz parte a nossa 
Eco, a quem, aliás, coube a honra da lembrança de sua fundação e das bases do seu 
estudo. re 


QUADRO DO PESSOAL — No dia 1.º de Maio de 1923 entrou em vigôr um 
novo quadro do pessoal. A situação deste, antes, era realmente precaria, e o Dr. Ismael, 
que, emocraticamente, convivia no meio de seus subalternos e que assistia de perto 
as suas dificuldades e aperturas, achava que esse aumento não veio ainda corresponder à 
dedicação e aos sacrificios dos recem-contemplados. E prometeu apresentar ao Sr. Se- 
cretario da Agricultura uma nova proposta de aumento, logo que o acrescimo das rendas 
o permitisse. 


CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÕES — O Decreto n.º 4.682, de 24 
de Janeiro de 1923, creou, em cada estrada de ferro do Brasil uma caixa de aposenta- 
doria e pensões para os respectivos empregados. 

A nossa foi instituda em 21 de Abril de 1923. Esse notavel melhoramento veio 
causar a mais jubilosa impressão no seio de todo o pessoal. E' uma instituição que tem 
prestado os melhores serviços, não só premiando o trabalho perseverante de antigos ser- 
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vidores da Estrada com a aposentadoria, como tambem distribuindo milhares de outros 
beneficios aos empregados e suas familias. Além disso, dá assistencia medica a todo o pes- 
soal e custeia todas as despesas oriundas de acidentes de trabalho sofridos por seus asso- 
ciados. 


APARELHAMENTO DA ESTRADA — Disse o Dr. Ismael de Souza em seu 
relatorio de 1923: 


“O apparelhamento das estradas se vai fazendo com acquisição de 
trilhos, locomotivas, carros, vagões e machinas operatrizes para as offi- 
cinas e depositos, á medida que os recursos financeiros vão permittindo.. 

O primeiro credito aberto em 5 de Outubro de 1922, na importancia 
de Rs. 3.500:000$000, para occorrer ás despezas no anno de 1923, foi refor- 
cado mais tarde por outro, na importancia de Rs. 2.000:000$000, aberto pelo 
decreto de 21 de Dezembro de 1922, o qual já no fim do anno era insufficiente 
para pagamento dos compromissos assumidos. 

Infelizmente, a crise cambial veiu surprehender-nos justamente no 
inicio de nossas compras nas praças européas e americanas do nórte, obri- 
gando-nos a gastos muito maiores por termos de realisar pagamentos quan- 
do o nosso cambio estava abaixo de 5 d., regulando o: dollar a 12$000. Além 
disso, a incerteza reinante nas praças européas, receiosas de uma nova guerra 
em virtude da occupação do Rhur pela França e a correspondente cessação 
da actividade allemã, elevaram de muito os preços de todos os materiaes”. 


O Exmo. Sr. Ministro da Viação, por portaria de 4 de Abril de 1923, aprovou 
E pes para o serviço de tomada de contas das estradas de ferro de concessão fe- 

eral. 

Por aviso n. 92, de 27 de Junho de 1924, foram aprovadas as clausulas do contrato 
de trafego direto entre a Rêde de Viação Sul Mineira e a Cia. Mogiana (Diario Oficial 
de 28 de Junho de 1924). 

Por portaria de 14 de Novembro de 1924, foi aprovado um novo quadro do pessoal 
da Rêde e respectivos vencimentos, em substituição ao aprovado pela portaria de 4 de 
Janeiro de 1923, modificada pela de 11 de Novembro do mesmo ano (Diario Oficial de 
12 de Dezembro de 1924). 


TRANSPORTES EM GERAL — No principio dessa administração, o estado 
da linha era máu e o material rodante e de tração insuficiente. Não se podia, pois, exi- 
gir um serviço regular de transportes. As chuvas copiosas que cairam em 1923 e 1924 
ainda vieram agravar mais esse estado de cousas. 

Sendo as linhas, quasi na sua totalidade, lastradas a terra, tornou-se imprati- 
cavel qualquer trabalho de nivelamento e melhoria. 

: Foram inumeros os descarrilamentos e eram quasi diarias as interrupções do 
trafego. 

No ultimo periodo da gestão, essa situação da linha havia melhorado bastante, 
porque, até o fim de 1924, foram substituidos 172.840 quilometros de trilhos. 

A falta de material rodante, porém, sempre se fez sentir com grande intensidade. 
As mercadorias se acumularam nos armazens, principalmente em Cruzeiro, por causa da 
importação recebida da Central do Brasil. 

Muito digno de nota foi o extraordinario desenvolvimento do movimento de pas- 
sageiros transportados, cujo numero, que foi de 524.000 em 1918, se elevou a 867.788 em 
1923. E a Rêde, para fazer esse transporte, apenas dispunha de 20 carros de 1.º classe, 
16 de 2.º e 14 mixtos. 


ARMAZEM REGULADOR DE CRUZEIRO — Em Dezembro de 1923, foi ini- 
ciada a construção do Armazem Regulador de Cruzeiro. 
Mais adiante, em capitulo especial, trataremos desse assunto. 


OUTROS MELHORAMENTOS PRINCIPAIS Inaugurou-se a estação de 
Nogueira e foram instalados o posto telegrafico de Raul Soares e a parada Santa Helena. 

Substituiram-se aparelhos telegraficos avariados nas estações e reformaram-se 
varias centenas de baterias. 

Foram instalados aparelhos telefonicos c reformadas linhas telegraficas. Fizeram- 
se instalações de luz eletrica em muitas estações que eram iluminadas a querozene. Foram 
reparados relogios de parede e de ronda e adquiridas maquinas para as Oficinas 
e Depositos. 
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Foram substituidos dormentes, construidos boeiros, reparadas cercas, substitui- 
das caixas dagua, reformadas estações. 


OS AUXILIARES DA ADMINISTRAÇÃO ISMAEL DE SOUZA Os auxi- 


lares diretos do Dr. Ismael Coelho de Souza foram os Srs. 


CHEFE DA LOCOMOÇÃO : 
Dr. Oswaldo Lindberg 
Dr. Edgar Werneck 

CHEFE DO TRAFEGO : 
Felippe Ginefra Sobrinho 


CHEFE DA LINHA 
Rodolpho Valadão 
Dr. Francisco Sanches 

AJUDANTE DA LOCOMOÇÃO 
Dr. José de Oliveira Marques 
Dr. Renato Wood 

AJUDANTE DO TRAFEGO 
Emil Oestereich 


AJUDANTE DA LINHA 


Dr. Mario Albergaria Santos 
Dr. Mario Gravestein Borges 


SECRETARIO DA ESTRADA 
Murillo de Campos 


CHEFE DA CONTABILIDADE 


Henrique Monteiro de Azevedo 


CONTADOR 
Sergio Lopes 


ALMOXARIFE 


Custodio Werkaizer 


TESOUREIRO 


Eduardo Luz. 


PRINCIPAIS CONTRATOS ASSINADOS NA ADMINISTRAÇÃO ISMAEL 
DE SOUZA 


No dia 6 de Novembro de 1922, foi celebrado o acórdo entre a Rêde de Viação 
Sul Mineira e o Sr. Altivo Halfeld, para colocação, por parte deste, de quadros de anun- 
clos nas estações e cartazes ou placas nos carros de passageiros da Rede. 


Em 25 de Março de 1924, foi assinado o termo de acórdo entre a Rêde e a Cia. Via- 
ção Ferrea Trespontana, pelo qual aquela concedia permissão a esta para que os seus trens 
trafegassem nas linhas da Rêde, entre o quilometro 2142-384 e a estação de Espera, en- 
quanto durasse a concessão da Trespontana. 


XVI 


À ADMINISTRAÇÃO ABRAÃO LEITE 


Aquisição de material rodante. - Substituição de tri- 
lhos e dormentes. - Novas tarifas. - Contrato com 
a E. F. Machadense. - Inaugurações. - Auxiliares 
diretos dessa Administração. - Outros contratos la- 
vrados. - Escola da Estrada. 


q É E es . . o . 
Dr. Abraão de Oliveira Veile, 


Diretor desta Estrada em 1925 - 1926 


XVI 
“A Administração Abraão Leite” 


Esse ilustre engenheiro foi nomeado no dia 3 de Janeiro de 1925 e tomou posse 
no dia 6 do mesmo mês. 

O trafego estava sendo feito com dificuldade e por isso o Exmo. Sr. Secretario da 
Agricultura do Estado de Minas autorizou imediatamente a compra de 20 vagões fecha- 
dos, para mercadorias, e 10 para inflamaveis. Tais veículos entraram logo em serviço 
e em Agosto estavam normalizados os transportes. 

A linha foi reformada, iniciando-se a substituição de trilhos e dormentes e repara- 
ção de obras darte e edificios. 

Em virtude da creação da Contadoria Central Ferroviaria, foram postas em vigôr 
as novas tarifas, em 15 de Setembro de 1925. Essas tarifas sofreram algumas reduções, que 
foram aprovadas em 1.º de Dezembro desse ano. 

No fim do ano de 1926, segundo e ultimo da Administração Abraão Leite, a ex- 
tensão das nossas linhas telegraficas era de 2.173 quilometros e a das linhas telefonicas 
era de 23.500 metros. 

Nesse ano foram adquiridas e instaladas 15 maquinas operatrizes. 

Em 31 de Dezembro de 1926, tinhamos 110 locomotivas, 109 carros e 914 vagões. 

A extensão das nossas linhas em trafego, nessa data, era de 1.280Kms.026. 

Por contrato firmado com a Estrada de Ferro Machadense, foi entregue á Rêde o 
trecho de Alfenas a Caiana, com a extensão de 26Kms.034. 

Foi inaugurado o trecho de Cervo a Lavras, com 38Kms.980. 

Construiram-se, em 1926, desvios na extensão de 1.760 metros. 

5 O numero de tuncionarios da Estrada, em 31 de Dezembro de 1926, atingia a 
3.572. 


OS AUXILIARES DA ADMINISTRAÇÃO ABRAÃO LEITE — Os auxiliares 
diretos do Dr. Abraão de Oliveira Leite foram os Srs. : 


CHEFE DA LOCOMOÇÃO : 
Dr. Melitão José de Castro Souza 


CHEFE DO TRAFEGO : 


Felippe Ginefra Sobrinho 
Antonio Pinto da Silva 
Dr. Silvio Magalhães Lustosa. 


CHEFE DA LINHA : 


Dr. Francisco Sanches 
Dr. Mario Gravestein Borges. 


AJUDANTE DA LOCOMOÇÃO: 
Dr. Silvio Magalhães Lustosa 


AJUDANTE DO TRAFEGO: 
Emil Oestereich 
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SECRETARIO DA ESTRADA: 
Murillo de Campos 


CHEFE DA CONTABILIDADE : 


Henrique Monteiro de Azevedo 


CONTADOR : 


Francisco Feital 
José Barbosa Vasques 


ALMOXARIFE : 


Custodio Werkaizer. 


TESOUREIRO : 


Eduardo Luz 
Eduardo Campos. 


PRINCIPAIS CONTRATOS ASSINADOS NA ADMINISTRAÇÃO 
ABRAÃO LEITE 


No dia 23 de Fevereiro de 1925, foi assinado entre a Rêde de Viação Sul Minei- 
ra e a Companhia Estrada de Ferro S. Gonçalo do Sapucaí, o contrato para a constru- 
ção da linha, respectivas obras darte, edificios necessarios e exploração do trafego dessa 
Companhia, pela Rêde. 


Pelo termo de acórdo de 1.º de Junho de 1925, a Rêde concedeu aos Srs. Maga- 
lhães, Travassos & Cia. autorização para fazerem o cruzamento da nossa linha pela Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, para um desvio da cerâmica dos concessionarios, pro- 
ximo à estação de Santana. 


Em 25 de Novembro de 1925, foi lavrado o convenio entre a Rêde e a Estrada de 
Ferro Machadense, para o trafego, por parte da primeira, nas linhas desta ultima. 


No dia 8 de Dezembro de 1925, foi assinado o termo de fiança (Rs. 150:000$000), 
para a execução do contrato de 23 de Fevereiro de 1925, entre a Rêde e a Cia. Estrada 
de Ferro S. Gonçalo do Sapucaí. 


A “ESCOLA MELO VIANA” No dia 12 de Fevereiro de 1926, foi fundada, 
em Cruzeiro, a “Escola Melo Viana”, contendo cursos para os empregados e filhos de 
empregados da Estrada. 

Esse estabelecimento de ensino, base de uma “Escola Profissional” da Estrada, 
tem como patrono o Dr. Fernando de Melo Viana, que era, na ocasião de sua fundação, 
o Presidente do Estado de Minas Gerais. 

seu primeiro Professor foi o Sr. Tycho Brahe de Araujo Machado, que se exone- 
rou em Junho de 1927, quando foi substifuido pelo Sr. Vasco de Castro Lima, que ain- 
da se conserva á frente da Escola. 

A Estrada, por conta do Estado de Minas, custeia todas as despêsas: gratificação 
ao professor, aluguel da casa em que Íunciona a Escola e material escolar para os alunos. 

Atualmente, a Escola conta com 145 alunos matriculados, distribuidos por três 
cursos : 

A) mais adiantados 
B) adiantamento médio 
C) alfabetização. 


À frequencia é de 90% e as aulas são diarias. 


XVII 


A ADMINISTRAÇÃO BAÉTA NEVES 


XVII 
“A Administração Baeta Neves” 


No periodo de 21] de Novembro de 1926 a 3 de Janeiro de 1927, esteve à testa 
da Rêde de Viação Sul Mineira, em comissão, o Engenheiro Lourenço Baeta Neves, 
então Diretor de Viação e Obras Publicas do Estado de Minas. 

Esse ilustre engenheiro quasi que se limitou apenas a aguardar a nomeação e pos- 
se do seu substituto eletivo, e para isso conservou tudo como havia encontrado, só des- 
pachando o expediente comum e resolvendo os casos de urgente solução, que importassem 
na segurança e regularidade do trafego da Estrada. 

Soube resolver com habilidade os problemas que encontrou e foram aparecendo 
no curso de sua curta gestão. 

O Estado supriu a sua administração com a quantia de 2.000:0008000, para 
pagamento de contas reputadas de mais urgencia. 

Foram prossegutdas as obras que já estavam iniciadas. 

O tratego toi feito com regularidade, até meados de Dezembro de 1926, quando 
cairam chuvas torrenciais, que vicram prejudicá-lo de tal forma, que, por alguns dias, 
foram suspensos os trens de quasi todas as linhas. 

No dia 3 de Janeiro de 1927, passou o Dr. Lourenço Baéta Neves a adminis- 
tração da Estrada ao Diretor efetivo, Dr. Antonio Nogueira Penido. 

O Dr. Baêta Neves conservou todo o pessoal nos respectivos logares, sem fazer 
promoção ou preenchimento de vagas, a não ser a de Chefe de Locomoção, deixada pelo 
Dr. Meltão José de Castro Sousa. Foi, então, designado para exercer esse cargo, 
interinamente, o Engenheiro Paulo de Andrade Costa, da Secretaria da Agricultura. 

Foi posto tambem á disposição da Diretoria da Estrada o Sr. Francisco Miranda, 
que veio excrcer as funções de Olticial de Gabinete do Diretor. Recolhendo-se ele, po- 
rém, à Secretaria da Agricultura, fo; substituido pelo Sr. Alfredo Baêta Neves. 


XVII 


DE 1922 A 1926 


Periodo que abrangeu as Administrações “Ismael de Souza”, 


“Abraão Leite" e “Baêta Neves. 


XVIII 


“De 1922 cpm 


Período que abrange as administrações 
“Ismael de Souza”” “Abraão Leite” e 
“Baeta Neves 


PEQUENA APRECIAÇÃO 


Em Mensagem, o Presidente Raul Soares declarou que uma das preocupações 
principais do seu Governo havia sido o fiel cumprimento que deu ao contrato de 6 de 
Abril de 1922, procurando dotar o Sul de Minas de um bom serviço de transportes. 

Na realidade, antes mesmo de tomar posse do cargo, aquele notavel estadista in- 
cumbiu ao Dr. Daniel de Carvalho, Secretario da Agricultura do seu Governo, de orga- 
nizar os serviços desta Estrada, pois a sua péssima situação já provocára reclamações e 
comentarios desfavoraveis da Inspetoria Federal das Estradas e do proprio Ministro 
da Viação, Dr. Pires do Rio. 

O estado precario em que se achava a nossa Estrada, já vimos em capitulo an- 
tenor. 

Em um pequeno periodo de tempo, não era possivel fazer milagres. O problema 
de reorganização da Estrada foi sendo resolvido dentro do possivel. 


Foi logo aprovado o Regulamento da Estrada. 


O Governo de Minas convidou para dirigir a Estrada o Dr. Ismael Coelho de 
Sousa, Chefe do Movimento da Central do Brasil, que já havia sido Consultor Téc- 
nico do Ministerio da Viação. Substituiu-o, depois, o Dr. Abraão de Oliveira Leite, 


Engenheiro da E. F. Oeste de Minas. 


A Rêde de Viação Sul Mineira constituiu-se uma repartição subordinada à Se- 
cretaria da Agricultura do Estado de Minas, desde que foi afastada a hipótese de ser 
entregue a uma empresa particular. 


O contrato de arrendamento, como vimos atrás, foi assinado em 6 de Abril de 
1922. Desde logo, foi notada a necessidade de ser revisto. 

Quatro dias depois (10 de Abril de 1922) foi assmado um contrato com o Rio 
Grande do Sul em muito melhores condições. E” sabido que aquele grande Estado 
sulino nada havia empregado na Viação Ferrea Rio Grandense, enquanto que Minas 
tinha invertido na Rêde 27.014:780$368, depois de ter desistido do direito de reversão 
da Estrada de Ferro Sapucaí. 

As 39.685 apolices entregues ao Tesouro de Minas, nem ao menos chegaram para 
pagar as dividas : só o resgate das dividas externas absorveu 25.376. As restantes não 
poderiam chegar, evidentemente, para pagar as dividas internas, que montavam, apro- 
ximadamente, a 12.000:000$000. 

Com essas apolices, portanto, o Estado não podia contar para a realização do 
aparelhamento da Estrada, e, assim, foi obrigado a lazé-lo á sua custa. 

Além desta, havia outras anomalias no contrato de 1922. Basta dizer que Mi- 
nas não teve o mesmo regime que teve o Rio Grande do Sul, da divisão da renda hiqui- 
da em duas partes iguais. 
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Com a creação da Contadoria Central Ferroviaria, ficou resolvido o problema do 
trafego mutuo entre as estradas que se entroncavam, diretamente, ou por intermedio de 
uma terceira, com a nossa Estrada. 


Os vencimentos do pessoal precisavam ser aumentados. O Governo Federal, 
porém, interessado na renda liquida da Estrada, deveria aprovar o aumento e, para que 
não pudesse haver duvida na concessão pretendida, foram aumentadas as tarifas na 
parte em que os fretes eram muito baixos. Foi o bastante, pois a portaria de 4 de 
Janeiro de 1923 aprovou o quadro do pessoal. Esse aumento atingiu apenas aos fun- 
cionarios de menor categoria, que eram os mais prejudicados. 


APARELHAMENTO. — Pela clausula III do Contrato de 1922, o Estado de Mimas 
obrigou-se a realizar, á sua custa, obras e fornecimentos até 14: 0008000 por quilometro 
de toda a extensão da Estrada. Sendo a extensão da Rêde de 1.412 quilometros, a im- 
portancia a dispender seria de 15.988:000$000 ; e até principios de 1925 foram gastos 
13.621:8098475 com o aparelhamento. O saldo de 2.366:190$525 não era demais para 
atender á despesa referente ao material encomendado e ainda não pago naquela data. 

Em 27 de Fevereiro de 1925, o Exmo. Secretario da Agricultura do Estado de 
Minas comunicou ao Exmo. Sr. Ministro da Viação que já havia dado cabal desempenho 
à obrigação assumida nas clausulas III e IV. Acrescentou que, ainda assim, a Estra- 
da estava longe de ficar aparelhada para atender ás necessidades da zona, mas que 
o Estado estava disposto a fazer os gastos necessarios, em vista da precaria situação 
financeira da União, uma vez que ficasse esclarecido “o modo pelo qual devia ser com- 
preendida a conta de capital de que trata a letra 4 da clausula VII do contrato, visto 
não estar explicita a forma do reembolso do capital empregado”. 

Nesse oficio de 27 de Fevereiro de 1925, o Secretario da Agricultura terminou 
alvitrando a adoção, aqui, do regime disposto no contrato de arrendamento da Viação 
Ferrea do Rio Grande do Sul (Cl. XI1); isto é, “que | no caso de rescisão do contrato, 
ou ainda por expiração do prazo de arrendamento, seja o Estado de Minas Gerais in- 
denizado das despêsas efetuadas por conta de capital, pagando a União a diferença 
entre o que o Estado houver dispendido pela conta de capital e a renda liquida que hou- 
ver ratio durante o periodo decorrido”. 

Em 14 de Março do mesmo ano, o Exmo. Sr. Ministro da Viação respondeu a 
esse oficio, declarando estar de acórdo com a interpretação nele dada á letra b do n.º 1 
da clausula VII. 

Assim, foram, imediatamente, adquiridos da Cia. Mineração e Metalurgia Brasil 
30 vagões (20 para mercadorias e 10 para inflamaveis) e foi aberta concorrencia para 
aquisição de outros materiais. Foram aceitas as propostas de Soares de Sampaio & Cia. 
Ltda., para 1 carro-salão, 4 de 1.º classe, £ carros mixtos, 40 vagões e 50 estrados ; de 
M. Almeida & Cia., para” 10 carros de 2.º classe e £ de bagagem-correio ; e de Mario 
Simonsen, para 160 vagões, 40 pranchas e 50 estrados. O material encomendado à 
Cia. Mineração e Metalurgia Brasil importou em <490:000$000 ; as despesas com a 
aquisição do material das três firmas concorrentes vencedoras em 5.1485:7614$000, fóra 
as despêsas de cáis do porto, fretes, montagem, etc. 

Foram adquiridos ainda mais 8 locomotivas, 590 quilometros de trilhos com os 
respectivos accessorios e 40 cruzamentos completos. 


A respeito desse assunto foi trocada entre o Exmo. Sr. Secretario da Agricultura 
do Estado de Mimas e o Exmo. Sr. Ministro da Viação a correspondencia que consta 
do seguinte topico do relatorio de 1922-1926, apresentado pelo primeiro ao Exmo. Sr. 
Presidente do Estado de Minas : 


“APPARELHAMENTO — O governo do Estado, ao tomar em arrendamento 
a Rêde Sul Mineira, com o proposito de tiral-a da situação ruinosa em que se achava, as- 
sumiu, em virtude da clausula terceira do contracto assignado em 6 de abril de 1922, o 
pesado encargo de dispender de seus cofres para apparelhamento da Estrada até a quan- 
tia de 14 contos de réis, em media, por Ikilometro, de maneira a collocal-a no ponto de ef- 
ficiencia exigido pelo grande desenvolvimento da zona, cujas necessidades de transporte 
crescem dia a dia. 

Para realizar esses melhoramentos, o Estado dispunha de tres annos, a contar da 
data do contracto. 

De abril a dezembro de 1922 o Estado dispendeu com a Rêde a importancia de 
2.931:3958666. 

A lei orçamentaria de 1923 consignou para o mesmo fim a verba de 3.500:000$000, 
mas se verificou depois ser insufficiente essa quantia para accudir ás multiplas e ina- 
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iaveis necessidades dessa Estrada. Afastada a idéia de um emprestimo para custear 
s obras, em vista de melhoria da situação financeira, foi, então, pelo decreto 6.457, de 
1 de dezembro de 1923, aberto o credito especial de 2.000:000$000 para reforço daquel- 
verba. 

Com esses novos recursos não puderam ainda ser attendidas todas as exigencias 
serviço : o trafego reclamava augmento e melhoria de material de tracção e transpor- 
; urgia a substituição de trilhos, já gastos em varios trechos ; as olficinas exigiam com- 
leta remodelação. Deliberou, então, o governo abrir um novo credito especial, de 
054:604$834, o que foi feito pelo decreto 6.577, de 14 de abril de 1921. 

Pelo contracto, o Estado se comprometteu a empregar no apparelhamento da Rêde 
somma de 15.988:000$000, mas o plano completo de apparelhamento que organizou e 
ubmetteu á approvação do governo [federal subiu á importancia de 16.672:540$000. 

O plano previa a acquisição de 23 locomotivas, tendo sido, porém, de accordo 
om o governo federal, adquiridas as seguintes: 9 do tvpo “Consolidation”, 6 do tvpo 
“Ten Wheel”, 6 do typo “Pacific” e 2 do tvpo “Mikado”. 

Além dessas, duas foram construidas nas officinas da Estrada e vma, do tvpo “Con- 
solidation”, o Estado recebeu da extincta Companhia. Ao todo, foram postas em tra- 
balho 26 locomotivas, no periodo de 1922 a 1925. 

Nesse mesmo periodo foram adquiridos 1.220 kilometros de trilhos, com os res- 
'pectivos accessorios e cruzamentos, + carros de 1.º classe para passageiros, 6 carros para 
transporte de gado e I4 vagões para mercadorias, tendo sido construidos nas oficinas da 
Estrada 5 carros de 1.º classe, 6 de 2.º, 5 carros mixtos, 6 de bagagem-correio, 34 vagões 
'para transporte de gado, 40 vagões fechados para transporte de mercadorias, serie LO, 
'3 vagões fechados para mercadorias, serie OT, 2 vagões Írigorificos, 55 pranchas, 12 va- 
gões para transporte de suinos, 16 vagões para mercadorias, serie V, ficando em construc- 
ção 25 vagões para mercadorias, serie V. 

O plano de apparelhamento, na parte relativa 4 acgquisição de carros e vagões, estã 
integralmente executado. 

Já em + de junho de 1925 me dirigia o sr. Ministro da Viação, a proposito do cum- 
primento que o governo do Estado vinha dando ao compromisso assumido na clausula 
terceira do contracto de arrendamento, o seguinte officio : 


“Rio de Janeiro, 4 de junho de 1925. 


Tenho a satisfação de levar ao conhecimento de V. Excia. os seguintes 
dados relativos ao fundo instituido pela clausula VIT do contracto celebra- 
do entre o governo da União e o do Estado de Minas Geraes para arren- 
damento da Rêde de Viação Ferrea Sul Mineira, nos termos do decreto 
n. 15.406, de 22 de março de 1922. 

Pela clausula III do contracto, o arrendatario obrigou-se a realizar à 
sua custa obras e fornecimentos até o limite de 14:000$000 por kilometro 
de toda a extensão da rêde, a qual é assim discriminada na clausula 1: 


Linha tronco de Cruzeiro a Tuyutv e os ramaes de 


Campanha, Alfenas e Carmo da Cachoeira ... 495 Kms. 
Linha de Passa Tres, no Estado do Rio de Janeiro, 
ao Rio Eleuterio, nas divisas de Minas e S. Paulo 995784 
Ramal de Piranguinho a Paraisopolis cc. 2 de 
1.142 


Sendo, pois, a extensão da rêde de 1.142 Iilometros, importancia a 
dispender, na fórma da clausula III, será de 15.988:0008000. 

Já tendo sido dispendida, como me informou a Inspectoria Federal 
das Estradas, a quantia de 13.621:8098475, ha um saldo de 2.366:190$525, 
que, segundo accrescenta aquella repartição, não será demais para atten- 
der ás despesas referentes ao material encommendado c ainda não pago, 
mas cujo custo não foi previamente fixado devido á variação da taxa cambial. 

Congratulando-me com v. excia. pelo fiel cumprimento que vem, as- 
sim, dando ao contracto, o patriotico governo do Estado de Minas Geraes, 
aproveito a opportunidade que se me olferece para reiterar-lhe os meus pro- 
testos de elevada estima e distincta consideração. -—- (a) Francisco Sá. 


Levando, porém, em conta, o grande desenvolvimento da zona e o consideravel 
augmento do trafego verificado depois que o Estado assumiu a administração da estrada, 
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bem depressa comprehendi que a simples acquisição dos poucos carros e vagões que ain- 
da devia ser feita estava longe de resolver a crise dos transportes, não vindo siquer re 
medial-a. 

Si, por um lado, o governo não devia e nem queria cruzar os braços ante essa 
situação difficil, por outro lado achava-se impossibilitado, pela letra do contracto, de 
resolver por si só a crise, de vez que já ultimara ou puzera em via de plena execução 
tudo quanto lhe cumpria fazer. Para sahir desse embaraço havia um unico caminho : um 
entendimento com o governo da União sobre a verdadeira interpretação da clausula 
VII, letra 4, do contracto, cuja redacção obscura não esclarece a fórma do reembolso 
do capital que o Estado viesse a empregar no apparelhamento da estrada, depois de es- 
gotado o fundo a isso especialmente destinado e a que se refere a letra a da mesma clau- 
sula, vale dizer, depois que o Estado, á sua custa exclusiva, houvesse, gasto, com obras 
e acquisições, a somma de quatorze contos de réis, em média, por kilometro da estrada 
arrendada. 

Tendo v. excia. assim resolvido, dirigi em 27 de fevereiro de 1925, o seguinte officio 
ao sr. Ministro da Viação e Obras Publicas : 


“Exmo. Sr. Dr. Francisco Sá, M. D. Ministro da Viação. 


O Estado de Minas, arrendatario da Rêde de Viação Sul Mineira, em 
virtude do contracto de 6 de abril de 1922, já deu cabal desempenho à 
obrigação que assumiu na clausula III do referido ajuste, fazendo, den- 
tro do prazo marcado na clausula IV, as obras e acquisições constantes 
do plano de apparelhamento approvado pelo governo federal e dispendendo 
somma muito superior áquella a que expressamente se compromettera e que 
seria apenas de 14 contos, em média, por kilometro de linha arrendada. 

Entretanto, o trafego da Rêde Sul Mineira tem se desenvolvido de modo 
auspicioso pelo progressivo desenvolvimento da zona e o material rodante, 
embora accrescido dos carros e vagões ultimamente adquiridos ou cons- 
truidos pelo Estado, se mostra absolutamente insufficiente para as neces 
sidades do trafego. A falta de material rodante se faz sentir agora com a 
maior intensidade, começando a causar prejuizos à zona e á estrada. Real- 
mente, só a importação via-Cruzeiro exige para o serviço regular cerca de 
100 vagões fechados, diariamente, porque a Central do Brasil leva todos 
os dias de 20 a 30 dos seus vagões, que representam 60 a 90 dos vagões de 
bitola estreita da Rêde e os restantes são utilizados pelo trafego local. 

Augmentando tambem o transporte do gado, com a passagem pela 
Rêde do gado procedente da Mogyana, via Tuyuty, bem como o trans 
porte de café, fumo, cereaes e aguas mineraes, é manifesta a falta de vagões 
para attender ás necessidades do trafego. 

A falta de vagões está permittindo que algumas mercadorias procurem 
sahida pelas estradas de ferro vizinhas em vez de descerem até Cruzeiro, 
e com isso temos sensivel diminuição de frete, pelo menor percurso que essas 
mercadorias fazem nas linhas da Rêde Sul Mineira. 

Ora, a falta de transporte tem dado logar a justas reclamações que o 
governo do Estado deseja ver quanto antes attendidas. 

Entretanto, em face do contracto existente, o Estado já fez o que lhe 
competia fazer e foi mesmo muito além da obrigação pactuada. 

Qualquer outra despesa a realizar-se com a acquisição de novo material 
rodante deverá ser feita pela União, mas poderá tambem ser feita pelo Es- 
tado, em face da precaria situação financeira da União, uma vez que se 
esclareça o modo pelo qual deva ser comprehendida a conta de capital de 
que trata a letra 4 da clausula VII do contracto, visto não estar explhoita 
a fórma do reembolso do capital empregado. 

Parece que a interpretação mais favoravel á União será adoptar-se o 
mesmo regimen que está disposto na clausula XII do contracto de arren- 
damento da Rêde de Viação Ferrea Federal do Rio Grande do Sul ao go- 
verno do Estado do Rio Grande do Sul, isto é, que, no caso de encampação 
ou rescisão do contracto, ou ainda por expiração do prazo de arrendamento, 
seja o Estado de Minas Geraes indemnizado das despesas effectuadas por 
conta de capital, pagando a União a differença entre o que o Estado houver 
dispendido pela conta do capital e a renda liquida que houver recebido 
durante o periodo decorrido. 

O governo de Minas acceita esta interpretação e, si o governo federal 
estiver de accordo, estou autorizado a declarar, em nome do sr. Presidente 
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Mello Vianna, que o governo de Minas resolverá a crise de transporte da 
Rêde Sul Mineira, fazendo a acquisição immediata de 150 vagões serie V, 
de 20 toneladas, 30 vagões serie I, de 20 toneladas, 100 vagões serie II, de 
12 toneladas, 50 vagões serie TV, abertos, de 20 toneladas, e 40 vagões serie 
PV, abertos, de 20 toneladas. 


Poderá o Estado adquirir tambem, para os trens de passageiros, mais 
1 carro-salão, 4 carros de 1.º classe, 10 carros de 2.º classe, 4 carros mixtos 
e 4 carros de bagagem-correio. 

Sirvo-me do ensejo para reiterar a v. excia. os protestos de minha ele- 
vada estima e mui distincta consideração. -—- Dantel de Carvalho, Secre- 
tario da Agricultura”. 


A resposta do governo da União, que comprehendeu o grande alcance da medida 
iproposta pelo Estado, não se fez esperar e foi dada no officio abaixo : 


“Rio de Janeiro, 14 de março de 1925. 


Em resposta ao olticio de v. excia., de 27 do mez findo, declaro-lhe 
que estou de accordo com a interpretação nelle dada á letra 4 do n. 1 da 
clausula VII do contracto de 6 de abril de 1922, celebrado entre os go- 
vernos da União e desse Estado para o arrendamento da Rêde Sul Mi- 
neira. 

Com elfeito, por aquella condição ao governo federal é permittido au- 
torizar se realizem na Rêde outras despesas por conta do capital, depois de 
exgotado o fundo destinado aos melhoramentos indicados na letra a do 
mesmo numero e clausula. 

Mas como esse fundo, constituido pela importancia de quatorze contos 
de réis, em media, por kilometro de toda a extensão, fixa o limite das obras 
e acquisições que “o Estado de Minas Geraes fica obrigado a realizar á 
sua custa”, nos precisos termos da clausula III, é claro que as outras que 
o governo federal pode autorizar não se incluem mais naquella obrigação. 
E, pois, por outra fórma terão de ser custeadas. 

A metade da renda liquida attribuida ao arrendatario, tem por fim, 
precipuamente, indemnizal-o das despesas que o serviço das estradas lhe 
imporá. Mas si essa metade não bastar para occorrer a todas aquellas des- 
pesas, si outras houvessem de ser feitas para beneficiar e valorizar o patri- 
monio da Nação, si por isso mesmo são incorporadas ao capital, como 
prescreve a citada clausula VII, 1.º, 4, é fóra de duvida que a dilferença 
entre a parte da renda liquida que cabe ao Estado e a importancia das des- 
pesas feitas por conta do capital, autorizadas pelo Governo Federal para 
melhoramentos e obras, terá de ser restituida ao mesmo Estado arrenda- 
tario, quando a Rêde tiver de reverter á União, ou por findo o prazo de 
arrendamento, ou no caso de encampação ou rescisão. 

Esse é o regimen que está de accordo com a definição das despesas de 
capital nos diversos contractos de arrendamento das estradas de ferro e 
que foi, notadamente, desenvolvido nos termos explicitos da clausula XII 
do contracto de arrendamento da Viação Ferrea do Rio Grande do Sul, 
approvado pelo decreto n. 15.438, de 10 de abril de 1922, do mesmo mez 
em que foi celebrado o da Rêde Sul Mineira. 

Em vista do exposto e de accordo com o que propõe o governo de Mi- 
nas no officio de V. Exc., a que respondo, e com o proposito de attender à 
urgencia de melhorar o serviço de transportes na Rêde Sul Mimeira, auto- 
rizo a acquisição de 150 vagões serie V, de 20 toneladas, 30 serie 1, de 
20 toneladas, 100 serie H, de 12 toneladas; 50 serie TV, abertos de 20 to- 
neladas, 40 serie PV, abertos, de 20 toneladas; 1 carro-salão, 4 carros de 
1.º classe, 10 carros de 2.º classe, 4 carros mixtos e 1 de bagagem-correio. 

Quando a Rêde reverter á União, no fim do arrendamento, ou no caso 
de rescisão ou encampação, será aquelle Estado indemnizado da diife- 
rença entre o capital que tiver empregado na acquisição daquelle material 
e a totalidade da parte da renda hquida que houver percebido, de accordo 
com a clausula V do contracto. 


Reitero a V. Exc. os meus protestos de elevada estima e distincta con- 
sideração. — Francisco Sá. 
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Desse modo foram adquiridos in continenti da Companhia Mineração e Metallurgia 
Brasil 30 vagões, sendo 20 para mercadorias e 10 para inflammaveis, abrindo-se con 
correncia publica para a acquisição de outros materiaes. Essa concorrencia, realizada em 
21 de maio de 1925, teve o comparecimento de 15 firmas fornecedoras, sendo acceitas as 
propostes seguintes: de Soares de Sampaio & Cia Ltda., para um carro-salão, 4 carros 
de rrimeira classe, 4 carros mixtos, 40 vagões serie V e 50estrados serie H; de M. Almeida 
& Cia., para 10 carros de segunda classe e 4 bagagem-correio; de Mario Simonsen, para 
90 vagões serie V, 50 vagões serie H, 20 serie I, 40 pranchas TV e 50 estrados PV. 

As despesas com a acquisição desse material devem importar approximadamente 
em 5.485:7648000 devendo ser aberto para o seu pagamento o necessario credito especial 
de accordo com a autorização contida no art. 1.º da lei n. 870, de 23 de setembro de 1925. 
As despesas de caes do porto, fretes, montagem, etc., se elevam a 1.247:160$000, impor: 
tando o material já encommendado á Companhia Mineração e Metallurgia Brasil, 
atraz mencionado, em 490:000$000. 

Esses carros e vagões, encommendados em maio de 1925, já foram todos, a exce- 
pção de um dos quatro carros mixtos, entregues á Rêde Sul Mineira. Para accelerar a 
entrada em serviço dos vagões, foi contractada a sua montagem no Rio com os srs. Soares 
de Sampaio & Cia. Ltda., que apresentaram proposta mais vantajosa. Essa providencia 
virá diminuir sensivelmente as despesas de transporte para Cruzeiro, deixando desafoga- 
das as officinas da Estrada para attender a outros serviços e necessidades da Rêde, inclu- 
sive a montagem dos carros, que ahi está sendo feita. 

Verificando o governo a insufficiencia do material de tracção da Rêde, deliberou 
adquirir, além do material encommendado, mais 8 locomotivas para o seu serviço. Duas 
dessas, do typo Mikado e com o peso maximo de 10 toneladas por eixo, foram importa 
das pela Estrada de Ferro Paracatú e cedidas á Rêde. As seis restantes, tres de typo Pa- 
cific e tres Mikado, foram adquiridas, em concorrencia realizada em 20 de Janeiro de 
1926, da “Berliner Maschinenbau A. G., vormals L. Schwartzkopff, Berlin”, e da “Ame- 
rican Locomotive Sales Corporation”, respectivamente. As tres locomotivas de typo Mt 
kado, encommendadas á “American Locomotive” já foram montadas nas officinas da Rê 
de e estão em serviço e as tres do typo Pacific, encommendadas na Allemanha, já foram 
entregues à Rêde Sul Mineira e estão em montagem nas suas officinas. 

Foram adquiridos 590 kilometros de trilhos e respectivos accessorios e 40 cruza 
mentos completos. A ultima partida, de 170 kilometros, foi recebida em principios de 
1925 e é destinada aos seguintes trechos : Freitas a Três Corações, 130 kilometros; Ca- 
xambú ao Km. 35 da linha da Barra, 28 kilometros; e Silvestre Ferraz a Ribeiro, 12 
kilometros, trechos onde é muito intenso o movimento do trafego”. 


Quando o Estado recebeu a Rêde, encontrou com maquinas antiquadas e de pouca 
produção as Oficinas de Cruzeiro e os depositos de Soledade, Barra do Piraí, Itajubá e 
Três Corações. Foi preciso, por isso, incluir-se no plano de aparelhamento a verba de 
Rs. 933:000$000, para a ampliação daquelas repartições e compra de maquinas aperfei- 
çoadas, movidas a eletricidade. Para as Oficinas de Cruzeiro e depositos, foram adguiridos: 
l4 tornos; 1 compressor; 12 plainas ; | maquina para fazer cavilhas; 1 tupia; 1 maqui- 
na para endireitar, aplainar e moldurar ; 1 desempenadeira ; 5 serras; 1 respigadeira; 
1 maquina para soldar ; 2 transformadores ; | maquina de amolar serras; 1 freza; 1 es 
meril; 5 maquinas de furar; 1 motor eletrico; 1 martelete, | bomba com motor ele: 
trico e 1 prensa. 


Por decreto federal n. 16.229, de 28 de Novembro de 1923, foram aprovadas as 
clausulas do contrato celebrado entre o Governo Federal e o Estado de Minas, para a 
conclusão do trecho do Ramal de Lavras, situado entre Carmo da Cachoeira e Lavras 
e do Ramal de Itajubá a Soledade de Itajubá. 

Concluidas as negociações com o Ministerio da Viação, para iniciar as obras de 
conclusão do Ramal de Lavras, o Estado apenas estava esperando a abertura do credito 
pelo Governo Federal. Como, porém, tal expediente estava se demorando, o Governo 
mineiro resolveu, em 28 de Fevereiro de 1925, abrir, para esse fim, o credito especial de, 
4.559:0838470. Logo depois, foram abertos, pelo Governo Federal, um credito nessa im, 
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portancia e outro de 906:7908271, que tambem já havia sido aberto pelo Governo Mi- 
neiro, para atender a urgentes necessidades do trecho de Três Corações a Carmo da Ca- 
choeira. 

Em Março de 1925, foram iniciados, pelas duas extremidades, os serviços de li- 
gação de Carmo da Cachoeira a Lavras, tendo-se unido os trilhos aos do trecho de Três 
Corações a Carmo da Cachoeira, em Junho de 1926. Depois de concluidas as obras com- 
plementares do novo trecho, foi todo o ramal entregue ao trafego, em 1.º de Setembro 
do mesmo ano. 

Estava, assim, realizado, o velho sonho de ligação do sul com o centro do Estado, 


pela Rêde. 


Como ficou dito atrás, coube tambem ao Estado a conclusão do ramal de Ita- 
jubã a Soledade de Itajubá. 

Aberto o credito de 2.136:532$817, pelo decreto estadoal n. 6.886, de 14 de Maio 
de 1925, foram logo iniciadas as obras, que só terminaram em 1927, quando o trecho foi 
maugurado no dia 23 de Outubro. 


XIX 


A ADMINISTRAÇÃO PENIDO 


Resumo do que foi feito em cada ano. - Grandes 
melhoramentos efetuados. - Auxiliares diretos da 
Administração. - A modificação do contrato de 1922. 


- Secção de construção. - Contratos lavrados. 


Dr. Antonio Qloqueira Penido, 


Diretor desta Estrada em 1927 - 1950 


XIX 
“A Administração Penido” 


De todas as administrações que tivemos, das estradas Minas e Rio, Muzambinho, 
Sapucaí, Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras - Rêde Sul Mineira e Rêde de Viação 
Sul Mineira, a do Engenheiro Antonio Nogueira Penido foi a que apresentou maior baga- 
gem de serviços e melhoramentos realizados. 

Esta Administração foi a mais favorecida de recursos e o Dr. Penido soube apro- 
veita-los de um modo eficiente. 

E para se chegar a esta conclusão, não é preciso manusear documentos e relatorios. 
Lembrem-se todos da penuria da nossa estrada em anos passados e comparem-na com o con- 
forto invejavel que apresentamos, agora, aos passageiros e ao proprio pessoal. 

A administração Penido fez ressuscitar a Rêde de Viação Sul Mineira. 

A lembrança desse Diretor ficou perpetuada numa homenagem que lhe prestou a 
Camara Municipal de Cruzeiro, dando o seu nome a uma das principais ruas da cidade. 

Os dois ilustres engenheiros que o precederam, Drs. Ismael de Souza e Abraão Leite, 
muito fizeram, mas deixaram muito a fazer ainda, pois era de verdadeiro abandono o estado 
a que estava reduzida a antiga Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras, — Rêde 
Sul Mineira. 

O primeiro Diretor nomeado pelo Governo de Minas disse, muito acertadamente, 
que era quasi de falencia o estado dos seus serviços. 

E acrescentou que a tarefa que Minas tinha a executar “não era das mais faceis e 
nem daquelas que se resolvem dentro de periodos curtos”. 

Depois, até 1926, pouco se poude fazer, porque foram muito reduzidos os recursos 
pecuniarios que lhe foram dispensados. 

O Presidente Melo Viana foi o primeiro a destinar maiores recursos para o apare- 
lhamento da Estrada. Mas, o Dr. Antonio Carlos compreendeu melhor que do bom fun- 
cionamento dela dependia a vida do Sul do Estado e não poupou esforços e auxilios moneta- 
rios para que a estrada, que era objeto de reclamações gerais do publico, fosse transformada 
em uma ferrovia digna das melhores do pais. 

O Presidente Antonio Carlos afirmou, com razão : 


“O exito de todas as medidas prometidas pela minha plataforma de Governo, e que 
se referem á expansão economica do Estado, será uma utopia, se não forem removidos os 
embaraços que paralisam o esforço para a construção de estradas de ferro.” 


Prevendo a necessidade da construção de estradas de ferro, não se esqueceu da re- 
modelação da nossa ferrovia, que ele considerava a maior força de vitalidade do Sul do Es- 
tado. 

O Dr. Penido organizou um programa soberbo e executou-o dentro da sua gestão, 
que durou pouco menos de quatro anos. 

E' certo que ainda temos cousas para melhorar e disto cuidaram, com o maior in- 
teresse, os seus ilustres sucessores ; mas naquele espaço de tempo não era possivel fazer 
mais. 


O Dr. Antonio Penido calculou o custo dos melhoramentos que se propoz fazer em 
quantia superior a 40.000:000$000. 


Ele opinava tambem pelo aumento das tarifas, porque achava que a mercadoria 
deve pagar o maximo do frete que pode suportar. Não era justo que as despêsas feitas com 
o aparelhamento da Rêde fossem pagas por todos os contribuintes do Estado. A'queles que 
dele tiram proveito imediato é que, de preferencia, deve competir esse encargo. 
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O ano de 1927 deu “deficit”. E esse “deficit” se justifica facilmente pelo acrescimo de 
todas as despêsas, como por exemplo : aumento de vencimentos do pessoal, pagamento de 
impostos de importação, maior emprego de materiais de consumo, reparação de edificios, 
aumento dos trens, etc. Aumentaram-se as despésas e as tarifas não sofreram alteração: 
eis a explicação racional. 

O “stock” do Almoxarifado, em 31 de Dezembro de 1927, importava em 955:796$132 

Todos os escritorios de Cruzeiro receberam condigna instalação. No ultimo dia desse 
ano, tinhamos 1.292Kms.379 de linhas em trafego, incluindo desvios. 

Em 23 de Outubro, foi inaugurado o trecho entre Itajubá e Soledade de Itajubá, 
cuja estação tem a denominação de Delfim Moreira, como homenagem a esse grande vulto 
da politica nacional, mineiro de nascimento. Esse ramal tem a extensão de 36 quilometros, 

Em 1.º de Novembro, passou a ser feito pela Rêde o trafego da Estrada de Ferro 
Trespontana, em satisfação aos desejos da Diretoria daquela ferrovia. Esse ramal, partindo 
de Espera, tem 20 quilometros. 

Os transportes em geral e o trafego mutuo com as outras estradas, foram feitos com 
a devida regularidade. 

Às linhas telegraficas, que estavam semi-abandonadas, foram, quasi que se pode 
dizer, reconstruidas. À extensão dessas linhas, em 1927, era de 1.255 quilometros. 

Para a comunicação entre as diversas Repartições da Estrada em Cruzeiro, foi subs 
titudo o serviço telefonico comum pelo automatico. 

Tiveram inicio, com grande intensidade, a substituição de trilhos e dormentes e 0 
empedramento da linha. 

Com as providencias tomadas, já em fins de 1927, a via permanente oferecia as ne 
cessarias condições de segurança e o material rodante, reparado, satisfazia ás necessidades 
do trafego. 
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Tambem este ano deu “deficit”. 


Continuaram a ser executados os melhoramentos constantes do programa traçado” 

A modificação do contrato de arrendamento continuou, como nos anos anteriores, 
a ser motivo principal da atenção do Diretor. Nada, porém, se conseguiu até 1928. 

Nos ultimos mêses desse ano, entraram em vigôr as novas tarifas, que foram bem 
recebidas pelo publico, tendo apenas surgido algumas reclamações, que foram atendidas 
em grande parte. 

O publico, em 1928, já começava a emitir os seus conceitos elogiosos aos serviços 
da Rêde, o que demonstra o bom emprego das quantias dispendidas. 

Só pela conta de capital e de melhoramentos, foram gastos 15.958:335$8047. 

O “deficit” ainda não poude desaparecer, porque sómente nos dois ultimos mêses 
é que foi aplicado o aumento das tarifas. 

O “stock” do Almoxarifado, em 31 de Dezembro, importava em 2.083:249$180, 

Em 14 de Abril, foi inaugurado o trecho de Caiana a Machado, da Estrada de 
Ferro Machadense. Foi terminada a reconstrução das linhas telegraficas, cuja extensão 
era, em 31 de Dezembro, de 1.293 quilometros. ' 

Todo o transporte de passageiros e mercadorias foi feito com regularidade, tendo- 
se tornado muito raros os atrasos dos trens de passageiros. 

A construção do novo armazem regulador, em Cruzeiro, terminou em 12 de Agosto, 

Nas oficinas foram instaladas maquinas aperfeiçoadas, em substituição ás antigas, 
tornando-se, assim, mais eficientes os serviços. 

Havendo o Governo do Estado de Minas adquirido as estradas Trespontana e 
Machadense, a extensão das nossas linhas em trafego se elevou a 1.360kms.,891. | 

Continuaram os serviços de substituição de trilhos e dormentes, construção de, 
cercas, empedramento da linha. 

Tenda o Estado de Minas encampado a Estrada de Ferro S. Gonçalo do Sapucai, 
prosseguiu-se na sua contrução. 

Verificou-se que as despêsas feitas e os esforços empregados durante esse ano, pro 
duziram o fim almejado, isto é, a confiança do publico e da zona servida pela Rêde, pela 
regularidade dos transportes. 
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Em 1929 desapareceram os grandes “deficits”. 

Convém lembrar que, só pelas contas de capital e de melhoramentos, foram dispen- 
didos, nesse ano, 10.978:420$727. 

O “stock” do Almoxarifado, em 31 de Dezembro, importava em 2.014:626$360, 


A Ponte do Km, 161 da £inha Sapucaí, proxima á estação de Pouso Alegre 
Após a queda do pilar que ruiu em 1929, 


A Ponte do Km, 161 da Linha Sapucai, depois de reconstruida, 
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Em 2 de Outubro, foi inaugurado o trecho de Campanha a Xicão, hoje denominada 
D. Ferrão. 

Foram adquiridas, para as Oficinas, maquinas e ferramentas das mais modernas 
e eficientes. 

Em 31 de Dezembro tinhamos 12+ locomotivas, 145 carros e 744 vagões diversos. 

Foi iniciada, com grande eficiencia e intensidade, a construção das novas Oficinas, 
rotunda, abrigo de carros, oficinas de eletricidade e novo Almoxarifado. 

A extensão das linhas e desvios conservados era de 1.386Kms.794, em 31 de Dezembro. 


O acidente de maior gravidade desse ano e talvez de toda a administração, foi o 
desmoronamento de um pilar da ponte situada no Rio Sapucai-Mirim, no Km. 161 da 
linha Sapucaí. 

Esse acidente deu causa a que o trafego, naquele ponto, fosse feito com baldea- 
ção dos passageiros e transbordamento dos vagões de mercadorias. Só em 1930, por 
ocasião da estiagem do Rio Sapucaí-Mirim, é que foi reconstruido o pilar da ponte. 

As despésas feitas, em consequencia desse acidente, com a restauração da ponte, 


atingiram a 252:666$8344. 


Continuaram a substituição de trilhos e dormentes, construção de obras darte e 
cercas, e empedramento da linha. 

Nesse ano, foram concluidos 30 grupos de casas de turma. 

Em 1928 e 1929, foram gastos com a construção de edificios e casas de turmas 


1.286:858$058. 
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Esse ano tambem como os de 1926, 1927 e 1928, foi deficitario. 

A administração Penido só se prolongou até 24 de Setembro desse ano, data 
em que entrou em exercicio o seu substituto, o abalisado engenheiro Alcides Lins. 

Em 26 de Agosto, foi inaugurado o trecho de Xicão a São Gonçalo, com 13 
quilometros. 

A circulação foi feita normalmente. E” verdade que em Outubro o trafego quasi 
que paralizou totalmente. Mas o periodo revolucionario o justificou. Triunfante a re- 
volução nacional, o trafego voltou á sua completa normalidade. 


Além da estação radiotelegrafica de Cruzeiro, já existente, de propriedade do 
Governo de Minas, foram instaladas, nesse ano, mais as de Ouro Fino, Itajubá e Três 
Corações, respectivamente em 23, 25 e 27 de Fevereiro. 

Prosseguiram-se a substituição de dormentes e trilhos, construção de cercas e 
obras darte c empedramento da linha. 

Foram reconstruídos mais de 400 boeiros; inauguradas as estações de Itajubá 
(a nova), São Gonçalo e Lavras; e reparadas 87. 

Ficou terminada a construção do Ramal de São Gonçalo, que se inaugurou no 
dia 25 de Agosto. O custo desse ramal, desde o seu inicio, em 1925, alcançou a impor- 


tancia de 1.473:085$526. 


Nesse ano de 1930, foi construido o novo escritorio da Locomoção, que ficou 
magnificamente instalado junto ás Oficinas. 


Melhoramentos da Administração Penido 


Vamos descrever o que foi executado, de maior importancia, na Administração 


Penido : 
1) AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE TRAÇÃO E DE TRANSPORTES — 


Foram recebidos ou construidos : 21 locomotivas, 14 carros de 1.º classe, 4 de 2.º, 5 carros 
salões tipo “Pullmann”, 4 restaurantes, 9 carros para Chefes de Trem — correio — 
bagagem — pequenos animais, 2 carros para a Administração, 1 dormitorio, 2 carros 
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para o transporte das altas autoridades da Republica e do Estado, 15 vagões basculos 
e 30 estrados para vagões abertos. Todo esse material importou em 11.481:340$477. 


2) CONSTRUÇÃO DA OFICINA MODERNA, DA ROTUNDA E DO GAL. 
PÃO PARA LOCOMOTIVAS — Resolvida a construção das novas oficinas, surgiu 
uma dificuldade : qual deveria ser, em Cruzeiro, o local mais apropriado ? A principio, 
prevaleceu a idéia de se fazer essa grande obra em local diverso daquele em que estavam 
instaladas as antigas. O projeto foi organizado pelo engenheiro Carlos Stevenson. 

Mas a reflexão sobre o caso veio optar pela instalação no mesmo local, tendo em 
vista a grande economia que viria aparecer, por causa do aproveitamento de uma parte 
do edificio antigo. 

O Dr. Coriolano Gomes de Matos, Chefe da Locomoção da Rêde, com a colabo: 
ração do Dr. Lauro Parente, seu Ajudante, organizou o projeto; e em 8 de Abril de 1929 
foi iniciada a construção. No dia 30 de Agosto de 1930, ora inauguradas, as novas 
Oficinas com a presença dos Representantes do Governo do Estado de Minas. | 

Elas abrangem uma superficie coberta de 14.348 metros quadrados e descoberta 
de 3.387, num total de 17.735 metros quadrados. 

Tem 3 pontes rolantes, carretão e maquinismos dos mais modernos. Podem al 
ser reparados, anualmente, 120 locomotivas, 150 carros e 600 vagões. | 

Para abrigo das locomotivas, foram construidos, ainda em Cruzeiro, uma rotunda 
e um galpão. À rotunda tem capacidade para abrigar 15 locomotivas e o galpão para d, 

O custo total das oficinas, inclusive aparelhamento, importou em 3.037:9258$212, 


O da rotunda em 504:881$871 e o do galpão em 44:492$182. 


Além disso, em Itajubá foi construido um deposito ; e os de Soledade e Três Cora- 
ções foram melhorados. 


3) CONSTRUÇÃO DO ARMAZEM DO TRAFEGO PROPRIO E DO ABRIGO 
PARA CARROS E DO NOVO EDIFICIO DO ALMOXARIFADO — Em 1930, foi 
construido, tambem pela Locomoção, um armazem para o trafego proprio em Cruzeiro, 
tendo sido gasta nessa obra a importancia de 40:816$8777. 

Ainda pela Locomoção, foi iniciada, em 1930, a construção de um abrigo para car- 
ros, com capacidade para 50 desses veículos. Em 31 de Dezembro de 1930, já na gestão 
do Dr. léíio Lins, quando as obras estavam quasi concluidas, se havia gasto a quantia 
de 170:642$373. O orçamento da totalidade da obra era de 280:000$000, mas o seu custo 
ficou em 313:6478095. 

O novo edificio do Almoxarifado ficou localizado nas proximidades das oficinas, 
em frente ao Escritorio Central da Estrada. 

A empreitada dessa construção foi confiada ao Engenheiro Mario Albergaria San: 
tos, ex-chefe de serviço da Rêde, ficando o seu custo em 125:756$904. | 

Incluindo-se as prateleiras, armações e balcões do Almoxarifado, que foram cons. 
truidos pelas nossas oficinas, ficou a obra toda em 151:944$726. | 
| 


4) SUBSTITUIÇÃO DE TRILHOS — Foram adquiridos 540 quilometros 
Apesar disso, a substituição atingiu a 1.067 quilometros, porque na Rêde já existiam tr 
lhos de diversos tipos. 

Com o serviço de aquisição e substituição, dispendeu-se o total de 10.073:047$178 


5) LASTRAMENTO DA LINHA — De Janeiro de 1927 até 30 de Junho d 
1930, foram lastrados 293Kms.311 com pedra britada e 26Kms.030 com cascalho. O tota 
dispendido nesse trabalho subiu a 2.337:2568779, correspondente á média de 7:319$00, 
por quilometro. Em 31 de Dezembro de 1930, a extensão da linha empedrada era d 
441 quilometros. 


6) RECONSTRUÇAO DAS LINHAS TELEGRAFICAS E INSTALAÇÃ 
DOS TELEFONES SELETIVO E AUTOMATICO — Foi feita a reconstrução compl 
ta das linhas telegraficas. Com esse serviço, foram dispendidos 922:500$000. 
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Foi instalado o telefone seletivo, para fiscalizar a circulação dos trens entre Cru- 
zeiro, Três Corações e Itajubá. Até 30 de Junho de 1930, já haviam sido gastos, nesse 
serviço, 273:069$8300. 

Instalou-se em Cruzeiro um centro telefonico automatico, para facilitar as co- 
municações entre as diversas dependencias da Estrada. Com esse serviço foram dispen- 


didos 42:500$000. 


7) FECHAMENTO DAS LINHAS — Com o serviço de construção de cercas, 
dispendeu-se a quantia de 384:780$068 e com o de reconstrução 238:685$618. 

Às cercas que existiam estavam em estado lastimavel e havia logares em que nun- 
ca tinham sido construidas. 


8) REMODELAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS Hoje, todos os 
escritorios estão bem instalados. Para isso, foi preciso construir um novo edificio para a 
Linha. O edificio destinado ao escritorio da Locomoção, que funcionava em predio par- 
ticular, foi iniciado em fins de Maio e inaugurado em 7 de Setembro de 1930. 

Foram gastos 121:567$479. 

Foram construidos tambem predios apropriados para o Almoxarifado e Armazem 
local, em Cruzeiro (já citados), uma garage para os automoveis da Administração, além 
de 17 estações. Foram reformadas as casas de residencia do Diretor e Cheles de Divisão 
e 4 estações sofreram grandes reparações. 


9) CONSTRUÇÃO DE CASAS DE TURMAS PARA O PESSOAL DA VIA 
Re — Era essa, incontestavelmente, uma das grandes necessidades da 
Rede. 

A premencia do tempo, entretanto, só permitiu que se construissem 30 grupos, 
cujo custo importou em 759:5938587. 


10) FREIOS AUTOMATICOS — Para garantia da circulação, foram anstala- 
dos freios automaticos no material de transporte. Com esse servico, foram gastos .... 


888:8208908. 


11) ILUMINAÇÃO DOS CARROS — Foram feitas 37 instalações eletricas nos 


carros, importando as respectivas despeas em 576:9754408. 


12) MURO DE FECHO — Depois de construidos os diversos edificios que dão 
para a Rua Engenheiro Antonio Penido, os diversos alinhamentos foram ligados por um 
muro de fecho. À sua conclusão só se deu em Novembro de 1930, tendo sido gastos nessa 


obra 21:045$550. 


O Estado de Minas, na gestão do Dr. Antonio Penido, forneceu para a Rêde, a 
titulo de recursos, 44.977: 6078246. Adicionando-se a esse total a importancia de contas 
a pagar, no valor de 7.934:404$827, até 31 de Julho de 1930, essa quantia sobe a ..... 
52.912:0128073. 


O Dr. Penido, ao deixar a direção da Estrada, calculou que, para concluir o seu 
| aparelhamento, seria ainda necessario dispender cerca de 16.000 contos de réis. 
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OS AUXILIARES DA ADMINISTRAÇÃO PENIDO — Os auxiliares diretos 


do Dr. Antonio Nogueira Penido, foram os Srs. : 


CHEFE DA LOCOMOÇÃO : 
Dr. Coriolano Gomes de Mattos 


CHEFE DO TRAFEGO: 


Dr. Coriolano Gomes de Mattos 
Dr. Carlos de Figueirêdo Rimes 
Dr. Benjamin Magalhães de Oliveira 


CHEFE DA LINHA: 


Dr. Oscar Pareto Torres 
Dr. Armando Gouvêa (interino) 


Dr. Alexandre Belfort de Mattos. 


AJUDANTE DA LOCOMOÇÃO: 


Dr. Benjamin Magalhães de Oliveira 
Dr. Armando Gouvêa 
Dr. Lauro Parente 


AJUDANTE DO TRAFEGO: 


Dr. Ernesto Schloback 
Dr. Carlos de Figueirêdo Rimes 
Dr. Armando Gouvêa. 


AJUDANTE DA LINHA: 
Dr. Alexandre Belfort de Mattos 


Dr. Armando Gouvêa 


SECRETARIO DA ESTRADA: 


Murillo de Campos 
Vasco de Castro Lima 


CHEFE DA CONTABILIDADE: 


Henrique Monteiro de Azevedo 


CONTADOR : 


José Barbosa Vasques 


ALMOXARIFE : 
Alberto Passos 


TESOUREIRO : 


Francisco Campos 
Artur Alvares. 
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A MODIFICAÇÃO DO CONTRATO DE 1922 — O DECRETO N.º 18.699, DE 12 
DE ABRIL DE 1929 E O TERMO DE MODIFICAÇÃO DO DIA 


30 DO MESMO MÊS E ANO 


O Decreto Federal n.º 17.552, de 12 de Novembro de 1926, havia autorizado a 
revisão do contrato de 1922. 


Fazendo considerações sobre a modificação do contrato de arrendamento da Rede 
de Viação Sul Mineira, o “Minas Gerais” (órgão oficial do Governo do Estado de Mi- 
nas) de 26 de Abril de 1929, publicou a seguinte nota, transcrevendo no final, o decreto 
n.º 18.699 : 

“Tornando uma realidade as negociações ha muito entaboladas nesse 
sentido, o Sr. Presidente da Republica, a 12 de Abril corrente, assignou, 
na pasta da Viação, o decreto n.º 18.699, modificando o contracto de arren- 
damento da Rêde de Viação Sul Mineira, celebrado entre este Estado e 
a União, a 6 de abril de 1922. 

O novo contracto, que, em alguns pontos, só vem definir direitos do 
Estado, os quaes, no ajuste existente, têm tido interpretação diversa, traz, 
incontestavelmente, vantagens aos dois governos e à zona servida pcla es- 
trada. 

O n. 3 da clausula V, como a prehencher lacunas do contracto ainda 
vigente, regulando as quantias que devem ser incluidas em conta de ca- 
pital, para, no fim do periodo de arrendamento, serem restituidas ao Es- 
tado, constitue um dos pontos que mais interessam a Minas, pois que 
se refere à sua economia. 

Tambem fica esclarecida a isenção da taxa de expediente do material 
que o Estado importar para a Rêde. 

Bastaria, porém, o desenvolvimento que, em virtude desse ajuste, 
terá a Rêde, para justificar as providencias do governo de Minas. 

Ao governo da União, quer directamente, elevando para 100:000$000 
a quota de fiscalisação annual da ferrovia; quer indirectamente, obri- 
gando o Estado a realizar serviços na estrada, a modificação do contracto 
é util. 

Finalmente, toda zona a que interessa a Rêde de Viação Sul Mi- 
neira será beneficiada pelos diversos melhoramentos a que, pelo novo ajuste, 
o governo de Minas se obrigará e que comprehendem os mais necessarios. 

De facto, a clausula II do pacto nenhuma remodelação, construcção 
ou compra esquece, e, realizados os serviços e adquirido o material men- 
cionado, ao publico muito aproveitará tão salutar medida. 

Attendendo, pois, a esse interesse collectivo, será, brevemente, assigna- 
do, no Ministerio da Viação e Obras Publicas, pelo sr. dr. Victor Konder, 
como representante do governo federal, e pelo sr. dr. Djalma Pinheiro Cha- 
gas, secretario da Agricultura deste Estado, em nome do Governo de Minas, 
o termo de contracto, cujas clausulas transcrevemos abaixo, antecedida 
do decreto n. 18.699, que as approvou : 


DECRETO N. 18.699 — DE 12 DE ABRIL DE 1929. 


Modifica, de accôrdo com o decreto n. 5.609, de 21 de dezembro de 
1928, o contracto de arrendamento da Rêde de Viação Sul Mineira, cele- 
brado com o governo de Minas Geraes. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da 
auctorização contida no art. 3.º do decreto n. 5.609, de 21 de dezembro de 
1928, decreta : 

Artigo unico. Fica modificado o contracto de arrendamento da Rêde 
de Viação Sul Mineira, celebrado com o governo do Estado de Minas Ge- 
raes, em virtude do decreto n. 15.406, de 22 de março de 1922, de con- 
formidade com as clausulas que com este baixam assignadas pelo Ministro 
de Estado dos Negocios da Viação e Obras Publicas. 

Rio de Janeiro, 12 de abril de 1929, 108.º da Independencia e 41.º 
da Republica. 

Washington Luis P. de Souza. 


Victor Konder”. 
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Às clausulas a que se refere esse decreto vão transcritas no termo 
de modificação, que segue : 


“TERMO MODIFICANDO, DE ACCORDO COM O DECRETO 
N. 5.609, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1928, O CONTRACTO DE 
ARRENDAMENTO DA REDE DE VIAÇÃO SUL MINEIRA, COM 
O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAES. 


Aos 30 dias do mez de abril de 1929, presentes nesta Secretaria de Es- 
tado, os senhores doutores Victor Konder, ministro de Estado dos Negocios 
da Viação e Obras Publicas, por parte do Governo Federal dos Estados 
Unidos do Brasil, e Djalma Pinheiro Chagas, secretario da Agricultura, 
Industria, Terras, Viação e Obras Publicas do Governo do Estado de Mi 
nas Geraes, na qualidade de representante do mesmo Governo legalmente 
constituido, declarou o mesmo senhor ministro que, de conformidade com 
o artigo unico do decreto n.º 18.699, de 12 de abril de 1929, usando da auto- 
rização contida no art. 3.º do decreto n. 5.609, de 21 de dezembro de 1928, 
ficava modificado o contracto de arrendamento da Rêde de Viação Sul Mi 
neira, celebrado com o Governo do Estado de Minas Geraes em virtude do 
decreto n. 15.406, de 22 de março de 1922, mediante as seguintes clau- 


sulas approvadas tambem pelo supra referido decreto n. 18.699, de 12 de 
abril de 1929. 


CLAUSULA 1 OBJECTO DO CONTRACTO 


O objecto do contracto é o arrendamento da Rêde de Viação Sul 
Mineira, constituida pelas linhas em trafego, de propriedade da União, e 
pelas que a estas se incorporarem, de accórdo com o que consta desta e das 
clausulas seguintes. 

Constituem a Rêde de Viação Sul Mineira, com a extensão de 1.228 
kilometros, as linhas seguintes : 

a) linha tronco, Cruzeiro a Tuyuty, com 361 kilometros ; 

b) linha de Soledade a Sapucahyv, com 270 kilometros ; 

c) linha de Soledade a Passa Três, com 325 kilometros ; 

d) ramal de Campanha, com 86 kilometros ; 

e) ramal de Lavras, com 94 kilometros ; 

f) ramal de Alfenas, com 8 kilometros ; 

eg) ramal de Paraisopolis, com 52 kilometros ; 

h) ramal de Soledade de Itajubá, com 32 kilometros ; 

Paragrapho unico — Mediante prévio accôrdo entre as partes contrac- 
tantes, poderão ser annexados á Rêde, depois de construidos os prolon- 
gamentos das linhas, ramaes, outras estradas em trafego ou dependentes 
de construcção e as que forem encampadas. 


CLausuia II OBRAS E MELHORAMENTOS 


O Estado obriga-se a manter o trafego das linhas arrendadas com 
toda regularidade e a executar as obras e melhoramentos que forem neces- 
sarios, sendo os principaes os seguintes : 

a) acquisição do material de tracção e de transporte, na proporção 

de suas necessidades e do desenvolvimento normal do trafego; 

b) construcção de uma officina moderna para reparação e conser- 
vação do material rodante e de depositos para locomotivas ; 

c) substituição dos trilhos de peso inferior a 24k. 800, por metro, 
por outros deste ou de maior peso ; 

d) lastramento das linhas com pedra britada ou cascalho ; 

e) reconstrucção das linhas telegraphicas ; 

f) cercamento das linhas, quer construindo cercas, quer reparando 
as existentes ; 

g) remodelação e construcção dos edificios, de accôrdo com as neces- 
sidades do trafego, bem como construcções de novas estações e 
dependencias ; 

h) construcção de casas de turmas para o pessoal da via permanente 
e de pernoite, para o pessoal de tracção e movimento ; 

1) installação de freios automaticos nos vagões de mercadorias; 

)) modificação do systema de tracção onde fôr conveniente. 
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Crausura III EXECUÇÃO DE MELHORAMENTOS 


A execução dos melhoramentos especificados na clausula antecedente 
ficará subordinada ao criterio da maior necessidade e da maior utilidade, 
mediante proposta do Governo do Estado, e approvação do Governo Fe- 
deral dos projectos e orçamentos que serão considerados approvados si, fin- 
do o prazo de noventa dias, contados da data em que forem os mesmos apre- 


sentados à repartição competente, sobre elles se não tiver pronunciado a 
Tlm 
União. 


Crausuta IV FUNDO DE MELHORAMENTOS 


Os me!horamentos especificados neste contracto e as respectivas desa- 
propriações de terrenos e bemfeitorias serão custeados da seguinte fórma : 


a) com o producto da renda liquida que couber á União e ao Estado, 
que ficará fazendo parte deste fundo, até [inal ligudação das des- 
pesas que houverem sido realizadas com os melhoramentos de que 
trata a clausula terceira ; 

b) com o producto de uma taxa addicional de dez por cento sobre as 
tarifas que estiverem em vigor ; 

c) com outras importancias de contribuição do Estado, autorizadas 
pela União, e reembolsaveis pelos recursos deste fundo. 


Se occorrer a extincção deste fundo antes de reembolsado o Estado da 
contribuição a que se refere esta letra, o saldo que a este titulo lhe 1ôr de- 
vido, será levado á sua conta de capital. 

Paragrapho 1.º —— O “Fundo de Melhoramentos” terá uma escriptu- 
ração especial, visto não constituirem despesas em conta de capital do 
Estado arrendatario as que se fizerem com os recursos delle provenientes, 
salvo o caso previsto no final da letra c desta clausula. 

Paragrapho 2.º — Para realização dos referidos melhoramentos, po- 
derá o Estado, mediante prévia autorização da União, fazer as operações 
de credito que forem necessarias, attendendo ao serviço da divida con- 
trahida com os recursos provenientes do “Fundo de Melhoramentos”. 

Julgar-se-á autorizada a operação financeira se a ella não se oppuzer 
a União, por acto expresso, dentro de sessenta dias, a contar daguelle em 
que fôr presente á Inspectoria Federal das Estradas o respectivo pedido de 
autorização. 


CLausuLa V CLASSIFICAÇÃO DE RENDAS E DESPESAS 
Para os eflleitos do contracto de arrendamento, consideram-se : 


1) — COMO RENDA BRUTA: 

A somma de todas as rendas ordinarias, extraordinarias e eventuaes 
arrecadadas pelo Estado, proveniente do trafego da Rêde. 

2) — Como Despesa de Custeio: 


a) todas as relativas ao pessoal e material dos serviços do trafego 
da Réde, inclusive a conservação ordinaria e extraordinaria do 
material rodante e de tracção, das linhas e respectivas obras de 
arte, edificios e dependencias, machinismos, utensílios e ferramentas 
das officinas e das turmas ; 

b) as provenientes de seguros e accidentes nas estradas, de incendios 
casuaes, inundações e outros casos de força maior, as indemniza- 
ções de damnos e prejuizos nos casos de furtos e roubos, extravios, 
avarias e incendios culposos, quando ficar excluida a responsabili- 
dade da administração ; 

c) as resultantes de ampliação e alterações em edilicios e suas de- 
pendencias, as de prolongamentos de desvios, pontos de embarque 
de animaese, em geral, os de obras novas de pequeno custo, me- 
diante prévia autorização do Governo Federal ; 

d) a quota de fiscalização por parte da União, fixada em cem contos 
de réis (100:000$000), que deverá ser recolhida ao Thesouro Na- 
ciona! por semestre adiantado. 

A renda liquida será a differença entre a receita bruta e as despesas 
de custeio. 
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3) — COMO CAPITAL: 


a) as importancias já dispendidas pelo Estado de Minas Geraes, na 
vigencia do contracto de 6 de abril de 1922, depois de verificadas, 
classificadas na conformidade do contracto approvado pelo decreto 
n. 15.406, de 22 de março de 1922 e approvadas pelo Governo, 
em tomada de contas regulares ou nas revisões das relativas a 
periodos já decorridos ; 

b) outras despesas já autorizadas pelo Governo da União, depois 
de reconhecidas em tomada de contas; 

c) as importancias de contribuição do Estado, referidas na letra O 
da clausula IV. 


Crausuia VI 
A renda liquida, uma vez satisfeito o encargo a que se destina o “Fun- 


do de Melhoramentos”, será partilhada em partes iguaes entre a União e 
e o Estado. 


Crausuta VII 

As tomadas de contas para a fixação do capital realizado e verificação 

da renda liquida serão feitas por semestre vencido. 

processo para a tomada de contas será o regulado pela portaria do 
Ministerio da Viação e Obras Publicas, de 4 de abril de 1923, e pelas leis, 
regulamentos e instrucções em vigor. 

Paragrapho 1.º — A apuração definitiva dos resultados do trafego 
será feita na tomada de contas do segundo semestre, corrigindo-se nessa 
occasião, os resultados provisorios do primeiro, e cumprindo á junta, con- 
cluidos os trabalhos de apuração, expedir as guias de recolhimento á De- 
legacia Fiscal das importancias que, por força do contracto, forem devidas 
à União, e para os effeitos do estipulado na clausula IX. 

Paragrapho 2.º — No primeiro semestre de cada anno, a renda liqui- 
da apurada será considerada provisoriamente como metade da renda h- 
quida annual, sendo feita a apuração definitiva na prestação de contas do 
segundo semestre. a 

Paragrapho 3.º — O Estado organizará mensalmente, segundo mode- 
los fornecidos pela Inspectoria Federal das Estradas, o inventario das des 
pesas de custeio e o submetterá á Fiscalização, dentro do menor prazo pos- 
sivel, acompanhado por documentos comprovantes, devidamente classih- 
cados por divisão de serviços ; e bem assim, a demonstração da receita ar- 
recadada competentemente elucidada pelo quadro completo da renda das 
estações. 

Paragrapho 4.º —- Semestralmente, para facil exame da junta de to- 
mada de contas, o Estado remetterá ao districto de fiscalisação os balanços 
relativos ao semestre da receita e despeza, onde se distingam as despezas 
de custeio das de conta de capital e, bem assim, sejam discriminadas as 
receitas e despezas do “Fundo de Melhoramentos”, estabelecido na clau- 
sula IV e seus itens. 

Paragrapho 5.º — O Estado remetterá ao districto de fiscalização, 
semestralmente, um extracto de escripturação especial do “Fundo de Me- 
lhoramentos”, com a consignação das importancias de saldos liquidos re- 
colhidos, discriminadamente, attribuidos ao Estado e á União, do producto 
da taxa addicional de dez por cento e das contribuições a que se refere a 
letra c da clausula IV, e das despesas effectuadas por conta daquelle fundo, 


Crausuta VIII 
A quota de fiscalisação por parte do Governo Federal será de 100:0008 
annuaes, durante todo o prazo deste contracto, e recolhida á Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional por semestres adeantados. 


Crausuia IX 
Ficará o Estado constituido em móra, tpso jure, e obrigado ao paga- 
mento do juro de 9% (nove por cento) ao anno, si não recolher aos cofres 
da Delegacia Fiscal, em Bello Horizonte, nos primeiros dez dias de cada 
semestre, a quota de fiscalização de que trata a clausula anterior. 
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Incorrerá em igual obrigação si não recolher aos mesmos cofres, no 
prazo de trinta (30) dias, do encerramento das tomadas de contas, a parte 
que couber á União da renda liquida, após completa liquidação das des- 
pezas realizadas com os melhoramentos previstos na clausula II do pre- 
sente termo de contracto. 

Da metade da renda liquida pertencente á União, será deduzida a 
parte proporcional que equivaler ao seu debito por transportes effectuados 
e não arrecadados. 


CrAusULA X 


Não caberão á União outras despesas com a execução deste contracto, 
, 
além das que correrem por conta da clausula IV. 


CrausuLa XI 

Na expressão “isenção dos direitos aduaneiros para os materiaes des- 
tinados ás estradas arrendadas”, constante da clausula XI, letra 4, do 
contracto approvado pelo decreto n. 15.406, de 22 de março de 1922, está 
comprehendida a isenção da taxa de expediente. 


Crausuta XII 
Continúam em vigor todas as disposições contidas nas clausulas do 
contracto de arrendamento approvado pelo decreto n. 15.406, de 22 de 
março de 1922, que não collidirem com as presentes clausulas. 


PCrausura XIII 
A vigencia do presente termo de accôrdo fica dependendo do seu re- 
gistro no Tribunal de Contas, não se responsabilizando o Governo por 
indemnização alguma si aquelle instituto lhe denegar o registro. 

Por assim estarem de accôrdo, mandou o Sr. Ministro lavrar este 
termo que depois de lido e por todos achado conforme, assigna com a outra 
parte contractante acima referida, com as testemunhas Antonio Lourenço 
Pacheco, 2.º official e Rodrigo Muniz de Mesquita, 3.º official e com- 
migo Gastão Wandeck da Cunha, 3.º official da Directoria Geral dos Cor- 
reios, servindo nesta Secretaria de Estado que o escrevi. 

Secretaria de Estado do Ministerio da Viação e Obras Publicas. So- 
bre estampilhas do Thesouro Nacional na importancia total de 458400. 


Em 30 de Abril de 1929, 


Vicror KonDER -—— DyAaLMA PINHEIRO CHAGAS — ANTONIO LOURENÇO 
PacHeco — Roprico Muniz DE Mesquita -—- Gastão WANDECK DA 
CunHa. 


Confere — Antonio LourENço Pacneco, 2.º official. 
Visto — A. NaBvuco, director da secção, interino”. 


SECÇÃO DE CONSTRUÇÃO 


Os serviços de construção dos ramais de Carmo da Cachoeira a Lavras, de 
Itajubá a Soledade de Itajubá e de São Gonçalo do Sapucaí, estiveram a cargo da 
Linha, até o mês de Novembro de 1925, época em que foi creada a Secção de Cons- 
trução, que funcionou até 30 de Novembro de 1927, quando novamente, por deliberação 
do Dr. Antonio Penido, Diretor naquela data, os serviços retornaram á dependencia 
da Linha. 

O seu primeiro e unico Chefe foi o Engenheiro Mario Albergaria Santos, que 
pertencia ao quadro dos Engenheiros Residentes da +.* Divisão. 
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ORGANIZAÇÃO — A Secção de Construção compunha-se do Escritorio Central, 
com séde em Cruzeiro e 3 residencias : Lavras, Itajubá e Campanha. 

O Escritorio Central era dirigido pelo Engenheiro Chefe da Construção, e seu 
quadro de pessoal era formado por um auxiliar técnico, um escriturario, uma datilo- 
grafa e um servente. A residencia de Lavras compunha-se de um Engenheiro, dois auxi- 
lares técnicos e um armazenista; a de Itajubá, de um Engenheiro e um auxiliar técnico ; 
a de Campanha, de um Engenheiro e um armazenista. 


SERVIÇOS EXECUTADOS PELA SECÇÃO DE CONSTRUÇÃO 


RAMAL DE LAVRAS (Trecho Carmo da Cachoeira — Lavras, 514 Kms.): 


Conclusão do movimento de terra 

Assentamento da Via Permanente 

Construção de pontes, pontilhões e boeiros 

Construção das estações de Carneiro de Rezende, Campo Limpo, Salto, Cervo 
e Rosas. 

Linha telegrafica e cercas. 


RAMAL DE SÃO GONÇALO DO SAPUCAI : 


Locação de trechos projetados 

Movimento de terra até Xicão (18kms.400) 

Construção das pontes provisorias do Rio Palmela, Santo Antonio, Conquista 
e Taboão. 

Assentamento da via permanente até Xicão. 

Movimento de terra além de Xicão, em trechos isolados. 


RAMAL DE SOLEDADE DE ITAJUBA” (35 Kms.): 


(CONSTRUÇÃO APENAS DO ULTIMO TRECHO — 19 kms.). 


Trabalhos preparatorios 

Movimento de terra 

Obras darte 

Assentamento da Via permanente (19 Kms.) 

Construção das estações de Trotil, Biguá e Delfim Moreira. 


Cercas — 35 Kms. 
Linhas telegraficas — 35 quilometros 
Caixas dagua — 2. 


PRINCIPAIS CONTRATOS ASSINADOS NA ADMINISTRAÇÃO 
PENIDO 


No dia 9 de Agosto de 1927, foi lavrado o termo de contrato entre a Rêde de 
Viação Sul Mineira e os Srs. Dias Garcia & Cia., para o fornecimento, por parte destes, 
de 126 quilometros de trilhos, além de accessorios e cruzamentos. 


Em 22 de Outubro de 1927, a Johnson Line Agencies assinou com a Rêde o con- 
trato para o fornecimento de 5 carros de passageiros de 1.º classe, 5 carros-salões, 2 car- 
ros restaurantes e 1 estrado para carro-salão, de fabricação da American Car and Foun- 
dry Export Company, de New York. 


A 3 de Março de 1928, foi assinado o contrato entre a Rêde e Almeida Lisbôa 
& Cia., para o fornecimento, por parte destes, de 100 estruturas metalicas completas para 
vagões de bordas moveis (gondolas), de 30 toneladas de carga util, de fabricação da S. A. 
des Ateliers de Godarville, Godarville, Belgica. 


' Em 5 de Junho de 1928, foi lavrado o contrato, entre a Rêde e Amaro da Sil- 
veira & Cia., para o fornecimento, por parte destes, de 170 quilometros de trilhos, além 
de accessorios e cruzamentos. 
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Pelo contrato de 18 de Dezembro de 1928, a Rêde permitiu à Companhia Tele- 
fonica Brasileira o uso de seus postes, bem como a colocação de outros na faixa de terre- 
no do leito de suas linhas, para a instalação de fios destinados ao serviço daquela Com- 
panhia. 


Em 27 de Agosto de 1929, foi lavrado entre a Rêde e os Srs. Raimundo Cam- 
polina Viana e Manoel de Oliveira Leite, o termo de rescisão do contrato existente entre essas 
duas partes para o lastramento de sua linha, em virtude de ter sido suspenso o trabalho 
do emprego de 200.000 ms". de pedra britada, contrato esse levado a efeito pelo ex- Di- 
retor Abraão Leite, por missivas expedidas e aprovadas pelas partes contratantes. 


Em 11 de Janeiro de 1930, foi assinado com a Standard Oil Company of Brasil, 
a Atlantic Refining Company of Brasil e a Anglo Mexican Petroleum Company Limited, 
um termo de contrato para a concessão de um desvio, em Cruzeiro, para o carregamento 
e descarga de mercadorias das companhias citadas, que estão sujeitas, como qualquer 
outro expeditor ou consignatario, ás disposições do Regulamento Geral dos Transportes 
e ordens em vigôr. 


Em 20 de Janeiro de 1930, foi lavrado um termo de contrato entre a Rêde de 
Viação Sul Mineira e Infante & Cia., do Rio, para a colocação, por parte desta firma, 
de anuncios nos nossos carros de passageiros e estações. O arrendatario anterior era o 


Sr. Altivo Halfeld. 


Em 3 de Abril de 1930, foi lavrado o contrato de trafego direto entre a Rêde 
de Viação Sul Mineira e a Viação Fluvial do Rio Sapucaí. 


Em 24 de Março de 1930, foi lavrado entre a Rêde e o Sr. Julio Régnier, o contrato 
para o arrendamento do serviço dos carros restaurantes e botequins das estações de Pas- 
sa Quatro e Soledade. 


No dia 26 de Setembro do mesmo ano, esse contrato foi transferido para o Sr. 
Antonio Cardoso da Silva. 
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Vista externa da Secção de Mecânica das Oficinas da 


3.º Divisão, em Cruzeiro 


Vista externa das Secções de Carros e Vagões e Serraria das 
Ófícinas da 3.º Divisão, em Cruzeiro. 


Vista das Ofícinas da 5a Divisão, em Cruzeiro, vei 


Secção de Montagem de locomotivas. 
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Vista interna das Oficinas da 5a Divisão, em Cruzeiro 


Plainas, tornos e frezas. 


Serraria das Oficinas da 3.4 Divisão, em Cruzeir 
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Oficinas da 5.4 Divisão, em Cruzeiro — Caldeiraria. 
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Oficinas da 3,9 Divisão, em Cruzeiro Fundição 


Carretão transportador, que serve ás Secções de Carros e vagões das 
Oficinas da 3a Divisão, em Cruzeiro. 


O abrigo de carros, situado em Cruzeiro, 
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A “Casa de Força”, localizada no interior das Oficinas da 
5.2 Divisão em Cruzeiro. 


Carpintaria das Ofícinas da 3.2 Divisão, em Cruzeiro 
Secção de Carros. 


edifício em que funciona ctitorio da Locomoção, em Cruagiro. 


O Armazem Regulador de Café, localizado em Cruzeiro, 


Jem capacidade para alojar 1000,.000 de sacas de café 


Vista exterior do Almoxarifado da Estrada, em Cruzeiro, 
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Vista interna do armazem de materiais do Clmoxarifado, em Cruzeiro. 
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A ADMINISTRAÇÃO ALCIDES LINS 


As Revoluções de Outubro de 1930 e de Julho de 1932. 
- Serviços de maior relevancia. - Dados estatisticos. 
- A Rêde Mineira de Viação. - Auxiliares diretos da 
Administração. 
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XX 
“A Administração Alcides Lins” 


O Dr. Alcides Lins, engenheiro de real competencia e grande capacidade de trabalho, 
e cuja carreira brilhante tem sido uma ascensão rapida para o justo renome de que goza 
heje no seio da engenharia nacional, tomou posse no dia 20 de Setembro de 1930 e entrou 
em exercicio no dia 24 do mesmo mês, do cargo de Diretor desta Estrada. 

Nove dias depois, a 3 de Outubro, rebentou a Revolução Nacional, cuja vitoria, a 24, 
marcou um fato imorredouro na nossa historia politica. 


OCUPAÇÃO DA ESTRADA PELO GOVERNO FEDERAL — Ao ser declarada 
a revolução de 1930, a Diretoria da Estrada se retirou para Passa Quatro, pois aqui não 
havia garantias para o seu funcionamento. 

Na manhã de 4 de Outubro, o Dr. Adolfo Moreira, Chefe do 4.º Distrito da Inspe- 
toria Federal das Estradas, por uma ordem arbitraria do Governo Federal, procurou ocupar 
a Estrada, apossando-se da séde da sua Administração em Cruzeiro. Intitulava-se Diretor 
de toda a Estrada, mas a sua “administração” nunca passou de poucas dezenas de quilo- 
metros. 

Essa ocupação da Estrada foi ilegal, por varios motivos, principalmente porque o 
Governo deposto ocupou-a quatro dias antes da publicação do decreto que poderia lega- 
lizar esse ato e porque o [ez sem previamente proceder ao inventario do proprio arrendado. 

O trem P-1, cujo horario era às 6,"s05, não saiu nesse dia (4), por ordem do Governo 
Federal. 

Na noite de 3 já o Telegrafo Nacional havia mandado fechar a nossa estação de Radio. 

A's 9,45 do dia 4, a sala dos aparelhos, em Cruzeiro, foi ocupada por empregados 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, por ordem do Dr. Adolfo Moreira. 

Nesse momento, o Dr. Alcides Lins, de Passa Quatro, endereçou áquele engenheiro 
* seguinte telegrama : 


“Protesto energicamente contra esta invasão indebita da Sala de Appa- 
relhos da Rede Sul Mineira, estrada arrendada ao Governo de Minas e a mim 
entregue por este Governo. Se a Inspectoria quer ocupar a Estrada, deve re- 
quisital-a Governo Estado e só com ordem deste eu a entregarei. Responsa- 
biliso V. Excia. por estes actos illegaes e attentatorios do direito do Estado”. 


Em todas as linhas, o trafego foi feito com irregularidade. 

Somente no dia 7 de Outubro é que o Governo deposto, verificando a situação abso- 
lutamente ilegal do Chefe do 4.º Distrito em Cruzeiro e procurando legalizar seus atos em 
face dos direitos do Estado de Minas e do seu contrato, baixou o Decreto n.º 19,356, da 
Pcupação da Réde de Viação Sul Mineira. 

; A estrada não poude arrecadar regularmente as suas rendas, senão nos três primeiros 
dias do mês de Outubro. 

Deposto o Dr. Washington Luis, no dia 24 de Outubro, a Junta Governativa, por 
um mal entendido, ordenou ao Comandante das forças federais em Cruzeiro, Cel. Faviia 
Rodrigues, que não nos entregasse a séde da Administração, isto é, o Escritorio Central de 

Tuzeiro. 

Afinal, no dia 28, emquanto estavam sendo preparadas as tropas mineiras, em Sole- 
dade, para virem ocupar militarmente a cidade de Cruzeiro, os engenheiros fiscais Walter 
Sds Costa Ribeiro, por ordem da Inspetoria, entregaram toda a Rêde ao seu verdadeiro 

iretor. 
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Para que fosse leita essa entrega sem violencias, muito concorreu o General Espinis 
Santo Cardoso, que patrioticamente se otereceu como intermediario para solucionar a s; 
tuação irregular. 


CONSEQUENCIAS DA REVOLUÇÃO — As forcas ledcrais, no periodo revalu- 
cionario, praticaram inumeras depredavões ao longo de nossas linhas ; e, por isso, o trafego 
não poude ser logo restabelecido. 

O Governo Federal ocupou uma parte da Estrada ate o dia 28 de Outubro, é ver., 
dade ; mas a circulação normai dos nossos trens ficou impedida ate o dia 5 de Novembre, 


porque ainda duraram alguns dias o restabelecimento da linha e o encarrilamento do ma- 
terial rodante. 


CONTA APRESENTADA AO GOVERNO FEDERAL O Dr. Alcides Lins, 
em oficio de 11 de Fevereiro de 1931, pediu ao Fxmo. Sr. Secretario da Agricultura do E-. 
tado de Minas que apresentasse ao Governo Federal a conta da ocupação da Estrada. 
Transcrevemos, abaixo, um trecho desse olicio : 


“Expostos os factos cccorridos durante a ceccupação tederal, aqui, e in- 
terpretada a legislação que a regulou, veriticamos. a toda evidencia, que « 
Umão esta devendo ao Estado de Minas Geraes : 


|." — Todas as despesas de custeio da R. V. S. M. durante o mez de = 
Outubro; e 
2.º -— Metade da renda liquida, apurada em tomadas de contas, durante 


o mez de Outubro, de 1925 a 1929, quinquenio anterior à occupação. 


Contorme a demonstração e os quadros annexos, esta divida importa em 


Despesas de custeio de Outubro de 1950 1.147:079$8]8 
Metade da renda liquida no quinquenio anterior 156:106814 
SOMMA cc. l no 1 285:185$96] 


A DEDUZIR : 


Importancias entregues pelo Dr. Adolto J. Morcira, 
para pagamentos, em Outubro de 1950 . 190:000$000 


Saldorhquido.. ss Epis Eras dd boy q 1.095:185$96] 


1:95:48 


Os servicos de maior relevancia realizados na administração Alcides Lins, ate De- 
zembro de 1951, loram os seguintes : 


a) — inestimaveis serviços prestados pelo Diretor da Estrada ao pais, na Revolução de Ou- 
tubro de 1950, quando, defendendo o ideal mais puro da nacionalidade, lo? ele o verda- 
deiro condutor da vitoria no Su! de Minas. A resistencia à principio e a ofensiva de- 
pois, neste setor mineiro, tiveram, segundo disse Osvaldo Aranha, grande imlluencia 
na vitoria final; 

b) — a organização metodizada das despesas da Estrada, por meio de distribuição por verbas 
(classificação das despesas! ; essa inovação veio lacilitar a liscalização exata das des 
pesas e mais acurado exame das mesmas ; ; 

c) -- a compressão de todas as despésas ao minimo, conseguindo-se, com isso, o equilibrio 
financeiro da Estrada ; 

d) — a remodelação completa do pateo de Cruzeiro e o intenso servico de empedrament 
das linhas ; 


e)-- a revisão da Serra da Mantigucira ; 

1) — a colocacão, pela primeira vez, de retensores na Serra da Mantiqueira, com otimos re- 
sultados ; 

9) — a assinalação de todos os dormentes novos cem pregos de datar, de modo a fornece 
um exato conhecimento da durabilidade das madeiras, nos dilcrentes pontos da linhe 

h) — novos horarios : — os trens M-1 e M-2, entre Três Corações e Tuiuti, passaram a cu: 


cular diariamente ; os trens S-5 e S-0 toram melhorados ; o trem S-5 passou a te! 
como ponto final Pouso Alegre e o S-t passou a dali se originar; os trens MS-L e 
MS-2 põem Sapucaí em contacto diario com Cruzeiro ; 

é) — a avalhação aproximada da receita, com cinco dias apenas de airaso ; essa avaliação 
confere muito de perto com a apuração detinitiva, leita 60 dias depois ; 
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1) — o lançamento das bases do serviço comercial da Estrada, para o estudo da produção 
da zona, das evasões de trafego, das tarifas adequadas e dos meios de aumentar a re- 
ceita ; 

) — a inauguração do serviço teletonico seletivo, entre Cruzeiro e Três Corações e entre 
Cruzeiro e Hajuba ; por meio desse serviço se faz o controle dos trens e registros do 
grafico, ate os pontos indicados ; hs 

m) —a reorganização do Almoxarilado : estabelecimento das fichas para todos os materias, 
distribuição adequada em prateleiras, arquivo excelente e apropriado para buscas ra- 
pidas e imediato controle do material entrado e saido ; 

n)— a abertura ao trafego de passageiros às estações de 5.º classe ; 

o) — a concessão de passes, para Irequencia às escolas em centros maiores, aos filhos de lun- 
cionarios da Estrada que trabalhem c residam em logares sem recursos e sem escolas 
publicas ; 

p)— a imauguração, em 10 de Junho de 1951, no Km. 146 da Linha da Barra, do posto- 
telegrafico de Rutilo, entroncamento da Estrada de Ferro Sul de Minas com a Oeste, 
pondo o Sul do Estado em comunicação direta com o porto de Angra dos Reis, no Es- 
tado do Rio: 

g)-- a abertura da estação de Caneleiras ao tralego em geral. 


O quadro que se seguc resume, nos anos de 1950 e 193], o movimento de importação 
e exportação nos entroncamentos da Estrada de Ferro Sul de Minas com todas as outras : 


1950 
ESTAÇÕES IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO ANIMAIS OBSERVAÇÕES 
NGs. KGs. QUANTIDADE 
Cruzeiro. 57. 129.175 5.554.800 35.548 Animais peque- 
96 115.200 nos a 100 qui- 
los 
71.726 .030 90.285 Animais gran 
des a 400 kgs. 
HI 174 050 
Barra 2.867.000 1.815.000 
Santa Rita - - 
Bom Jardim 165.000 76.000 
Lavras-Oeste 2.256.000 745.000 
Tuiut: 2 650.000 707.000 
Sapucai 7 978.000 1.055.000 
1951 
Cruzeiro 60.028 748 2.822.000 28.220 Animais peque- 
41.499 600 nos a 100 kgs. 
91 517.370 105.749 | Animais gran- 
des a 400 kgs. 
155.658.970 
Barra Es Eae E > 804 000 2.921.000 
Santa Rita 44 000 63.000 
Bom Jardim .. 455.000 1.919 000 
Lavras-Oeste E 2.451.000 1.527.000 
Tuiuti Cc 4.538.000 951.000 
Sapucai. o. 15.798.000 1.475.000 


11 
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Durante o ano de 1931, houve uma alteração geral de horarios, que entrou em vigêr 
a 1.º de Maio. Posteriormente, houve mais algumas moditicações. 

Continuou a ser feito o acompanhamento da circulação pelo gralico real, instituide 
em 1929. Essa pratica facilita muito, e com grande segurança, a apuração do percurso de 
trens. 


Em 1931, foi adquirido um aparelho de solda eletrica “Kjellberg”, constituido per 
um grupo motor-gerador “ESAB”, 250 300 1450, de regulação automatica. 

Na fundição foi montado um elevador eletrico para 2.000 quilos. Foram montados 
tambem 10 bebedouros higienicos nas Oficinas de Cruzeiro. 

Ficou concluido em 1951 o abrigo para carros, em Cruzeiro. As despesas com a cons: 
trução desse abrigo, importaram em 513:647$095, desde o inicio até o final das obras. 

A conservação das linhas da Sul toi sempre mantida em progresso constante. 

Durante o ano de 1931, foram substituídos 319.280 dormentes. 

Construiram-se 266 boeiros. Ficou tambem concluida, em Carmo da Cachoeira, 
uma caixa dagua metalica, com capacidade de 25.000 litros. 

Foram empedrados, durante o ano de 1931, 112.507 KIms. de linhas e desvios e foram 
construidos 155.887 Kims. de cercas novas. 

Ficou concluida a substituição dos trilhos tipo 18 Kgs. m. c. pelo tipo 21,kgs508, 
no ramal de Passa Três. E 

Em 1.º de Agosto de 1931 a Tipografia, que estava sob a direção da Contadoria, fei 
anexada ao Almoxarifado. 

A arrecadação do adicional de 10%, destinado à conservação c reaparelhamento das 
linhas das Estradas, atingiu, em 1950, a Rs. 1.542:475$800 e em 195] subiu a Rs. 
1.585:5458400. (O adicional de 10% toi creado em 1.º de Novembro de 1928). 

A Estrada teve, em 1931, Rs. 415:6708450, pelas Comissões de impostos provenientes 
de clausulas contratuais (imposto de transporte, taxa de viação, e impostos dos Estados de 
Minas e do Rio). 

Em 1950, apenas tivemos a quantia de Rs. 289:154$545, em comissões. 

A renda das estradas estranhas, arrecadada por esta Estrada, em 1951, elevou-se à 
importancia de Rs. 8.913:702$445. 

No ano de 1951 foram abertas ao trafego, em 1.º de Janeiro, as estações de Manaca, 
Tacape, Bade, Arenito e Garôa, na linha tronco ; Anil, Imbuia e Bogart, na linha Sapucai ; 
Residencia, na linha da Barra. : 

Em 1931, a receita da Estrada, sem incluir os Ramais do Estado de Mines e a Linha 
Fluvial, atingiu a Rs. 17.442:5218725 e a despesa a Rs. 17. 067:0904959. 

Incluindo os Ramais e a Linha Fluvial, a receita subiu a Rs. |7 821:125865] e a des- 
pesa a Rs. 17.604:586$515. 


Durante essa gestão, loi baixado o decreto lederal n.º 19.770, de 19 de Março de 
1951, regulando a sindicalização das classes patronais e operarias. 


Ainda nessa gestão, toi instituído, na Sul de Minas, o direito das tcrias de 15 dias 
por ano de serviço efetivo a todos os empregados. Tal concessão ficou regulada pelo Governo 
Provisorio, no Decreto n.º 19.808, de 28 de Março de 1951. 


O lato mais importante da Administração Alcides Lins toi a creação da Rede Mi- 
neira Viação, ex-vt do decreto 9.882, de 11 de Março de 1931, do Governo do Estado de 
Minas. Desse novo sistema ferroviario, composto da Réde de Viação Sul Mineira, Oeste 
de Minas e Estrada de Ferro Paracatu, lalaremos mais adiante, em um capitulo especial. 

Pelo decreto supracitado, a Rede de Viação Sul Mineira, que era, como vimos, uma 
estrada autonoma, passou a fazer parte do novo sistema, sob a denominação de “Estrada 


de Ferro Sul de Minas”. 


9a. 
Damos a seguir os fatos principais ocorridos em 1952: 


ADICIONAL DE 10% — Destinada a conservação e reaparelhamento das linhas da 
Estrada, loi arrecadada sob esse titulo, em 1932, a quantia de 1.521:7768500. 

2% DA CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÕES — No ano de 1952, por aconselhar é 
serviço, a renda de 2% da Caixa de Aposentadoria e Pensões passou a ser escrituradate 
apurada separadamente pela Contadoria. Sua arrecadação, que havia sido de 517:6498797, 
em 1931, subiu a 351:2553$600, em 1952. 


— 198 — 


COMISSÕES — Pelas comissões de impostos arrecadados, provenientes de clausulas 
contratuais, a Sul de Minas teve, em 1952, a quantia de 79:984$]89, assim discriminada : 
do imposto do transporte, 8:944$830 ; de taxa de viação federal, 4:490$060 ; de impostos 
do Estado de Minas, 62:4128799 ; e de impostos do Estado do Rio, 4:1568500. 

Nos à anos anteriores, as importancias totais dessas comissões foram as seguintes : 


1907. , E tra ago ouço ei cl eai ng ido qo ego ate 616:0828078 
1928... ES DE O ampara, que Sir ui 6 5l6:447$788 
OO sy áreo dA Dos pps E e BS ES 440:170$96] 
1950 . E E ppa Aa re SE No q 0 plrça ca 270:640$406 
195 gere jm go Sesc RE Bis GO SP de to E 415:670$8450 


Essa grande reducão foi consequente de um novo contrato da Rede Mineira de Viação 
com o Estado de Minas, para a arrecadacão de seus impostos, contrato esse que reduziu de 
8a 5º a comissão para à Estrada. 


TRANSPORTES --- De 1951 para 1952 houve um declnio quasi geral nos transpor- 
tes. O numero de bovinos transportados em 1951 atingiu a 105.324 cabecas e em 1932 a 
67.557. O transporte de sumos igualmente desceu de 58.240 cabecas em 1931 para 5+. 248 
em 1952. louve, entretanto, sensivel aumento de toneladas-quilometros de mercadorias 
remuncradas, passando de 57.596.28] em 1951 para 40.154.96] em 1952. 

No ano de 1952 tos esta a porcentagem da receita dos dilerentes fransportes, verba 
por verba : 


1.º logar Mercadorias diversas 2 a Ba 
e ÇE Cale o a Cc 26,08 G 
Ss, vg Passageiros cc V5,88 G 
400 Bagagens e encomendas . cc TS % 
De O ce ANTAS o os ada om Ronda DO 
6.º  — Diversas e eventuais + cc 506 G 
PROE O de - Comissões . o 048 G 
qo 0? Telegramas css pGoes a o e BHO SS 
9.º " — Armazenagens cc O6 G 
Alias, essa mesma ordem vem sendo notada desde muitos anos. 
OFICINAS Em Março de 1952, ficou concluida a pavimentação da Oficina Me- 


canica, marcenaria, carpintaria e serraria, que teve início em Maio de 1951. Nesse serviço 
foi gasta a importancia de 59:5728826, sendo 29:9898070 em 1951] e 9:585$8756 em 1952. 


SUBSTITUCÃO DE DORMENTES Nos anos de 1927 a 19532 loram substi- 
tuidos 2.064.157 dormentes. Sendo, nesse ultimo ano, de 1.408km960 a extensão de nossas 
linhas, ramais é desvios, pode-se considerar como substituídos todos os dormentes naquele 

f AR Lig : a AI: 
periodo. Em 1927, à media de dormentes empregados por quilometro foi de 310,07 e 
em 1952 io de 265,74. 


OBRAS DE ARTE E EDIFICIOS Em 1952 toram construidos 508 bociros de 
bóca de corte, 14 pontilhões e mata-burros, 10 muros de arrmo c JO ranchos destinados 
ao pessoal da V. P. e guarda-chaves. Foram reparados 125 estações c armazens, 26 ca- 
sas e ranchos de turma e 27 edilicios diversos. 

EMPEDRAMENTO Correu normaimente em 1952 o serviço da exploração das 
pedreiras. Em 1951, as nossas tres pedreiras produzirani 01.5]]m,800 de pedra bntada 
e em 1952 produziram 57.452m ,000. O preço medio do m de pedra toi de 98525, em 1932, 
contra 98/69 em 1951. 

No ano de 1952 foram empedrados 58.075 metros lineares de linha, sendo empre- 
gado nesse serviço o cubo de Om ,705 por metro corrente de linha empedrada, saindo 
a 88707 o metro corrente do empedramento. 

Em 1932 estavamos com 599,604 quilometros de linha empedrada, o que repre- 
sen'ia 45% do total das linhas em tralego. 


CERCAS -- Os servicos de construcão e reparação de cercas continuou com in- 
tensidade em 1932. Nesse ano loram construidos 81kms,528 de cercas, tipo “standard” 
a $772 o metro linear e reconstruídos 155kms,580 a $+405. 

Foram construidas e assentadas 52 porteiras, saindo a 1508288 cada uma” No 
serviço de construção e reconstrução de cercas em 1932 foram empregados 16.902 postes 
de trilhos, 11.280 de madeira, 908 rolos de arame e 1.472 quilos de grampos. 
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RELAÇÕES COM A SUPERINTENDENCIA 
Pouco se fez durante o ano de 1952, no sentido da verdadeira unilicação das 


tradas que compõem a Réde Mineira de Viação. 
Entretanto, a Sul de Minas apresentou para este fim contribuições important. 


1º — o notavel memorial do Dr. Alcides Lins sobre a organização da contabilida 
divistonaria e esboco da administração superior : 
2.º — grande colaboração no plano das novas farias da Rede Mineira de Viação, el 


borado por uma comissão conjunta, apos laboriosos e minuciosos estudos feit 
em Cruzeiro ; 


3.º — grande colaboração para o plano de unificação das duas Contadorias e do se 
viço da Renda das estações ; 
4.º —— imciativa da elaboração de novos horarios, mas bem articulados com a creaçã 


do trem direto entre o Su! de Minas e Belo Horizonte. 


RELATÓRIOS MENSAIS 


Por iniciativa do Dr. Alcides Lins, loram organizados, à partir de Janeiro de 193. 
relatorios mensais demonstrativos do movimento da estrada, com minuciosos dados est 


tisticos financeiros, economicos € tecnicos. 

Todos esses dados foram, como era natural, calcados sobre o tralego da Sul de Mi. 
nas, de acórdo com o contrato de arrendamento, podendo, assim, ser estabelecida compa- 
ração com os anos anteriores. Não havendo ainda tarita unica, nem renda unica da Reg 
Mineira de Viação, porém duas tarilas e duas rendas, separadamente apuradas por me- 
todos e criterios diversos, não cra possivel estabelecer nesses relatorios os elementos de 
trafego relerentes ao percurso total nas linhas da Rede Mincira de Viação, em relação 
com o grupo de estações da Sul de Minas. 


RESULTADOS FINANCEIROS 
Foram auspiciosos esses resultados, verilicando-se em 1952 o maior saldo ja obtide 


ela Sul de Minas, conforme demonstram os quadros seguintes, que dão o movimente 
do CUSTEIO da Sul e dos ramais mineiros por cla administrados. 


ANO DE 1952 


ç ê a RESULTADOS 
SERVICOS RECEITA DESPÊSA 
SALDO DEFICIT 
Estrada de Ferro 
Sul de Minas 20.146:377$624 16.910:797$700  5.255:0708804 $ 
Ramal de S. Goncalo 47:120$542 177:1808129 CESAR rea 150:059$587 
Ramal de T. Pontas 40:080$205 110:050$876 a 65:950$673 
Ramal de Machado 116:81]8$085 214:241$688 | RE PR 97:423$003 
Linha Fluvial 7:908$8900 29:5258577 AD 21:6108455 
Somma 20.304:911$8976 17.442:581$850 | 5.255:5798864 515:049$718 
R : | Soma do Saldo 3.255:5798804 
ESULTADO LIQUIDO DO CONJUNTO: À nã 
EN da |U Soma dos deticits 515:0498718 
LiquiDO-SALDO 2. 922:550$81 to 


f 17. 442:581$8850 x 100 = 85,6% 


COEFICIENTE DO TRAFEGO : 4 ——>—>— ; 
| 20 564:91 18976 
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COMPARAÇÃO COM O ANO DE 195] DA RENDA POR ESTRADA 
GR TP 


IMPORTANCIAS DIFERENÇAS 
1952 | 1951 MAIS MENOS 

Estrada de Ferro 
Sul de Minas 20.140:3778024 17.442:5218725 2.705:8558$90] RENDER 
Ramal de S. Goncalo 471208540 69:311$6153 | 000 a à RA 221858071 
Rama! de T. Pontas 46:5808205 76:125$8052 BRPRE Sebea 20.4 408849 
Ramal de Machado H6:8 187085 291:920$945 E 105:1048258 
Linha Fluvial 7:908$900 11:24608500 6... D:007 8578 
SOMA o, 20. c0491]$960  17.82]:125805]  2.705:855$8901 160:069$8556 


dio teem eee emo mt re me mm e a mt met eme e te em 
DirerRENCA : 
20. C604:9118976 
7.821 25&65] 


2 945: Sorodo 


COMPARAÇÃO COM O ANO DE 1951 DA DESPESA POR ESTRADA 


| 


IMPOR TANCIAS DIFERENCAS 
1952 1951 MAIS MINOS 

Estrada de Ferro Sul 
de Minas 16.910:79787600  17.067:0928950 + 1569. Re 
Rana! de 5. Goncalo iZ7ASOBSTIDO 148S:844$504 Sad hodDO 4 umabiaa 
Ranuil doe To Pontas H0:6050887% 140.n78$450 BRR 08:447 né 
Ramal de Machado “a: a [8688 Mo DQ6BIAS SO4HMSBodSo dE 
Linha Fluvial O NET ONE BORDO am É 2:844$840 
“om . [7 442:581€850  17.6045860$85]5 90:985$110 198:587 8595 


DirenENçA : 
[7 A4258IS850 
17 604:5868515 


162 2048485 


Ventica-se, quanto à Sul de Minas, que, ao par de maior receita, tivemos menor 
despesa que no ano anterior. Em parte, a revolução contribuiu para este resultado. Du- 
rante alguns meses, o fratego se lez com a metade dos trens de passageiros de horario apro- 
vado, para que o materia! pudesse ser aproveitado para transportes militares, e estes 
e renda da estrada, embora cobrados por tabela extremamente bana. 

Quanto aos ramais mineiros, tivemos em 1952 menor despesa que em 1951. Ape- 
sar disso, cresceu o “delicit”, porque a receita ioi notavelmente menor, pela razão prin- 
cipal de haverem sido suprimidos os zeros nos entroncamentos desses ramais e termos 
deixado de cobrar os 20€, adicionais a que nos davam direito os termos do acórdo com 
o Governo Federal para o tralego desses ramais. 


CONTRATO No dia 18 de Abri! de 1952. toi lavrado, em Cruzeiro, entre a 
Rede Mineira de Viatié e a Empresa das Aguas de Caxambu, um termo de contrato 
para o tralego dos vagões da primeira no desvio construido pela segunda. 
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A REVOLUÇÃO PAULISTA DE 195º 


Os acentecimentos decorrentes da revolução paulista marcaram, na E. F. Sul de 
Minas, o lim de uma administração e o advento de outra. 

A zona da Estrada foi teatro das mais serias operações de guerra, tendo o seu pes- 
soal vivido tres mêéses de angustia inexcedivel. Seu material rodante e de travão foi fede 
empresado no transporte de tropas, viveres, munições de guerra, alem das mercasorias 
do tralego comum, indispensaveis a vida da região. 

Cruzeiro, sede da Administração, foi ocupada pelos revolucionarios, licando se- 
parada do resto da Estrada pelas linhas de logo da Mantiqueira. 

O Dr. Alcides Lins ficou isolado em Cruzeiro, surpreendido pelas circunstancias, 
surgindo, por essa razão, uma diretoria improvizada que dirigiu de Soledade, com esvases 
elementos tecnicos, toda a Estrada e ainda os trechos vizinhos da Mogiana. 

Assim foi que, tendo licado o Dr. Alcides Lins em Cruzeiro, soiidario embora cem 
o Governo de Minas, assumiu a direção da Estrada, do outro lado, o Eng. Benjanun 
M. de Oliveira, por ordem do Sr. Superintendente da R. M. V.. em 15 de Julho de 1938. 

Descrever as aflições, o trabalho titanico de todos os empregados da Estrada, nesse 
lutuoso periodo de tempo, não cabe neste trabalho historico descritivo. Cumpre-nos ape- 
nas realçar a lealdade e o esforço inconfundiveis que sempre loram os travos caracteris- 
ticos do nosso pessoal. 

A Estrada não desmereceu da confiança do Governo do Estado de Minas c isto 
é o bastante. 

Quando o clarão levantino da paz ergueu no horizonte brasileiro a sua cortina 
risonha, todos os empregados voltaram para os seus postos, alim de cuidarem da colabe- 
ração fecunda e gloriosa que lhes reclamavam os destinos da Estrada. 

Cessada a luta fratricida, voltou a alegria aos corações. 


OCUPAÇÃO DOS RAMAIS MINEIROS DA MOGIANA No dia lo de 
Julho de 1952, por decreto do Governo Provisorio, os ramais mineiros da Mogiana, de 
Tuiuti a Passos e Biguatinga, loram incorporados a Rede Mineira de Viação. No dia 
18 a columna do Major João Lemos ocupou Muzambinho, onde na mesma data o Ene. 
Tasso Benjamin da Mota assumiu a direção dos ramais da Mogiana; e no dia 25 ocupeu 
Guaxupé. As normas de serviço da Fstrada ocupada não se modilicaram. Foi ela durante 
tres meses administrada pela Rede Mineira de Viação, com grandes vantagens de ordem 
militar para o Governo e indiscutível resultado economico para a vida daquela região. 
Em 19 de Outubro o Engenheiro Raul de Mendonça Chaves, que substitua o Eng.º Tasse 
Mota, entregou os ramais à administração efetiva da Mogiana. 


OCUPAÇÃO DAS LINHAS DA MOGIANA ALEM DE SAPUCATI 


Essas linhas ate Mogi-Mirim, E. Santo do Pinhal, Jaguar, e ultimamente ate 
mesmo Campinas, loram rapidamente ocupadas pelas tropas legais depois de transposte 
em lins de Agosto o rio Eleuterio. A pedido do Exmo. Snr. General Jorge Pinheiro. ce- 
mandante da 4.* Divisão de Infantaria, foi destacado pessoal e material da Sul de Minas 
para o tralego mcramente militar dessas linhas, que lo; dirigido pelo engenheiro Heiter 
Noronha, instalado primeiramente em Itapira, depois em Mogi-Mirim c auxiliado per 
elementos nossos de todas as divisões. Zona de intensos combates, o tralego dos Lreis, a 
nepr reparação da linha telegrafica e da via permanente fizeram-se sob insistente bem- 

ardeio aereo afrontado pelos empregados da estrada, com admiravel coragem. 

A nossa direção do trafego militar nessas linhas cessou no dia 4 de Outubro. refe 
rando-se o Dr. Heitor Noronha com todos os seus auxiliares. 


OCUPAÇÃO DE CRUZEIRO PELOS REVOLTOSOS ssa ocupacão se 
deu com o proprio rebentar da revolução. No dia 15 de Julho, o Dr, Alcides Lins, seli- 
dario com o Governo de Minas, deixou a diretoria da estrada, que loi exercida de cntãe 
até 5 de Agosto pelo capitão Manoel de Freitas Novais, morto em combate nessa data, 
e de 7 do mesmo mês até 12 de Setembro pelo capitão Osvaldo Mena Barreto. 

Os diretores revolucionarios não lizeram alterações no pessoal eletivo da estrada 
militarmente ocupada. Por ordem deles, organizaram-se transportes militares ate Lumel; 
materiais da estrada foram cedidos as tropas revolucionarias: nas Olicinas da Locomecie 
tabricaram-se e concertaram-se apetrechos de gucrra, armamentos e veículos automoveis. 
Por ocasião da retirada, levaram os revolucionarios grande quantidade de materiais 
do Almoxarifado e praticamente inutilizaram as Oticinas, pela retirada da maior parte das 
pequenas maquinas operatrizes e dos motores eletricos das grandes, que conduziram 
comsigo. : 
Essas maquinas e grande“parte desses matcriais ioram devolvidos à estrada dupes 


da terminação da luta civil. cá 
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REOCUPAÇÃO DF. CRUZEIRO — Com a tomada de Cruzeiro, pelas tropas 
legais, o Dr. Alcides Lins reassumiu as suas funções de Diretor da Estrada, em 13 de 
Setembro, tomando imediatamente providencias para a reparação da via permanente e 
da linha telegrafica ate Tuncl, ambas depredadas pelos revolucionarios. 

Devido a um incidente que surgiu entre o Sr. Superintendente da Rede Mineira 
de Viação e o Diretor da Sul de Minas, o Dr. Alcides Lins, que tão assinalados ser- 
viçes vinha prestando, resolveu pedir demissão do seu cargo, no dia I7 de Setembro, 
passando, a 18, a direção interina da Estrada ao Eng.º Benjamin Magalhães de Oliveira. 

Dr. Benjamin de Oliveira, no seu relatorio de 1932 e o Dr. Alcides Lins, no seu 
livre “A Revolução de São Paulo”, expõem os motivos pelos quais este ultimo declinou 
das altas funções de que estava investido pela confiança do governo mineiro. 


OS AUXILIARES DA ADMINISTRAÇÃO ALCIDES LINS - Os auxiliares 


diretos do Dr. Alcides Lins loram os Srs. : 


CHEFE DA LOCOMOÇÃO : 
Dr. Coriolano Gomes de Matos 
ASSISTENTE DO DIRETOR — (Chefe do Trafego) 


Dr. Benjamin M. de Oliveira 
Dr. Armando Gouvea 


CHEFE DA LINHA 
Dr. Alexandre Bellort de Matos 


CHEFE DO ESCRITORIO CENTRAL 


Dr. Justino Lisbôa 


SECRETARIO DA ESTRADA 
Vasco de Castro Lima 

AJUDANTE DA LOCOMOÇÃO 
Dr. Lauro Parente 


AJUDANTE DO TRAFEGO 
Dr. Valdemar Baeta Neves 


AJUDANTE DA LINHA 
Dr. Armando Gouvea 
Dr. Valdemar Baeta Neves 


CHEFE DA SECÇÃO TECNICA 


Dr. Francisco Sanches 
CHEFE DA CONTABILIDADE 

Henrique Monteiro de Azevedo 
CONTADOR 

Jose Barbosa Vasques 
ALMONXARIFE 

Alberto Passos 


FIEL RECEBEDOR — (Tesoureiro) 


Artur Alvares 


XAI 


AS ADMINISTRAÇÕES 
BENJAMIN M. DE OLIVEIRA E 


MELITÃO JOSE DE CASTRO SOUZA 


Acontecimentos principais. - Serviços relevantes. 
Auxiliares diretos das Administrações. 


Benjamin Magalhães de Oliveira, 


VA 
E 


Diretor da &strada em 1932 - 1933. 


Meliflão Sosé de Castro Songa, 


êngenheiro 


atual Diretor da Estrada de Ferro Sul de Minas. 


4 


| 
| 
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(Gabinete do Diretor, vendo-se o Engenheiro Melitão José de Castro Souza, Diretor, 
e o Sr. Vasco de Castro Lima, Secretario da Estrada. 


NNI 
As Administrações Benjamin M. de Oliveira 
e Melitão José de Castro Souza 


Como vimos no capitulo anterior, o Engenheiro Benjamin Magalhães de Oliveira 
assumiu a direção interina da Estrada no dia 18 de Setembro de 1952, quando a recebeu 
das mãos do Eng.º Alcides Lins. 

O Dr. Benjamin não era então um elemento extranho à Estrada, a qual, alias, Já 
havia prestado serviços de real valor no posto de Assistente do Diretor, que ocupou na Admi- 
nistração Lins, depois de exercer outros cargos, sempre se distinguindo pela sua notavel 
aplicação ao trabalho. 

Vinha exercendo o cargo de Chefe do Tralego desde 1.º de Setembro de 1928, sendo, 
com a formação da Rede Mineira de Viação, nomeado Assistente do Diretor, cargo este 
que abrange as antigas funções de Chefe do Tralego. Em 4 de Junho de 1932 deixara o 
posto de Assistente do Diretor, por ter sido nomeado Chele do Departamento Comercial 
da Rede Mineira de Viação, com sede em Belo Horizonte. Foi nesse posto que a Revolução 
paulista veio encontrá-lo, As circunstancias que o levaram a direção interina da Estrada 
ja foram narradas no capitulo anterior. 

Aqui serviu até 14 de Agosto de 19533, quando passou a direção da Estrada ao Eng.º 
Melitão José de Castro Souza, por ter sido nomeado Diretor da E. F. Oeste de Minas, cargo 
que ainda vem ocupando. s 

O Dr. Castro Souza tambem não é um elemento extranho à Estrada, pois aqui já 
serviu na Administração Abraão Leite, como Cheie da Locomoção, e agora mesmo, quando 
foi chamado para a direção suprema da nossa lerrovia, estava exercendo novamente aquele 
posto. 

As qualidades de carater, honestidade, competencia fecnica, compreensão da Justiça, 
equanimidade e desprendimento que exornam a ligura do nosso atual Diretor, podem ser 
comprovadas com a sua longa vida de ferroviario experimentado e capaz, toda ela pautada 
com espirito superior. 

Por todos esses titulos, a sua presenca na direção da Sul de Minas é uma grande 
honra para os nossos lerroviarios. 

As administrações do Dr. Benjamin Magalhães de Oliveira e Dr. Melitão Jose de 
Castro Souza abrangeram, como vimos, o periodo de fins de 1952 para cá. 

Os acontecimentos principais ocorridos em 1952 ja foram relatados no capitulo an- 
terior. 

Damos, agora, a seguir, os referentes ao ano de 1955: 


LROgS CS 
RESULTADOS FINANCEIROS 


O ano de 1955 deu um grande “deficit”, acarretado pela queda brusca da renda, 
que caiu bastante, contra todas as espectativas. 

De 20. 146:5377$624, em 1932, a renda desceu a Rs. 15.026:075$610, em 1955 : em- 
quanto que a despésa aumentou muito pouco, não sendo esta a causa do “deficit, que 
ascendeu a 2.540:421$658 na Estrada de Ferro Sul de Minas. 

O quadro seguinte demonstra esse resultado, com a inclusão tambem dos Ramais 
do Estado de Minas e Linha Fluvial: 


p LTADO 

SERVIÇOS RECETTA DESPÊSA e 

SALDO DEHICIT | 

e! 
E. ir. Sul de Minas 15. 026:075$61€ 17. 566:495$248 2. 540:42] 865% 
Ramal S. Goncalo 60:7048550 135:631$354 74:9268$744 
Rama: T. Pontos 62:080899€ 122:114$8527 60:033$427 
Rama! de Machado Lo 1:849$650 205:011$319 43:16] $669 
Linha Eluvicio 5:628$500 o 30:173$608. 24:545856º 
Som 15.516:557$010 18.059:425$856 2.743:088$8º6 


Resultado liquido do conjunto | Soma do saldo 
t Soma dos Deficits 


to 


745:088$825 


Liquido Delicit o T45:088$8% 


to 


Cocliciente do [rateco: 8 059:4258856 X 100 = 117,9 O 
15.516:557$010 


ADICIONAL DE 10% -— À arrecadação, sob esse titulo, foi de Rs. 1. 402:595$000. 


2º, DA CAIXA DE APOSENTADORIAS E PENSÕES - Sua arrecadação, 
nesse ano, subiu a 570:450$000. 


COMISSÕES DE IMPOSTOS 


Mineiro . o. o 59:5458800 
Fluminense Ao 3:946$500 
Federal 15:957$800 


TRAFEGO 
EXTENSÃO DAS LINHAS TELEGRAFICAS tm 51 de Dezembro de 1955, 


havia 1.325 quilometros de linhas telegraficas, com um desenvolvimento de 3.054 quilo- 
metros. 


LINHAS TELEFONICAS DO SERVIÇO SELETIVO — À extensão dessas linhas, 
em 31 de Dezembro de 1935, era de 267 quilometros, com o desenvolvimento de 534 qui- 
lometros. 


LINTIAS TELEFONTCAS COMUNS 6.500 metros, em 31 de Dezembro de 
1955. - 

ESTAÇÕES DE RADIO No ano de 1955 Iuncionaram à estações de radio : uma 
em Cruzeiro, outra em Soledade e a terceira em Iajuba. 


TELEGRAMAS EM SERVICO PASSADOS PELA SALA DOS APARELHOS 
DE CRUZEIRO Transmitidos : 45.806. com 797 505 palavras ; recebidos : 121.92, 
com 2.011.647 palavras. 

TELEGRAMAS EM TRANSITO E BALDEADOS PELAS COLETORAS Em 


serviço : 225.455, com 2.924.615 palavras; particulares: 4.842, com 77.644 palavras. 


SERVIÇO RADIOTELEGRAFICO 
Radiogramas transmitidos: 2 010, com 95.655 palavras. 
Radiogramas recebidos : 954, com 50.048 palavras. 
Radiogramas em transito: 568, com 11.855 palavras. 


LOCOMOÇÃO 


LOCOMOTIVAS Em 531 de Dezembro de 1955 existiam 1lo locomotivas, da 
quais 42 estavam em servico ativo, £ destacadas na Estrada de Ferro Oeste de Minas, 5- 
em cepesito, 6 em reparação e 12 aguardando reparação. 


2) 
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VARROS E VAGÕES Em 51 de Dezembro de 1955 existiam na Estrada 145 


carros e 7I9 vagões, 


FUNDIÇÃO — Durante o ano loram fundidos 225.69] quilos de terro, 86 902 quilos 
de bronze e 5.84 quilos de metal patente, com as despesas de 82:21 68805, 99:8558995 e 
7:8018520, respectivamente. 


PERCURSO DE LOCOMOTIVAS (0) percurso de locomotivas em 1955 atingiu 
a 3 88.760 quilometros, contra 5.982 49] em 1952, 


COMBUSTIVEL Em 1955 gastaram-se 5 074.510 quilos de carvão e 249.051 
metres cubicos de lenha, nos valores de 554:077$704 e 2 0140:879$901 respectivamente. 

O preco medio de uma tonelada de carvão em 1955 toi de 1078716 e do metro cubico 
de lenha 08974. O consumo medio de combustivel por 100 quilometros loi de 7,9. A despesa 
media de combustivel pela mesma distancia loi de 00.264. 


LUBRIFICAÇÃO DE LOCOMOTIVAS Em 1955 toram consumidos 50.252 


Jos 
12 litros de oleos, no valor de 115:8508157. 


ESTOPA O consumo desse material toi de 5.107 quilos, no valor de 8:550$8240, 
sendo o preco medio de um quilo [£655. 


PERCURSO DE VEICULOS O percurso total de veiculos em 19353 subiu a... 
14.064 465 quilometros, 


Os principais servicos etetuades nas Olicinas e na [ração, durante o ano de 1935, 
loram os seguintes : 


OFICINAS 
1) Inicio da construção da seccão para reparação de automoveis. 
2) Reorganização do servico de lundicão e preparo de bronzes de carros e vagões. 
d1 Repuração seriada de vagões pelo sistema de Iluxo de serviço. 
4) Modilicação dos vidros indicadores dagua das locomotivas, do tipo tubular para o 


Americano (Reilex Gauge Glass. 

5) Estreitamento das lornalhas das locomotivas 210, 211 e 212, que, por defeito ori- 
gimal da tabrica, lorcava à abertura de 58 na bitola interna dos rodeiros motriz e 
ultima conjugada. . 

b Supressão dos batentes que Emitavam o curso do jogo de guia das locomotivas 
“Consolidation" e “Mikado” Sewartzkopll, dando, consequentemente, maior lati- 
tude ao relerido curso. Essa modificação veio reduzir as fraturas de longerões. 

7) Pintura padronizada des carros de passageiros com tintas especiais da Condor Oil 
“ Internacional. 

8 Noditicação dos autonsoveis de turismo em autos para inspeção de linha. 

91 Modilicação de 55 pranchas PV “para o serv iço de transporte de lenha, passando a 
seme DL ate SL 12955 existiam 7 TL em serviço). Essa providencia visou desocupar 
as pranchas Cole VM. do serviço de lenha, entregando-as ao Tralego. 


10 Padronização do sistema de alavancas dos freios dos veículos em geral. 

Dy  Tastalação do aperelhamento para limpeza com jato de areia. 

do Instalação das bombas de ar “Cross Compomid” nas locomotivas da serra de Cru- 
UIito. 

Is Moditicação da guia das hastes do slide nas locomotivas das series 210 e 250. 

J4 Estandardização dos truques dos vagões de 20 toneladas. 

ló, Intensilicação do servico de solda dec Deixou-se de restaurar os Írisos das rodas 


motrizes das locomotivas por não ferem dado bom resultado os primeiros ensaios lei- 
tos com esse servico, 


FRAÇÃO 


1 Inicio da retorma do predio do 5.º Deposito. 
2) Instalação da oticma de lreio do 2.º Deposito. 
5, - 


Revisão das escalas das loecemoetivas, fazendo-se maior aproveitamento com adoção 
das equipagens multiplas. 


4 Reorganização do servico de concertadores. 

bi=Inierósdo regime de reunices mensais dos Chetes de Deposito, Fiscais da Tração e 
Auxibar da [ração. 

61 = 


Inicio do serviço de instalação de torça e luz eletrica no 5.º Deposito. 
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7) — Intensificação do serviço de enchimentação periodica dos veículos, racionalizando-e 
com operarios especializados. 

8) — Experiencia e uso do combustivel misto nas locomotivas da serra de Cruzeiro. 

9) — Construção de guaritas com £ camas para dormitorios do pessoal da Tração. 

10) — Construção de um quarto para dormitorio do pessoal da Tração, em Passa Quatro. 

11) — Instalação do aparelho de lavagem de caldeiras com agua quente. 

12) — Reorganização do serviço de lenha e elaboração do respectivo regulamento. 

13) — Reorganização do serviço dos armazens de materiais dos Depositos com a creação 
das fichas-estoques. 

14) — Inicio do tabrico de carvão vegetal. 

15) — Regulamentação das descidas dos trens na serra de Cruzeiro, sómente com o freie 
automatico. (Salvo nos trens compostos de veículos dotados apenas de freio manual) 

16) — Creação do logar de fiscal de caldeiras. 

17) -- Remodelação dos carros de socorro. 

18) — Estandardização da colocação das correntes de segurança e das mangueiras de freis 
em relação ao centro do engate. 

19) — Organização do sistema da marcação da data da enchimentação de caixas e lubri- 
ficação de placas de pião, com “grade” para 2 anos. 

20) — Confecção e colocação de lanterna eletrica para sinais, nas locomotivas. 

21) — Regulamentação das promoções de foguistas de 1.º classe a maquinistas-praticantes, 
por meio de concurso. 


LINHA 


CONSERVAÇÃO ORDINARIA EM GERAL -- Foi dispendida a importancia de 
Rs. 5.532:158$8769, sendo 5.277:990$549 com as linhas da Estrada de Ferro Sul de Minas 
e 254:168$420 com os ramais do Estado de Minas. 


DORMENTES — Durante o ano foram adquiridos 558.105 dormentes, dos quais 
84.809 procederam da zona paulista, 5.554 da zona da Oeste de Minas e 247.942 da zona 
propria. Com essa aquisição dispendemos 1.891:174$852, dando uma média total de 5$595 


por dormente. 


OBRAS DARTE E EDIFICIOS — Alem de construidos 169 boeiros diversos, 8 
pontilhões e mata-burros e 14 muros de arrimo, foi construida a ponte sobre o Rio Palmela, 
no Ramal de São Gonçalo e a do Quilometro 23 do Ramal de Lavras. Foram reconstruidas 
as pontes metalicas dos quilometros 35 e 36 da linha Tronco e as do Rios Francês e Paraíba, 
na linha da Barra. 

Construiram-se anda um novo armazem de cargas em Olimpio Noronha, um grupo 
de casas para turma, 52 ranchos para moradia de empregados ; e repararam-se 95 cstações, 
48 casas e ranchos de turmas e 27 edilicios diversos. 

Foi demolida a estação de Varginha e iniciada a nova, cujos trabalhos estão sende 
ultimados para a inauguração, agora, durante as festas do cincoentenario da Estrada. 


EMPEDRAMENTO — A produção da pedra britada nas três pedreiras em fum- 
cionamento foi de 67.042 metros cubicos e a despesa de Rs. 620:596$285, saindo a 9$253 e 
custo do metro cubico. 

Foram empregados, durante o ano, 45.87] metros cubicos de pedra em 65.348 metres 
lineares de linha empedrada, gastando-se 141:348$100, o que da um cubo de 0,m 702 e e 
preço de 2$163 da mão de obra por metro linear. O custo total do metro corrente de linha 
empedrada foi de 8$725. 

Ao se fechar o ano, tinhamos 664,699 quilometros de linha empedrada, ou sejam 50% 


do total das linhas em trafego. 


CERCAS — Foram construidos 80.782 metros correntes de cercas novas, recons- 
truidos 185.890 metros, reparados 148.879 metros e assentadas 97 porteiras novas. Às 
cercas construidas e reconstruidas foram todas do tipo “standard”, saindo a $785 o metre 
corrente de cerca construida, 8408 o de cerca reconstruida, $182 o de cerca reparada e à 
1658615 cada porteira. A despêsa total com esse servico montou a Rs. 182:417$588. 
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os AUXILIARES DAS ADMINISTRAÇÕES BENJAMIN M. DE OLIVEIRA 
MELITÃO JOSE' DE CASTRO SOUZA 


Têm sido os seguintes os auxiliares diretos desses dois ilustres Engenheiros : 


CHEFE DA LOCOMOÇÃO 


". Coriolano Gomes de Matos 
"» Melitão José de Castro Souza 
- João Marcelo Pereira Brasil 


ASSISTENTE DO DIRETOR (Cheie do Tratego) 


. Armando Gouvéa 


CHEFE DA LINHA 


. Alexandre Belfort de Matos 


CHEFE DO ESCRITÓRIO CENTRAL 


- Justino Lisbõa 


SECRETARIO DA ESTRADA 


Vasco de Castro Lima 


Dr. 
Dr. 


Dr. 


Dr. 


Dr. 
Dr. 


AJUDANTE DA LOCOMOÇÃO 
João Marcelo Pereira Brasil 
Francisco Sanches 


AJUDANTE DO TRAFEGO 
Raul Mendonça Chaves 


AJUDANTE DA LINHA 


Valdemar Baeta Neves 


CHEFE DA SECÇÃO TECNICA 
Francisco Sanches 
Tasso Mota- 


CONTADOR 


Jose Barbosa Vasques 


ALMOXARIFE 


Alberto Passos 


Dr. 


Gastão de Brito 


Inacio Valadares Ribeiro 


FIEL RECEBEDOR — (Tesoureiro) 


Artur Alvares 


Dr. 


AJUDANTE DA TRAÇÃO 


Geraldo Soares Albergaria. 
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XXI 


OS RAMAIS DO ESTADO DE MINAS 


XXITI 
Os Ramaís do Estado de Minas 


A Estrada de Ferro Sul de Minas administra, por conta do Estado, além da Estrada 
propriamente dita, a Navegação Fluvial do Rio Sapucaí e as estradas de ferro Trespontana, 
Machadense e a de Campanha a S. Goncalo, pertencentes ao referido Estado. 

Não passam estas ultimas de pequenos ramais accessorios à estrada arrendada e 
nunca apresentaram capacidade de trafego para deixar saldos de custeio. 


MACHADENSE E TRESPONTANA — As linhas da Machadense, Estrada de 
Ferro particular a principio, concedida pelo Decreto n. 5.897, de 13 de Fevereiro de 1922, 
têm a extensão de 4! Kms.560, entre as estações de Alfenas, Capoeirinha, Caiana e Machado. 
Esse trecho passou a ser trafegado pela Réde, mediante contrato lavrado entre o 
Governo Federal e o do Estado de Minas, em 13 de Fevereiro de 1930, depois de ter sido 
comprada pelo referido Estado (escritura de 11 de Junho de 1928), pelo preço de ...... 
2.700:0008000, em virtude da autorização contida no decreto n.º 8.556, de 6 de Junho de 
1928. 


Às linhas da Trespontana, estrada tambem particular a principio, concedida pelo 
Decreto n.º 5.886, de 7 de Fevereiro de 1922, têm a extensão de 20 quilometros, entre 
as estações de Espera e Três Pontas. 

Mediante contrato, lavrado em 1.º de Setembro de 1930, entre os Governos Federal 
e do Estado de Minas, esse trecho passou a ser trafegado pela Réde de Viação Sul Mineira. 
O Estado de Minas comprou-a em 8 de Agosto de 1928, tendo sido encampada por 
.400:000$000, de conformidade com o disposto no art. 6.º da lei n.º 1.051, de 28/9/28 (De- 
creto 8.665, de 31/9/28). O trecho de Espera a Três Pontas foi inaugurado em 1.º de Fe- 
rereiro de 1927. 

Em ambas, na Machadense e Trespontana, a bitola é de um metro, como, aliás, em 
toda a extensão da Sul de Minas. 

À primeira não tem material rodante e de tração, sendo o serviço ali feito com ma- 
erial da Sul; e a segunda possue 2 locomotivas, um carro misto e £ vagões, mas que 
ão se prestam para os serviços, que tambem são feitos com o nosso material, 

Ambas pertencem, como vimos, ao Estado de Minas, embora administradas e tra- 
egadas pela Sul, como se fossem seus ramais. A Machadense, aliás, não é mais do que um 
prolongamento do ramal de Alfenas. 


ESTRADA DE FERRO S. GONÇALO -—- Esta Estrada tambem pertence ao Go- 
iverno de Minas, que a mandou construir e é administrada e trafegada pela Sul. Tem... 
190,Kms.960. Em 2 de Outubro de 1929 foi inaugurado o trecho até Xicão, no Km. 13. Foi 
Hechado em 1.t de Fevereiro de 1930 e reaberto em 2 de Junho do mesmo ano. Em 9 de Abril 
Me 1931, essa estação passou a denominar-se D. Ferrão, em homenagem ao Exmo. Sr. 
Bispo de Campanha, D. João de Almeida Ferrão. Em 26 de Agosto de 1930 foi inau- 
gurado o restante até S. Gonçalo. Às suas estações, partindo de Campanha, na Sul, 
ão : D. Ferrão e S. Goncalo. Bitola de um metro. Não tem material rodante e de tração 
O serviço é tambem feito com material nosso. Não passa de um prolongamento do nosso 
amal de Campanha. Custou ao Estado Rs. 2.586:670$8782. 


As estradas Machadense e Trespontana nunca deram e jamais poderão dar lucros € 
: é ê : A 

D1 por isso que as companhias particulares que as construiram trataram de vendê-las logo 
ara o Estado. 
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O Dr. Alcides Lins muito se bateu para que esses ramais sejam definitivamente 
corporados à Estrada de Ferro Sul de Minas. 

E, de fato, qual será a vantagem de se conservarem as coisas como estão ? 

Os ramais pertencem ao Estado, e o seu trafego ja é feito pela Sul, mediante ac 
dos. Os contratos são feitos em carater provisorio e a titulo precario. Ha separação d 
rendas e despesas e o pessoal que neles serve é considerado extranumerario. 

Se o Governo Federal resolver cassar as autorizações de trafego, ou, mesmo que 1 
não se dê, quando fór vencido o contrato de arrendamento da Sul, o Estado ficara com tr 
ramais pequenos e deficitarios e, além disso, longe uns dos outros, o que acarretará uma a 
ministração onerosa e dificil. 

Assim, sem futuro e sem probabilidades para vencer, terão de ser fatalmente inc 
poradas à Sul. De outra forma não sera compreendida essa necessidade, pois que desta 
trada são tributarios naturais e forçados. 

Se mais tarde tem de acontecer isso, não ha razão para se protelar por mais tem 
a incorporação integral e definitiva. 

Ahas, o “Termo de modificação” do contrato de arrendamento da Sul, ja prevê es 
medida latal e diz no paragrafo unico da sua clasula primeira : “Mediante previo accôr 
entre as partes contractantes, poderão ser annexados a Rede, depois de construidos os pr 
longamentos das linhas, ramaes, outras estradas em trafego ou dependentes de construc 
e as que forem encampadas”, 


Além destas três ferrovias que o Estado de Minas possue junto as linhas da Estra 
de Ferro Sul de Minas, o grande Estado Central tem tambem a Linha Fluvial, cujo pon 
de inicio é no Km. 147 da nossa Linha Sapucaí. No capitulo seguinte “As Linhas de Na 
gação fluvial em contacto com a Sul de Minas”, estudaremos separadamente essa Lin 

Como as três ferrovias, é tambem deficitaria. 


O “deficit” dos três ramais e da Linha Fluvial, somados, tem sido: 


RENDA DESPESA DEFICIT 
1928 16:918$100 41:284$218 24:366$118 
1929 183:593$100 255:132$414 71:539$314 
1930 218:145$185 689:736$8039 471:590$854 
1931 406:797$974 539:743$376 132:945$8402 
1932 218:534$352 531:584$070 313:0498718 
1933 290:263$400 492:930$588 DNPAATRIRR 
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AS LINHAS DE NAVEGAÇÃO FLUVIAL 
EM CONTACTO COM A SUL DE MINAS 


XXIII 


As linhas de Navegação Fluvial em contacto 
com a Sul de Minas 


a) A Linha Fluvial — que tem o seu inicio em Porto Sapucai. 
b) As duas Companhias de navegação que têm inicio em Fama. 


a) A LINHA FLUVIAL, trafegada e administrada pela Estrada de Ferro Sul de 
Minas, é de propriedade do Estado de Minas Gerais. 
| Essa linha de navegação percorre o Rio Sapucaí, numa extensão de 160 quilometros, 
tendo os seguintes 12 portos: Sapucaí, Chiarini, Beraldo, Volta Grande, Santa Clara, Santa 
"Barbara, Ouro Fala, Santa Maria, Poço Feio, Paredes, Lagõa dos Patos e Cubatão. 

O porto inicial é na estação de Porto Sapucaí, situada no Km. 147 da Linha Sapucaí, 
na Sul de Minas, e distante de Cruzeiro 237 quilometros. 

A linha tem a seu serviço dois vapóres, o Vencesláu Braz e o Julio Bueno, que se 
acham em regulares condições de navegabilidade. 

A sua exploração, entretanto, apesar de feita com a maior economia possivel, é de- 

icitaria, como se verifica pelos resultados dos ultimos anos, abaixo discriminados : 


ANOS RECEITA DESPÉSA DEFICIT 

1926 26:390$700 49:468$069 23:077$8369 
1927 27:587$400 56:165$203 28:577$8803 
1928 16:918$100 41:284$218 24 3668118 
1929 6:447$000 39:447$474 33:000$8474 
1950 12:7478900 39:1018750 26:353$850 
1931 11:246$300 33:3708217 eDeb2oç917 
1932 7:8598154 29:525$8377 21:6868223 
1933 5:628$300 30:1738608 24:5454308 


A” vista da eloquencia destes algarismos, parece que fais serviços só conviriam ser 
explorados por particulares. Estes, além de poderem comerciar na propria zona, poderiam 
edicar-se aos citados serviços com mais afinco e com uma administração muito mais sim- 
es. 
De fato, foi feita concorrencia para o arrendamento da linha, não aparecendo quem 
e habilitasse a empresa, nas condições exigidas pela Estrada. Entretanto, estão sendo 
studadas varias propostas. 
À O trafego da Linha Fluvial se acha suspenso desde o dia 31 de Julho de 1933. O mo- 
Ivo foi a baixa do Rio Sapucaí, mas, cessada a causa, continuou parado o serviço, até ser 
solvido em definitivo o destino a ser tomado. 
Se não fór possivel o arrendamento sem prejuizo para nós, a tendencia é para a su- 
ressão da Linha Fluvial. 


b) NO RIO SAPUCAI ha ainda duas companhias de navegação, que ligam o porto 
e Fama, distrito de Paraguassu, ao porto Carrito e porto Belo, em Carmo do Rio Claro. 
las se acham encravadas entre a Sul e a Oeste de Minas. 
ssas duas companhias, que fazem, em dias diferentes, a ligação dos portos indi- 
ados, com transportes de passageiros, cargas e encomendas, são as seguintes : 
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1.2) NaAvecação FLuviaL DO Rio Sapucal, fundada em 1900, pelo Dr. Buar 
de Macedo, e adquirida depois pelo Dr. Francisco Feio. Essa emprêsa pertence hoje à Ex 
Viuva Dr. Francisco Feio. 

2.2) Viação FLuvIAL DO Rio Sapucai — fundada pelo Dr. Epifanio Maced 
hoje organizada em sociedade anônima, tendo como Presidente o Cel. Bernardino de F 
Pereira. 

Ambas as companhias servem aos municipios de Alfenas, Dóres da Boa Espera 
Campos Gerais, Carmo do Rio Claro e parte do de Guapé. 

Em oficio de 11 de Fevereiro de 1931, ao Pxmo. Sr. Dr. Olegario Maciel, o Pref 
de Carmo do Rio Claro, Sr. Pedro Augusto Correa, sugeriu a idea de serem essas duas C 
panhias encampadas pelo Estado de Minas e ligadas a esta Estrada. 

À sugestão foi, porem, recusada, por não convirem à Rede Mineira de Viação os 
viços de navegação fluvial, que viriam, fatalmente, dispersar os recursos da Administra 
sem resultados compensadores. 

Com a primeira dessas companhias citadas, a nossa Estrada tem acórdo de traf 
reciproco. 

A segunda é filiada à Contadoria Central Ferroviaria, desde a sua fundação. Sem 
teve, pois, trafego mutuo forçado com esta Estrada. 

No dia 20 de Abril de 1932 foi suspenso esse trafego mutuo, pelo Sr. Superintender 
da Réde Mineira de Viação, medida esta tomada em virtude de irregularidades em 
pachos de café cometidas pela Viação Fluvial. Essa Companhia, além disso, não est 
arrecadando os impostos mineiros de exportação, apesar de se haver obrigado a fazê 
pelo contrato que assinou, em 13 de Setembro de 1929, na Secretaria da Agricultura. 

Foi, porém, restabelecido a partir de 15 de Novembro de 1932, depois de sana: 
todas as irregularidades. 
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XXIV 
wotas de arrendamento, fundos de melhora- 
mentos e despesas de fiscalização 


a) QUOTAS DE ARRENDAMENTO 


CUMPRIMENTO DA CLAUSULA V DO CONTRATO DE 1922 — Em cum- 
pimento à Clausula V do contrato de 1922, foram pagas regularmente, de 1922 a 1925, 
seguintes quotas de arrendamento : 


19225400 cam 516:130$936 
10257 4400 se DR 115:272$266 
1928 ai pps e ça MR RP 82:173$066 
19200 1 conta ce TE AN 151:425$150 


Em 1926, 1927 e 1928 não foram pagas essas quotas, devido aos grandes “deficits” 
les verificados. 

O ano de 1929 deu saldo, mas já esteve sob o regime da modificação do contrato 
1922. A Clausula IV desse termo de modificação instituiu o “fundo de melhoramen- 


Do balanço da Estrada a 28 de Fevçreiro de 1931, consta do seu passivo: 
“Metade da renda liquida pertencente ao Estado de Minas Gerais, do ano de 1929.... 
8:893$8541”. 


b) FUNDO DE MELHORAMENTOS 


Com referencia ao ano de 1929, ja se escreveu na letra a deste capitulo. 

O ano de 1930 deu “deficit”. 

De 1931 para cá foram creditadas a esse fundo as seguintes importancias, relati- 
sa taxa adicional de 10% sobre as tarifas da Estrada e do, ramais (letra 4 da Clausula 
* da modificação do contrato de 1922), 


SSD O o o us cup 1.623:997$500 
193202. 0.0 00 o RR 1.835:2098782 
1933. 2 io o RR O, 1. 426:978$800 


A renda liquida a que se refere a letra a da Clausula IV da modificação do con- 
to de 1922, não esta incluida nos algarismos supracitados, em virtude da unificação 
duas Estradas que formam a Rêde Mineira de Viação (Estrada de Ferro Sul de 
nas e Estrada de Ferro Oeste de Minas). 


e) DESPESAS DE FISCALIZAÇÃO 
CUMPRIMENTO DAS CLAUSULAS XX DO CONTRATO DE 1922 E VIII 
TERMO DE MODIFICAÇÃO DE 1929 — Essas clausulas sempre foram cum- 


as regularmente. 
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Pelo contrato de 1922, o Estado de Minas tinha de concorrer, anualmente, 
a despêsas de fiscalização, com 60:000$000, pagos em prestações semestrais ade 
tadas. 

Pelo termo de modificação de 1929, essa quota subiu a 100:000$000 anuai 
começar do 2.º semestre desse ano. 

O Estado, pois, concorreu com as seguintes quotas, durante o seu periodo de a 
nistração : 


1922; o emenda o dio q ir 60:000$000 
RR... 60:000$000 
E RR  ... 60:000$000 
1925: os prio ra ca vo) 87 60:000$000 
1926 «2 sia isa 5a 60:000$000 
192700 o pn o o E 60:000$000 
1928: + a o oi 60:000$000 
19290. 2. cs eo o e 80:000$000 
1950. o capa o o o 100:9C0$000 
1951. 5 2 E 100:000$000 
1952: rs . 100:000$000 


19353 0 0 NC. 100:000$060 
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ALGUNS DADOS SOBRE 
A ADMINISTRAÇÃO ESTADOAL 
a) Resultados financeiros. 


b) Despêsa de “Pessoal” e “Material”. 
c) Quantidade do pessoal e respectivas despêsas. 


XXV 
[guns dados sobre a Administração Estadoal 


a) Resultados financeiros 
b) Despesa de “Pessoal” e “Material” 
c) Quantidade do pessoa e respectivas despesas. 


a) RESULTADOS FINANCEIROS DA ADMINISTRAÇÃO ESTADOAL — 


seguinte quadro nos permite apreciar, num relance, os resultados financeiros do tra- 
go da Rêde de Viação Sul Mineira, no periodo da administração do Estado de Minas: 


ANO RECEITA DESPÊSA SALDO “DEFICIT” | % 

| (9) 
8.439:983$652 7.129:529$8113 1.310:454$539 84,47 
| 9.028:681$641 8.865:5078717 163:173$924 98,19 
924 | 11.476:051$515 11,322:910$365 153:141$150 98,67 
925 | 13.908:506$055 13.880:965$060 27:5408995 99,80 
926 | 14.890:227$610 18.006:094$610 | 3.115:867$000 120,93 
1927 | 16.566:098$8079 22.759:9718568 | 6.193:8738489 137,39 
928 | 17.425:565$571 21.325:859$961 3.900:294$390 122,38 
929 19.347:105$700 18.509:318$618 837:787$082 95,67 
1930 14.602:5598274 17.697:228$188 3.094:668$914 121,19 
931 17.442:5218723 17.067:092$939 375:428$8784 97,61 
932 20.146:3778624 16.910:7978760 3.235:5798864 79,00 

15.026:0738610 17 .566:495$248 2.540:421$638 


Não estão incluidos aqui os Ramais do Estado e Linha Fluvial. 
Como se vê, de 1922 até 1925, sempre houve saldo. 

Depois, até 1927, as desjêsas cresceram sempre progressivamente e com maior 
pidez do que as receitas. Nesse ano, a despésa alcançou o maximo, acarretando tambem 
maior “deficit”. 

Em 1928 e 1929, as receitas aumentaram e as despesas diminuiram. Em 1928 ain- 
houve “deficit” e 1929 apresentou saldo. 

Em 1930, a despêsa ainda diminuiu, mas a receita caiu brusca e inesperadamente. 
tivessemos tido, nesse ano, uma renda igual à de 1929, teriamos apreciado um belo 
o. 

A causa principal da depressão da renda, em 1930, foi, no segundo semestre, 
derrocada do plano de valorização do café, cuja crise afetou a todo o País. 1931 deu 

Pequeno saldo. O ano de 1932 apresentou o maior saldo de todo o periodo de admi- 
istração estadoal e o de 1933 deu um grande “deficit”, acarretado pela queda brusca 
renda, que caiu contra todas as espectativas. 


b) DESPÉSA DE “PESSOAL” E “MATERIAL”, NA ADMINISTRAÇÃO 
O ESTADO DE MINAS — As despêsas feitas pelas verbas “Pessoal” e “Material” 


mpre se mantiveram mais ou menos em equilibrio. 


Rs» — 


Pelo quadro que se segue, verifica-se ate que as despêsas com pessoal são 
riores às realizadas com material : 


PESSOAL | 
ANO PESSOAL MATER AL TOTAL 
% 

1922 3.647:6728683 | 3.481:856$430 | 7.129:529$113 | 51,44 
1923 4. 446:008$232 4.419:499$485 | 8.865:507$717 | 50,13 
1924 | 5.379:293$665 5.943:6168700 11.322:9108365 | 47,50 
1925 6.304:5298229 | 7.576:445$840 13.880:975$060 45,42 
1926 7.976:5798015 | 10.029:7198595 | 18.006:094$610 | 44,29 

1927 9.369:5508962 | 13.399:420$606 |  22.759:971$568 41,17 | 
1928 9.222:1778530 12.103:6828431 |  21.325:859$96] 43,24 
1929 8.545:4358473 9.963:8838145 18.509:318$618 46,17 
1930 8.669:356$8856 9.027:8718432 17 .697:228$288 18,98 
1931 9 520:293$100 8 0814:293$215 17 604:586$515 54,08 
1932 9.394:701$120 8.047:6808710 |  17.442:381$850 23,87 
9.582:301$200 8.477:1248636 18.059:4258856 | 53,06 


Nota — No total “Pessoal”, ate 1930, estão incluidas as contribuições pa 
Caixa de Aposentadorias e Pensões e Contadoria Central Ferroviaria, as quotas de 
calização e Representante do Governo de Minas junto ao Governo Federal. As des 
diversas estão incluidas em “Material”, 


c) QUANTIDADE DO PESSOAL E RESPECTIVAS DESPESAS, NA AD 
NISTRAÇÃO ESTADOAL — No quadro abaixo, esta discriminado o numero de fi 
viarios e a respectiva despesa, no ultimo dia de cada semestre, de 1922 a 1930. 

Os aumentos na quantidade de empregados foram determinados pelas obr 
melhoramentos feitos nas diversas gestões, principalmente na gestão Penido. Os au 
tos das despésas apareceram por causa da elevação, não só do numero de empreg 
como tambem dos seus vencimentos. Ja ficou dito em outro capitulo deste trabalho 
o pessoal era muito mal pago no tempo da Companhia. 


N.º de FERROVIARIOS | 


ANO == DESPÊSA 
30-VI o 31-XI O | 
1922 2.929 2.818 3.647:6728683 
1923 3.044 3,129 4. 446:008$232 
1924 3.025 3.216 5.379:293$8665 
1925 3.038 2.991 6.304:5298220 
| 1926 3.509 3.604 7.976:3758015 
1927 E irá 4.212 9.369:5508962 
| 1928 3.906 3.75] 9.222:177$530 
1929 SM 3.507 8.545:435$8473 
| 1930 3.640 3.460 8.669:3568856 
1931 3.726 3.469 9.225:6468841] 
1932 Janis 3.476 9.394:7018120 
| 1935 3.593 3.605 9.289:9208700 
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OS ARMAZENS REGULADORES DE 
CRUZEIRO E BARRA MANSA 


XXVI 


Os Armazens Reguladores de Cruzeiro 
e Barra Mansa 


Para a regularização do serviço de transporte de café nas linhas da Rede de Via- 
o Sul Mineira e suas tributarias, foi, em 29 de Novembro de 1923, contratada com o 
verno Federal a construção de um armazem, em Cruzeiro, para depositar e reter aquele 
oduto. 

Ficou pactuado que a União forneceria a estrutura metalica e a armadura do peri- 
tro e do telhado. 


Essa estrutura metalica é a mesma que serviu para o pavilhão da exposição dos 
odutos belgas, durante a Exposição do Centenario da Independencia do Brasil, em 1922. 


A construção do Armazem foi iniciada em Dezembro de 1923. Havia ficado com- 
nado que a direção do mesmo ficaria a cargo da Réde. Esta não pagaria aluguel pelo 
o, mas se responsabilizaria pela sua conservação e funcionamento; ficava, entretanto, 
servada à União a responsabilidade do seguro do edificio e dos cafés ali depositados 
ntra os riscos de incendio, terremoto, inundação e quaisquer outras intemperies. 


A sua construção já estava bem adiantada, quando o Governo Federal, por eco- 
mia, mandou sustar as obras e fez sua entrega à Réde, em 21 de Março de 1925. A Es- 
«da, vendo que, com a sua conclusão, muito haveriam de lucrar os produtores de café 
ela propria, prosseguiu a construção do armazem, que veio prestar excelente serviço à 
gularidade do nosso trafego e ao plano de defesa do café. 


Mede ele 130 metros de comprimento, por 49ms,68 de largura, sendo servido in- 
rnamente por duas linhas de bitola estreita (Rede) e por uma de bitola larga (Central) 
centro. 


Esse armazem tem a capacidade para armazenar cerca de 300.000 sacas de café, 
dendo regular uma produção até 700.000 sacas. 


Com o correr do tempo, foi, porém, verificada a insuficiencia desse armazem e o 
overno de Minas resolveu duplicá-lo, ficando a Rede encarregada da construcão. Esta 
1 iniciada em 10 de Julho de 1927 e terminada em 13 de Agosto de 1928, tendo ficado 
seu custo em Rs. 1.080:0698631. 


O projeto deste segundo armazem obedeceu ao mesmo plano do antigo, tendo o 
mprimento de 130 metros e a largura de 50 metros. Foi construido ligado ao outro, 
modo que ambos ficaram constituindo um grande e unico armazem. 


Com o sistema de arrumação do café adotado aqui, os dois tem capacidade para 
mazenar 700.000 sacas. 


As descargas são feitas com rapidez, porque são empregados, para esse serviço, 
atro empilhadores mecanicos adquiridos. 

Desses empilhadores (Boby tipo C), dois foram adquiridos em 1928 e modificados 
as Oficinas de Cruzeiro, por serem demasiado grandes e pesados para trabalhar dentro 
Armazem ; e em 1929 foram adquiridos os outros dois (Boby tipo B). 

Em 1.º de Novembro de 1931 foi firmado um contrato entre o Departamento 
omercial da Rêde Mineira de Viação e o Instituto Mineiro do Café, para ser conside- 
do o Regulador de Cruzeiro armazem autorizado para a retenção de café, mediante a 
visão de lucros entre a Sul de Minas e o Instituto, pagando este todas as despêsas. 
ara classificador foi contratado entã» um profissional indicado pela Associação Comer- 
de Varginha. 


ts 
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Em 15 de Junho de 19532, foi modificado o contrato do Armazem Regulador 
Cruzeiro. Mediante o novo acórdo com o Instituto, o qual entrou em vigor no dia 1.º 
Julho, a Rêde Mineira de Viação se incumbiu da administração dos reguladores de Cr 
zeiro e Barra Mansa, sendo, então, nomeado encarregado geral dos dois armazens o 
Alvaro J. de Oliveira Filho. 

No dia 1.º de Setembro de 1933, o Instituto confirmou em carta-contrato a ad 
nistração desses armazens pela Rede Mineira de Viação. 
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O “SERVIÇO DE RECLAMAÇÕES” 


Sobre esse serviço que, diga-se de passagem, honra a operosidade de uma admi- 
istração, pedimos ao Encarregado das Reclamações para escrever algumas linhas. 


Ei-las : 


“Como os demais serviços da Sul de Minas, o serviço de reclamações 
passou por uma transformação radical, nos ultimos tempos. 

Completamente reorganizado, pelo padrão das estradas paulistas, o 
processamento de irregularidades nos transportes, na Sul de Minas, cons- 
titue hoje um motivo de satisfação e regozijo para todos os empregados 
do trafego, que já principiam a olhá-lo com simpatia e confiança e a co- 
lher os Eenentico do seu aperfeiçoamento. 

Dos novos metodos seguidos nesse serviço, ultimamente, é a abolição 
do envio dos processos às estações o que mais impressiona pelas vantagens 
palpaveis e indiscutiveis trazidas ao serviço, em beneficio deste e dos que 
têm vitais interesses ligados à sua absoluta regularidade. 

Hoje, pela nova orientação, os processos não saem do escritorio. As 
comunicações sobre faltas, extravio, avarias, violações ou descaminho de 
volumes, recebidos na Secção, pelo telegrafo, em modelo apropriado, são 
imediatamente registradas em hivro proprio, onde apanham o numero do 
processo. Em seguida, e com a prontidão que os casos exigem, são inicia- 
das, pelo telegrato ou por “memoranda” às estações, as pesquisas das irre- 
gularidades. 

Dentro de dois ou três dias, tem-se o processo inicial concluido, com 
as responsabilidades claramente definidas. 

Os pedidos de indenizações apresentados pelas partes são registrados 
num fichario apropriado e liquidados prontamente pela Estrada, depois 
de processados e julgados com absoluto zelo e escrupulo. 

Os serviços de reclamações, que se acham rigorosamente em dia, con- 
tinuam a melherar e progredir satisfatoriamente”. 


Pela Rêde Mineira de Viação foi feito o seguro das mercadorias transportadas pela 
strada de Ferro Sul de Minas com a Cia. de Seguros “Sul America, Terrestres, Maritimos 
Acidentes”, conforme apólice n. 122.059, cobrindo-as contra os possiveis riscos de fogo, 
lo ou suas consequencias, — em vigor de 1.º de Julho de 1933 a 1.º de Julho de 1954. 
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TARIFAS 


As tarifas da Estrada de Ferro Sul de Minas foram aumentadas quatro vezes 
no periodo da administração estadoal. 
| Para não remontarmos a epocas anteriores, citaremos, apenas, de passagem, es- 
tas quatro modificações : 


1.º) - Em 17 de Abril de 1923, foram as tarifas alteradas, havendo um au- 
mento correspondente a 11,16% sobre as que estavam em vigór até então. 
Foram elas aprovadas por portaria de + de Janeiro de 1923, do Exmo. 
Sr. Ministro da Viação. 

2.º) -— Em 15 de Setembro de 1925, foram tambem alteradas, com um aumento 
correspondente a 25,46%, tendo sido aprovadas por portaria de 15 de 
Julho de 1925, por aquele Ministerio. 

3.º) — Em 1º de Novembro de 1928, foram novamente alteradas, sofrendo 
novo aumento. Foi creado, simultaneamente, o adicional de 10%, para 
melhoramentos e cobras novas. Essas tarifas foram aprovadas por por- 
taria de 18 de Setembro de 1928, do Exmo. Sr. Ministro da Viação. 

4,2) — No dia 15 de Maio de 1933, em toda a Rede Mineira de Viação entra- 
ram em vigôr as novas tarifas aprovadas por portaria de 12 de Abril do 
mesmo ano, do Exmo. Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas. 


Relativamente a outras estradas brasileiras e mesmo europeas, as nossas tarifas 
|não tiveram um aumento consideravel. Antes, essas modilicações para tabelas mais al- 
Ptas, foram naturais e necessarias. 
| Não queremos afirmar com isso que as nossas tarifas sejam baixas. 

Em todo o mundo, as tarifas ferroviarias foram elevadas depois de 1914, e esse 
“aumento tornou-se um fenomeno universal, com a catastrofe da Grande Guerra. 

As causas principais dessa elevação foram o encarecimento da mão de obra, o au- 
mento dos ordenados e o encarecimento de artigos de produção nacional e estrangeira, 
necessarios ao custeio da estrada. 

Ja em 1921, nos diversos países européus, constatava-se esse aumento, demonstra- 
do no seguinte quadro : 


EASSAGEIROS | 


Ê SEREIA += 4 a MERCADCRIAS 
pesa J.s Classe 28 Classe 53.2 Classe 

Inglaterra ME 70 % 12 % 
incas MS O ss SR 89 % 84 % 80 % PE a 
Suecia E da 300 % 19 % 204 % 
Noruega . Er ur 380 % 140 % 160 % 
Dinamarca . : “aa 100 % 200 % 
Alemanha — 900 % 1) — 900 % 1) 
Halia . RR Rs +, dio) 210 % 170 % | 200 a 300 % 


1) Esse aumento desproporcional foi determinado principalmente pela desvalo- 
rização da moeda alemã. 
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XE 
Contratos de Trafego Mutuo 


TRAFEGO MUTUO COM O TELEGRAFO NACIONAL — Em 28 de De- 
embro de 1914, foi celebrado um contrato de trafego mutuo entre esta Estrada e o 
elegrafo Nacional. - 

Tendo desaparecido a Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras Rede Sul 
Mineira, que era uma das partes contratantes, esse contrato continuou a vigorar, por to- 
erancia da Repartição Geral dos Telegrafos e da Rede de Viação Sul Mineira, hoje Es- 
rada de Ferro Sul de Minas, que é a sucessora daquela Companhia. 

Esta-se cogitando no estabelecimento de um novo convenio nas mesmas bases do 
primeiro, com as modificações que a pratica tiver indicado. 


TRAFEGO MUTUO COM A CENTRAL DO BRASIL, NAVEGAÇÃO DO RIO 
SAPUCAI E OESTE DE MINAS E DIRETO COM A MOGIANA : 


Com a CentRAL DO Brasi — Em 12 de Março de 1912, entre a Estrada de 
Ferro Central do Brasil, representada pelo seu Diretor, Dr. André Gustavo Paulo de 
Frontin, e a Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras Rêde Sul Mineira, represen- 
ada pelo seu Presidente, Dr. Joaquim Matoso Duque Estrada Camara, foi celebrado 
O contrato para o serviço de trafego reciproco entre essas duas estradas. Esse contrato fi- 
ou prejudicado com a creação da Contadoria Central Ferroviaria. 


Com À NAvEGAÇÃO DO RIO SApucAr — Em 21 de Março de 1914, entre a Estra- 
da de Ferro Central do Brasil, representada pelo Dr. André Gustavo Paulo de Fron- 
tin, a Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras —- Rede Sul Mineira, representa- 


da pelo Dr. Joaquim Matoso Duque Estrada Camara e a Navegação do Rio Sapucaí, 
epresentada pelo Dr. Francisco Feio, foi celebrado o acórdo de trafego reciproco entre 
essas três emprêsas. 


Com a Oeste DE Minas — No dia 9 de Julho de 1915, entre a Estrada de 
Ferro Oeste de Minas, representada pelo seu Diretor, Dr. Agostinho de Castro Porto 
e a Cia. de Estradas de Ferro Federais Brasileiras Rede Sul Mineira, representada pelo 
Dr. Alvaro Ribeiro de Almeida Luz, foi celebrado o acôrdo para o tra ego mutuo en- 
re as referidas Estradas. Esse acôrdo ficou prejudicado com a creação da Rêéde Minei- 
ra de Viação. 


Com a Cra. Mociana — Em 18 de Agosto de 1924, foi assmado o contrato 
de trafego direto entre a Rede de Viação Sul Mineira e a Companhia Mogiana de Es- 
radas de Ferro. : 

A Rede estava representada pelo seu Diretor, Dr. Ismael de Souza, e a Mogiana 
elo seu procurador, Dr. Luiz Artur Lopes. 
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Não se justificam, portanto, as reclamações contra o suposto exagero das ta 
das estradas em geral. Somente o aumento do volume do tralego é que podera cor 
rer para o barateamento do transporte. 


A titulo de curiosidade, estampamos a seguir um quadro interessante, organi 
em 1931, pelo qual se verifica a extensão que podia um passageiro de 1.º classe vi 
por 20$000, em diversos paises : 


Alemanha . ss ais a RA SR quilometros 
AR... & É 
Inglaterra. . 2. cs cs 5 SO a 
França. . BRs é co o o 

Argentina 2 cs o o A 
Uruguai. cg area o os ES 

Brasil (Oéste de Minas) ........ 106 

Brasil (Central do Brasil). . . 4 0. 116 

Brasil (Leopoldina Railway) . ..... 126 

Brasil (E. F. Sul de Minas) ...... 128 


O pequeno aumento das tarifas da Rede Mineira de Viação, em 1933, não aca 
tou grande alteração nesse quadro. 


Durante todo o periodo da Grande Guerra vigoraram nesta Estrada as tarl 
aprovadas em 5 de Agosto de 1914, pelo Exmo. Sr. Ministro da Viação; e, apesar do 
carecimento de todas as despêsas de custeio e da insuficiencia das rendas da Compan 
a fiscalização federal não aprovou o aumento de tarifas proposto em 1916, pelo Inspe 
Geral, Dr. Alfredo Sauerbronn de Azevedo Magalhães. 

So em 10 de Abril de 1918 é que o Decreto Federal n.º 12.961 veio autoriza 
cobrança do adicional de 20% sobre todas as tarifas em vigôr. Esse aumento, porém, 
era insuficiente, porque o custo dos materiais empregados no custeio da Estrada sub 
de 100% a 700%, conforme escreveu, em relatorio, o Inspetor Geral Dr. Horacio Cos 

Essas tarifas de 1918 vigoraram ate 17 de Abril de 1923, quando, segundo lie 
escrito atrás, foram elas alteradas pela primeira vez na Administração estadoal. 


Ainda a titulo de curiosidade, transcrevemos as seguintes palavras do Dr. Ism 
de Souza; primeiro Diretor desta Estrada, no regime do arrendamento: 


“A pohitica da tarifa baixa pode chegar a impedir até o apparelhame 
de uma estrada de ferro, com prejuizo immediato da zona por ella servi 
pela impossibilidade de lucros para a acquisição de novos elementos de ap 
feicoamento dos transportes. À tarifa compensadora traz a prosperidade 
estrada e exemplo disso se pode apresentar no Estado de S. Paulo, on 
as tarifas são, talvez, as mais altas cobradas em todo o paiz, mas, por 18 
mesmo, onde se encontram as nossas melhores estradas de ferro”. (R 
latorio de 1923, pag. 8). 
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Conta de Aparelhamento da Estrada 


O Decreto n.º 16.016, de 25 de Abril de 1923, abaixo transcrito, aprovou os orça- 
mentos das despesas a serem efetuadas cem o aparelhamento da Estrada, na importancia 
de Rs. 16.672:5408000. 


“Approva os orçamentos das despesas a effectuar com a apparelhamento 
das estradas de ferro que constituem a Rede de Viacão Sul Mineira, na im- 
portancia total de 16.672:540$000. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo ao 
que solicitou o Estado de Minas Geraes, arrendatario da Réde de Viação 
Sul Mineira, e de accôrdo com as informações prestadas pela Inspectoria 
Federal das Estradas, decreta : 


Art.º 1.º — Ficam approvados, na conformidade dos documentos que com 
este baixam, rubricados pelo Director Geral do Expediente da 
Secretaria dos Negocios da Viação e Obras Publicas, os orça- 
mentos, na importancia total de 16.672:540$000, das despesas a 
effectuar com o apparelhamento das estradas de ferro que cons- 
tituem a Rede de Viação Sul Mineira, previsto na clausula III 
do contracto autorisado pelo decreto n. 15.406, de 22 de Março 
de 1922, comprehendendo : 


a) — substituição de 840 lrilometros de trilhos por outros de 24k,800 e 
32k,240 por metro corrente, respectivamente, na proporção de 756 
kilometros dos primeiros e 84 Iilometros dos segundos, com os 
competentes parafusos e talas de junção, e mais 40 cruzamentos 
completos para trilhos dos primeiros e oito dosegundo, 6.831:040$000; 

b) — ampliação das officinas e depositos, e assentamento de novas ma- 
chinas operatrizes — 933:000$000 ; 

c) — acquisição de sobresalentes : 

1.º) para carros e vagões — 699:000$000 ; 
2.º) para locomotivas — 294:000$000 ; 


d) — acquisição de material rodante e de tracção : 

1.º) 32 carros de passageiros, das duas classes, 10 carros de baga- 
gens, 110 vagões para cargas e animaes, e 40 pranchas —...... 
3.775:000$000 ; 

2.º) 23 locomotivas de differentes typos — <+.140:0008000. 


Art.º 2.º — O Estado de Minas Geraes, na qualidade de arrendatario da 

Rede de Viação Sul Mineira, fica obrigado : 

1.º) a apresentar ao Governo Federal, logo que tenha sido exe- 
cutado o programma mencionado no art. 1.º, os projectos e 
orçamentos das obras necessarias, quer para melhoramento 
das condições technicas das linhas, quer para reforço das 
pontes cujas condições de resistencia não forem compativeis 
com os pesos das novas locomotivas, e bem assim para am- 
pliação e reforma das estações que não forem julgadas suffi- 
cientes para o serviço do trafego, marcando o Governo Fe- 
deral prasos razoaveis para a realisação desses melhoramen- 
tos, cujas despesas correrão por conta do Estado de Minas 
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Geraes e serão levadas à conta de capital, de accôrdo com a 
disposto na alinea &, do n.º 1, da clausula VII, do contracto 
autorisado pelo decreto n. 15.406, de 22 de Março de 1922; 
a fazer selecção rigorosa dos trilhos retirados, afim de se- 
parar os que estiverem em condições de ainda poderem ser 
utilisados, os quaes deverão ser empregados em substituição 
dos trilhos que se achem em mão estado na linha de Bae. 
pendy a Passa Tres, para o que será marcado praso razoavel, 
$ unico — Todos os trilhos retirados serão vendidos, conforme 
determinar o Governo Federal, e o respectivo producto será 
recolhido, mediante guia, ao Thesouro Nacional. 
Art.º 3.º — Às despêsas que forem realisadas com a execução do programma 
mencionado no Art. 1.º, correrão por conta do Estado de Minas 
Geraes e serão classificadas na conta de capital, na fórma do dis- 
posto na alinea a, da clausula VII do contracto autorisado pelo 
decreto n. 15.406, de 22 de Março de 1922. 
unico — À importancia com as acquisições autorisadas no 
Art.º 1.º, que exceder a cifra de 15.988:0008000 — correspon- 
dente a despêsas previstas na clausula III do citado contracto 
— bem como as despesas com a compra e preparo dos dormen- 
a e com os trabalhos de substituição dos trilhos, c rrerão 
tambem por conta do mesmo Estado e serão levadas igual- 
mente à conta de capital, de accórdo com a alinea 4 da clausula 
VII do dito contracto. 


Art.º 4.º — Os prasos para a realisação dos melhoramentos de que trata o 
presente decreto serão regulados pela clausula IV do mencionado 
contracto. 


Rio de Janeiro, 25 de Abril de 1923, 102.º da Independencia e 35.º da Republica. 


(aa) ARTHUR DA SILVA BERNARDES 
Francisco Sá”. 


o) 
“o 
“= 


A conta de aparelhamento da Estrada, até 28 de Fevereiro de 1951, na importancia 
total de Rs. 59.391:923$251, está dividida em duas partes, de acórdo com o balanço daquela 
data : 

APARELHAMENTO DA ESTRADA : 


Dispendio pela Rede, de acórdo com a letra a da clau- 


sula 7.º do contrato de 6 de Abril de 1922 .... 52. 456:665$826 

APARELHAMENTO DA ESTRADA C/ A CLASSIFICAR 
DispendioBpelaBRÊde o... cs e 6.935:257$425 
RS RS a 1a 59.391:9253$251 


A importancia de Rs. 52. 456:665$826 foi empregada aqui de acórdo com a seguinte 
discriminação : 


Locomoção — 48 locomotivas 9.391:349$597 
95 carros . 8.655:198$702 
377 vagões 4. 440:249$417 | | 
254 pranchas 1.954:017$030 
Sobresalentes . 3.072:858$231 
Maquinismos 1.013: 2598540 | 
Diversos 6 
Via Permanente — 1 autor [Ri nha . o Ra SR 
104.362 trilhos de diversos pesos . cc. 14, 
Accessorios o NES AS 
Diversos 


Construção das Oficinas modelo e rotunda .. 

Maquinas operatrizes, ferramentas e utensilos adquiridos : 

Despesas diversas do periodo de 1/10/1921 a 31/3/1922 2 (aquisições, cons- 
truções e reconstruções) 


Somasks: e 52. 456:6654 


XXXI 


EUPRIMENTOS RETOS RECO 
ESTADO DE MINAS 


XXXI 


Suprimentos feitos pelo Estado de Minas 


O total dos creditos abertos pelo Estado de Minas, para ocorrer ao pagamento de 
lespéêsas feitas com a Rede de Viação Sul Mineira, até a formação da Réde Mineira de Via- 
ão, eleva-se a Rs. 75.611:077$921, com a seguinte discriminação : 


ImporTANCIAS | IMPORTANCIAS 


2.000:000$000 


.054:604$334 


DiscRIMINAÇÃO 
DIA MES PARCIAIS TOTAIS 
| 1923 
21 | Dez. Aparelhamento 2.000:000$000 
pe 1924 
I4| Abr. Aparelhamento 8.0514:6048334 8 
6805 | 28 Fev. | Conclusão do ramal de T. Cora- 
| ções a Carmo da Cachoeira 4.559:0838479 


6886 | 14 | Mai 
6904 | 29 | Mai 


7141 | 26 | Fev. 
7248 | 4| Jun. 
7545 o| Mar. 


7561 | 31 | Mar. 


| 


Jun. 
Agt. 
Nov. 


Jan. 
Jun. 
Jul. 
Set. 


957 | 30 Jan. | 
Mar. 
Out. | 


Conclusão do ramal de Itajuba 
a Soledade de Itajuba 

Conclusão do ramal de T. Cora- 
ções a Carmo da Cachoeira 


1926 
Aparelhamento 
Caixa de Aposentadorias e Pen- 
sões 


1927 
Aparelhamento 
Verba 4-R. Viação S. Mineira 
Pessoal 
Material 
C.A. e Pensões 


Aparelhamento 


Aparelhamento 
Aparelhamento 


e construção 
e construção 
e construção 


1928 


Aparelhamento 
Aparelhamento 
Aparelhamento 


| Aparelhamento 


e construção 
e construção 
e construção 
e construção 


1929 


Aparelhamento 


e construcão 


Aparelhamento 
Pagamento de despésas 


906:790$271 


2.136:5328817 


“q 


. 222:924$062 


372:5298636 


000:000$000 


274:998$585 
753:055$717 | 

80:5598020 | 
250:000$000 
. 000:000$000 


[o ES Mo! to ty a 


. 000:000$000 


[ar 
NANO 


. 000:000$000 
. 000:000$000 
. 000:000$000 


. 000:0008000 
. 000:000$000 


bot 


. 000:000$000 | 
. 000:000$000 | 


] 


“q 


.602:406$567 


“q 


. 590:543$698 


.358:613$322 


. 000:000$000 


(oa) 


- 000:000$000 


Soma 


75.611:077$921 


75.611:0778921 


o — 


Por conta desses creditos, foi requisitada a favor da Rede a importancia de 
66.547:017$341, conforme se esclarece no mcvimento abaixo : 


IMPORTANCIAS 
DecrETOS 
DOS CREDITOS 


13.751:811$074 


6437 2.000:000$000 
6577 8.054:6048334 
6805 4.559:083$479 
6886 2.136:532$817 
690+ 906:790$271 
7141 7.222:924$062 
7248 372:5298636 
7545 4. 000:000$000 
7561-E 5. 108:613$322 
7722 6.250:000$000 
7840 5.000:000$000 
8040 5.000:000$000 
8198 10. 000:000$000 
8581 3.000:0008000 
8644 3. 000:000$000 
8781 3.000:000$000 
8957 2.000:0008000 
9058 2.000:000$000 
9164 2.000:0008000 
| 
Balanço 
Saldo 


Importancia requisitada 


Total dos creditos 75.611:077$921 


REQUISITADO A 


MAIS 


SALDOS 


.819:072$524 
.608:7238473 


728:7398497 


531:215$000 


.687:7508494 
. 064:060$580 


 483:553$8295% 


[E 


. 1C8:6153$322 


o 


.837:165897 
. 403:185$0 

9:374439 
166:52083 


ty 


370:4328675 


: — 
75.611 :077$921) 


p= E E —— | 


Acrescentando-se à importancia requisitada pelos creditos mencionados as requisi 
tadas pela lei orçamentaria n.º 841, de 5 de outubro de 1922, pelo decr. n.º 5.449, de 5 de 
setembro de 1920, e decr. 7.645, de 21 de maio de 1927, da Estrada de Ferro Paracatú 
e a importancia paga por desconto em caução, conclue-se que, por não ter sido requisitad 
a favor da 
Mineira, o Estado de Minas dispendeu com a estrada, até esta ultima data, a importanci 


importancia alguma até 


1.º de junho de 1930, 
total de 72.248:293$691, como se ve: 


Total requisitado pelos creditos 

Pela lei orçamentaria n.º 841 .. 
Pelo decr. n.º 5.449, de 5-9-1920 . 
Pelo decr. n.º 7.645, de 21-5-1927 


Pago por desconto em caução 


Total geral . 


É | 


Rede de Viação Su 


66. 547:017$34 
3.474:721$6] 
17 
a 
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quilometrica, altitude e data da inauguração. 
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“As Estações da Sul de Minas” 


NOME CLASSE POSIÇÃO QUILOMETRICA ALTITUDE DATA DA INAUGURAÇÃO 
(As distancias marcadas são a partir de Cruzeiro) 
| ; 
Posição 
NOMES CLASSE ALTITUDE DATA DA INAUGURAÇÃO 
QuiLOMETRICA 
LINHA TRONCO Kms. Mts. 
1 ? Especial 0,009 514,012 14 de Junho de 1884 
2 Rufino | de Almeida 4.º 6,080 533,272 1.º de Janeiro de 1902 
3 WR : 4a 15,409 810,000 | 14 de junho de 1884 
4 Cel. Fulgencio (antiga Fonci') 3.º 24,920 1.062,000 | 14 de Junho de 1884 
5 O 4 5. 30,866 962,125 1.º de Janeiro de 193] 
6 RR Quatro : PORN poção à Il.» 34,600 915,500 I4 de Junho de 1884 
7 (antiga Capivari”) : ee 46,500 893,000 14 de Junho de 1884 
8 ER ER 54,100 880,000 I4 de Junho de 1884 
9) ar 59,320 875,500 14 de Junho de 1884 
O) NOME TRES os So 5a 67,260 872,200 1.º de Janeiro de 1931 
q época da inauguração chamava-se 
“Fazendinha”) 4.2 73,750 870,500 14 de Junho de 1884 
12 São Lourenço . 2." 79,923 867,500 14 de Junho de 1884 
13 is 89,394 865,500 14 de Junho de 1884 
14 5a 98,000 862,000 1.º de Janeiro de 1931 
15 Sis 106,069 865,440 l4 de Junho de 1884 
16 : REED hs 115,800 858,350 1.º de Janeiro de 1931 
17 Odeio do Rio Verde (antiga * Contendas”) E Pa 125,904 853,000 14 de Junho de 1884 
So Momê . . .... Eos SS 4. 159,310 843,000 I4 de Junho de 1884 
19 À 4.8 156,700 842,628 l.º de Janeiro de 1902 
20 Três Corações 1.º 169,908 839,200 1.º de Junho de 1884 
21 4.2 184,800 838,700 I4 de Julho de 1896 
Et. Ge 198,419 821,317 5 de Janeiro de 1931 
Po areinhia O a or o | Ea 204,293 894,300 28 de Maio de 1892 


ER GIGu 


E en 


dA Posição 
NOMES CLASSE | ALTITUDE DATA DA INAUGURAÇÃO 
| QUILOMETRICA | | 
| Kms. | Mts. 
PER tio SR RED 2 PRE ne a 5a 217,000 | 913,500 1.º de Janeiro de 1931 
25 Batista de Melo (ao inaugurar-se chamava-se | | 
“Fluvial?) SE | DOT 762,300 | l5 de Janeiro de 1893 
26 Nogueira . 4.» 233,877 762,600 | I4 de Julho de 1924 
27 Espera . 48 241,568 758,000 19 de Agosto de 1895 
28 Pontalete (ao i immaugurar-se va MU Pontalo da 252,648 758,000 19 de Novembro de 1895 
29 Josino de Brito | a 272/60 750,000 | I0 de Março de 1909 
30 Fama. pos 3.º 277,515 | 751,500 1.º de Maio de 1896 
3] Gaspar Lopes no 294,263 778,100 30 de Abril de 1897 
32 Harmonia da 306,583 | 751,000 20 de Julho de 1897 
55 Areado . Rr x 3º S2 Ros 758,000 19 de Agosto de 1897 
54 Movimento aa osso 48 Salas 763,500 4 de Dezembro de 1908 
35 Engenheiro T rompowsly 4 346,648 | 775,800 28 de Agosto de 1909 
36 Tuiuti (ao inaugurar-se chamava-se “Monte Belo' i) Ss 360,435 | 793,300 28 de Agosto de 1909 
RAMAL DE CAMPANHA | 
Sa Wreitaso, . « eba 106,069 865,440 | It de Junho de 1884 
37 Olimpio Norenlia (antiga Si Catatina) 4.º 129,069 8+40,000 I3 de Março de 1908 
38 Bias Fortes : j Fita : a: 4. 138,814 876,000 | 1.º de Fevereiro de 1894 
39 Lambari 3.º 149,069 900,800 24 de Março de 1894 
40 Nova Baden 4.º 155,069 819,000 15 de Março de 1901 
41 Cambuquira 3.º 175,069 914,900 7 de Outubro de 1894 
42 Campanha 3.8 192,039 878,490 3 de Março de 1895 
RAMAL DE ALFENAS 
Gaspar Lopes Pao; | 2. 294,263 778,100 | 30 de Abril de 1897 
43 Alfenas . bjo | 3.º 302,021 844,900 31 de Maio de 1910 
LINHA SAPUCAI | 
— Soledade : 89,394 865,500 | - lá de Junho de 1884 
e Ferraz . 104,338 893,200 15 
[5] 
Ci a 
Posição 
NOMES CLASSE ALTITUDE DATA DA INAUGURAÇÃO 
QUILOMETRICA 
| 
Kms. Mts. 
46 Cristina. 3ee 127,374 992,355 15 de Março de 1891 
47 Anil... ga 137,234 1.º de Jan.º de 1931 
48 Mana da Fê 3.º 146,462 1.258,263 | 27 de Junho de 1891 
49 Pedrão . 4. 154,866 1.050,000 1.º de Junho de 1907 
50 Itajuba ea 174,094 838,700 25 de Set.º de 1891 
51 Piranguinho . 4.8 186,334 834,700 29 de Abril de 1892 
52 Olegario Maciel 4.8 204,672 822,700 | 23 de Agosto de 1894 
53 Renó à : 4.8 218,878 817,200 | 1.º de Agosto de 1900 
54 Alonso ea 2.8 225,527 816,700 23 de Agosto de 1894 
55 Porto Sapucaí 4.8 236,191 615,700 9 de Nov.º de 1910 
56 Pouso Alegre . o 254,371 813,500 21 de Março de 1895 
57 Imbuia .. 5.º 267,06+ 825,832 1.º de Janeiro de 1931 
58 Borda da Mata . 3.2 282,990 | 856,900 Lº de Agosto de 1895 
59 Bogar . 5.º 289,263 882,771 1.º de Janeiro de 1931 
60 Francisco Sa 4. 298,713 930,558 17 de Dez.” de 1895 
61 Ouro Fino 2.8 313,901 862,450 12 de Abril de 1896 
62 Cancleiras. Bo 331,370 | 836,850 15 de Março de 1897 
63 Silviano Brando ig Pires, Biofeo s 1  REN 3.8 3414,966 826,600 15 de Março de 1897 
64 Sapucai .. RA RR é 358,923 676,600 15 de Dez.º de 1897 
LINHA DA BARRA | 
— Soledade . Toa 89,394 865,500 14 de Junho de 1884 
65 Caxambú . Pop | 112,078 900,008 15 de Março de 1891 
66 Baependi . do dk 4,8 119,719 905,000 28 de Set.” de 1895 
67 Encruzilhada (que tambem j tjás se chamou “Fazen- 
dinha”) E. a ED Ca O 4. 131,536 917,053 51 de Maio de 1910 
ve lema o o | 4.2 143,445 1.017,593 15 de Julho de 1929 
69 Angal. . .. «O | 4.» 165,99+ 1.159,000 12 de Outubrode 1911 
70 Bueno Brando : o CR ga 4 181,066 1.009,200 12 de Outubro de 1911 
71 Carvalhos 48 199,010 1.093,500 10 de Agosto de 1903 
72 Livramento . 4.8 222,840 1.193,900 8 de Abril de 1901 
73 Rutilo ; ao 234,995 
74 Bom Jardim 42 244,109 1.154,100 2 de Janeiro de 1897 


LR] 


| | 


Posição 
NOMES CLASSE ALTITUDE | DATA DA INAUGURAÇÃO 
QUILOMETRICA 
| | 
Kms. Mts. 
75 Pacãu ds 256,834 1.271,900 30 de Dez.º de 1895 
76 Residencia Ex 266,919 I 1.061,000 | 1.º de Janeiro de 1931 
77 Imbuzeiro E 274,374 850,000 | 20 de Junho de 1893 
78 Santa Rita . a ao ia ds E 4.8 286,604 540,000 | 15 de Abnil de 1893 
IP Toa quim Matoso. RR | 4. 300,561 541,600 15 de Abril de 1893 
80 José Leite Ra» 4. 307,430 562,800 15 de Abril de 1893 
81 Pedro Carlos 4a 321,650 748,000 | 20 de Julho de 1893 
82 Conservatoria . 4º 354,61] | 518,000 | 
83 Paulo de Almeida . ; 4. 339,627 | 654,200 
84 Pandiã Calogeras (antiga “Ibiabas)” +. 350,264 685,600 20 de Outubro de 188] 
85 Prosperidade Sae 358,108 | 551,600 1.º desAgosto de 1929 | 
86 Barra. Ji 374,658 356,61 20 de Outubro de 1881 4 
87 Santana 4. 382,123 3561,800 12 de Junho de 1885 & 
BB Bira (o. 4º 399,136 370,800 a 
89 PassaTreês 4. | 414,933 | 397,500 | 8 de Julho de 1883 | 
RAMAL DE LAVRAS | | 
-— Três Corações .. ERR css jEa 169,908 839,260 I4 de Junho de 1884 
90 Carneiro de Rezende + 179.119 850,000 | 2 de Junho de 1926 
91 Campo Limpo da 188,095 | 856,040 26 de Junho de 1926 
92 Salto .. 4a 202568 | 961,600 8 de Outubro de 1918 
93 Carmo da re merrar 4 | 210,928 | 878,000 30 de Junho de 1918 
94 Cervo 4 226,188 8+6,680 1.º de Nov.” de 1925 
95 Faria dr 237,343 899,000 1.º de Set.º de 1926 
96 Rosas... 4 246,253 894,000 1.º de Set. de 1926 
97 Lavras-Rede. 5 259,908 914000 1.º de Set.º de 1926 
98 Lavras-Oeéste 3. 2614,948 894,790 1.º de Set.º de 1926 
[ 

RAMAL DE PARAISOPOLIS - (São josé DO PARAISO) | 
== 1 EANO e oo DD | 4. | 186,334 834,700 | 19 de Abril de 1892 
OO TD A E | 4 | 196,554 858,000 9 de Nov.º de 1910 

à aa pj rs ds INTO A e Rd RV SO e 


Posição ú 
INEO MES CLASSE j ALTITUDE DATA DA INAUGURAÇÃO 
| QUILOMETRICA | 
| Kms. Mts. 

1 RB NRN rui, eo im vó cam to CR 4.8 221,094 843,000 | 7 de Sets de 1912 
102 seeds E is STA RR E A SR 238,332 865,260 | -— 24 de Fev? de 1912 
RAMAL DE DELFIM MOREIRA — (SoLEDADE DE 

(ITAJUBÁ | 
—— Iajuba o | 174,094 838,700 | 25 de Set.” de 1891 
103 Trotil. ME SR. h.s I 190,304 856,607 - 23 de Outubro de 1927 
104 Biguã. .. RR e ENS da 191,799 | 944,340 | -- 23 de Outubro de 1927 
105 Delfim Moreira E o PR DR 4 209,794 | 1.206,584 | 25 de Outubro de 1927 

| 

E. F. S. GONÇALO DO SAPUCAI | 
—— Campanha ETR Do, EEN E DO 1 1, 3.º 192,039 878,490 3 de Março de 1895 
106 D. Pero nv E oe sda earo pie cfr | 4. 210,439 | 860,000 | — 
107 S. Gonçalo do Sapucaí | 4a 223,009 | | == 

F. MACHADENSE 
RR tenso o seo ni SDS SS A | 3. 302,02] 844900  — 31 de Maio de 1910 
08 Corina PAD RR RR | 4a 328,013 | 843,100 , — 

109 Machado . Peace VR a DR SONS JS CER 7 2.8 


342,605 | 781,000 | — 


E. F. TRESPONTANA 


DR 4a 241,568 | 758 OOORNR ON: Acosto de 1895 
110 Tres Pontas 3.º 261,568 


OBSERVAÇÃO: A estação de Lavras-Ocste pertence à Estrada de Ferro Oeste de Minas. 
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VIDA FINANCEIRA DA 
ESTRADA 


XNXXIH 
Vida Financeira da Estrada 


Quando as linhas federais (Minas e Rio e Muzambinho) passaram para a Sapucai, 
sta empresa devia, sem poder pagar, cerca de mcio milhão de libras, em Londres; três 
milhões de irancos em Paris; 4.221:2008060 ao Tesouro Mineiro, resto do emprestimo 
de 6.920:000$000, que lhe toi leito em 1893 (Les Mineira n.º 04, de 24 de Julho de 1895); 
erca de novecentos contos de réis ao Tesouro Fluminense, fora centeras de contos de réis 
a praça do Rio de Janeiro. 

À receita da Sapucai ecra insignilicante ou quas) nula e, com tantas dividas, nem 

doderia ter sido inscrita como concorrente para contratar e explorar aquelas estradas 
ederais. 
Além desta falta de idoneidade financeira, não nos devemos esquecer de que al- 
guns anos antes “a Sapucahy, em serias aperturas, se vira forçada a ajustar com os cre- 
lores a estipulação das bases de uma concordata e, tempos depois, a renovação desta, 
ara prevenir a declaração da lallencia, cuja pressão resultava inilludivelmente de um sim- 
les movimento automatico de sua contabilidade”. (Relatorio apresentado pe'o Dr. 
+ Carneiro de Rezende ao Governo de Minas, em 195 922). 

Foi, pois, transferida à Rede Sul Mineira essa massa enorme de debitos, além dos 
pesados encargos que assumiu, com a ligação das duas secções da Sapucaí, reparação 
je linhas, renovação de material rodante, conclusão de ramais, construção de olici- 
Ectc.. 

Para cumprir tantos compromissos e encargos, a diretoria da Sul-Mineira teve 
contrair um emprestimo, em Paris, no valor nominal de 50.000.000 de francos, com 
s banqueiros Perier & Cia., que loram sucedidos por Bauer, Marchal & Cia.. Esse em- 
restimo foi garantido por primeira hipoteca de toda a sgh w, pois o governo de Minas 
À havia aberto mão da mesma, que respondia estão pelas dividas da Companhia ao Te- 
Ouro do Estado e assegurava eim a eletividade do clireito de reversão de suas linhas, 
aterial e dependencias ao dominio de Minas. 

Tal emprestimo, com parte do qual a Sul Mineira pagou a divida do Estado, re- 
luzida a 2.137:861$700 pela escritura de 21 de Maio de 1910, não podia chegar, como não 
hegou, para liguidar os velhos compromissos e os novos encargos. 


E TE Ea Ee ; : 

Dentro em pouco, a Cia. loi obrigada a solicitar moratoria aos credores estrangei- 
Os. E assumiu novas responsabilidades nas pracas de Paris e do Rio, deixando cum- 
: 


ir as obrigações contraidas com o Estado de Minas. Os seus encargos loram aumentando 
modo vultoso e a sua elevação chegou ao auge em principios de 1918. 


Chegou a ser tão precaria a sua situação, que até o produto de impostos mineiros 
erca de dois mil contos de reis) e os fretes pertencentes à Central do Brasil eram arre- 
deadados e consumidos, criminosamente, pela Companhia. As quotas de liscalização não 
Tam mais pagas ao Estado de Minas. 


Em 1.º de Maio de 1918, foi lavrado um termo de acórdo, para lins de ajuste de 
tas entre ela e o Estado de : Minas. Nesse ajuste a Cia. conlessou-se devedora de uma 


a superior a tres mil contos de reis, para cujo pagamento lhe foi concedida moratoria 
enco anos, a contar de 1.º de Janeiro de 1018, 


Com uma divida superior a 32.000 contos de reis, no país, e Z0 milhões de fran- 
S, no estrangeiro, sem poder, ao menos, pagar as prestações do “funding” aos obri- 
Cionistas francêses, o seu estado teria de ser lorcosamente de falencia no dia em que ces 
Se o regime de moratoria. Isto porque nem a renda bruta das estradas talves Esse 
ciente para o servico de juros e amortização das dividas. A falencia, porem, não se deu 
rque veio o arrendamento ao Estado. 
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; : : ; q 
Esse estado financeiro lastimavel, sem paralelo em outra qualquer ferrovia do pais 
ainda mais se agravava com a desorganização do transporte. 

Essa desorganização deploravel era eloquentemente patenteada pelo prejuizo aos 
produtores e comerciantes, pelo perigo des constantes descarrilamentos e pelas justas é 
reiteradas reclamações do publico. | 

A falta de cumprimento do contrato de 1910 só mostrava ao Governo dois ca- 
minhos a seguir: a) decretar a rescisão e deixar a companhia liquidar-se por si mesma 
perante os tribunais; ou b) ajustar um acórdo capaz de resolver o problema. | 

Na primeira hipotese, o Governo Federal retomaria a Minas e Rio e Muzam+ 
binho, para admimistra-las ou arrenda-las e deixaria a Sapucaí atirada à sua situação 
primitiva, sem possibilidade de ser organizada. 

Na segunda, a União encamparia o contrato de arrendamento, para retomar as 
suas estradas e adquirir a Sapucaí, sujeita à reversão, dando-lhe recursos para solver seus 
compromissos de divida e promover a reparação das linhas e compra de material rodante, 

O Governo Federal, bem intencionado, optou, espontaneamente, por um acôrdo 
em que figurasse o Estado de Minas. 

Seguiram-se, então, longas e penosas demarches e conferencias, onde figuraram 0 
Representante de Minas (Dr. J. Carneiro de Rezende), o Ministro da Viação (Dr. Pires 
do Rio), o consultor técnico do Ministerio da Viação (Dr. Tobias Moscoso) e os proprios, 
Presidentes da Republica e de Minas Gerais (Drs. Epitacio Pessõa e Artur Bernardes). 

Afinal, foi publicado o decreto n. 14.598-A, de 31 de Dezembro de 1920, e lavrado, 
o termo de rescisão do contrato, em 11 de Janeiro de 1921. 

O Estado de Minas começou a providenciar a dissolução e liquidação da Rede Sul 
Mineira, tendo de proceder, previamente, à aquisição de ações da emprêsa, em numero 
suficiente para tal fim. 

O Tesouro Federal entregou ao de Minas 39.685 apolices da divida publica nacio 
nal, de valor neminal de 1:CCO$C00 cada uma, juros de 5% ao ano. Essas apolices se des 
tinavam ao resgate da divida externa e interna, reparação das linhas e compra de mate- 
rial rodante, 


Foram elas aplicadas da seguinte fórma : 


a) 25.376, em pagamento de toda a divida externa; 

b) 2.222, para pagar uma parte da divida do Banco do Brasil; 

c) as 12.087 restantes foram atribuidas, por força de dissolução e liquidação da 
Companhia, ao Tesouro de Minas, por conta do debito da Sul Mineira, na 
importancia de Rs. 21.769:163$032, incluindo nessa soma o resto da divida 
do Banco do Brasil, 


Vieram o decreto 15.406, de 22 de Março de 1922, que autorizou o Governo Fe- 
deral a contratar com o Estado de Minas o arrendamento das Estradas e logo em segui 
da o contrato de arrendamento de 6 de Abril do mesmo ano. 

As três Estradas estavam, pois, como ainda hoje, arrendadas ao Estado de Mi- 
nas Gerais. 


Antes, porém, de entrarmos na análise da vida financeira da estrada, no periodo de 
administração estadoal, vamos aqui fazer um paralelo dos sacrifícios para o Estado de, 
Minas e para a União, desde o inicio das estradas ate 1921 : | 


| 


1) PARA O TESOURO DO ESTADO : 


a) Dispendio com a garantia de juros outorgada a Cia, Viação 


Ferrea Sapucaí, até 31 de Dezembro de 1913. 18.523:115$45 
b) Debito reconhecido pelo ajuste de 1.º de Maio de 1918 3.085:3 
c) Restante do prêçó de desistencia do direito a reversão. 3.891:87280 
&) Saldo do seu concurso para a construção do Ramal de 
Pareisopolis erra: 55 4 1. 8145:2888 
FOTAL AA css ns no: 27 .345:656816 
Nota: -— As três primeiras dividas estavam irremediavelmente perdidas. À u 


tima não estava nesse caso, mas o seu recebimento so se poderia dar depois de longos an 


Econ 


2) PARA O TESOURO DA UNIÃO: 


a) Resgateda E. F. MinaseRãio O. 45.000:000$000 
b) Aquisição da É. F. Muzambinho. e 12.000:000$000 


(Operação realizada na Presidencia de Afonso Pena). 


c) Aquisição da E. F. Sapucai, ramal de Três Corações a Car- x 
mo da Cachoeira e Ramal de Paraisopolis . . 39. 685:000$000 


(Operação realizada na Presidencia Epitacio Pessõa) | 
&) | Juros anuais dos titulos especiais do resgate da Minas e Rio 
e) | Juros anuais das apolices da aquisição da Muzambinho e da 


to 


.500:000$000 


Sapucai o sw co RO 2.580:000$000 
TOTAL sos aos PD O E RR 01 765:000$000 


DIVIDA DA ESTRADA PARA COM O ESTADO, NA EPOCA DO 
ARRENDAMENTO 


Foram encampados e incorporados ao dominio da União as linhas ferreas em tra- 
ego, de propriedade da Companhia, e o Ramal de Piranguinho a Paraisopolis, por 39.685 
apolices da divida publica nacional, valôr nominal de Rs. 1:000$000 cada uma, juros 
de 5% ao ano. Dessas apolices, 25.376 foram pagas aos credores estrangeiros, para resgate 
de toda a divida externa, proveniente do emprestimo de 1910, do contrato de “tunding” 
de 1916 e dos compromissos para com os banqueiros Bauer, Marchal & Cia., sucessores 
de Perier & Cia. 

Para amortização da divida do Banco do Brasil foram pagas 2.222 apolices, 
que o dito Banco recebeu à razão de Rs. 8308000 cada uma. As outras 12.087 foram, em 
520 de Setembro de 1921, transferidas ao Estado de Minas, a razão de Rs. 900$000 cada 
uma, a titulo de amortização do debito da Cia. para com ele. 

Ao Estado de Minas foram pagos e descontados do debito da Companhia ... 
4.628:2908825 que, adicionados à importancia de Rs. 10.878:300$000, valór das 12.087 
polices a 900$000, fazem o total de 15.506:5908825. 

Essa quantia — 15.506:590$825 -— representava a soma dos valóres atribuidos 
ao Estado de Minas, para amortização da divida da Companhia. 

Pelo termo de contrato de 12 de Fevereiro de 1921, a divida passiva da Compa- 
hia ao Estado, no valór de Rs. 27.315:453$8356 (só a restituição das garantias de ju- 
os, de 1891 a 1913, subia a Rs. 18.523:113$459), ficou reduzida a Rs. 19.000:000$000. . 

Acrescentando-se a essa importancia 2.769:1638032, valór da divida da Compa- 
hia ao Banco do Brasil, elevava-se a Rs. 21.769:1638032 o titulo creditorio de Minas. 

Descontando-se dessa importancia os 15.506:590$825, e mais 850:000$000 refe- 
rentes ao saldo do material do almoxarifado e o da renda liquida da Companhia, até 2 
de Outubro de 1921 e referentes ainda ao valór do material e obras dos edificios que se 
destinavam as oficinas de Passa Quatro, restavam ainda Rs. 5.412:572$207, que repre- 
sentavam o saldo credor do Estado perante a Companhia, sem falar da quota de arren- 
damento devida à União, de 1.º de Janeiro a 2 de Outubro de 1921. 

Pelo contrato de dacão, lavrado a 20 de Setembro de 1921, a Companhia se 
reconheceu devedora ao Estado de Minas dessa importancia de Rs. 5.412:572$207. 

A” importancia de 5.di2: 5728207 devem ser acrescidas a de 861:5414$988, da quota 
de arrendamento dos três primeiros trimestres de 1921, e outras verbas que deixaram de 
ser incluidas a por não serem ainda liguidas e certas, na ocasião em que foi lavrada a 
scritura de dação. 

Pelo balanço das contas entre a Companhia e o Estado, anexo a este trabalho, ve- 
fica-se que, na época do arrendamento, havia, a favor do Estado de Minas, o salão de 


s. 6.853:05 186955. 
ADMINISTRAÇÃO ESTADOAL — Esse admiravel conjunto de obras 


quisições e melhoramentos, de que e dotada a Sul de Minas, custou ao Tesouro do Es- 
ado um formidavel esforço. 

De acôrdo com o balanço geral de ativo e passivo da Rede de Viação Sul Mi- 
eira, a 28 de Fevereiro de 1951, o qual encerra a Contabilidade da Estrada, que passou 
ara o regime da R. M. V. o Estado havia suprido a Estrada com 87.296:5758687, sem 
itarmos os pagamentos feitos diretamente pela Secretaria das Finanças, em Belo Hori- 
onte, entre os quais os determinados pela compra da Machadense e Trespontana. 

Além disso, no aparelhamento da Estrada foi empregada tambem toda a sua 


enda. 


— Dyl —= 


O dispendio enorme do Estado pode ser representado assim : 


Aparelhamento da Estrada . a RE RR RO 59.391:925825 
Armazem Regulador de Cate . 0 do, E qa RE 1.487:1818] 


Construção do Ramal de Lavras. ad NÃ PR 6.568:248$134 
Construção do trecho de Campanha a S. Gonçalo. SRP PDA) 3. 460:829$356 
Construção de Itajuba a Soledade de Itajuba. ro 2.618:715$670 
Despesa com à Revolução, “delicits” diversos, etc. . 18.597:205864 


91.924:1618165 


Ainda mais : depois de 28 de Fevereiro de 1931, com a liquidação da antiga Rê. 
de de Viação Sul Mineira e formação da Rede Mineira de Viação, remetemos para a 
Secretaria da Agricultura dezenas de contas para serem pagas lá, nos seguintes valôres: 


Moeda Nacional. . . ... cc. 1.426:9718525 
Francos“belgas . ;J« oca rs 18.175,90 
Dollars O vm Goa DE SO GB 
Libras Aa E o cum As 9.548-15-10 
O total em francos belgas, dollars e libras, estava avaliado, então, em ..... 


765:046$170. 

Vê-se, pois, que o Governo do Estado dispendeu aqui perto de cem mil contos 
de réis, de 1921] ate 28 de Fevereiro de 1931. 

Minas, em 1922, so se comprometeu a dispender Rs. 15.988:0008000, com o 
aparelhamento da Estrada. 

No entanto, pelo balanço se verifica que o Estado inverteu aqui, so naquela 
verba, mais de 59.000 contos. 


A partir de 28 de Fevereiro de 1931, a vida financeira da E. 1º. Sul de Minas 
passou a fazer parte integrante e essencial da vida financeira da Ride Mineira de Via- 
ção, em vista da formação do novo sistema Íerroviario. Os dados sobre renda e des- 
pesa da Sul de Minas constam de capitulo especial deste trabalho. 


O termo de contrato de 12 de Fevereiro de 1921, aludido no presente capitulo, 

é o seguinte: 
“Termo de contracto entre o Estado de Minas Geraes c a Companhia 
de Estradas de Ferro Federacs Brasileiras - REDE SUL MINEIRA 


— como abaixo se declara : 


Aos doze dias do mez de fevereiro de mil novecentos e vinte e um, na 
Secretaria das Finanças, compareceram o Estado de Minas Geraes, re- 
presentado pelo Dr. João Luiz Alves, Secretario das Financas e Dr. Fer- 
nando de Mello Vianna, Sub-Procurador Geral do Estado, e a Companhia 
de Estradas de Ferro Federaes Brasileiras — REDE SUL MINEIRA, re 
presentada pelo seu Director Geral Dr. Alberto Alvares, devidamente au- 
ctorizado, conforme consta da acta da Assemblea Geral extraordinaria, 
realizada em 3 de novembro do anno proximo passado, archivada por 
copia, e as testemunhas, adeante nomeadas, todos de mim e das testemunhas 
conhecidos pelos proprios, de que dou fe. 

E, perante as mesmas testemunhas, a mim, foi declarado pela Com: 
panhia de Estradas de Ferro Federaes Brazileiras — REDE SUL ME 
NEIRA, por intermedio do seu representante acima mencionado, que, ene 
tre si e o Estado de Minas Geraes ficou justo e combinado o presente 
contracto, que se regera pelas clausulas e condições seguintes, reciproca- 
mente acceitas : 


I 


A Companhia de Estradas de Ferro Federaes Brasileiras —- RED 
SUL MINEIRA — se confessa devedora ao Estado de Minas Geraes, 
encontro e acerto de contas, ate esta data, da quantia e vinte e sete m 
trezentos e quinze contos, quatrocentos e trinta e tres mil, trezentos e el 
coenta e seis réis (27.315:4538556), conlorme consta do quadro graphi 
de tres do corrente mez, levantado pelo Dr. Carlos Pinto e Lauro Cint 
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H 
O Estado de Minas Geraes, com o intuito de auxiliar a relerida Com- 
panhia de Estradas de Ferro Federacs Brasileiras — REDE SUL MI- 


NEIRA, convem em reduzir essa divida a dezenove mil contos ..... 
(19.000:000$000), de accordo com a exposicão de motivos arcluvada na 
Secretaria das Financas. 


HI 


A Companhia de Estradas de Ferro Federaes Brasileiras — REDE 
SUL MINEIRA, pagara essa quantia de dezenove mil contos de reis, 
quando lhe fôr exigida, e, si para liquidação da obrigação fôr necessario 
ao Estado de Minas Geraes recorrer a meios judiciaes, pagará mais a 
devedora a quantia de dez por cento sobre o que estiver a dever. 


IV 


O fóro do contracto sera o de Bello Horizonte, na forma do art. 8, 

da lei mineira n. 757, de 27 de Setembro de 1919. 
v 

Pelo Estado de Minas Geraes, representado como ficou consignado, 
foi dito que, de facto, ha accordado na transacção constante do presente 
contracto, reduzindo seu credito a dezenove mil contos de reis, sem praso, 
e mediante as demais clausulas pactuadas. 

Estando assim justas e contractadas as partes, lavrou-se o presente 
termo que, lido a estas e às testemunhas Dr. Necesio Tavares e Domin- 
gos Sabino, é por todos achado conforme e, em seguida, assignado. 

Não foram cobrados os N. e V. Direitos por determinação do Dr. 
Secretario das Financas, e nem o sello federal por estar isento, dec. 14.559, 
de 1.º de Setembro do anno proximo passado. 

Eu, Raymundo (Campolina Vianna, Auxiliar da Sub-Procuradoria 
Geral do Estado, o lavrei. 


(ass.) João Luiz ALVES 
FERNANDO DE MELLO VIANNA 
ALBERTO ÁLVARES 


testemunhas: — Domincos SABINO 
Nrcesio TavaRrESs”. 


O Estado de Minas Gerais 


A* Companhia de Estradas de Ferro Federais Brasileiras 


Rêéde Sul Mineira 


CE - 
DHEANSE | EA MBIR: 
| 
| R 


Restituição das garantias de juros, conforme a clausula 9.º do contrato de 31 de De- 


zembro de 1908, celebrado com a Companhia Viação Ferrea Sapucaí e de acór- 


alor dos seguintes titulos : | 
12.087 apolices da Divida Publica do v/n de 1:000$000, juro | 
Í 


| 
150.8 Jo com a clausula 1.º do Termo de contrato entre o Estado e a Companhia de 
de 5“ ao ano, a 9008000 . .. e 10.878:300$8000 | F br old 
DO ebentares da Comp. RR a do Trata RS o | RE Ferro Federais Brasileiras — Rede Sul Missa de 12 de Feve- mo 
ça de v/n de 2008000, juro de 8º): ao ano . ; 76:400$000 | E o O oa aa Rn cit 
5 
210 apolics na ida] Publica do v/n de 1: MESANÇO; juro de 210:000$000 Quata de reversão, conforme as clausulas 2.º e 3.2, do contrato de 31 de Dezembro 


.837:159$830 


[92] 


Do cin de 2003000, juro de 50), 20 amooo | 1:200$000 | 11.165:900$000 de 1908, a pagar ao Estado até 51 de Dezembro de 1920 


Restituição das quantias pagas pelo Estado para construção do Ramal de Piran- 


| 
RR tes amores guinho a S. José do Paraiso, conforme a clausula 7.º, do contrato de 15 de Maio 
2 casas de moradia em Soledade . E 20:0008000 de 1909, até 31 de Dezembro de 1919 1.830:871$374 
1 dita em Caxambã . . ; a 10:000$000 
1 dita e terreno em Ouro: Tiros j | 14:500$000 Saldo da conta rezulada com o Estado, de arrecadação de impostos, pras de rever- Esta 
1 terreno e diversas casas em Cruzeiro . : 50:000$000 são e de fiscalização . 1 3.085:382$8708 


Sitio dos Metais em Pouso Alegre .. . EA 50:000$000 | a REA 
Fazenda do Cervo em Borda da Mata e 450:000$000 Deise 27.276:5278571 
Fazenda dos Pinheiros em Nova Baden BO 100:0008000 67+4:300$000 Ea CE: 


| 
Ee 2 vapores em serviço da Linha Fluvial. . o nr 72:000$000 | ppa pelo Estado, conforme a clausula 2.º do termo de contrato de ELE 


to 


isto dos serviços de terraplenagem e obras darte entre Carmo da Cachoeira e Lavras. 


078:161$277 
50:000$000 || Saldo da conta corrente garantida no Banco do Brasil, transferida ao Estado . 


. 000:000$000 
70:564$932 


aa 
t24D 


lor do material e obras dos edificios que se destinavam as oficinas de Passa Quatro . 


m de obras, maquinismos e material rodante construidos de 1.º de Janeiro ate 30 de Quota de fiscalização mineira, d> 1.º semestre de 1921 . o 5 Denon 


Setembro de 1921... ..... GRSA al Es e eo o ; DESA 27 1:857$8028 


Arrecadação do imposto de transporte em Setembro de 1921 a restituir ao Tesouro 
Racional! O CS Ss mer. | 34:991$900 


ortancia de transportes concedidos até 31 de Março de 1921 a diversas Repartições 


Publicas . as ERRAR ? i á 190:5018700 Arrecadação da taxa de viação em Setembro de 1921, a restituir ao Tesouro Nacional . | 10:705$8800 


or do contrato do predio da Rua Uruguaiana n. 113, a findar em Setembro de 1926 . 10:775$600 Saldo das contas de trafego mutuo telegrafico até Setembro de 1921, a restituir a Re- 


1, dito idem, da Rua da Constituição n. 71, a findar em Junho de 1925 +... +:200$000 partição Geral dos Telegrafos . 


w 
[ea] 
ss! 
<A 
o 
= 
(am 


D direito de rehaver da Fazenda Nacional a quantia paga a titulo de imposto de ren- Idem da arrecadação de impostos fluminenses dos mêses de Agosto e Setembro de 


da pela escritura da quitação de divida e extinção de hipoteca, lavrada em 11 de | 1921, a restituir ao Estado do Rio de Janeiro . 5:712$8460 
Maio de 1921] em notas do tabelião Fonseca Hermes, entre a Companhia e Bauer, | | 
Marchal & Cia., sucessores de Perier & Cia., debenturistas . . er : 42:175$093 |] Idem das contas de trafego mutuo de Março a Setembro de 1921, a restituir à E. F. | 
. : WesterdeRMiDas: (A iss po E E ade RS RD RO 6:9168000 
E receber dos seguintes titulos : ] 
2.087 apolices da Divida Publica do vn de 1:000$000, juro de | em da arrecadado de 1 t meios a dedArost SatembroRdenLoo] 
50 : E) “de 1991. 439:846825 ! rrecadação de impostos mineiros dos mêses de Agosto e Setembro de 1921, ano 
lo ao ano, de 1 de Janeiro até 20 de Set. de 1921 39:846$250 a restituir à Secretaria das Finanças do Estado de Minas Gerais . cc. 207:925$885 
dita do 210 de 1:000$000 e 6 de 200$000, d Ê 
à E Eno E am Ta E ss da He EP NDO ae 10:6208133 Idem das contas de trafego mutuo de Agosto e Setembro de 1921, a restituir a Comp. 
. ! Mogiana de Estradas de Ferro e Navegação. . cc =:093$510 
ditas do xv/n de 1:000$000, juros de 5 º;n ao ano, dadas em paga- : ; 
ento ao Banco do Brasil, em 12 de Maio de 1921... 40:428$055 Idem da quota de arrendamento sobre a importancia de contas de transportes que não x 
, ] a ; estavam recebidas nas épocas das tomadas de contas, a pagar ao Governo Federal 38:2528871 
debentures da Cia. Brasileira de Tramways, Luz e Força, juro no y 
de 8º, ao ano, ate 20 de Setembro de 1921. . cc. 2:306$451 495:200$869 Idem quota arr.º 1.º sem. e 3.º trim. 1921, a pagar ao Governo Federal... ... | 861:544$871 
r do material existente, conforme os mapas até 30 de Setembro, Idem de honorarios do Dr. Juscelino Barbosa, de Abril de 1917 . cc. 8538350 
has seguintes Divisões : 
Amosxarifado . E Es ar SA SRD RES Re E Tia 712:8468540 Idem ditos do Conselho Fiscal, conforme o anexo N.º 1 cl 9008000 
Deposito da Tipografia Pa load JRR e Sa rio SRA 17:595$598 í 
" » Locomoção Oda RSS: o AR : 47:292$561 Idem de vencimentos do pessoal por folhas, do mês de Setembro de 1921... 298:4958300 
Db» » Via Permanente. . j em 3 095$185 a = 
Rs 780:627888+ Idem ditos idem que não reclamaram até Setembro de 1921 Lc. 28:521$805 
É da mata entre os kms. 21 e 24, da linha Minas e Rio... e 19:257$000 4 Idem da conta de trafego mutuo de Julho de 1921, a restituir à E. F. Central do Brasil 5:951$500 
» em cofre no Rio de Janeiro, ate 30 de Setembro de 1921 . cc. 53:105$210 Importancia da c/ de carvão de Fevereiro de 1921, a pagar à E. F. Central do Brasil . . 15:881$200 
dem, do material em transito, conforme 0 anexo n.º2 cc 157:457 520 Saldo de contas de fornecimentos até 30 de Setembro de 1921, conforme o anexo n.º 4 7810978384 
Idem, idem em Cruzeiro, idem .. caridade ; ) A ss e 71:7718820 Tdem dos depositos de cadernetas quilometricas emitidas até 30 de Setembro de 1921, | 
RR a Ss 1:7068000 
Idem a receber da E. F. Central do Brasil, saldos das contas de trafego mutuo dos mê- | EE 
ses de Agosto e Setembro de 1921 . cc. re 173:000$80) | Idem de reclamações a pagar ate 30 de Setembro de 1921, conforme o anexo n.º 5, | 5:557$380 
Quota de fiscalização federal, relativa ao 4.º trimestre de 1921, paga pela Companhia . 7:500$00 ) E: 
; a : Idem das restituições dos mêses de Janeiro a Setembro de 1921 . Lc. 52:988$880 
Valor da L/n. 1, aceita por José de Azevedo, em 2 de Março de 1917 para 28 de Feverei- SA 
ro de 1918 — saldo do pagamento dos engenhos em Ouro Fino . co. 7:000$000 || Idem de diversos credores, conforme o anexo n.º 3 ..lccclcl 167:568$052 
Idem de reposições a receber de funcionarios da Companhia, extraidas ate 30 de Setem- fr 
ici dio JERABDORTE O gp ci <a DORA ADORA SE DO a a 3:861$100 = 
Idem de fretes a receber até 30 de Setembro de 1921 .. o. : DE 84:204$800 Ego 
Idem ditos de trafego mutuo a receber até 30 de Setembro de 1921. : É O 117:995$600 | as 
Dinheiro depositado na E. F. Oéste de Minas, na época da construção do trecho de S. Vi- | Ena 


DR SD a es EE nm 


de vm de ZHUSUUL, juro de 3 = 
210 prslices da Divida Publica do v/n de 1 “0008000. juro pie 


5 “o ao ano . ; 210:0008000 | 
6 ditas do v/n de 2008000, juro AE 50h. aoManol = = 1:200$000 | 11. 165:9008000 


m dos seguintes imoveis : | 


2 casas de moradia em Soledade . cl, 20:000$000 

1 dita em Caxambá ... Z 5 E PoE S 10:000$000 

Rita & terreno em Ouro Fino. ; 2 Pára 14:3008000 

1 terreno e diversas casas em Cruzeiro .. Rod 50:000$000 

Sitio dos Metais em Pouso Alegre .. ca dstos 50:000$000 

Fazenda do Cervo em Borda da Mata . 450:000$000 

Fazenda dos Pinheiros em Nova Baden . . 2a 100:000$000 674:3008000 
m de 2 vapores em serviço da Linha Fluvial. cc g 72:0008000 
sto dos serviços de terraplenagem e obras darte entre Carmo da Cachoeira e Lavras. 2.078:161$8277 
lor do material e obras dos edificios que se destinavam as olicinas de Passa Quatro . 50:0008000 


em de obras, maquinismos e material rodante construidos de 1.º de Janeiro até 50 de 


Retempbro cdec192] +» bad o RR RE DR PDR PR 571:8578028 


ortancia de transportes concedidos até 31 de Março de 1921 a diversas Repartições 
blicas! « . 2 usa dr ; nino: ; ; e Ê pia 190:5018709 


alor do contrato do predio da Rua Uruguaiana n. 115, a lindar em Setembro de 1926 . 10:775$8600 
dem, dito idem, da Rua da Constituição n. 71, a findar em Junho de 1925 . .... 4-2008000 


elo direito de rehaver da Fazenda Nacional a quantia paga a titulo de imposto de ren- 
da pela escritura da quitação de divida e extinção de hipoteca, lavrada em 11 de 
Maio de 1921 em notas do tabelião Fonseca Hermes, entre a Companhia e Bauer, 


Marchal & Cia., sucessores de Perier & Cia., debenturistas . paia NE : det) 42:1758093 


Juros à receber dos seguintes titulos : 


12.087 apolices da Divida Publica do v;n de 1:000$000, juro de 


5º ao ano, de 1 de Janeiro até 20 de Set. de 1921. . 439:846$250 
216 ditas, sendo 210 do v/n de 1:000$000 e 6 de 200$000, juro de 
5“ ao ano, de 1º de Julho até 20 de Setembro de 1921. .. 10:620$133 


22º ditas do v/n de 1:000$000, juros de 5 º;n ao ano, dadas em paga- 
mento ao Banco do Brasil, em 12 de Maio de 1921... : 40:428$055 


382 debentures da Cia. Brasileira de Tramways, Luz e Força; juro 
de 8º ao ano, até 20 de Setembro de 1921... Ê a 2:306$431 495:200$8869 


Valor do material existente, conforme os mapas até 30 de Setembro, 
nas seguintes Divisões : 


Amoxarifado É dê ERR SO uia Pd 712:846$540 

Deposito da Tipografia MR E AO 17:393$598 

e » Locomoção . eo LED: E 47:292$561 

Rs ;» Via Permanente. A RA 3 095$185 
—— mm | 780:627885+4 
Valor da mata entre os kms. 21 e 24, da linha Minas e Rio... rd Des 19:2578000 
Dinheiro em cofre no Rio de Janeiro, até 30 de Setembro de 1921 . o 531058210 
Idem, do matzrial em transito, conforme o anexo n.º 2 lc 37:437 520 
Idem, idem em Cruzeiro, idem . . Ad : ; ES ade 71:7718820 


Idem a receber da E. F. Central do Brasil, saldos das contas de trafego mutno dos mê- 
sesadegAcostore Setembro deglo2 E SR 173:000$80 ) 


Quota de fiscalização federal, relativa ao 4.º trimestre de 1921, paga pela Companhia . 7:500800 ) 


Valor da L/n. 1, aceita por José de Azevedo, em 2 de Março de 1917 para 28 de Feverei- 


ro de 1918 — saldo do pagamento dos engenhos em Ouro Fino. . cc. 7:000$000 
Idem de reposições a receber de funcionarios da Companhia, extraidas até 30 de Setem- 

broga emo MO O o e arcadas mg ds 3:861$100 
Idem de fretes a receber até 30 de Setembro de 1921 ... Pr oo 84:2048800 
Idem ditos de trafego mutuo a receber até 30 de Setembro de 1921. . 117:995$600 
Dinheiro depositado na E. F. Oéste de Minas, na época da construção do trecho de S. Vi- | 

centemherrersanboms ardinia  c AE : 9368215 
Saido de diversos devedores, conforme o anexo nº 3. LL 6453:5348192 


. 17.453:3048708 
SaldoSAge/Anoxa po a RR 6.853:0518655 


24.506:356$363 


VISTO 
51/12/1930 
a) H. Monteiro 


hefe da Contabilidade. 


Quata de reversão, conforme as clausulas 22 e 3.2, do contrato de 3 
de 1908, a pagar ao Estado ate 31 de Dezembro de 1920 


guinho a S. Jose do Paraiso, conforme a clausula 7.º, do contrato de 15 de Maio 
de 1909, até 31 de Dezembro de 1919 . 


Saldo da conta regulada com o Estado, de arrecadação de impostos, quotas de rever- 
sfo e de [fiscalização . . . . - - — A 


| 
| 
Restituição das quantias pagas pelo Estado para construção do Ramal de Piran- 
+ 


12 de Fevereiro de 1921 . 


Saldo da conta corrente garantida no Banco do Brasil, transferida ao Estado . 
Quota de fiscalização mineira, d> 1.º semestre de 1921 


Arrecadação do imposto de transporte em Setembro de 1921 a restituir ao Tesouro 
Nacional Ss SER 


Saldo das contas de trafego mutuo telegrafico até Setembro de 1921, a restituir à Re- 


| Deduz-se : 
| Reducão da divida feita pelo Estado, conforme a clausula 2.º do termo de contrato de 
partição Geral dos Telegrafos . 

I 


| 
t 
l 
Arrecadação da taxa de viação em Setembro de 1921, a restituir ao Tesouro Nacional . 


Idem da arrecadacão de impostos fluminenses dos mêses de Agosto e Setembro de 
1921, a restituir ao Estado do Rio de Janeiro . 


Idem das contas de trafego mutuo de Março a Setembro de 1921, a restituir à E. F. 
Oéste de Minas . 


a restituir à Secretaria das Finanças do Estado de Minas Gerais 


Idem das contas de trafego mutuo de Agosto e Setembro de 1921, a restituir a Comp. 


| 
| Idem da arrecadação de impostos mineiros dos méses de Agosto e Setembro de 1921, 
| Mogiana de Estradas de Ferro e Navegação . 


Idem da quota de arrendamento sobre a importancia de contas de transportes que não 
estavam recebidas nas épocas das tomadas de contas, a pagar ao Governo Federal 


Idem quota arr.º 1.º sem. e 3.º trim. 1921, a pagar ao Governo Federal . 
Idem de honorarios do Dr. Juscelino Barbosa, de Abril de 1917. 

Idem ditos do Conselho Fiscal, conforme o anexo N.º 1 

Idem de vencimentos do pessoal por folhas, do mês de Setembro de 1921 


Idem ditos idem que não reclamaram até Setembro de 1921 


Importancia da c/ de carvão de Fevereiro de 1921, a pagar à E. F. Central do Brasil . 
Saldo de contas de fornecimentos até 30 de Setembro de 1921, conforme o anexo n.º 4 


Idem dos depositos de cadernetas quilometricas emitidas até 30 de Setembro de 1921, 
a restituir : 


Idem de reclamações a pagar até 30 de Setembro de 1921, conforme o anexo n.º 5. 


Idem das restituições dos meses de Janeiro a Setembro de 1921 . 


Idem de diversos credores, conforme o anexo n.º 3 


ES 


is 


Idem da conta de tralego mutuo de Julho de 1921, a restituir à E. F. Central do Brasil 


1921 
| Outubro 1.º — Saldo a favor do Estado. 


| 
| 


3.857:1598830 


1.850:871$374 


3.085:382$708 


27.276:5278371 


8.276:527$371 


19, 000:000$000 
2.770:5648932 


5:000$000 


34:9914900 
10:705$800 


5:7 128460 


6:9168000 


207:925$883 


2:093$510 


38:252$871 
861:544$871 
85338350 
900$000 
298:495$300 
28:321$805 
5:951$300 
15:881$200 
7810978384 


1:766$000 
5:557$380 


52:988$880 
167:508$052 


24.306:3568363 


6.8553:051$655 


EM 28 DE FEVEREIRO DE 1931 


Balanço Geral do Ativo e Passivo da Rêde de Viação Sul Mineira 


BRFAES SI VOO 


Aparelhamento da Estrada 


7º do contrato de 6 de Abril ce 1922 


Aparelhamento da Estrada, c/a classificar 


Dispendido pela Rêde 


Almoxarifado 


Material existente. 

Dito em transito. . .. cc... ; 

Fretes e outras despêsas do material em 
transito 


Deposito da Locomoção 


Material existente. 


Deposito da Via Permanente 


Dito, idem. .. 


Deposito da Tipografia 
Dito, idem. . 

Caixa 
Dinheiro em cofre 


Fretes 


Saldo a receber de: 
dos a receber 

» » pagar 
+ de trafego mutuo 


Reposições 


Dito a receber de empregados . 
Contadoria Central Ferroviaria 


Dito de trafego mutuo dos ecepiniçã mêses : 
de Novembro de 1930 . . .... 
» Dezembro idem 
» Janeiro de 1931 


Repartição Geral dos Telegrafos 

Saldo do 2.º semestre de 1930. .. 

Dito de Janeiro de 1951 . cc... 
Dito de conservação de linha telegrafica 


ontas correntes 


Saidos devedores . ... 


ompanhia Mogiana de Estradas de Ferro 


Saldo de reclamações a liquidar . 


Estrada de Ferro Oêste de Minas 


Valor de 4 locomotivas “Pacific”. 


Tipografia 
Idem do material existente . ...... 
Moveis, veiculos e utensilios 
Idem, idem as 
Fiscalização Federal 
Saldo do 1.º Semestre de 1951 
Quota da Contadoria Central Ferroviaria 


Dito do 1.º trimestre de 1951 . 


Dispendido pela Rêde, de acórdo com a letra a da clausula 


52. 456:665$826 
6.935:257$425 


1.270:745$188 
454:199$310 


67:8338760 1.792:7788258 


286:9378752 


789:8528544 
129:826$625 


246:577$830 


20:072$000 
192:7518000 


2:862$600 215:6858600 


14:203$700 


100:913$500 
132:764$892 


71:504$900 305:185$292 


4718750 
86$500 
3:690$000 


4:248 250 
1.540:127$427 


455$800 


840:000$000 


64:311$354 


386:327$195 


13:000$000 


59.391:925$251 


2.999:5395$179 


5. 166:479$899 


450:638$549 


Fundo de me horamentos 


Saldo da arrecadação da taxa adicional de 
10% s/ as tarifas: 
de Novembro e Dezembro de 1928 
do ano de 1929. .. 
RE 19505 
de Janeiro e Fevereiro de 1931 


258:359$8500 
1.680:863$300 
1.323:660$300 
196:9208900 


Metade da renda liquida pertendeno ao Estado de Minas Ge- 


rais, do ano de 1929 ae 
Idem, idem ao Governo Federal. .... 
Deduz-se : liquido propordona] a receita 
não arrecadada . Par 


Estado de Minas Gerais 


Suprimentos feitos pelo Estado: 
para o aparelhamento da Estrada . .. 


418: 8958541 
2:597$634 


- » O Armazem Regulador de Cafe, em Cruzeiro. 


;» a construção do ramal de Lavras: 
trecho: T. Corações a Carmo da Cachoeira 
» | Carmo da Cachoeira a Lavras 


Para a construção do Ramal de ampanta 

para a São Gonçalo do Sapucaí .. é 

para a construção do Ramal de Itajubá a a 
Soledade de Itajuba 

Saldo da arrecadação de imposto “de no- 
meação 

Requisições por conta do credito de Rs. 


500:0008000 
5.280:311$911 


10.700:000$000 (Dec. n.º 795, «le 24 de Dezembro de 1930) 


Companhia Mogiana de Estradas de Ferro 
Saldo de trafego direto dos seguintes méses ; 
Outubro de 1930 . e a 
Novembro idem 
Dezembro idem 
Janeiro de 1931 
Fevereiro idem . 


20:996$800 
40:0108500 
71:587$550 
5 1:028$500 
61:141$200 


Diretoria das Finanças do Estado do Rio de Janeiro 


Dito da arrecadação de impostos fluminenses 
dos seguintes meses : 
Dezembro de 1929 . : ee 
ansironde L9BI, . os ssa ca aa 
Fevereiro idem . . . ... pt, 


Secretaria das Finanças do 
Dito idem, idem, mineiros, idem, idem : 
Outubro de 1930 . 
Novembro idem 
Dezembro idem 
Janeiro de 1931 
Fevereiro idem . . 
Dito da c, a regular 


1:000$000 
4:3278160 
2:992$970 


Estado de Minas Gerais 


25:462$790 
212:465 412 
304:053$338 
218:6698264 
152:2498739 
94000 


Caixa de Aposentadoria e Pensões da R. S. Mineira 


Saldo desta conta. 


Governo Federal 


Dito da conta de arrendamento . : 
Dito dem do fundo de melhoramentos . 
Dito idem de trilhos usados . 
Dito idem de suprimento .. 


Estrada de Ferro Oêste de Minas 
Dito da c, de transportes . 


Estrada de Ferro Central do Brasil 
Dito de fretes 


Contadoria Central Ferroviaria 

Sa'do de trafego mutuo do mês de Fevereiro 

Saldo de 1931. : 

Dito de reclamações a liquidar 
Repartição Geral dos Telegratos 

Dito “dem, idem de Fevereiro de 1931 . 
Pessoa' por fo has 

Dito de vencimentos de Fevereiro de 1931 


Pessoal da Estrada 


65:858$5385 
2:597$634 
20:273$425 
190:000$000 


40:815$600 
101$250 


| 3.459:804$000 


418:893$541 


416:295$907 


68.863:223$185 
1.120:247$561 


| 5.780:311$911 


1.312:575$496 
2.271:3228899 

18:445$496 
7.950:4498141 


247:764$550 


8:3208130 


910:909$543 


330:917$415 


278:729$444 


111:942$600 


366$400 


40:916$850 


1908550 


854:835$204 


4.294:993$448 


87 296 575$687 


Dito a receber de empregados . . ..... 
doria Central Ferroviaria 


Dito de trafego mutuo dos seguintes mêses : 
de Novembro de 1930 . 
» Dezembro idem 
» Janeiro de 1931 


100:913$500 
152:764$892 
71:504$900 


artição Geral dos Telegrafos 
Saldo do 2.º semestre de 1930. .. 


Dito de Janeiro de 19531 .. cc... 
Dito de conservação de linha telegrafica . 


4718750 

86$500 

3:690$000 
tas correntes 


Saidos devedores . 


panhia Mogiana de Estradas de Ferro 


Saldo de reclamações a liquidar . 


Estrada de Ferro Oéste de Minas 


Valor de 4 locomotivas “Paafic”. . 


Tipografia 
Idem dosmaterial existente 2 MB Ss 
Moveis, veiculos e utensilios 
Idem, idem 
Fiscalização Federal 
Saldo do 1.º Semestre de 1951 
Quota da Contadoria Central Ferroviaria 
Dito do 1.º trimestre de 1931... cc cccllsls. 
Seguros 
Seguros a vencer em 27 de Janeiro de 1932 
Armazem Regulador de Café, em Cruzeiro 
Dispendido pela Rêde  . ll sus ss sms: 


Construção do Ramal de Lavras 


ldem, idem : 


trecho: T. Corações a Carmo da Ca- 


choeira 206:6408243 
| Carmo da Cachoeira a Lavras 6.561:607$891 
Construção do rama! de Campanha a São Gonça'o do Sapucaí 
Idem, idem 
Construção do ramal de Itajubã a Soledade de Itajubá 
Idem idem BR o 
Estrada de Ferro Machadense 
den fidem aa dd a e DS a 
Estrada de Ferro Trespontana 
Dispendido pela Rêde ...... 
Cadastro da Linha 
idem, Relomm. cs go Es SRA RR o e 
Fianças 
Ee empregados 4 RR RR 
Estado de Minas Gera's 
Sa do da C; do con rato de 1910 


Idem da C/ ca Revolução 
Idem da conta corrente . 


14:203$700 


305:183$292 


4:248 250 


1.540:127$427 


453$800 


840:000$000 


64:311$354 


586:3278195 


33:3358400 


15:000$000 


5:191$300 


pm 


. 487 :181$109 


6.568:248$134 


3.460:829$356 


ta 


.618:715$670 


85:060$014 


38:2098986 


508:290$374 
323:178$429 


17.565:794$842 | 


] 
| 


3. 166:479$899 


450:638$549 


51:524$700 


14.260:645$8449 


889:000$000 


18.397:263$645 


99.606:8688672 


Es ST e E pe RR 


Cruzeiro, 28 de Fevereiro de 1931. 


Dito da arrecadação de Mera Ren ses 
dos seguintes mêses : 


Dezembro de 1929 . 1:000$000 
Janeiro de 1931. . . 4:3278160 
Fevereiro idem . 2:992$8970 


Secretaria das Finanças do Estado de Minas Gerais 
Dito idem, idem, mineiros, idem, idem: 
Outubro de 1930 
Novembro idem 
Dezembro idem 
Janeiro de 1931 
Fevereiro idem .. 


23:4628790 
212:465 412 
304:053$338 
218:669$264 
152:249$759 


Dito da c, a regular 9$000 
Caixa de Aposentadoria e Pensões da R. S. Mineira 
Saldo desta conta. .. 
Governo Federal 
Dito da conta de arrendamento . .... 65:858$385 


2:597$634 
20:273$425 
190:000$000 


Dito dem do fundo de melhoramentos 
Dito idem de trilhos usados . . 
Dito idem de suprimento . 


Estrada de Ferro Oêste de Minas 
Dito da c, de transportes . 


Estrada de Ferro Central do Brasil 
Dito de fretes 


Contadoria Central Ferroviaria 
Sa do de trafego mutuo do mês de Fevereiro 


Saldo de 1931. 


40:815$600 
Dito de reclamações a liquidar 


101$250 
Repartição Geral dos Telegratos 
Dito dem, idem de Fevereiro de 1931 . . 
Pessoa' por fo has 
Dito de vencimentos de Fevereiro de 1931 


Pessoal da Estrada 


Dito idem não reclamados de Janeiro de 1929 ate Fevereiro 
de 1931 


Contas correntes 
WitoRdosferedores; = ds. cus sas e eras 

Reclamações 
Dito de reclamações a liquidar ..... 

Credores de custeio 
Dito dos credores 


Tesouro Federal 
Dito da arrecadação de Fevereiro dou 1931: 


de imposto de transporte . . 
» taxa de viação 


59:8628700 
20:336$200 


Divida externa do Brasil 

le oncdestamcontamr ms 0 ss gs A o Sra RS 
Deposito para requisição de vagões 

Dice ibama sgea o o ER 
Deposito de cadernetas quilometricas 

Dito idem . 
Estações 


Dito de guias a arrecadar. 


505$500 
Dito da c. a reguiar 


1:2338400 
Restituições 
Dito de restituições a liguicar . 
aftiançados 


De finanças 


8:3208130 


910:909$543 


330:9178415 


278:729$444 


111:942$600 


366$400 


40:916$850 


1908350 


854:835$224 


22:6278021 


3.946:962$583 


46:727$925 


19:680$025 


60:198$900 


9288400 


6:854$900 


10:5798600 


1:738$900 


225:108$8777 


6.882:017$360 


244:2828177 


, 889:000$000 


99.606 868$672 


a) H. 


MONTEIRO, Chefe da Contabilidade. 
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RIQUEZAS DA ZONA SERVIDA 
PELA 
“SUL DE MINAS" 


XXXIV 
Riquezas da Zona servída pela “Sul de Minas” 


O tesouro das diversas zonas da Estrada reside na uberdade do seu solo, na riqueza 
de suas pastagens, na produção de cafe, fumo e cereais, na industria de laticínios, açucar, 
banha, tecidos, calçados, chapéos, massas alimenticias, balas, bebidas, moveis, etc., e prin- 
cipalmente na exploração e exportação das aguas minerais de Caxambu, S. Lourenço, Lam- 
bari e Cambuquira. 

A industria de laticinios é formidavel, principalmente em S. Lourenço, Itanhandu, 
Caxambú, Fama, Conceição do Rio Verde e Baependi, havendo fabricas de manteiga em 
quasi todas as estações da Estrada. 

A cerâmica vem-se desenvolvendo, notadamente em Itanhandu, S. Lourenco, Maria 
da Fe, Carneiro de Rezende, Gaspar Lopes e em outros logares. 

Ha tambem, na zona, grande cultivo e consideravel exportação de frutas em geral, 
sendo Delfim Moreira e Itajubá os principais centros exportadores. 

A maior renda da Sul, entretanto, provém da exportação do café. 

Uma das mais importantes riquezas do Sul de Minas são as suas aguas minerais. 
Às quatro principais estancias (S. Lourenço, Caxambú, Lambari e Cambuquira) são visi- 
tadas duas vezes por ano (estações de Março e de Setembro) por milhares de forasteiros 
de todo o país. 

Além disso, as suas aguas são exportadas em grande escala e consumidas, farta- 
mente, no Brasil inteiro. 


CENTROS IMPORTANTES 


A Sul de Minas atravessa centros importantes e cidades belissimas, dotadas de ser- 
viços publicos de real valór, de obras suntuarias e de industria e comercio muito adiantados. 
Para não fazermos o historico e a exposição do valôr atual de todos os centros impor- 

tantes, o que, alias, fugiria ao programa deste trabalho, salientaremos, de passagem, o 
desenvolvimento de alguns deles. Isso apenas para ressaltar a influencia benéfica que na 
vida dos municipios vem imprimindo a Estrada de Ferro Sul de Minas. 

CRUZEIRO — é uma das mais prosperas cidades do chamado Norte de São Paulo 
a mais futurosa de todas elas. Séde de Comarca, desde 19 de Maio de 1934. 

Esta situada numa planicie encantadora, circundada inteiramente por serras de in- 
omparavel beleza. 

O seu comercio tem um grande desenvolvimento, o mesmo acontecendo com a in- 
ustria e agricultura. 

O municipio tem cerca de 25.000 habitantes e 2.575 predios ; no perimetro urbano 
a 11.875 habitantes e 1.895 predios. As ruas da cidade, largas e retas, apresentam um 
raçado que chama a atenção de quantos a visitam, pela sua perfeita estetica. 

Tem 11 fabricas de banha, 3 usinas de laticinios, 1 cerâmica, 1 frigorifico, 3 cinemas, 
abricas de ladrilhos, sabão, moveis, massas alimenticias, farinha de milho, bebidas, 
ombons, malas, camas e colchões, olarias, panificações, 405 negociantes, alem de diversas 
ficinas e instalações de pequenas industrias locais. 

O estadio do Cruzeiro Futebol Clube, magnifico, é o melhor de toda a zona. 
O aparelho bancario é composto de agencias do Banco Comercial do Estado de São 
Paulo e Banco Hipotecario e Agricola do Estado de Minas Gerais e Banca Francesa e Ita- 
na. 

A instrução é bem atendida, com os seguintes estabelecimentos de ensino, além de 
uitas escolas isoladas : “Ginasio e Escola Normal”, “Instituto Cruzeiro”, “Colegio D, 


Very”, 1.º e 2.º “Grupos Escolares”, “Escola Melo Viana” e “Externato São Paulo”. 


— PO) — 


A arrecadação anual do municipio sóbe a Rs. 500:000$000. 

A cidade tem bons edificios, salientando-se os dos escritorios da Estrada de Ferro 
Sul de Minas, Forum, o Cine-Teatro Capitolio, que é um primór, o Frigorifico Bianco e 
muitas casas de residencia particular. 

E' servida pelas E. F. Central do Brasil e Sul de Minas e por varias rédes rodoviarias. 

O motivo maior do progresso da cidade, que ainda não tem meio seculo de existencia, 
é, sem duvida, o fato de ser a séde da Administracão da E. F. Sul de Minas. 

Essa Estrada tem em Cruzeiro cerca de 1.000 empregados. entre pessoal dos es- 
critorios, oficinas, deposito e estação. 

Em Cruzeiro estão localizadas as seguintes companhias de inllamaveis : Standard 
Oil Company Of Brasil, Atlantic Refining €C.º oi Brasil, The Caloric Company e Anglo 
Mexican Petroleum Company Ltd.. Os depositos dessas Companhias tém capacidade para 
1.072.000 litros de gazolina e querozene. 


ITAJUBA” — Itajuba, cidade antiga e sede de comarca, é um dos mais impor- 
tantes centros do Sul do Estado. 

A população do municipio, que é um dos mais antigos da zona, subia, em 51 de 
Dezembro de 1931, a 60.156 habitantes. 

Goza de excelente clima. 

E” grande o desenvolvimento de gado bovino e suino. 

A industria é ali magnificamente representada por fabricas de tecidos, calçados, 
meias, telhas, ladrilhos, massas alimenticias, balas, bebidas, chapéos, moveis, etc. 

À instrução é primorosa, sendo seus principais representantes, além das escolas pri- 
marias e Grupos Escolares, o Instituto Eletro-Técnico e Mecanico, Ginasio de Itajuba, Co- 
legio Sagrado Coração de Jesus, Escola de Horticultura, Escola de Comercio, e outros es- 
tabelecimentos de educação. 

Ruas calçadas e edificios de grande importancia, como o Banco de Itajuba, Santa 
Casa, o Club Itajubense, Cine-Teatro Apolo, Grande Hotel, etc. — e muitos outros 
comerciais e de residencias particulares. 

Tem um mercado magnifico e dois otimos jardins publicos. 

E” séde do +.º Batalhão de Engenharia. A arrecadação anual do municipio é 
de cerca de 400 contos. 

Acha-se em construção nessa cidade uma das três unicas fabricas de canos e sabres 
da America do Sul. 


POUSO ALEGRE Cidade e séde de Comarca e de Bispado, situada no vale de 
Sapucaí Grande e na chamada Linha Sapucaí da Sul de Minas. Compreende tambem os 
distritos de Congonhal, Estiva, Santana do Sapucaí e Borda da Mata. 

A população do municipio, em 31 de Dezembro de 1931, era de 66.871 habitantes. 

Os principais produtos são : cafe, cana, batata, fumo e cereais. E" importante a 
criação de gado vacum e suino. 

E' um centro bastante prospero e dotado de todo o conforto, contando a cidade cerca 
de 15.000 habitantes. O seu clima é excelente. Tem edificios importantes, como o T'eatre 
Municipal, um dos melhores do Sul do Estado, o Grande Hotel Pouso Alegre, o Palacie 
Episcopal, Catedral, Prefeitura, Instituto Santa Dorotéa e muitos cutros. 

Possúe 10 farmacias, 9 medicos, asilos e hospitais. 

Os seus principais estabelecimentos de ensino são: Grupo Escolar, Ginasio, Escola 
Normal, Escola de Farmacia e Escola de Veterinaria. 

Ha ali o “Banco de Pouso Alegre” e agencias do “Banco Santarritense” e do “Bance 
Hipotecario e Agricola do Estado de Minas Gerais”. 

A Comercio e industria desenvolvidos. E” sede do 8.º Regimento de Artilharia Mon- 
tada. 

Cidade antiga, fundada no seculo XVIII, tendo sido feita vila em 1831 e elevada a 
cidade em 1848. 

A arrecadação anual desse municipio é de cerca de Rs. 400:0008000. 

A sua topografia é invejavel, 


VARGINHA — Cidade e séde de comarca, situada na Linha Tronco da “Sul ce 
Minas”, dotada de obras magnificas e sendo um centro comercial estupendo. Tem edilia 
de no arquitetura, como templos, teatros e residencias particulares, contando tres jardins 
publicos. 

Com perto de 2.000 predios, conta a cidade, que é quasi toda pavimentada, cem 
cerca de 12.000 habitantes. 

Ha ali o “Hospital Regional”, que, por contrato com a Sul de Minas, da assistencia 
aos ferroviarios ; a Casa de Saúde “Dr. Vicente Modena” ; 8 farmacias e 12 medicos. 


= bois 


Existem na cidade, além de escolas publicas, de curso preliminar, 2 Grupos Escolares, 
Ginasio Municipal, Escola Normal “Santos Anjos” e Colegio Evangelico Americano. 

Tem agencias do Banco do Brasil, do Hipotecario e Agricola de Minas Gerais, Banco 
C mercial de Varginha e Banco do Sul de Minas. 

As principais industrias são de laticinios, bebidas, madeiras, gelo, massas alimen- 
icias. 
E O cate é o produto mais importante do municipio, que exporta 100.000 sacas por ano. 
Exporta tambem gado. 

E" servido por uma bôa reêde rodoviaria. 

A arrecadação anual do municipio sóbe a Rs. 500:000$000. 

O municipio tinha, em 31 de Dezembro de 1931, 29.843 habitantes. 


TRES CORAÇÕES — Cidade e sede de comarca. Até cinco anos atras, Três 
Corações tinha uma das maiores feiras de gado do Brasil, não estando ainda nessas con- 
dicõcs, porque o Governo de Minas retirou o privilegio que déra a essa feira. Hoje, 
inlolizmente, esse movimento diminuiu muito. 

A cidade tem serviços publicos de valór, como sejam o calçamento, bons meios de 
comunicacão, iluminação eletrica, abastecimento de agua, réde de esgotos e jardim. 

[em cerca de 1.200 predios e 6.000 habitantes. Conta com 3 farmacias e 7 medicos. 

'em um Grupo Escolar e um Ginasio ; agencia do Banco do Brasil. 

N população do municipio, em 31 de Dezembro de 1931, era de 16.294 habitantes. 
A principal industria é a pastoril. 

A arrecadação anual do municipio é de cerca de Rs. 250:000$000. 

E” a sede do 4.º Regimento de Cavalaria. 


Alem desses centros, ha ainda as estações hidrominerais muito procuradas de São 


Lourenço, Caxambu, Lambari e Cambuquira e cidades bastante florescentes como Ouro 
Fino, Jacutinga, Santa Rita do Sapucaí, Cristina, Campanha, Lavras, Pouso Alto, Bra- 
zopolis, Paraisopolis, S. Gonçalo, Passa Quatro, Itanhandú, Alfenas, Baependi, Conceição 


do Rio Verde, Machado, Areado, Paraguassu, Três Pontas, Campos Gerais, Eloi Mendes, 
S. Isabel do Rio Preto e Bom Jardim. 

Não nos esquecemos de Barra do Piraí, que é uma das primeiras cidades do Estado 
do Rio, pelo seu progresso na industria e no comercio e pelas condições de conforto e de be- 
lezu que apresenta. 
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jrecho da Rua Dr. Jorge Tibiriç 


LIZEITO ) 


(Cruzeiro) Trecho da Rua Engenheiro Penid 


Vista parcial da cidade de Cruzeiro. 


Vista parcial de Caxambú, vendo-se no primeiro plano o maravilhoso 
Parque da &mprêsa de Águas. 


Vista parcial da cidade fluminense de Barra do Piraí, servida pela &. de TF. 
Sul de Minas, vendo-se, á esquerda, a ponte da Estrada sobre o rio Diraí. 
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Panorama da estancia hidro-mineral de São Lourenço 


Vista parcial da cidade de Hajuba. 


Vista parcial da cidade de Cambuquira. 


Vista geral da cidade de Lambari. 


Vista de Soledade, entroncamento principal da Estrada e ponto inicial das 
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Linhas da Barra e Sapucaí. 
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EM 
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Et 


Vista parcial da cidade de Pouso Alegre. 


BE 


a Pedreira do Km. 1 da Linha Sapucaí, proxima a Soledade. 


Panorama da cidade de Três Corações. 


Avenida Governador Portela, em Barra do Piraí, vendo-se ao centro a linha da 
strada de Ferro Sul de Minas, 
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A ORGANISAÇÃO ADMINISTRATIVA 
DA 
o DE MINAS: 


XXXV 
À Organização Administrativa da “Sul de Minas” 


A Estrada de Ferro Sul de Minas, parte integrante da Réde Mineira de Viação, 
é constituida pelas linhas e ramais discriminados na clausula primeira do Termo de 
Modificação do Contrato de 1922, lavrado em 1929, e ainda pelos ramais do Estado 
de Minas. 

Seus serviços, sob a administração geral de um Diretor, estão distribuidos por 
4 Divisões : 


“ 1.º DIVISÃO f EscrrrorIO CENTRAL, compreendendo : 
( ES ão) S Secretaria, Secção de Contas, Secção do Pessoal, Con- 
S ! tadoria, Almoxarifado, Tesouraria e Pagadoria. 
( Secção de expediente 
) 
1 


2.º DIVISÃO 4 Movimento 
(Trafego) Telegrafo 
I | Estações 
Diretor . Secção de expediente 
DEMO. Jleçe do 
(Esso andas 4 Secção Técnica 
| Oficinas 


* Depositos 

( Secção de expediente 
« Secção Técnica 

| Residencias 


4.2 DIVISÃO 
(Linha) 


SECRETARIA — Compete à Secretaria atender a todo o serviço de expediente 
da Direturia. 


SECCÃO DE CONTAS. — A Contabilidade da Sul de Minas foi extinta, como 
o foi a do Oeste, por ocasião da creação da Rede Mineira de Viação. Entretanto, não 
podendo o Diretor da Estrada prescindir de informações sobre o andamento do exerci- 
Cio técnico e economico da ferrovia sob sua administração, foi para esse fim organi- 
zada a Secção de Contas, que trabalha sob a direção do Escritorio Central. 


A esta Secção estão afétos os seguintes serviços : 
a) escrituração contabil, em forma analitica, de todos os fatos administrativos 


da Estrada ; 
b) organização do Relatorio mensal da Estrada apresentado pela Diretoria ao 
nr. Superintendente ; 
c) fiscalização e escrituração de todas as rendas e despêsas da Estrada ; 
d) escrituração e contrôle do estoque de materiais ; 
- e) contrôle financeiro, além de outros serviços que estavam afetos à antiga re- 
artição da Contabilidade. 


SECÇÃO DO PESSOAL — A” Secção do Pessoal incumbe confeccionar os pon- 


4 as folhas de pagamento e a fé de oficio e tempo de serviço de todo o pessoal da Es- 
tada, 


“e dividida em 4 Secções 


CONTADORIA - A Contaderia da “Sul de Minas 
e tem, atualmente, 8! funcionarios ' 

Os seus serviços vem passando, desde 1926, por diversas reformas. 

A ela esta aléto todo o servico de tiscalização da renda do traiego, inclusive a arre- 
cadação e calculos do imposto de Minas, de transportes, taxa de viacão federal e a apu- 
ração da renda da estrada e consequente organização das contas mensais, devidamente 
separadas por tralego, verbas, etc., além da parte relativa à estatistica, onde são mencio- 
nados os menores detalhes do servico da receita, discriminação das mercadorias e res- 
pectivas quilometragens. ) 

Esta prevista em sua organizacão, para atender a Diretoria, a apuração muito 
aproximada e diaria da renda da estrada, quer a bruta, quer a liquida. 

Revisa, tambem diariamente, todos os calculos de despachos eletuados em seu 
trafego local e para os de tralego direto com a Companhia Mogiana, alem dos procedentes 
e dos destinados as estradas de lerro Machadense, Trespontana, S. Goncalo do Sapucai 
e Linha Fluvial, todas elas administradas pela Estrada de Ferro Sul de Minas. 

Para chegar a tal resultado, os serviços atétos as estações solreram as necessarias 
modificações, sendo adotado o sistema dos livros caixas e abolidas as relações diarias, à 
exemplo das Estradas paulistas. 

Posteriormente, porem, aiim de atender a unilicação dos metodos de serviço se- 
guidos pelas Contadorias da Sul de Minas e Oeste de Minas, teve a Contadoria desta 
Estrada que remontar ao sistema de escrituração e conferencia de rendas usado ante- 
riormente, isto e, foram abolidos os livros caixas e de registros existentes nas estações 
c adotadas novamente as relações diarias, a partir de E 10 1955. 

Com a formação da Rede Mineira de Viacão, tornou-se necessario o fornecimento 
ao Departamento Financeiro de elementos para o seu servico, os quais, devido ao sistema 
adotado na Estrada de Ferro Sul de Minas, não lhe foi dificil lornecer, quer os apre- 
ximados ate l5 do mes subsequente, quer os definitivos do movimento da renda da 


estrada. 
E' tambem de sua alcada confeccionar a estatistica do questionario e do relatorio 


da Inspetoria Federal das Estradas, referentes ao semestre ce ao ano. 

Alem desses servicos, muitos outros são leitos na Contadoria, a pedide da Admi- 
nistracão da Estrada e da Inspetoria Federal das Estradas. 

Todos os serviços relativos a bilhetes, inclusive impressão e fornecimento as es- 
tações, estão tambem a cargo da Contadoria. 

Como o Assistente da Diretoria, Chefe da Locomoção e Chefe da Linha, a Conta- 


doria apresenta a Diretoria o relatorio anual. 


TESOURARIA, PAGADORIA E ALMONARIFADO Os servicos da Te- 
souraria, Pagadoria e Almoxarifado são executados conforme as instruções emanadas de; 
le e 3.º Departamentos da Superintendencia, transmitidas a essas Repartições por in-, 


termedio do Diretor da Estrada, a quem são subordinadas na parte relativa à disciplina. 
| 


TRAFEGO Os servicos do Tratego compreendem : as estações ; a composi-] 
ção, lotação e circulação dos trens; a construção e conservação das linhas e aparelhos te- 
legralicos, telefonicos e cronograficos : o calculo dos horarios ; reclamações do publice;, 
estudo e calculo das tarilas ; liscalização externa da arrecadação das rendas ; estudos 
comerciais e economicos relativos a zona da Estrada : trabalhos gerais de estatistica ; 
anúncios e assuntos técnicos relerentes ao Trafego. Estão subordinados ao Trafego o 
serviços do Tralego propriamente dito, a Inspetoria do Movimento e o Telegralo. 

A Secção Comercial, de tarilas e estatistica, cujos trabalhos ja foram iniciados, 
ficará tambem dependendo do Trafego. 


Tito mr po qu 


LOCOMOÇÃO E LINHA — Compete aos Cheles dessas Divisões organizar, 
dirigir e fiscalizar os trabalhos de cada uma e manter a ordem, a disciplina e a regula 
ridade nos serviços. + 

Como secções da Locomoção acham-se a Tração, uma Seccão Técnica, as Ofial 
nas de Cruzeiro e os Depositos, que são em numero de cinco ; e como secções da Linha 
estão a Secção Tecnica e as Residencias. 

Em cada uma das Divisões ha um escritorio encarregado de atender a todo 
servico de expediente do Chefe. 


- 
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AS ADMINISTRAÇÕES DA 
ESTRADA 


NENE 
Administrações da Estrada 


Os Chefes supremos das diversas administrações da Estrada, a partir de 1910, 


data em que a Minas e Rio, Muzambinho e Sapucaí formaram a Rede Sul Mineira, 
tem sido os seguintes, até a presente data : 


. Joaquim Matoso Duque Estrada Camara Presidente (1910 — 1915) 
. Manoel Tomaz de Carvalho Brito . cc. E (1915 — 1916) 
. Juscelino Barbosa . ao é TS o (1916 — 1917) 
. Armenio Gonçalves Fontes ; Rara o (1917 — 1918) 
. Alberto Alvares . ETA E EO Diretor Geral (1918 — 1922) 
- Ismael Coelho de Souza .. a ES Ra o RE Diretor ( 1922 — 1924) 
r. Abraão de Oliveira Leite (1925 — 1926) 
". Lourenço Bacta Neves .. Ra Siri em comissão (de Nov E de id 
(a Janeiro de 1927 
. Antonio Negueira Penido . . assess, - Diretor (1927 — 1950) 
. Alcides Eine ] ENA E e ig (1950 — 1932) 
* Benjamin Magalhães de Oliveira ea % (1932 — 1933) 
-. Mehtão Jose de Castro Souza a ES DA as o (1953 — 1934) 
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A “REDE MINEIRA DE VIAÇÃO” 
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XXXVII 
A Rede Mineira de Viação 


O imortal Presidente de Minas, Dr. Raul Soares de Moura, em sua mensagem de 
1923, preconizou o plano de dotar o Sul de Minas de “um serviço de transportes à altura 
de suas necessidades”, 

Agora, a constituição da Réde Mineira de Viação veio completar esse plano, esten- 
dendo-o à maior parte do Estado. 

Em 1928, o Dr. Alcides Lins, interpretando e desenvolvendo o sonho esposado por 
Lauro Miiller, em 1906, estudou a questão do arrendamento da Oeste e, terminando, teve 
as seguintes palavras: “O Estado, com enormes economias e incontestaveis facilidades 
técnicas, poderá reunir em uma unica as três administrações ferroviarias atualmente dis- 
tintas, da Oeste, da Sul Mineira e da Paracatu”. 


E” patente a vantagem da unificação sob uma unica administração, de duas ou mais 
estradas que se comuniquem e tenham, por necessidade, as mais estreitas relações entre si. 

Uma das mais importantes rédes mundiais está na Alemanha. E o resultado magnifico 
do seu trafego, o seu funcionamento, emfim, proveio certamente da fusão de todas as estra- 
das do país sob uma unica direção geral. A Alemanha industrializou os transportes de suas 
ferrovias. 

Em 1918 todas elas foram reorganizadas sob a direção federal e em 1924 passaram à 
administração privada, constituindo a atual “Deutsch Reichsbahn Gesellschaft”. 

As estradas de ferro da Suissa são, ha muito tempo, dirigidas pelo Estado, consti- 
truindo os “Chemins de Fer Federaux”. 

A Belgica, seguindo o exemplo da Alemanha, passou a administração de suas estradas 
à Sociedade Nacional das Estradas Belgas. 

A Inglaterra concentrou pequenas linhas em redes de maior vulto. 

A formação da Réde Mineira de Viação, que traz grandes vantagens com a unifica- 
ção das tarifas, fusão das administrações e exploração em comum de todo o material rodan- 
te, não preencheria o seu elevado escopo, se não constasse do seu programa gigantesco a 
aquisição de um porto de mar, para escoar diretamente os seus produtos, ao invés de en- 
tregá-los à Central do Brasil. 


O PORTO DE ANGRA DOS REIS — Em principios de 1927, o governo do Estado 
do Rio de Janeiro deu começo à construção das obras do Porto de Angra dos Reis ; e, para 
que entrasse imediatamente em funcionamento, a sua exploração comercial foi entregue à 
Companhia Brasileira de Portos, constituida de capitais francêses. A” Cia. arrendataria, 
porém, sobrevieram serias dificuldades financeiras, resultando daí a completa paralização 
de todas as obras, em principios de 1931. 

Ao organizar a Rêde Mineira de Viação, o Estado de Minas manifestou especial 
interesse em concluir essas obras, com o fito de encaminhar para Angra uma grande parte 
da produção do seu vasto territorio. Foi assim que, tendo, na ocasião, de arrostar os emba- 
raços que lhe eram creados pela politica paulista, opondo-lhe dificuldades e exigencias no 
Porto de Santos, e querendo, por outro lado, fazer o intercambio direto dos seus produtos 
com os outros Estados e com o exterior, o Estado de Minas pleiteou o arrendamento do re- 
ferido Porto. Para esse fim, ofereceu as maiores vantagens ao Estado do Rio, comprome- 
tendo-se a concluir as obras, aparelhar o porto e inaugurá-lo imediatamente. 

Entretanto, esta pretensão foi repelida e até hoje não se fez o arrendamento. 

Está relegado ao abandono um serviço que custára alguns milhares de contos ao 
governo fluminense. 
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E” geral e justo o anseio das populações fluminenses e mineiras para que sejam con- 
cluidas as obras. A Minas não interessa que este ou aquele governo tome a si a empreitada 
de terminar o serviço, uma vez que as linhas da Rêde Mineira de Viação já chegam até 
Angra. O que lhe interessa é que o porto esteja bem apareihado e que entre em franco fun- 
cionamento, o mais breve possivel. 


Por emquanto, a Rêde Mineira é um sistema formado por duas estradas tributarias 
da Central. 

Sera, porém, um grande e verdadeiro sistema de viação ferrea, quando, tendo um, 
porto de mar, se tornar uma estrada completamente independente e com uma vida finan-| 
ceira autonoma. 

As naturais dificuldades de inicio que caracterizam a todas as obras e ideais em for-. 
mação, ainda estão nublando em parte os horizontes que já começam a prenunciar os cla- 
rões de uma gloriosa alvorada. 

Mas, vencida essa incerteza propria dos primeiros alvóres, a Rêde Mineira tem, fatal- 
mente, de ser, em autonomia, seguranca, capacidade e realização, a primeira estrada de 
ferro do Brasil. 


No dia 24 de Janeiro de 1931, foi, pelo Governo Federal, lavrado o contrato com o 
Governo de Minas Gerais, para o arrendamento da Estrada de Ferro Oeste de Minas. Por 
esse contrato, ficou resolvido que a Oeste seria, como esta sendo, explorada técnica e finan-, 
ceiramente em comum com a Estrada de Ferro Paracatu e a Rede de Viação Sul Mineira, | 
sob a denominação de Rede Mineira de Viação. 


São estes os termos do contrato, que foi publicado no Diario Oficial n.º 22, de 27, 


de Janeiro de 1931: 


“Aos vinte e quatro dias do mez de janeiro do anno de mil novecentos e| 
trinta e um, presentes nesta Secretaria de Estado, os Senhores doutores Jose| 
Americo de Almeida e José Maria Whitaker, respectivamente ministro de| 
Estado dos Negocios da Viação e Obras Publicas e ministro de Estado dos Ne-| 
gocios da Fazenda, por parte do Governo Provisorio da Republica dos Es.| 
tados Unidos do Brasil, e Cincinato Gomes de Noronha Guarany, secretario 
da Agricultura, Industria, Terras, Viação e Obras Publicas do Governo do 
Estado de Minas Geraes, na qualidade de representante legalmente consti- 
tuido, declararam os mesmos senhores ministros que, de conformidade com 
o art.º unico do decreto numero dezenove mil seiscentos e dois, de dezenove 
de janeiro do corrente anno de mil novecentos e trinta um, baseado nas attri- 
buições conferidas no art.º primeiro, do decreto numero dezenove mil trezen- 
tos e noventa e oito, de onze de novembro de mil novecentos e trinta, ficava 
contractado com o Governo do Estado de Minas Geraes o arrendamento da 
Estrada de Ferro Oeste de Minas, mediante as seguintes clausulas, tambem 
approvadas pelo supra referido decreto numero dezenove mil seiscentos e dois, 
de dezenove de janeiro do corrente anno : 


Primeira — O objecto do presente contracto é o arrendamento da réde 
de viação ferrea da Estrada de Ferro Oeste de Minas, constituida pelas linhas 
em trafego de propriedade da União, com todas as suas dependencias, moveis, 
utensilios e materiaes em “stock”, excluindo-se o ramal de Saudade a Bananal 
que fica devolvido a Estrada de Ferro Central do Brasil. 


SecunDa — Ficam fazendo parte integrante deste contracto todas as| 
clausulas de modificações do contracto de arrendamento da Rede Sul Mineira | 
que baixaram com o decreto numero dezoito mil seiscentos e noventa e nove, 
ao doze de abril de mil novecentos e vinte nove, com excepção da primeira | 
clausula que só tem applicação naquella estrada e as clausulas de contracto| 
que baixaram com o decreto numero quinze mil quatrocentos e seis, de vinte| 
de março de mil novecentos e vinte dois, para o arrendamento da mesma Es-| 
trada, com excepção das duas primeiras. 


Terceira — O prazo do arrendamento sera de trinta anos, a contar da 
data da assignatura do presente contracto. 


Quarta — Nas mesmas condições deste contracto podera ser annexada 
a estrada ora arrendada a Estrada de Ferro de Goyaz, logo que seja feita a 
ligação de Patrocinio a Ouvidor, de accordo com os termos da clausula sextad 
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Quinta — O Estado de Minas Geraes podera reunir e explorar technica 
e financeiramente, em commun, a Estrada de Ferro Oeste de Minas, a Es- 
trada de Ferro Paracatu, e a Rede Sul Mineira, sob a denominação de Rêde 
Mineira de Viação. 


Sexta — O Estado de Minas Geraes podera, de accordo com os termos 
deste contracto, mandar concluir a ligação da Estrada de Ferro Oéste de Minas 
com a Estrada de Ferro de Goyaz entre Patrocinio e Ouvidor. 


Setima — O Estado de Minas Geraes podera mandar electrificar o trecho 
de Angra dos Reis a Barra Mansa, bem como outros trechos de trafego oneroso, 
de accordo com a clausula 8.º, ou lançando mãos das economias com despesas 
de custeio obtidas com a substituição da tração a vapor pela electrica, po- 
dendo neste caso realizar os contractos e operações de creditos necessarios. 


Oitava — O Estado de Minas Geraes podera incorporar a Estrada de 
Ferro Oeste de Minas a Estrada de Ferro Paracatú, recebendo do Governo 
Federal em obrigações ferroviarias o valor que for verificado na revisão que 
se fará em seu patrimonio e que será destinado ao fim a que se referem as 
clausulas sexta e setima deste contracto. 


Nona — À taxa de dez por cento (10%) para o fundo de melhoramentos, 
prevista no decreto numero dezeseis mil oitocentos e quarenta e dois, de vinte 
e quatro de março de mil novecentos e vinte cinco, é incorporada, directa- 
mente, para todos os effeitos, à renda da estrada destinada ao fundo de me- 
lhoramentos, ficando nesta parte alterado o referido decreto. 


Decima — O Estado de Minas suspendera ou subarrendera os serviços 
de bonds, de Lavras e Bom Successo, bem como a navegacão do Rio Grande, 
entre Ribeirão Vermelho e Capetinga. 


Decima prRIMEIRA — O Estado de Minas Geraes podera construir em 
Angra dos Reis, na Ribeira, ou no local que julgar mais conveniente, ponte 
de desembarque para os materiaes que importar, isentos de direitos aduanei- 
ros, destinados à construcção e melhoramentos das estradas arrendadas, de 
accordo com este contracto, destinados às estradas federaes a elle arrendadas 
e à Estrada de Ferro Paracatú, ou podera entender-se com a administração 
do porto de Angra dos Reis, para a reserva da área livre necessaria para esses 
serviços e desembarque, 


Decima secgunDA -— O Estado de Minas Geraes podera mandar, desde 
logo, construir as estações de entroncamentos da estrada, ora arrendada, com 
a Rede Sul Mineira, em Carvão, e com a Companhia Mogyana de Estradas 
de Ferro, em Triangulo, Uberaba, bem como mandar fazer a mudança da 
entrada das suas linhas em Bello Horizonte, que devem passar a correr no 
leito ao lado da Estrada de Ferro Central do Brasil. 


Decima TERCEIRA — Os funccionarios publicos actualmente exis- 
tentes na Estrada de Ferro Oeste de Minas, contribuintes do montepio 
federal, serão considerados a disposição do Governo do Estado de Mi- 
nas Geraes, sem nenhum vencimento pelos cofres da União, continuando, 
porém, a contar tempo de serviço federal. 


Decima quarRTA — O Governo Federal abrira um credito necessa- 
rio para liquidar todos os debitos da Estrada de Ferro Oeste de Minas, 
contrahidos ate a data da entrada em vigor deste contracto, arrecadando 
até a mesma data a renda bruta da estrada. 


Decima quinta — O presente contracto so se tornará exequivel 
depois de registrado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando 
o Governo Federal por indemnização alguma se fôr denegado o registro. 

E, por assim estarem de accordo, mandaram os senhores ministros 
lavrar este termo que, depois de lido e por todos achado conforme, assi- 
gnam com o supra referido representante do Governo do Estado de Mi- 
nas Geraes, com as testemunhas Arinos Pimentel, primeiro official, e Ro- 
drigo Muniz de Mesquita, terceiro official, e, commigo, Oscar Ramos, 
que o escrevi. 
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Secretaria do Estado dos Negocios da Viação e Obras Publicas, no 
Rio de Janeiro. — Sobre estampilhas do Thesouro Nacional no valor to- 
tal de trinta e sete mil e seiscentos réis. — 24 de janeiro de 1931. — 
José Americo DE ALMEIDA — José Maria WHITAKER —  CINCINATO 
Gomes DE NoroNHA GUARANY — ÁRINOS PIMENTEL — RopRrIGO MUNIZ 
DE Mesquita — Oscar Ramos”. 


Pelo Decreto n. 9.882, de 11 de Março de 1931, do Presidente Olegario Dias 
dae transcrito abaixo, foi aprovado o Regulamento de creação da Rêde Mineira de 
1ação. 
“DecRrETO N.º 9.882. 


Approva o regulamento de creação da Rede Mineira de Viação. 


O Presidente do Estado de Minas Geraes, usando de attribuições 
que lhe confere o decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, do Governo 
Provisorio da Republica e de accordo com o contracto de arrendamento 
da Estrada de Ferro Oeste de Minas, assignado a 24 de janeiro deste 
anno, e com o decreto estadual n. 8.864, de 21 de fevereiro transacto, re- 
solve approvar o regulamento de creação da Rêde Mineira de Viação, 
assignado pelo Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Viação 
e Obras Publicas e que com este baixa. 

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em Bello Hori 
zonte, 11 de março de 1931. 


OLEGARIO DIAS MACIEL 
Cincinato GOMES DE NORONHA GUARANY”, 


REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DECRETO N. 9.882, 
DE 11 DE MARÇO DE 1931 


Art. 1.º — Fica creada a Rêde Mineira de Viação, que se comporá. 
de duas estradas de ferro: a Estrada de Ferro Oéste de Minas e a Es- 
trada de Ferro Sul de Minas. | 

S$ unico: — A Estrada de Ferro Oéste de Minas será constituida, 
da actual via ferrea da mesma designação e da Estrada de Ferro Para-, 
catú, que terá a denominação de Ramal de Paracatú. A Estrada de Ferro 
Sul de Minas será constituida da via ferrea, que ora se denomina Réde 
de Viação Sul Mineira. 

Art. 2.º — A Rêde Mineira de Viação terá organização industrial e 
sera autonoma, sob o ponto de vista technico, bem como sob o ponto de 
vista financeiro, não lhe cabendo nenhuma dotação ou subvenção dos co- 
fres do Estado. 

Art. 3.º — A Rede Mineira de Viação será dirigida por um superin- 
tendente e cada uma das estradas de ferro, de que ella se compõe, por um 
director, subordinado ao superintendente. 

Art. 4º — Tanto o superintendente como os dois directores ser 
nomeados pelo Presidente do Estado, que os escolherá entre os engenhei 
ros civis nacionaes de reconhecida competencia em materia ferroviaria 

Art. 5.º — A superintendencia, que ficará subordinada á Secretari 
da Agricultura, terá a sua sede em Bello Horizonte, e as duas directoria 
em lugares que o governo designar. 

Art. 6.º — Ficam immediatamente submettidos ao superintendent 
os serviços de orientação commercial, de contabilidade, de thesouraria, d 
intendencia e de obras novas. 

Art. 7.º — Compete ao superintendente : 

1) Nomear e demittir todos os empregados que percebam m 
de um conto e quinhentos mil réis de vencimentos mensaes e os que lhe f 
rem subordinados directamente. 

2) Organizar e approvar os regimentos internos das directorias. 

3) Conceder licenças até seis mezes. 

4) Approvar os quadros de pessoal. 

5) Distribuir os creditos de fiscalização das despesas constantes 
orçamentos. E 
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6) Celebrar contractos com particulares ou empresas. 

7) Approvar os horarios dos trens. 

8) Promover todas as medidas necessarias ao funccionamento, desen- 
volvimento e coordenação dos serviços. 

9) Submetter à approvação do governo do Estado, no fim de cada 
anno, a proposta de orçamento da receita e da despesa para o exercicio 
financeiro seguinte. 

10) Apresentar ao governo do Estado os balancetes mensaes da des- 
pesa realizada. 

11) Prestar ao governo do Estado contas mensaes dos impostos es- 
taduaes recolhidos. 

12) Prestar ao governo do Estado, em janeiro de cada anno, ou 
quando deixar a superintendencia, as contas da sua administração. 

Art. 8º — Compete a cada um dos directores : 

1) Dirigir todos os serviços de exploração technica da estrada a 
seu cargo e de sua conservação ordinaria e extraordinaria, 

2) Dirigir immediatamente os serviços do trafego. 

3) Dirigir os serviços de locomoção e officinas e os de linha e edifi- 
cios, por intermedio do respectivo chefe de divisão. 

4) Nomear e demittir todos os empregados que percebam menos 
de um conto e quinhentos mil réis de vencimentos mensaes. 

5) Fazer a distribuição do pessoal que lhe for subordinado. 

6) Autorizar o pagamento das despesas ordinarias, dos jornaes, 
das gratificações, das diarias e do mais, que lhe permittirem os orçamentos. 
Conceder até trinta dias de licença aos empregados. 

8) Conceder ferias aos empregados effectivos. 

9) Fazer a admissão de jornaleiros. 

10) Dar posse a todos os empregados da estrada, que dirigir. 

11) Dar instrucções para a execução dos serviços. 

Art. 9º. — Sem previa autorização do governo do Estado, não se 
podera realizar nenhuma operação de credito, obra ou contracto de grande 
vulto, nem construir ramal ou prolongamento, exceptuadas as obras de con- 
servação ordinaria. 


$ unico — Considerar-se-ã de grande vulto a obra ou contracto, 
cujo orçamento ou valor exceder de cem contos de réis. 
Art. 10.º — E” vedada a nomeação, na Rede de Viação Mineira, 


de parente, por consanguinidade ou afinidade, até o sexto grau, do superin- 
tendente e directores, para qualquer cargo ou emprego, salvo um para func- 
ção de confiança pessoal do superintendente e de cada director. 


Art. 11.º — A posse dos funccionarios nomeados pelo Presidente do 
Estado será dada pelo Secretario da Agricultura. 
Art. 12.º — São competentes para conceder licença ao superinten- 


dente e aos directores : 

1) O Secretario da Agricultura, si a licença for até de noventa dias. 

2) O Presidente do Estado, si ella fôr até de um anno. 

S$ 1.º — Para as ausencias, que não excederem de trinta dias, o su- 
perintendente ou o director designará o respectivo substituto, recahindo 
a designação do substituto do superintendente em um dos directores e a 
do substituto do director em um dos chefes de serviço. 

$ 2.º — Para as ausencias de maior duração do superintendente ou 
dos directores, fará o Presidente do Estado a nomeação de quem imterina- 
mente os substitua. 

Art. 13.º — Quando a licença for concedida para tratamento de 
saúde, sendo a molestia regularmente provada, tera o empregado effectivo 
direito à percepção da metade de seus vencimentos. 

Art. 14º — Os empregados effectivos, que forem operosos e assi- 
duos, terão direito ao gozo de quinze dias de ferias annuaes. 

S$ unico — As ferias de um anno não poderão ser accumuladas com 
as de outro anno. 

Art. 15.º — O superintendente prestará as contas de sua adminis- 
tração, a uma commissão composta de tres funccionarios, sendo um de- 
signado pelo Secretario da Agricultura, outro pelo Secretario das Finanças 
e outro pelo Superintendente, sob a presidencia do primeiro. 
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Art. 16.º — As contas, depois de examinadas e relatadas pela com- 
missão, serão approvadas ou rejeitadas pela Secretaria da Agricultura. 

Art. 17.º — Este regulamento entrará em vigor da data de sua pu- 
blicação. 

Art. 18.º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Secretaria da Agricultura, Viação e Obras Publicas do Estado de 
Minas Geraes, em Bello Horizonte, 11 de Março de 1931. 


Cincinato GOMES DE NoRrONHA GUARANY, 
Secretario da Agricultura”. 


Em 20 de Abril de 1951, o Superintendente da Rede Mineira de Viação, Dr. 
Caetano Lopes Junior baixou as seguintes instruções sobre a “Organização Administra- 
tiva” do novo sistema de viação ferrea mineira : 


“ORGANISAÇÃO ADMINISTRATIVA | 


Art. 1 — Na conformidade do disposto no Decreto n. 9.882, de 1 
de Março de 1931, do Presidente do Estado de Minas Geraes, todos os 
serviços da Rede Mineira de Viação ficam a cargo de uma Superintendens 
cia, a qual serão directamente subordinadas as Directorias das Estradas 
de Ferro Oéste de Minas e Sul de Minas e os Departamentos em que se 
subdividem os serviços da Superintendencia. 

Art. 2 — Além dos servicos que competem à Superintendencia, fi- 
carão a ella directamente subordinados os relativos ao estudo, orientação, 
regulamentação e aperleiçoamento ccs methodos de exploração technica 
e commercial da Rede. 

Art. 3 — A's Directorias das Estradas de Ferro Oeste de Minas é 
Sul de Minas competirá a direcção de todos os serviços de transportes, 
conservação ordinaria e extraordinaria da via permanente, edificios e m | 
terial rodante, devendo executal-os com segurança, presteza e economia 

$ 1º — Os serviços attinentes aos transportes, trafego, movimento, 
telegrapho e contadorias serão dirigidos immediatamente pelos Directores, 
conforme as instrucções que expedirem. 

$ 2.º — Os serviços da conservação da via permanente e edificios 
ficarão a cargo de um Chefe da Linha e os de construcção e reparação dg 
material rodante e de tracção a cargo de um Chefe da Locomoção, ambg 
directamente subordinados aos Directores. 

$ 3.º — As Directorias tem plena autoridade nas questões referen: 
tes ao pessoal, disciplina e expediente. 

Art. 4. — Os serviços da Superintendencia ficam distribuidos p 
uma Secretaria e tres Departamentos, cada um destes a cargo de um chefi 

$ 1º — A Secretaria terá a regulamentação especial que o Superil 
tendente approvar. 

$ 2º — O 1º Departamento, sob a denominação de Departamenti 
Financeiro, tera a seu cargo a contabilidade geral da Rede Mineira de Viaçãt 
os serviços de thesouraria e o Patrimonio Geral. 

$ 3.º — O 2º Departamento, com a designação de Departamentã 
Commercial, ficara encarregado do estudo das questões que interessem E 
exploração commercial da Rede e de represental-a junto ao Governo Fedaa 
ral, ao Instituto Mineiro de Delesa de Cafe, Inspectoria Federal das É 
tradas, Inspectoria de Portos, Rios e Canaes e outras Repartições e em 
presas no Rio de Janciro e Angra dos Reis, sobre assumptos que se re 
cionem com a Rede. 

8 4º — O 3.º Departamento, designado Intendencia, será encarzl 
gado da compra, recebimento, fiscalisação e distribuição de todo materi 
madeiras, dormentes e combustiveis, mantendo sob sua direcção os alm 
rifados e depositos. 

8 5.º — Os servicos de melhoramentos de grande vulto, ficarã 
cargo de engenheiro especialista, de confiança do superintendente, c 
missionado, de preferencia, dentro do corpo technico da Rede. 


| 
, 
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Art. 5 — Os Directores e Chefes de Departamentos organisarão os 
projectos de regimentos internos, submettendo-os à approvação do Super- 
intendente. 

Art. 6 — Todas as relações reciprocas referentes aos diversos ser- 


viços das Estradas e dos departamentos, quer com relação às respectivas 
attribuições quer quanto às Estradas de Ferro Oeste de Minas e Sul de Mi- 
nas, manter-se-ão directamente, obedecendo a todos os pedidos de infor- 
macções ou processamento de papeis. 


Bello Horizonte, 20 de Abril de 1931. 
CAETANO LoPES 


Superintendente”. 


Constituida a Réde Mineira de Viação pelas Estrada de Ferro Oeste de Minas, 
Estrada de Ferro Paracatú (que, pertencendo a Oeste, passou a chamar-se Ramal de 
Paracatu) e Rede de Viação Sul Mineira (que passou a RR a Estrada de Ferro 
Sul de Minas), ficou assim organizada a primeira administração superior do novo sistema 


ferroviario : 


Superintendente da Rede Mineira de Viação — Dr. CAETANO LOPES JUNIOR. 
Diretor da Estrada de Ferro Oeste de Minas — Dr. José BRrETAS BHERING. 
Diretor da Estrada de Ferro Sul de Minas -— Dr. ALCIDES LINS 

Chefe do 1.º Departamento da R. M. V. — Sr. GABRIEL REBOUÇAS DE CARVALHO 
Chefe do 2.º Departamento da R. M. V. — Dr. JoÃo BATISTA DE ALMEIDA. 


au 


Chefe do 3.º Departamento da R. M. V. — Dr. José DE ALMEIDA CAMPOS Jor. 


Em 1+t de Marco de 1931, pela circular n. 3, o Diretor da Sul de Minas comu- 
nicou a todo o pessoal de sua estrada a constituição da Rede Mineira: 


“Communico a todo pessoal que, pelo decreto n.º 9.882, de 12 do cor- 
rente, o Governo do Estado de Minas Geraes constituiu a Rêde Mineira 
de Viação, reunindo, sob uma mesma administração superior, a Rede de 
Viação Sul Mineira e a E. F. Oeste de Minas. A Rede de Viação Sul Mi- 
neira passou a denominar-se Estrada de Ferro Sul de Minas. 

O Governo do Estado nomeou Superintendente da Rede Mineira de 
Viação o competente, conhecido e experimentado engenheiro Caetano Lo- 
pes Junior; director da E. F. Oeste de Minas, o engenheiro José de Bretas 
Bhering; e da E. F. Sul de Minas, o abaixo assignado. 

Communicando estes actos ao pessoal da antiga Réde de Viação Sul 
Mineira, eu me congratulo com todos, por passarmos a fazer parte de tão 
grande systema de viação férrea, concitando a todo o pessoal para que con- 
tinue a trabalhar com o mesmo zelo e dedicação, operosidade e interesse, 
competencia, disciplina e probidade, como o tem feito até agora, pelo mais 
brilhante e completo exito de tão notavel e promissora iniciativa. 

Transcrevo, a seguir, a circular em que o Superintendente communica 
ao pessoal sua posse : 


“A TODOS DA REDE MINEIRA DE VIAÇÃO 


Tenho a satisfação de communicar-vos que, nomeado Superintenden- 
te da Rede Mineira de Viação, assumo, nesta data, o exercicio de minhas 
novas luncções, esperando a collaboração efficiente de todo pessoal das Es- 
tradas constitutivas do novo systema ferroviario, afim de que ella venha 
a corresponder aos fins a que se propõe. 

Saudações cordeaes 
(a) CAETANO LOPES 
Superintendente da Rede Mineira de Viação”. 


ÁLCIDES Lins 
Director”, 
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Em 17 de Janeiro de 1952, ja depois de formada a Rede Mineira de Viação, numa 
conferencia feita na Associação Comercial de Itajuba, o Engenheiro Alcides Lins disse 
estas palavras : 


“Esta grande rede, com 3.780 quilometros de linhas em trafego, com 
unidade administrativa, um mesmo regime tarifario e a exploração em 
comum do material rodante, ligando a maior parte de Minas à capital do 
Estado e a um porto de mar, tera de ser incontestavelmente um aparelho 
economico de primeira ordem, para ativar o nosso progresso ; e tera, con- 
comitantemente, a elevada função de evitar que os estorços economicos 
da produção mineira se negociem, dispersivamente, fóra do seu territorio, 
no Rio, Santos e Vitoria principalmente. 

Além disso, esta Rede esta fadada a representar em Minas, um emi- 
nente papel politico, comunicando diretamente grandes regiões mineiras 
com Belo Horizonte, que é não só a séde da administração do Estado, 
mas tambem sua maior cidade, seu foco de civilização e sua cabeça pen- 
sante. 

A reunião de vias férreas, que servem a zonas proximas e de identicos 
caracteres economicos, é uma das tendencias marcantes da economia fer- 
roviaria hodierna. A formacão da Rêde Mineira obedece a esta evolução 
economica, cujas principais vantagens, eu assim as enumerei, em 1928: 


a) “as despêsas gerais de uma administração unica são menores do 
que a soma das varias anteriores e se distribuem por uma maior 
massa de transportes; isto é, pesa muito menos no custo da uni- 
dade do trafego ; 


b) o material rodante, podendo fazer maiores percursos diretos, será 
muito mais bem aproveitado, diminuindo-se o numero de baldea- 
ções e outras despésas accessorias ao transporte; 


c) este material, sendo mais bem aproveitado, a rêde conjunta fará 
o mesmo serviço, que as anteriormente separadas, com muito menor 
“stock” de locomotivas, carros e vagões, e, portanto, com menor 
empate de capital ; 

d) o serviço de oficinas, centralizado e bem dirigido, se fará com 
muito melhor eficiencia economica. No caso corrente, esta econo- 
mia foi vultosa: o Estado deixara de construir as oficinas de 
Bom Despacho para a E. F. Paracatu, tendo apenas 150 quilo- 
metros em trafego; 


e) as crises de transporte serão resolvidas com maior facilidade, não 
só por causa da diversidade de produções desta enorme zona, como 
tambem porque o material rodante poderá ser com mais facilidade | 
mobilizado nos pontos congestos e sera movimentado com mais 
cficiencia”. 


As duas estradas, Sul e Oeste de Minas, separadas, constituiam duas 
teias de ramais, sem que nenhuma delas conseguisse fazer convergir do-. 
minantemente a melhor e a maior parte do trafego de mercadorias para 
um determinado tronco. A reunião das duas veio dar à linha de Rutilo a 
Angra dos Reis este carater. 

Quando, vencidos os tropecos fatais do inicio, se conseguir mudar as 
correntes anteriores do tralego para Angra, teremos transformado esta 
Rede Mineira, que foi constituida por duas estradas tributarias da Cen- 
tral, num verdadeiro sistema de viacão ferrea, com todos os caracteristicos 
para uma vida financeira autonoma”. 


Os serviços da Rêde Mineira de Viacão, felizmente, têm corrido bem e todos os! 
trabalhos da sua administração superior têm tido por unico fim a realização, vagarosa) 
sim, mas metodizada, do grande programa tracado. é 

Ainda não conseguimos o porto de mar, pois, como vimos atrás, surgiram varia 
dificuldades quando já estava tudo pronto para ser assinado o contrato de arrendament 
do porto de Angra dos Reis ao Estado de Minas. 

Isso, porem, não importa, porque um ideal tão alevantado não pode ser alcan 
çado senão progressivamente, a golpes de sacrificio e de persistencia tenaz. 


ca DSTs 


Nos limites deste trabalho não cabe fazer a descrição dos melhoramentos in- 
troduzidos pela Rêde Mineira de Viação, pois se trata de um compendio em que estão 
concretizados a historia, os serviços e o relato descritivo da Estrada de Ferro Sul de 
Minas, que é, como vimos, uma das ferrovias de que se compõe aquele grande sistema. 


Atualmente, o Superintendente da Rêde Mineira de Viação é o Dr. Pedro de 
Alcantara Magalhães, engenheiro antigo da Estrada de Ferro Oéste de Minas, possui- 
dor talentoso de uma experiencia de longos anos nas lides ferroviarias do país. 


CONTRATO DE TRAFEGO DIRETO ENTRE A REDE MINEIRA DE VIAÇÃO E A 
COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO 


Em 25 de Maio de 1953 foi assinado entre a Rede e o Lloyd Brasileiro um contrato 
de trafego direto, nos seguintes termos : 


“Aos 25 dias do mês de Maio de 1933, no escritorio da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro sito 4 Rua do Rosario ns. 2 a 22 nesta cidade do Rio de Janeiro, presentes 
o dr. João Baptista de Almeida, representante nesta Capital da Rede Mineira de Viação, 
de um lado, e de outro lado o Comte. Firmino de Carvalho Santos, Diretor da Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro, sociedade anonima com séde nesta cidade, perante as tes- 
temunhas abaixo assinadas foi dito pelo Dr. João Baptista de Almeida que estava devida- 
mente autorizado pelo Dr. Pedro de Alcantara Almeida Magalhães, Superintendente da 
Rede Mineira de Viação, a firmar com a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, um 
prato de trafego direto, “ad referendum” do Governo Federal, obedecendo as seguintes 
clausulas : 


a 


A Rêde Mineira de Viação aceitara em suas estações, bagagens, encomendas, merca- 
dorias, animais e valores que forem apresentados a despacho diréto para os portos servidos 
pela Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, a qual, por sua vez, se obriga a identico 
procedimento em suas agencias para com as estações da Rede Mineira de Viação e estradas 
em trafego mutuo ou direto com ela. 

O porto de contacto entre a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro e a Rede 
Mineira de Viação sera Angra dos Reis. 
da 
Os despachos em trafego direto procedentes da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro e destinados a estações da Rede Mineira de Viação serão sempre efetuados com 

o frete pago ate Angra dos Reis e a pagar de Angra ao destino. 

As taxas de despesas portuarias, quando não vierem pagas da procedencia, serão 
juntamente com a taxa de carragamento dos vagões, acrescidas ao frete ferroviario e co- 

Ebracdas aos destinatarios. 

3.º 

| Os despachos procedentes da Rede Mineira de Viação para a Companhia de Navega- 
ção Lloyd Brasileiro, serão sempre efetuados com o pagamento prévio dos impostos de ex- 

'portação, frete e taxas ferroviarias até Angra, inclusive taxa de descarga ali, bem como de 

todas as despesas e taxas portuarias de embarque no referido porto, nos navios da Companhia 

ide Navegação Lloyd Brasileiro, ficando para ser cobrado no destino apenas o frete maritimo. 

S 1.º — Os conhecimentos serão sempre nominativos quando emitidos com frete 

imaritimo a pagar, só podendo conter a clausula a ordem ou ser ao portador constando 

ideles o pagamento do mesmo frete. 

) 


esp — 


| 


2.º — Em se tratando, porém, de generos de facil deterioração, procedentes das 
estações da Rede Mineira de Viação, não so as despêsas e taxas portuarias de embarque 
como todas e quesquer outras despêsas inclusive o frete maritimo deverão ser pagos inte- 
gralmente na procedencia ferroviaria. Para este fim o agente da estação de procedencia 
da Réde Mineira de Viação tomara as necessarias informações prévias junto ao agente da 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro em Angra e lancará nas folhas de despacho, 
sob a declaração “frete maritimo pago”, as importancias especificadas do frete maritimo 
e das despésas em referencia. 

A liquidação dessas despêsas de frete do segundo percurso far-se-á mensalmente, | 
entre as administrações das duas empresas o mais tardar ate o dia 15 do mês seguinte ao 
vencido, devendo cada empresa enviar à outra, mensalmente e dentro desse prazo, um ex- 
trato da conta corrente e remeter o saldo existente por intermedio de um Banco. 


4. 


Nos despachos em trafego direto deverão ser observadas, por ambas as empresas 
contratantes, as seguintes regras : 


a) — Não serão aceitos despachos de generos de facil deterioração, animais vivos e 
mercadorias cujo Irete total seja inferior a Rs. 508000. 
b) — Para os transportes de inflamaveis, explosivos e corrosivos, a empresa que re- 


ceber o despacho no ponto de procedencia original, antes de recebe-lo devera consultar a 
outra empresa sobre a possibilidade de ser aceito o referido despacho, transmitindo-lhe todos 
os detalhes sobre a quantidade e acondicionamento dos volumes e qualidade da mercadoria, 

e) — Como encomenda ou como bagagem não serão recebidos volumes que tiverem 
peso superior a 150 quilos ou que tiverem cubagem superior a um metro cubico, nem tão 
pouco volumes que contenham inflamaveis. 

d) — Não serão aceitos volumes de peso indivisivel superior a 5.000 quilos. 

e) — As mercadorias em geral não poderão exceder, por cada despacho, ao peso ma- 
ximo de 20.000 quilos. 

8 unico — Os volumes de peso superior ao estabelecido na letra e só poderão ser 
aceitos a despacho depois de combinação prévia entre as duas empresas contratantes. 


Logs 


Nos despachos de trafego direto serão observadas por ambas as empresas as instru- 
ções em vigor para os seus respectivos serviços, quanto à numeração, numero de vias de 
despacho (conhecimentos) e sua distribuição. 

Todas as expedições em trafego direto serão acompanhadas até Angra dos Reis de 
duas vias de despacho (ordem de embarque). 

Uma via ficará em Angra, na agencia da empresa entregadora e a outra será entregue 
a agencia da empresa recebedora, juntamente com os volumes. 

Esta via servirá para a empresa que recebe o despacho organizar o novo despacho 
no segundo percurso. Uma cópia deste redespacho será entregue pela empresa que recebe 
a mercadoria a empresa que faz a entrega. 


6.º | 

No redespacho não será mencionado o frete pago no primeiro percurso. Serão in.) 
dicadas, porém, as taxas portuarias, armazenagem e capatazias que devam ser pagas pelo 
consignatario juntamente com o frete do segundo percurso. p 

$ unico — Excetua-se o caso de generos de facil deterioração, exportados da Rêde 
Mineira de Viação para a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, previsto no 8 unic 
da clausula terceira. Neste caso, no conhecimento do percurso maritimo devera ser feita, 
a carimbo, a declaração “frete pago”. 


Fi 


Em cada empresa, as mercadorias serão acompanhadas no segundo percurso pela 
notas do redespacho (ordem de embarque do novo despacho). Só serão validos para reti 
rada dos volumes nas estações ou portos de destino os conhecimentos extraídos na proce 
dencia, motivo pelo qual as notas de redespacho deverão conter a declaração “serviço 1 
terno”. 


8.º 


Os volumes serão entregues por uma empresa a outra mediante recibos que exoner 
rão a empresa entregadora de toda a responsabilidade, e a baldeação das mercadorias 


= age 


sua entrega no porto de contacto (Angra) será feita na presença de conferentes da Rede e 
do Lloyd e da seguinte forma : 


a) — Cada empresa terá um registro de mercadorias que entregara à outra com as 
declarações detalhadas que forem acordadas. 
b — Feita a conferencia, sera o registro assinado pelos conferentes de ambas as em- 


presas, declarando-se na coluna destinada às observações qualquer irregularidade que tiver 
sido notada. Assinado o registro da empresa entregadora pelo conferente da empresa re- 
ceptora, sera isso considerado o recibo de que trata a presente clausula e cessara desde logo 
a responsabilidade da empresa entregadora por qualquer falta, avaria ou violação, que não 
conste expressamente declarada no referido registro e venha eventualmente a ser consta- 
tada no destino final da mercadoria. 

c) — Independente do registro, cada uma das empresas obriga-se a formular em duas 
vias, uma relação de despachos (conhecimentos) que entregar, com a indicação do numero 
e da data dos despachos, procedencia, destino, quantidade de volumes, peso ou medição, 
frete pago ou a pagar, despêsas, etc., de acordo com os modelos que forem adotados. 

d) — Estas relações (manifestos) serão assinadas pelos agentes de ambas as empresas 
no porto de contacto (Angra), ficando cada um deles com uma via que será encaminhada à 
sede de sua respectiva empresa. 

e) — Os volumes com indicio de violação serão vistoriados pelos conferentes no mo- 
mento da entrega, na presença de duas testemunhas extranhas às empresas, devendo do 
resultado ser lavrado termo assinado por todos. 

f) — Para efeito da autenticidade e validade dos termos de vistorias de que trata a 
letra e, cada agente das empresas contratantes no porto de contacto (Angra) comunicara ao 
outro por escrito o nome dos seus conferentes autorizados e fará constar no final dessa co- 
municação as firmas dos ditos conferentes. Essa comunicação deverá ser feita sempre em 
duas vias. De qualquer alteração no quadro de conferentes, dar-se-ão conhecimento às 
empresas mediante as prescrições ora estabelecidas. 


Dia 


Os impressos, livros e talões para o serviço de trafego diréto obedecerão aos modelos 
que as duas empresas contratantes julgarem, por acordo, mais convenientes aos seus in- 
teresses reciprocos. 


10.º 


As empresas são reciprocamente responsaveis pelos erros que seus agentes comete- 
rem nos despachos e redespachos que efetuarem, obrigando-se ambas a rehaver dos desti- 
natarios as diferenças de que forem devedores, seja por meios amigaveis ou judiciais, seja, 
quando avisadas em tempo, retendo as mercadorias nos logares de destino, cobrança que 
promoverão em beneficio da prejudicada, cuja autorização à outra, para esse fim, se entende 
desde ja concedida. 

$ unico — No caso de cobrança a maior indevida, qualquer das empresas poderá, 
com prévia autorização daquela em cujo frete houver a diferença, restituir ao interessado 
o que a mais tiver sido cobrado, e esse pagamento sera debitado na conta corrente a ser 
liguidada mensalmente nos termos da clausula 3.º, 8 2.º, 


Es 


No ato do recebimento, em presença do agente ou conferente da empresa entrega- 
dora, a empresa recebedora podera verificar o peso e o estado externo dos volumes, afim 
de anotar claramente nos despachos do segundo percurso e nos registros de que trata a 
clausula 8.º as faltas e defeitos neles encontrados. 

No recibo dado à empresa entregadora, a empresa recebedora fara as devidas res- 
trições, devendo em caso de divergencia entre os conferentes quanto às restrições ou anota- 
ções pretendidas pela empresa recebedora, serem chamados a intervir pessoalmente os res- 
pectivos agentes para decisão da divergencia, e si estes não chegarem a acordo deverão ime- 
diatamente constituir por escrito um arbitro que funcionara como desempatador na vis- 
toria a ser feita pelos representantes das duas empresas, lavrando-se de tudo um termo por 
todos assinado e subscrito por duas testemunhas. 


joca 


Para facilitar no destino o confronto dos despachos do segundo percurso com os res- 
pectivos conhecimentos, tais despachos deverão mencionar o nome da empresa e da agencia 
de procedencia e o numero e data do primitivo despacho. 
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RELAÇÃO DAS ESTAÇÕES DA REDE MINEIRA DE VIAÇÃO 


Abadia 
Abaeté 


Afonso Pena | (Cidade « de Santa Rita do Sapucai) | 


Aguas Santas 

Agua Suja 

Alberto Isaacson . 
Alfenas ; 
Almeida Campos a 
Alvaro Botelho 
Alvaro da Silveira . 
Alto da Serra 
Amadeu Lacerda . 
Amoroso Costa 
Andrelandia 

Angai . 

Angicos . . 
Angra dos Rio 
Anil 7 : 
Antonio RE o : 
Antonio Rocha 
Arantes . 

Araxa . 

Arcos . 

Areado 

Aremto ; 
Augusto Pestana . 
ireliaão Mourão 


Badé 

Baependi 

Bambui 
Barbacena . 

Barra Mansa 
Barra do Paraopeba 
Barra do Pirai 
Barroso . . 
Batista de Melo . : 
Batuíra . 

Belo Elorizn tes 
Bernardo Monteiro . 
Bias Fortes 

Bigua . 

Bogarr. 

Bom Despacho 
Bom Jardim 
Bom Retiro 

Bom Sucesso. . 
Borda da Mata 
Brazopolis . 
Bueno Brandão 
Bugios 


Caiana 
Cajuru 
Cambuquira . 
Campanha 
Campolide 
Campos-Altos 
Campo-Belo . 
Campo-Limpo 


Cana-Verde 


Estado de Minas 


>, » EB) 


Beto Ri 
Estado de Minas 


»”» 2» » 


Estado de Minas 
Estado do Rio 
Estado de Minas 
Estado do Rio 
Estado de Minas 


1” » ”» 
EE) ss » 
5 » » 
» ss » 
» » » 


ss» ss »s 


ERA ss s» 


” ss s 


Estado do Rio 
Estado de Minas 
Estado do Rio 
Estado de Minas 


Garcas 

Garôõa ; 
Gaspar Lopes 
Glicerio . 
Gonçalves Ferreira 
Guabiroba . 
Guardas 


Harmonia . 
Henrique Galvão 


Ibia 

Ibitira 
Ibituruna 
Ibitutinga 
Imbuia 
Imbuzeiro . 
Industrias 
Itaipú 
Itajubá .. 
Itanhandu . 
Itapecerica 
Itauna. 
Itiguapira . 
Itirapuan 
Itumirim 


Jaguaruna . 
João Pessõa . 
João Pinheiro 
Joaquim Leite . 


Joaquim Matoso (Cidade « de Santa Izabrl-do Rio Preto), 


José Leite . 
Josino de Brito 
Juatuba . 

Jurití . 
Jussaral.. 


Lagõa da Prata 
Lambari 
Lamounier . 
Lavras 

Leandro . 
Livramento 


Loanda 


Macaia . 
Machado 
Manaca . 


Maria da Fé... 
Martinho-Campos. 


Martins-Guimarães . 


Matéus-Leme 
Melo-Viana 
Mestre-Ventura. 
Movimento 


Nazaré. . 

E : 
ogueira. 

ova Baden . 


Olegario- Maciel. 
liveira . , 
Ouro-Fino . 


— oiii 


Estado de Minas 


»” 7) » 


Estado do Rio 
Estado de Minas 


» ss > 


»” ” ss 


Estado de Minas 


» ”» >», 


Estado de Minas 


Estado de Minas 


» 7) » 


Estado do Ria 


s» »s . 


Peido Rr Minas 


" » » 


Estado de Rio 
Estado de Minas 


» » ." 


Estado de Minas 


s» . . 


” ” . 


Estado de Minas 


» » E) 


E) " ” 


S. Gonçalo do Para. . E: Estado de Minas 
S. Gonçalo do Sapucaí cc. à bo »o 
S. João d'El-Rei é » 2”, »” 
S. Lourenço z ,, 2, E) 
S. Miguel 5 >» 5) 23 
S. Pedro. s 2, E] 
S. Tome. É 23 »> ” 
S. Vicente Ferrer. 5» 5; 5 
Sapucai .. » » » 
Serra Azul. h 5 Do o 
Severiano de Rezende. 5» » E» 
Silva e Oliveira . 5 5: 7 
Silv estre Ferraz ER 2 » E) 
Silviano Brandão (Cidade de Jacutinga) » » » 
Sitio. E A 2 2» 2, E) 
Soledade 6 s 2 E) 
Tacape:- e pa BR. 50800 DO O Estado de Minas 
Tamanduapava . . o RR mos 2. o: a pa 
apirals E. De RR p Do E 
Bartarias , 5 ss ” 
Tigre ” ” , 
Timboré es '. " , 
Tiradentes . ER éá 
Tobati à» ” » 
Toscano de Brito. = e E 
Traituba. nã s sk 
Três Corações FF ” FP 
Três Pontas . Pp 5 Po 
Trotil es ," "" " 
MRuuti o > = 5» 
Uberaba .. a os “” 
Uruburetama. » " ” 
Varginha o ” »" ”» 
Vianopolis . ' ,, : 
Vinhatico. . , 


Elinda Co ciciscinrra sra ra EEE 
Werinsothates Saens. o qro RD E ERR o Estado de Minas 


O carro A-1, um dos destinados as inspeções da Administraçao da &strada. 


A residencia do Diretor da &strada, uma das vivendas pitorescas 
situadas no tradicional Morro dos Ingleses, 


Q saída do trem D-3 (15,hs. 35) da estação de Cruzeiro. É o trem que tem 
correspondencia com os rapidos da Central do Brasil. 


Vista interna da estação de Cruzeiro, à hora da saída do trem P-3, que tem 
correspondencia com os rapidos da Central do Brasil, 


O viaduto do “Km. 21 da linha Tronco, entre as estações de Perequê e Cel. Tulgencio, 


“m trecho de linha na Serra da Mantiqueira, proximo ao Km. 20. 


(São Lourenço) A estação e plataformas 


A estação de São Lourenço — &nirada. 


O estação de Lavras — Rêde 


Q estação de São Gonçalo. 


Q estação de ajubá — &ntrada. 


Q estação de Sapucaí, ponto terminal da Linha Sapucaí. 


&difício do &scritorio da 48 Residencia da Via Permanente — tajuba 


Um grupo de casas de turma de empregados da Via Permanente 
(situado proximo à estação de Harmonia.) 


2 Sala dos Aparelhos de Cruzeiro. Ao fundo, o Centro Telefonico Automatico 
e à esquerda a êstação do Seletivo e o (Grafico, 


O Armazem de trafego proprio, localizado em Cruzeiro. 


Passagem superior da &strada de Ferro Sul de Minas no cruzamento com 
a Central do Brasil, no Km. 9 do Ramal de Passa Irês, 


Pata VAVAVAS Vara VA VAVAVAVÁ DVAVAVAVAVAVAVAVa VA V vara 


A ponte sobre o Rio Paraíba, em Barra do Piraí, medindo 
250 metros de comprimento (5 vãos de 48,ms.50). 


Ponte sobre o Rio Xicão, proximo a estação de D, Ferrão, 


Ponte situada sobre o Rio Sapucaí, proximo á estação de Piranguinho. 


pena 


amp 
E ppa 
tt 

Í 
) 


| a its 


| 
+ 


Don 


e situada sobre o Rio Sapucaí, proxima á estação de Fama. 


Donte situada no “Km. 244 da Linha Sapucai. 


A maior reta da ê&strada, com 2.300 metros de 


comprimento, proxima a estação de Harmonia. 


Ponte situada em Irês Corações. 


Boeiro situado no Km, 256 da Linha Sapucaí. 


bj 
8 
= 
P 


Caixa dagua de 50.000 litros localizada na estação de Yuriti, 


&scritorios Centrais da &. 7, Sul de Minas, vendo-se ao fundo o 
Escritório da 4a Divisão. 


E 


DIGIDIE CIO 


lg. 


GQ Rotunda situada em Cruzeiro. 


O 4º Deposito — Rajuba, 


O 3.º Deposito — Srês Corações. 


A Oficina da 44 Divisão (Linha), em Cruzeiro, 


Oficinas da 4º Divisão em Cruzeiro vendo-se, ao fundo, a secção 


mecânica e ferraria e, a frente, parte da carpintaria. 


Mo fundo os Armazens Reguladores de Cafe e à frente quatro torres em treliça 
que a Oficina da 44 Divisão construiu para a estação emissora de 
radio de Cruzeiro (“Radio Sociedade Mantiqueira"). 


Um cruzamento para bitola mixta confecionado nas 
Oficiras da 4a Divisão. 


ista interna do Carro À - 8 (da Aaminisiração ). 


A bôca do Tunel (Grande, lado paulista. 


A Serra do Dedrao — Trecho proximo à estação desse nome. 


Porto Sapucaí, ponto de inicio da Linha Fluvial. 


Um trecho de linha da Serra da Mantiqueira, entre as esta- 
ções de Perequê e Cel. Fulgencio, proximo ao Tunel 
Grande (Km. 22 da £inha Fronco). 


Um trecho da Serra de Ypiabas, na Linha da Barra. 


AXXVII 


QUADROS ESTÃÁTISTICOS 


Relação dos quadros estatísticos 


— Extensão das linhas em Trafego 

— Extensão das linhas por Estado. 

— Condições tecnicas, 

— —Entroncamentos e divisas entre Estados. 

— Efetivo do pessoal 

—  Matenal de transporte. 

— Estado Geral do material rodante. 

— Utilização do material, durante os anos de 1932 e 1933, 

— Comparação percentual dos transportes nos ultimos seis anos. 

— Renda das principais mercadorias nos ultimos seis anos 

— Relação da receita de cada verba, nos ultimos cinco anos. 

— Percentagem das despésas por Divisão nos ultimos seis anos, 

— Percurso de trens e locomotivas nos ultimos seis anos. 

— Custo do trem quilometro de 1928 a 1938. 

— Transportes remunerados nos ultimos três anos, 

— Unidades de trafego relativas aos anos de 1931, 1932 e 1933, 

— Movimento geral de trens e locomotivas, nos ultimos + anos. 

— Especificações das locomotivas. 

— Peso por eixo das locomotivas mais pesadas que estão trafegando 

sobre cada tipo de trilho. — Em 31 de Dezembro de 1933. 

Reparações feitas nos uitimos trés anos. 

— Comparação dos transportes nos ultimos sete anos. 

- Passageiros transportados nos ultimos sete anos. 

— Relação do cafe exportado e em transito pela Sul de Minas, pelos 
ramais do Estado e Linha Fluvial, nos ultimos três anos. — Em 
sacas. 

— Trechos de linba empedrada e por empedrar em 31 de Dezembro 
de 1933. 

— Emprego de dormentes nos ultimos dez anos. 

— Resumo do intercambio de veículos com a Estrada de Ferro Oeste 
de Minas, durante o ano de 1933. 

— Resumo do intercambio de veículos com a Cia. Mogiana de Estra- 
das de Ferro, durante o ano de 1933, 


Quadro nº 1 


Extensão das linhas em trafego 


kms. 
À extensão das linhas em trafego é 1.410,253, assim distribuidos: 


Linhas da E. F. Sul de Minas 


Linha Tronco 
Linha Sapucai. 


Linha da Barra 


Freitas a Campanha. 

Três Corações a Lavras- Oeste 
Gaspar Lopes a Alfenas 
Itajuba a Delfim Moreira . 
Piranguinho a Paraisopolis 


Barra a Passa Três 


Desvios e linhas accessorias . 


LINHAS PRINCIPAIS: 


kms- 
360,435 
269.529 


285,264 


RAMAIS: 


51,998 


40,275 


316,74] 
1.231,969 


kms. 
89,540 1.317,309 


Linhas do Estado sob a Administração da Sul 


Ramal de S. Gonçalo 
Desvios 

Ramal de Três Pontas . 
Desvios 

Ramal de Machado 


Desvios 


kms. 


30,960 
0,502 
20,000 
0,250 
40,582 


0.650 


keis. 


31,462 

20,250 

41,232 92,944 
kms 


1.410,253 


Quadro n.º 2 


Extensão das linhas por Estado 


kins. 
Minas Gerais, 1.083,430 
Rio de Janeiro . e MO ARO ER im cit po qe 124,539 


2L000 


São Paulo. 


1.231,969 


NOTA: — Não estão incluidos nesta soma cs ramais do Estado 
de Minas, que se acham todos situados em territorio 
mineire; bem como os desvios, que são distribnidos 


pelos três Estados. 


CONDIÇÕES TÉCNICAS 


Alinhamentos retos 
Alinhamentos curvos 
“4 dos alinhamentos retos sobre a extensão total 


“4 dos alinhamentos curvos sobre a extensão total . 


Curvas de raio minimo — normal 

Curvas de raio minimo — excecional . 

Curvas de raio minimo — normal — Extensão total 
Curvas de raio minimo — excecional — Extensão total 


Extensão em nivel 
Extensão em declive . 
“4 em nivel sobre a extensão total 


4 em declive sobre a extensão total . 


Declividade maxima —- normal — Taxa por metro. 
Declividade maxima — excecional — Taxa por metro. 
Declividade maxima — normal — Extensão total 
Declividade maxima — excecional — Extensão total 


Extensão em trilhos de aço 

Largura minima da entrelinha 

Peso dos trilhos por metro — minimo 
Peso dos trilhos por metro — maximo 
Extensão da maior ponte . 

Extensão do maior tunel 

Extensão total em tuneis 


Bitola em toda a extensão das linhas 


EG aaa, 


Quadro n.º 3 


kms. 


628,468 
603.501 
50,03 4 
19,97 4% 
“5 metros 
41 metros 
15 metros 
1.000 metros 
kms. 
+66,719 
165,250 
39,56 
60,44 4% 
2% 
DONA 
kms 
742,250 
23,000 
Toda 
ms, 
2,60 
17 kgs. 
kgs. 
34,720 
2140 metros 
997 metros 
ms. 
1.836,720 


ms. 
1,00 


Quadro n.º + 


Entroncamentos e divisas entre Estados 


Entroncamentos: 


| Soledade é entroncamento com as linhas de Barra e Sapucia 
>» Freitas é entroncamento com o Ramal de Campanha, 


3 Três Corações e entroncamento com o Ramal de Livras. 


= 


Espera e entroncumento com a Estrada de Ferro Trespontanu 

» Gaspar Lopes c entroncamento com o Ramal de Alfenas. 

8) Alfenas e enironcamento com a E. F. Machudense. 

|) Campanha e entroncamento com a E. E. S. Gonçalo do Sapucu 
8) Itajubá e entroncamento com o Rimal de Soledade de Trajuba 


W Piranguinho e entroncamento com o Ramal de Paraizopolis. 


Divisas entre Estados: - A divisa entre os Estados de Minas e 8, 
Panlo fica entre Pereque e Tunel, no km 24.500 da Linha Tronco. 
A divisa entre o= Estados de Minas e Rio de Janeiro fica entre Santa 


Rita e Joaquim Matoso, no Im, 250263 (Ponte Zacarias) da Linha da Barra, 


EFETIVO DO PESSOAL 


BIMISÕES 


la Divisão. 
21 Divisão. 
33 Divisão. 
+a Divisão. 


OA SGo soa ss cs 


Numero total de ferroviarios. 


Numero total de ferroviarios por qui- 


lometro trafegado 


Numero anual de toneladas - quilometro 


em Serviço remunerado, correspon- 


dente a um ferroviario 
Numero medio diario, idem, idem 


Numero anual de toneladas - quilometro 
1 
em serviço remunerado e não remunera- 


do, correspondente a um ferroviario 
Numero médio diario, idem, idem 


Salario médio anual de um ferroviario. 


Salario medio diario, idem, idem 


I 


3469 


3.469 


Rê 
ty 


19.369 


Do 


SG0URS 


4 


210908454 


78286 


233 


Rob 


24 dO) 


HT 


2:6038434 


Quadro nº 5 


(Toda a Estrada, inclusive o dos Ramais mineiros administrados) 


Sis 


159 
04 
1.060 
1481 


3.064 


> 15 
2,do 


16.602 


E) 


21.628 
59 
2:5398458 


63946 


NOTA: A apuração do numero anual de toneladas-quilometro foi feita tomando- 
se para cada passageiro transportado o peso de 500 kgs. 


Quadro n.º 6 


Material de Transporte 


1931 1982 19883 
Carros especiais . cc, > v4 >4 
Carros de passageiros e dormitorios . 83 “3 “3 
Carros correio, ch. trem e bagagem . St 3() 30 
Vagões para transporte de animais . 154 153 Til 
Vagões abertos para materiais . v19 900 206 
Vagões fechados para mercadorias 253 o 339 
ON Bos 851 “53 
1) Peso morto medio por carro de pas- 
EASGILQUR O o o ns os ce LSSOUO 15.500 15 500 Ks, 
2) Peso por viajante de lotação . .. 407 407% 407 » 
» » » » » trans- 
RORUAC O 4 dera ao estos ES e E +35 500 504 » 
3) Peso morto dos carros-correio, chefe 
de trem e bagagem por tonelada 
tegenpacidadem Da Ls ss 1 058 1058 1058 » 
4) Peso morto dos vagões de animais 
por cabeça de gado transportada +01 400 308 » 
5) Peso morto dos vagões abertos por | 
tonelada de capacidade. o, 499 46% | 465 » 


5) Peso morto dos vagões fechados por | 
tonelada de capacidade. 583 83 | 583 » 
| 


Quadro N.º q 


Estado geral do material rodante 


LOCOMOTIVAS 


lim senviço E RR | 105 | 100 CUM) 108 | 101 98 
PR. Sp 2 [58 | 6 | 3 6 
Aguardando reparo. . . | — ae — | 3! 12 
Irepanaveld | — 2 l | 280 1 — 
RBIBAm |) 126.) das) d28 | no | a | 
CARROS | | | | 
| | | | 
Ene... .1 100 | 140 | 124 138 7 124 | HEM 
DENREDARORRR DD . . 21 | 4 lã | 4 13 11 
Aguardaudo reparo. . .... 9 = | 2 2 8 3 
Errepatasero ssa si RR | — | Es se | a 
TOTAL. Rn | ts | 145 | 197 
VAGÕES | 
Em serviço... cc. | 527 | 66 | 550 | 558 | 64 | 69 
» reparo... RA BI | 173 | 148 | 22000 
Aguardando reparo. . | = 3 -— 2 | 12 — 
Irreparavelo 0 0. . . MA — | | — | = — 


ESPECIE DO VEÍCULO 


CARROS 


s 


a 
+ 


VAGOE 


Quadro Nº & 


Utilização do Material Durante os Anos de 


DESIGNAÇÃO 


| : 
| Locomotivas. 


| Automoveis de linha. 


de 


de 


de 


de 


+ Administração . 


pagamento . 
reservados 
salões . 
restaurantes, 


primeira classe. 


e segunda classe. 


mixtos 
Jjunebres . 
bugagem 
coletores de 
encomendas 
fechados . 
trigorificos . 
intlamaveis., 
pedra britada . 
gondolas. 
pranchas. 


gaiolas 


TOTAL 


Correio . 


1932 e 19383 


animais e 


ANO DE 1932 | ANO DE 1933 
| N.o de I PERCURSO ANUAL No Rede PERCURSO PERCURSO ANUAL 
| veículos | TOTAL | ásia par veios. veicihos POTAL Media por veios. 
| rt VA 
| BZ] BUR2A49I | 48.566 | 87 - 388.160, 43.548 
3 29615 989] 3 | 18.651! 6.217 
| 
I ! 
b 97894] 69731) dl 5.308 | 13.842 
2340 P34MA 11 sos] BAB7R 
1615 1615) 1) 10969! 10,969 
3 RTI2O 29043 2 | SUTIS 40372 
q 454805 649720 8 SOLOG! 75.132 
| 
26 1212017) 46.016 | 25 1403178) 96.151 
| | | 
26 105988 40,768 2 | 1251.5983] 48.149 
14 ARTITA | BABA | 13 | 48.059. 42.198 
] 616 Ló ] | 1405) 1.405 
7 À IS00ULG]) IKITI a) 1442348 | 57.693 
| ] 
| | 
6 396.117 66.019 ) 632.627) 70.29] 
1 
| | 
260 | 254580 4776 [2671] 3.726.158] 13,955 
43.305 433051 1 GA! GAMA 
| 
40 HARD TRIO 40 412.365 | 10061 
R | 
111 UIGOL gi q 172.582] 12327 
OD | T436T3 TOR2 [104 | 816227) 7548 
| 
69 | 4804826963 na 65 | 059.864) 10,151 
18 | LST2 BL? 2650 | 141 | 2.211.694 15.685 
El 
490 11125468 14833 | 747 114064465 | 18.827 


Comparação percentual dos transportes 


nos ultimos seis anos 


Anos Remunerados Nao remunerados 
“ q io U Dw dr 
142 NEGA E 
Tt ne MO) VI OU, 
toco a SU a 
, -.. 1) de U 
Loto re Ay = (0) 
A) E GR) +» O 
1955] ol A Dre at) 
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Quadro n.º 9 


Quadro nº U 


Renda das principais mercadorias 


nos ultimos seis anos 


Reuda em contos de reis 


ESPECIFE 

1928 pe) 1930) 193] de 
NERO Bo 4 Soo DES a E 619 Lol) 8] So VIE 
ditGa «ue ams 2] RES HS (OS 143 137 
Agua Minerd oc. 241 e) s4 LÃo |2m 
gate e og o O 5 [21 EE BR 0) 
Come . co Pt 2do 4104 Dor UT 4 
Feijão . E: Ho ou 4 HS | 152 
La A o os Moi LS 113 131 130 
SHIS DD a [bh 206 Isa Bi im 
Diversos ais gia ERR RD mas 500 | 454] 4460 440) 


a a A 


ota E Er e “660 po iD4oc o sNj6 | 11324] 105040 


VERBAS 


Passageiros 

Bagagens e Encomendas 
Animais 

Cafe 

Outras mercadorias. 
Telegramas . 
Armazenagens . 
Diversas e Eventuais 


Comissões . 


RECEITA TOTAL 


RELAÇÃO DA REGENTA DE GANA VERBA, NOS ULTIMOS CINCO ANOS 


19382 


293) RÊILGU 
11715008255 

| MIN24586SO 
+.162:0178700 
6.152: 198995 

3 EOLURGAO 
Pet2T8U0OO 


O IU:lBalo 


se 


a 


, 
Relação Relação | Relação 

1929 E 1930 dd | 931 e 

Yo Pá) “u 
SA MESBNSOQU  RSD O LRSTIGLORRDO OBD 2OT504OMLDS 16,55 
1.536:7088350 SPL) L2VMSTOSDID RT2 |) 1.291:960$51D 1,94 
1.250:65 3400 5,28 0 109995058 140 1,38.  1,262:5438150 “Is 
AAGESBÍSIOO DOM Z70TDBDNZOO SIS 50T3:0R$D0O 28,85 
R332:0D68TOO  ALRTO 6 UMBTISSOL ATOM 625155080N0 35,26 
OL4TBS09T 0,32 47:0038230 0,32 2TM0S4DO Oo 
63:SOTSTOO 0,31 HO:2548500 0,28 452768700 025 
Ni4IBAsT0O 0,87 409:3158609 27d 326:27598360 1,85 
469:53381596 240 287:4508939 1,94 SD TORBAL 224 
14,8243:2538493 100,00 15.579:1458570 100,00 


19.902:878$839 100,00 


Relação 


vo 


Ed 

12,99 
Epei) 
4ob 


20,66 


30,04 


0,15 | 


0,13 


20.146:3778694 100,00 


Quadro n.º 1! 


PARSBRTES0O  ISDT 
E2POMBRIVO RAS 
MOBTISBOO  6,ER 
3.825:0 128500 20,46 
DSSTSOLSIOO BND 
BGVABATO UN 
2HoWTSB00  D,16 
2BiDdDBSdO 1,55 
TEZARSIOO 0,3] 
15.026:0738010. 100,00 


Quadro nº 12 


Percentagem das despêsas por divisão 


nos ultimos seis anos 


DIVISÕES [920 


uso 


j.a- Administração . E UI do do Abi 


2.2. Trafego E O o DE 


3.a- Locomoção +8.38 413 


abalo bin oa A É 2uu? 


Diversos 


tom e o tos 00 100,00 0 100,00 100,00 | 00,00 


(1) Este titulo compreende: Fiscalização Federas, Caixa de Aposentadorias e 


Pensões, Contribuição par a Contadoria Central Ferroviaria e Superin- 
tendenciu. 


Quadro n.º 13 


Percurso de Trens e Locomotivas 


nos ultimos seis anos 


Trens-Klm. | Locomot.-Klm, Fon. Klm. + Percentagem 
H ii . do a E 


B | [oa % be 


2.544.220 0 BAGDIBL | 296938112 


2.599.638 4057.155 | 288.991.058 | 


2.503.089 4.168.511 | 273,274.893 | 


2.658.313 | 4.536.802 309.106.825 


2306861 3982491 257.373.081 


2.509.026 | gasico | 306.840,94 


Quadro n.º 14 


Custo do trem - quilometro 


DE 
1928 a 1983 


ANOS IMPORTPANCIAS 
1928 108096 
1920) Us po2T 
1930 9m339 
191 8602 
qb SBORT 
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Quadro nº 17 


Transportes fRemunerados 


nos ultimos três anos 


| Percurso 


Quantidade- E É 
' Ea Oscilação Pereursos - Oscilação | a 
Anos nl É A | médio - 
p 100 milhões pioo | N 
toneladas | Kim. 
1931 bo? 100) tis 100 104 
1032? 205 sb Sb Ng Ii 
“7 SO Rs 106 


1933 oba ma 
E = a o JJ. ii 


Quadro Nº H 


Unidades de trafego relativas aos anos de 
1931, 1932 e 1988 


1931 | 1932 1933 


Mil | Mil Mil 
Toneladas Toneladas | Toneladas 


Nlercadonusaa 2 sl 2 Rg 58: | 5a 52318 


Bagagens e encomendas (1 tonelada 


correspondendo a 4 toneladas) .. | 9.208 

: kgs. 
Passageiros (500) . Ls. Bo [ADE 18.023 
NNIMIALBM RE CO o Rr : a | | 9.603 


OU TaS o 975% | 92127 86.152 


Quadro nm. 17 


Movimento Geral de Trens e Locomotivas, nos ultimos Quatro Anos 


- | 1930 | 193] 1932 | 1933 
DESIGNAÇÃO Nº de | Nº de N.º de N. de 
| Percurso | : Percurso ; Percurso à Percurso 
A trens À | | trens a trens | — trens Es 
= d | sita 
REMUNERADOS 
Especiais de tropas cc. DTO BRT] 1.903 148.211 | Do 2641 
ascaseltosgs cm cs a 4 É +.s4O 2 DRA 2.473 860.135 à 609 441.85S 6.38] SEIOS 
vigia 5 DD RR | DIG,T3S RR 132434 Ai 11 %.6ssS H.Bia 40,940 
Mcadanas o.» a o cs ara DE 1.068 OBD 5.305 425.407 5.469) HaAdOS o TORA 562.912 


Fundo de melhoramentos. | Es Ee Es -— 190 62.920 1.029 844705 
>> > RR 
SOMME | 22 06) 1893217 | 23.835 208.979 PLUH9 2.110.060 | 26.356 2292561 


NÃO REMUNERADOS 


RASSAGÉILOS LL go vv va 713 29.209 535 Di46o | 542 +8.092 nd +0.067 
a siosBVER E o o a as 3.855 360.036 2413 370.208 99 +1.63] 1.845 70,278 


tó 
[RZ 
Es 


Lastros de lenha . Lc. 2 461 DES DU 1.700 210.845 | 91.854 1045 95.318 


Cc BA 5.505 SD 6 | 9 | TOM 35 3194 
Mencia. . cc. = 80 | 642 D1 2.008 
Locomolivas de auxilio . = = 6u5 [94 | 142] 29,098 
Locomotivas em manobras . . 5 1908 1.596 02] 2056 [Sttãdl 1.868 1.593.402 0 1.904 1.203.881 
Locomotivas isoladas . . . 270 68401 oo 66.808 2307 | 10,283 2.258 46,755 
E TR DST SR em CA E E =, 
BONIA: o... Ez)! ES co DE | 4.905 2.518.223 | TUM 1.842.431 9.942 | 1.496.199 
TOTAL GERAL 33.216 408511 | 33.440) 4.536.802 | 31.974 | 3.982.491 36.298 3.188.700 


Especificações das locomotivas 


a É | — | CILINDROS 
Numeração = | Tipo - — 
E | Diametro Curso 
Las 5 ERRA =D 0,396 0,458 
6e7 > 0-6-0 0,300 0,870 
10 a 13 4 2.6 4 0,356 | 0,458 
40 a 42 3 440 0,305 | 0.406 
Mara 3 | 44-40) | 0.356 0,458 
60 - 63 - 64 3 4-4-0 UB8L | 0,905 
Fio l aid RA | 0,896 | 0,458 
s6 1 2.6-0 | 0280 | 0,406 
90. | 2-6-0 | 0,305 0.45% 
100 o 0,254 0.406 
110 1 2.60 0.305 | 0458 
120 a 125 6 | 260 0.318 0,458 
130 il 2-6-1) 0,896 0,458 
131 a 134 4 24-10) 0.356 0,458 
lose 2 2.6-0 0,881 | 0,45 
150 à 153 4 2.6.0 0.365 | 0508 
160 e 161 2 2.6-0 0,432 | 0,558 
170 e 171 2 46.0 0432 | 0558 
RAR o | ú 4-6-0 0407 0.508 
Papo O a To 3 2.8.4 0,407 0,558 
181 ! | 2.80) 0432 | 0,558 
200 e 201 2 2.8 0) 0,407 | U5OR 
ROS o Ate | 8) 2-8-() 0,430 0,500 
220) a 223 4 | 28 | 0,10% | 0,505 
230 a 233 | + | 280 | 045 0,558 
Figo Por posa | 0405 | o 160 
241 e 242 | o | omao 10,830:0,500 0,430 
250 à 254 o DES 280 | 040 0500 
260 a 262 3 4-2 0,430 0,500 
ESA To po d-b-2 SAIO 0508 
290 e 291 2 2.8.2 0,457 0,508 
300 a 302 3 2:89 0,45 0,508 
310 a 824 15 | 282 0,450 11,5UR 
TOTAIS 16 | 
NOTA: — 


PRESSAO DE 


REGIME 


Quilograma 


por cm? 


Peso em 


ordem de 


marcha 
Kgs. 


28.500 
17.500 
30.400 
22.000 
22,300 
23 850 
26.300 
1% 000 
18 000 
27 000 
18.000 
18 530 
24.900 
24 900 
27.600 
27.600 
37400 
+2 500 
43.540 
+% 200 
40.000 
39 900 
36.450 
37.300 
53 980 
38.000 
45.000 
36 450 
48.000 
48 000 
55.500 
25.000 
49 000 


Peso | Peso ten- 
aderente der em 
Kãs. nn 
gs. 
— = 
20480 | tanque 
17500 | 
20 480 | a 
16000 | 16.000 | 
16.800 | 16000 | 
Lc R50 | 20.000 
16.800 | 20.000 
14.500 | 16500 
16 000 16.000 | 
20.000 | tamque 
16000 | 16.000 
16.530 16 500 
20,500 | 20,000 
20.500 | 20000 | 
23.500 20.000 
23.500 | 20,000 
3250 | 26000. 
34500 | 30,000 | 
34500 | 31200 
32210 | tanque 
36.500 | 26.000 
32000 | 20,000 
32.000 1 25.090 
33.100 26.148 
49.450 30810 | 
38.000 | tanque 
40 500 A: 
31440 25.090 
3LodH) 30 Out 
28 500 26.500 
39.900 | 26.702 
39.500 | 31.120 
38.000 | 26500 


Fabricante 


Beyer & Peacock 
Tubize 
Beyer & Peacock 
Baldwin 


Mi 


Rhode Island 


Baldwin 


Beyer & Peacock 
EREES AT, 
Baldwin 

2” 
Rhode Island 
Baldwin 


” 


” 


Bever & Peacock 


9 " " 
Baldwin 
Schwartzkoplt 
Baldwin 
” 

krause & Cia. 
Winterthin 
Schwartzkopft 


Haine St. Pierre 
Schwartakoptt 
Baldwin 
American 
Schwartzkopif 


Quadro n.º 15 


Data de | Esforço | CAPACIDADE Compri- 
cabrio ide tração | mento 
- maximo Lenha Carvão | Agua com o 
Casa Kgs. mº kgs. lts. tender 
| o , a 
1881 4964) — 2 3500 | 5,83 
1923 3.825 — il 1.500 5,55 
1893 +96 —. 2 3.500 | “4,80 
1895 2816 10 6 7.000 1 13,86 
1891 3.585 Ho 1 7000 14,10 
1891 2400 f) 5) & 000 13,04 
1891 4.112 9 ua R.000 — 
1895 3.258 10 6 4000 13,60 
1894 3.853 106 6 4.800 13,05 
192% 2.304 3 3.000 - 
1894 3.853 9 D 000 13,0% 
IR? 3.961 7 Neo 4000 11,35 
1923 AMA | 95 »,8 7.200 18,80 
1894 AMA 4,5 3,8 7200 | 13,80 
1R94 9233 8) a 8.000 13,30 
1891 5 150 9 Sp 8.000 13,40 
911 SIsT 1 à 9500 15,60 
1911 So1O q] T 9500 16,00 
192: 8.612 12 Ro 11.000) 16,52 
1890 8100 3! 4600 1,65 
tado R.1O0 pe q LHE 000 15,80 
1891 7.600 ) 2 8.000 -— 
RUE: 74065 10,5 O) 10,000 14,85 
19H R.686 1 f S.000 16,0] 
1923 11952 At TA) MH OO0 16,10 
Joy 8.240 2) 2 000 95 
1919 9.559 — 3,8 3,6 10,50 
1922 105 10,5 6,3 10,000 14,85 
io 7.664 12 15) 9.900 12,00 
1926 000 10,5 6,93 10,000 16,00 
1925 1.400 ED) TA 10000 Lodo 
1926 1010 8 Tina 10.000 14,40 
Loma 9260 10,5 5,3 10000 15,9) 


| | | | | 


As locomotivas 6 e 7 pertencem á Estrada de Ferro Trespontana. 


Quadro n.º 19 


PESO POR EIXO DAS LOCOMOTIVAS MAIS PESADAS 
QUE ESTÃO TRAFEGANDO SOBRE CADA TIPO DE 
TRILHO - Em 31 de Dezembro de 19383. 


SE e PD 

Tipo de trilho Peso por eixo 
kgs. 
B4TUU 12.360 kgs. 
29760 9.945 
25,100 11.500 > 
24 500 11.500 >» 
BEbisae 9.815 > 
21,500 9875 
19,500 SU0O0  » 


EE OD 6.833 


Quadro n.º 20 


Reparações feitas nos ultimos três anos 


DISCRIMINAÇÃO | BT o A | 1983 


Locomotivas. . | 70 | 2 | 25 

BRANDES REPARAÇÕES | Carros. 3» | 5 
MGDES.  , uv | 194 18 183 

| Locomotivas. . | 12 6 | 26 

| 

REPARAÇÕES MEDIAS re esc de o o a o 
Ma pões. o o a eo a MO BIO Ve) 48 

| Locomotivas. . . | 19 | D | iz 

REPARAÇÕES CORRENTES | Carros. 8 | via 7 
| IMaSDes  . mM | 8 | 16 


Comparação dos Transportes nos ultimos Sete Anos Quadro n.º 2! 


TRT ta e 
DISCRIMINAÇÃO | 9% | 1928 | 1929 | 1930 1931 
, ic. ma | | 
Passageiros sem abatimento em 1.2 classe . 316.618 316.012 302715 | 222688 229.351 208.464 | 207209 
Passageiros sem abatimento em 2.2 classe . | 785.225 788.826 616,94 210.047 508.343 | 428539 | 415.851 
Passageiros com abatimento em 1.2 classe . 6.308 10,647 7591 6445 7.032 DARDO 8.258 
Passageiros com abatimento em 2.2 classe .| 5.204 40,442 31086 | 14,739 19.691 | RREO | 18.715 
Passageiros p, conta dos Governos em 1.a classe | 8.194 5.061 6.239 7.022 | 4468 | PPA GATA 
Passageiros p/ tonta dos Governos em 2.2 classe | 19,834 10,550 | 9047 | 14.965 11.528 | Mus | 9.966 
Passageiros gratis em 1.2 classe . . . | 3.518 3.810 | 3.897 4.622 4.229 4313 | 5 +92 
Passageiros gratis em 24 classe . | 9.907 14,592 21.289 | 20.183 20,654 23.308 24.19% 
Bagagens e encomendas s/ abatimento (Tons.) 24,860 26.560 24.535 pero ea | 21,844 19.387 22012 
Bagagens e encomendas p c governos (, )| 045 | 235 2 | 223 So | dos 380 
Bagagens e encom. em serv” Estrada (,, ) 92.841 2.358 2335 2.856 | 200 | 314» | 3.678 
Dovinosmgabenas). . «Lc a 109.586 | 115.280 | 109.176 48.809 | 105.324 | Dia 74.255 
Cavalares (cabeças) . co Hd | 443 27% 801 340 | 159 308 
DLInUSM(paneças o = q a, ADE 41.851 30.113 28.188 33.008 38.240 | 318 | El 
Animais diversos (cabeças) . . 1.588 BRT | 980 504 3.313 DOT 1.033 
Animais diversos por conta dos Governos (cabeça) 331 — 20 106 326 195 310 
Mercadorias em trafego local . . . (Tons. 40.870 46,702 484 33,899 35.587 54.691 49.169 
Mercadorias em trafego mutuo BR di 150.144 | 149.632 | 162.16% 122.759 132.531 112863 | 138.680 
Mercadorias em tranzito . (5) 2.645 Poli) 2.150 4.843 - 32078 34.182 — 
Mercadorias p/ conta dos Governos . (,.) 5.612 1.924 1.678 2.965 4.555 DSO | 3442 
Total das mercadorias remuneradas . (, ). 199.870 200.533 207.178 163.967 204757 | 187.085 [91.541 
Tons. - quiloms. de mercas. remuneradas 31457317 | 31135900 | 35096,256 | 26,655.845 | 37.596,28] 40134961 | 33974 
Mercadorias em serviço da Estrada . (Tons, 46321 50.382 dTi6D | 163227 | 228186 175.739 | AS] 
Café transportado (sacas) . | 696201 | 596499 880.118 | 600516 | LIMITS 926.314 | SALIM 
Renda de trafego . - [18026083$676 1899534526 21.219:805$927 |15.957:2338007/ 18.549:827$17017.403:3238419 | 14.816:059$975 
| | | 


Quadro n.º 92 


Passageiros Transportados 


nos ultimos sete anos 


| N.º total de passageiros | Percurso médio de um | Percurso médio de um 
transportados a passageiro de 1.º classe | passageiro de 2.º classe 
qualquer distancia. | Km. | Km. 
1 ça E 
to || 1.155.487 62,5 44,3 
| | 
1928 | 1.189.581 61,8 | SER 
| 
1924 | 998.402 ti | 370 
1930 801.911 Tri | DS 
1931 807.499 70,6 | “A 
1932 75.334 il 45,2 


1933 666.141 it)! 46,2 


Quadro n.º 23 


RELAÇÃO DO CAFÉ EXPORTADO E EM TRANZITO PELA SUL DE MINAS, PELOS 
RAMAIS DO ESTADO E LINHA FÉUVIAL, NOS ULTIMOS TRÊS ANOS -- EM SACAS 


RANIDS OUTROS 
ou MARIIMA | ANGRA | eos | TOTAL 
NORTE : 

EM 1931 
REPARO pela E. F. Sul de Minas . 251089 [BIG ITD | SOOGT] 4276) 125208 
E. F. São Goncalo do Sapucai 2007) 22982 ISS] 25.7 
E.F. Trespontana . 91R3| 48560) 5,699 562 64.004 
E. F.Machadense . SIM] STOOZ] TO.F6S > BEE 
Linha Fuvial . 12 tRO| O — 202 

Tranzitos 

Procedentes da Companhia Mogiana . 404 [At 4sO| 20. ty POB 02 
. Viação Fluvial do Rio Sapucai . Dono) JuDT 18.909 
- Empresa Naveg. do Rio Sapucai Iii] 1709] 220 3UBAR 
TOTAL GERAL o 28 ROL|BBIOG | HG BOT) DB60| TAI 

EM 1932 
Despachado pela E. F. Sul de Minas . o os AS|osLTO2 [BO TOLD |O LOLD |O 4TRRDO 
E. F. São Gonçalo do Sapucaí 696 [ 13.260) 2083 ) 15.040 
E. F. Trespontana . 1503) 34201] [laso +He.ody 
E. F. Machadense STS] 46990] BSS BAGIS 

Linha Fluvial. RE Es 

Tranzitos: 

Erocadanies de dmpaNia Mogiana . . - [61.063 | 145.826 2 Po sun 80] 
. Viação Fluvial do Rio Supucaí. - 300] Told - 1315 
. Empresa Naveg do Rio Sapucai — al4T] 3716 10.863 
TOTAL GERAL RETIET «23 [Bs0Ci|o It=] o 26252 

EM 1933 
negado pela E. F. Sulde Minas . . . |282802/258751) 12016] BL] 985.360 


8114) 11.801 aims 1.95] 29.866 
E. F. Trespontana 10768] 36278 Beijo 1.864 49.287 
E. F. Machadense 47260) 4TITT 2012) 6006 102 455 
tinha Fluvial. Ro as Ea a o 


E. F. São Gonçalo do Sapucai 


Tranzitos: | 
Procedentes da Companhia Mogiana . .. — 39135] 30,305 o CASS 
.» Viação Fluvial do Rio Sapucaí . | 9 4ôll Es SU PP 
Ê Empresa Naveg. do Rio Sapucai | po 1670) dTRO 811 2304 10.63] 


TOTAL GERAL 350.693 403439] 45521 | 44615) =44268 


Quadro n.º 24 


TRECHOS DE LINHA EMPEDRADA E POK EMPEDRAR 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 1933 


EXTENSÃO EMPEDRADA-QUILOMETROS EXTENSÃO À 
FR ERES DE EMPEDRAR 
ses TOTAL KM, 


EXTENSÃO 


HS, Com pedra | 
brilada | 


TRECHOS 


Linha Tronco. Loc SOM SET] 49500 [226,57 
Linha Sapucai cc 3 PTO dad cof 50,028] D>4 799 
Linha da Barra cc 285) €S,058) 12900] TU, B48 
Ramal de Campanha ns 3 S6 85,000 e =65,000 
Ramal de S. Gonçalo do Sapucaí. : 5,000 SO 
Ramal de Lavras. . cc, D 5 0007 LOSU] o USO SOTO 
Ramal de Três Pontas . cc. : 20,000 
Ramal de Alfenas cc. 8 S000 
tamal de Machado . cc. - 40,000 
Ramal de Delfim Moreira . 36 3,499 32501 
Ramal de Paraisopolis . . 32 | 4,900 47,100 


Ramal de Passa Três . cc] | Lol6 ss dm 


Quadro n.º 25 


Emprego de dormentes nos ultimos dez anos 


1929 


1930 


1951 


1952 


1933 


198.06] 


399.05) 


406.118 


318.129 


209 611] 


435.800 


320.215 


DO9.956 


29R. 148 


Juneiro . 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Mais. 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro. 
Novembro 


Dezembro 


TOTAL 


Quadro n.º 26 


Resumo do intercambio de Veículos com a Estrada de Ferro Oeste de Minas 
durante o Ano de 19383 


Veiculos da ôul de Minas nas linhas da E. F. Deste de Minas | Veículos da E. F. Deste de Minas nas linhas da Sul de Minas 


rss | Quantidade | 5 SO ESTADIA | Quantidade percurso ESTADIA 
J de E pe E Dias ao: Média dai de Maggi A+ do | Pia E 

214 [12 15% SA? 4 57 19.846 STO to 

RS HOT.166 1058 6 is FR 290 |2 

249 RIOT L6OSO i 22 [2.604 Ea Ia 

Lo2 AMBIO Lo2o q 10 4312 132 13 

144 D+254 gs q 38 12.878 334 9 

S3 TI.los E DE) 4 ea! 4.152 261 EO) 

[55 FOTO [254 | 1) 7.636 2595 4 

[33 [45.826 [BRU to Y 17.734 +21 E 

NS 109.480 | 326 H 03 Lola 626 0 

[21 89.519 Loo EO) tos FE RD Folo 14 

Rs Io [sa lo 103 46,460 BR y 

O Ro! 10.468 27» to 153 RE 185 je 

1.812 1.063.200 ER) 102 90) Mto ERR Rs La 


Janeiro . 
Wevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Novembro . 


Dezembro 


POPAL.. 


Quadro nº! di 


Resumo do intercambio de Veículos com a Cia. Mogiana 
durante o Ano de 1933 


Veiculos da Sul de Minas nas linhas da Cia. Mogiana | Veículos da Cia. Mogiana nas linhas da Sul de Minas 


MESES unidade ESTADIA Danada ESTADIA 

| de veiculos | Percurso Dias poses ae vetçgios, WE R SO E 
5 Ta 728000 | 7 481 16 480000 
2 ss 9 648000 3 534 6 158000 
2 ES [> 1568000 | ; 759 8 938000 
4 4 “04000 9 599 25 LI+S0DO 
ç | 2 — 2 —s 4 1.253 +U 1395000 
— ha ló [4d »9 3108000 
5 RE [038500 DU ai) 143 4358500 
4 21 1428500 28 8.148 99 +odsoUU 

I ! | —&- 68 lato 193 Não foram 

| | | recebidas 

3 3 x TA a | 1194 219 faturas. 
: | | -— 3 — $— 66 4944 148 ST9B00U 
| = E Ee; -“$— 2» | 828] 105 UTE$OUU 
A | 29) — Ta 6188000 | 3H 55.802 [043 3:8948000 


